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A CONTRIBUIÇÃO DA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR NA PREVENÇÃO DA 
OBESIDADE INFANTIL 

 

Elisama Santos Gomes Braga1 

Gileno Edu Lameira de Melo2 

 

RESUMO 

O objetivo é analisar a educação física escolar como agente no combate a 
obesidade infantil. A metodologia utilizada foi uma revisão bibliográfica. Como 
resultado observou-se que a obesidade infantil tornou-se um dos problemas de 
saúde pública que mais evolui, pois a facilitação do homem moderno está 
induzindo a criança a ser menos ativa. Existem diversos métodos para a 
prevenção e tratamento da obesidade infantil, mas é necessário mudanças na 
alimentação, hábitos de vida e prática regular de atividade física que em 
conjunto com a família e a escola tornam-se eficazes. Conclui-se que a escola, 
através das aulas de educação física é uma importante ferramenta no auxílio 
da detecção e prevenção da obesidade infantil. 
 
Palavras chave: Obesidade infantil; Educação física escolar; Prevenção. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2012), a obesidade 

tem sido considerada um problema de saúde pública mundial que a cada dia 

aumenta consideravelmente. No Brasil, nota-se a prevalência expressiva de 

sobrepeso e obesidade não só na população adulta, mas também em crianças 

e adolescentes (FAGUNDES et al., 2008). 

Também é importante ressaltar que junto aos diversos fatores que levam 

a obesidade, surgem outros problemas de saúde. Entretanto, o que acaba 

tornando preocupante para o futuro de nossas crianças é que “amanhã” 

poderão ser jovens e adultos com complicações que comprometerão a sua 

saúde (REIS; VASCONCELOS; BARROS, 2011). 

Neves et al. (2010), afirmam que a causa pode estar relacionada com os 

fatores genéticos, biológicos e sociais, nos quais relacionados com alimentação 

inadequada e a falta de atividade física podem levar a obesidade. 

                                                           
1
 Graduada em Educação Física – Universidade do Estado do Pará – Altamira – Pará – Brasil - 

elisama_atm@hotmail.com 
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 Para Araújo, Brito e Silva (2010), a Educação Física Escolar se 

apresenta enquanto fator contribuinte para a prevenção e controle da mesma. 

Diante disto, surge então a necessidade da prevenção como contribuição para 

a melhor qualidade de vida das mesmas. 

Para tanto, o presente estudo tem como objetivo, analisar a educação 

física escolar como agente no combate a obesidade infantil. 

Pois, segundo Araújo, Brito e Silva (2010), a educação física escolar não 

pode perder de vista o caráter multifatorial da saúde e como disciplina escolar, 

ela não deve abandonar sua preocupação em subsidiar e encorajar os alunos a 

adotarem estilos de vida mais ativos. 

Com isso, fez-se uma revisão bibliográfica baseada em livros, artigos, e 

revistas conceituadas nas quais contribuíram para tal discussão. Os principais 

autores foram: Araújo, Brito e Silva (2010), Guedes e Guedes (2003), Nieman 

(1999), Senninger (2009), Balbinotti et al. (2011), Neves et al. (2010), Petroski 

e Soares (2003), Rech e Siqueira (2010), colaboraram na discussão.  

O presente artigo divide-se em quatro tópicos: o primeiro aborda o 

conhecimento da obesidade e a obesidade infantil; o segundo tópico apresenta 

os diversos fatores que podem desencadeá-la; já o terceiro fala sobre os 

processos de prevenção, a forma de controle e tratamento da obesidade 

infantil; e o quarto, destaca sobre a importância da educação física no combate 

a obesidade infantil, seguido das considerações finais acerca dos temas 

abordados. 

Diante deste contexto, percebe-se que as discussões ainda são 

necessárias acontecer, pois as diversas concepções dos vários autores 

colaboram para o melhor entendimento sobre a contribuição que a Educação 

Física Escolar pode levar enquanto fator preventivo da obesidade infantil. 

 

CONHECENDO A OBESIDADE E A OBESIDADE INFANTIL 

 

A obesidade tornou-se um problema que atinge milhares de pessoas em 

todo o mundo. Segundo a Organização Mundial da Saúde a mesma se 

duplicou em todas as regiões do mundo, na qual em suas estatísticas meio 

bilhão de pessoas são consideradas obesas (OMS, 2012). 
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Para Rech e Siqueira (2010), a obesidade é um problema da atualidade, 

a mesma é considerada a epidemia do século XXI, tornando-se um dos 

maiores problemas de saúde pública.  

Percebendo que muitas pessoas não sabem diferenciar o sobrepeso da 

obesidade, é interessante a distinção, pois algumas acham que ambos têm o 

mesmo significado. Para tanto, tal distinção se dá quando sobrepeso é tido 

como aumento excessivo do peso corporal total, já a obesidade se refere ao 

aumento na quantidade generalizada ou localizada de gordura em relação ao 

peso corporal sendo associado a elevados riscos para a saúde (GUEDES; 

GUEDES,2003). 

Já o Ministério da Saúde, coloca que pessoas obesas têm mais chance 

de sofrer com doenças cardiovasculares, principalmente isquêmicas, além de 

problemas ortopédicos, asma, apneia do sono, alguns tipos de câncer, 

esteatose hepática e distúrbios psicológicos (BRASIL, 2011). 

 Para Guedes e Guedes (2003), a obesidade e o sobrepeso têm sido a 

disfunção orgânica que mais apresenta aumento em seus números, e não 

apenas em países industrializados, mas também nos países em 

desenvolvimento. 

Segundo Neves et al. (2010), até pouco tempo a maior preocupação em 

saúde infantil era a desnutrição, por isso a imagem de criança “gordinha” era 

encarada como sinônimo de saúde. Todavia essa concepção foi mudando ao 

longo do tempo. 

Pois, percebe-se que esse problema não atinge apenas as pessoas 

adultas, mais começa desde pequeno (SENNINGER, 2009). 

Todavia, o IBGE (2010) confirma que os números da obesidade infantil 

no Brasil saltaram de 4,1% para 16,6% entre os meninos e de 2,4% para 

11,8% entre as meninas nas últimas décadas. Esses dados tornam evidente tal 

aumento de crianças com presença de obesidade ao longo dos anos.   

 

FATORES QUE PODEM DESENCADEAR A OBESIDADE INFANTIL 

 

Conforme Rech e Siqueira (2010), os fatores, tais como os genes, as 

questões de saúde, sedentarismo e questões psicológicas, contribuem para o 

aumento de peso, ocasionando a obesidade infantil. 

http://www.obesidadeinfantil.org/artigos-obesidade-infantil/obesidade-infantil-esta-preocupado.php/t_self
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Uma das principais causas da obesidade infantil são as calorias que não 

são queimadas através de exercícios ou de atividades físicas nas quais 

transformam em gordura, e a mesma se torna excessiva, então a criança torna-

se obesa (RECH; SIQUEIRA, 2010).  

Neves et al. (2010), afirmam que o principal fator genético determinante 

da obesidade infantil está relacionado ao estado nutricional dos pais, ou seja, 

crianças que possuem o pai, a mãe ou ambos obesos possuem maior chances 

de se tornarem obesas.   

O hábito alimentar da criança é fortemente influenciado pelos 

inadequados hábitos familiares, pois a alta ingestão de lipídeos e a baixa 

ingestão de glicídios fazem parte do consumo de muitos pais que já são 

obesos e que possuem um baixo nível educacional em relação à alimentação 

(SILVA; COSTA; RIBEIRO, 2008).  

Outro fator relevante é quanto ao sedentarismo, pois os novos 

brinquedos da atualidade estão cada dia mais modernos, assim como os 

vídeos games, tablet, celulares entre outros. Essas modernizações do homem 

estão induzindo a criança adequar-se aquilo que parece ser mais atrativo, pois 

o “novo” sempre chama a atenção, o que leva ao esquecimento das 

brincadeiras que envolvem a corporeidade (LUFT; MELLO; MEYER, 2004). 

Desta forma é possível a associação do aumento na prevalência de 

sobrepeso e obesidade em crianças e a diminuição do nível de atividade física 

diária realizada por elas (SUNÉ et al., 2007). 

Figueiras et al. (2012), em suas pesquisas com crianças de escolas 

públicas do município de Parnaíba-Piauí, buscaram identificar a prevalência de 

obesidade nas mesmas. Na sua totalidade eram 377 escolares com idade entre 

07 e 11 anos, de ambos os sexos. Diante de tal estudo, constataram a 

prevalência de crianças com sobrepeso e obesidade. 

 

PROCESSOS DE PREVENÇÃO, CONTROLE E TRATAMENTO DA 
OBESIDADE INFANTIL 

  

As iniciativas de prevenção do sobrepeso e obesidade devem ser 

iniciadas antes da idade escolar e mantidas durante a infância e na 

http://www.obesidadeinfantil.org/
http://www.obesidadeinfantil.org/tratamentos-obesidade-infantil/tratamento-obesidade-infantil-cirurgia.php/t_self
http://www.obesidadeinfantil.org/
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adolescência, para que se tornem cada dia mais eficazes (GUIDO; MORAES, 

2010).  

Para Luft, Mello, e Meyer (2004), os programas de intervenção ainda 

têm pouco consenso, a prevenção continua sendo o melhor caminho. 

O tratamento da obesidade é algo complexo e multidisciplinar, e não 

existe nenhum tratamento farmacológico que não envolva mudanças de 

hábitos de vida (GOUVEIA; YONETA; MANCINI, 2009). 

De acordo com Petroski e Soares (2003), os pilares fundamentais no 

tratamento da obesidade infantil são as modificações no comportamento e nos 

hábitos de vida, que incluem também mudanças nos planos alimentares. 

Bracco et al. (2002), colocam que a atividade física regular, torna-se um 

componente fundamental para um estilo de vida saudável. 

Para NIEMAN (1999), essa conscientização é de suma importância para 

os que se encontram com sobrepeso e obesidade, pois a partir do momento 

que esse problema é admitido pelo próprio indivíduo, às soluções para sair dele 

são muitas. Tendo assim a educação física escolar como uma aliada ao 

combate desse mal que tanto se expande em nosso meio. 

 

A IMPORTÂNCIA DA EDUCAÇÃO FÍSICA NO COMBATE A OBESIDADE 

INFANTIL 

 

A Educação Física Escolar tem sua contribuição desde as séries iniciais, 

pois a mesma ao incentivar á prática regular de exercício físico e adquirir 

hábitos saudáveis, incorpora e acaba levando para toda vida do individuo 

(GUIDO; MORAES, 2010).    

Dada a prevalência da obesidade entre crianças e adolescente no Brasil, 

a escola tem sido considerada o melhor espaço para a realização do 

levantamento de dados e também para as intervenções necessárias (ARAÚJO; 

BRITO; SILVA, 2010). 

De acordo com Rech e Siqueira (2010), a escola é um local importante 

para o trabalho de prevenção, podendo possibilitar além de um trabalho de 

educação nutricional, a mesma também pode proporcionar o aumento da 

atividade física através da educação física escolar. 
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Conforme Petroski e Soares (2003), o professor de educação física ao 

possuir um contato direto com o desenvolvimento das crianças, através de 

métodos antropométricos, como nenhum outro profissional da área escolar, é 

capaz perceber mudanças corporais assim como detectar o excesso de peso.  

Guedes e Guedes (2006) ressaltam que a avaliação física constitui 

ferramenta fundamental dos profissionais da educação física.  

Diversos métodos são utilizados para medir a gordura corporal, um deles 

é o IMC. O índice de massa corporal (IMC), que também é conhecido como 

índice de Quetelet, é obtido dividindo o peso corporal pela estatura em metros 

elevada ao quadrado (peso/estatura²) (QUEIROGA, 2005).  

Dessa forma é evidente que esse método seja utilizado por muitos, em 

virtude de que ele tem sua especificidade para crianças. 

Para Guido e Moraes (2010), o que torna eficaz a intervenção do 

professor de educação física, não é apenas detectar que seu aluno está acima 

do peso, mas sim direcioná-lo para sair desse quadro, assim como a prática da 

atividade física. 

 Também é importante ressaltar que o professor de educação física, 

além de ajudar no controle de peso dos seus alunos obesos, o mesmo deve 

auxiliar na prevenção, evitando que aqueles que estão dentro do peso 

engordem (GUIDO; MORAES, 2010).  

No entanto, os professores de educação física, ao acatar estratégias 

para combater o sedentarismo, contribuem de maneira satisfatória para a 

promoção da saúde de seus alunos (ARAÚJO; BRITO; SILVA, 2010). 

Foi realizada uma pesquisa sobre a comparação entre os níveis de 

motivação à prática regular de atividades físicas com alunos das escolas de 

ensino fundamental e médio do município de Erechim-RS, nos quais eram 

alunos obesos, com sobrepeso e eutróficos, todavia em todos os grupos 

destacou que o real motivo da prática era a saúde (BALBINOTTI et al., 2011). 

Esse estudo aponta que apesar de todos os benefícios que a atividade 

física seja ela recreativa ou não, nossos alunos ainda se preocupam com sua 

saúde. Motivando ao professor de educação física a dedicar-se mais em suas 

aulas, e de certa forma fazendo sua contribuição (BALBINOTTI et al., 2011). 

Tendo em vista que as diversas pesquisas citadas pelos autores, 

anteriormente, nos mostram a evidência deste problema, porém confirmaram 
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sobre a importância da Educação Física Escolar, pois a mesma de certa forma 

traz sua contribuição em relação ao combate a obesidade infantil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No presente artigo percebe-se que os fatores tais como a alimentação 

inadequada, a herança poligênica, as condições culturais e principalmente a 

falta de atividade física, estão conduzindo nossas crianças ao caminho da 

obesidade. E diante desses, torna-se evidente que os mesmo estão cada dia 

mais presentes no nosso cotidiano. 

A obesidade infantil em escolares está cada dia mais frequente, diante 

disto, é manifesto que a Educação Física Escolar tem um papel 

importantíssimo. 

No entanto, tal discussão traz como proposta para a Educação Física 

Escolar, à promoção de aulas mais dinâmicas e procurar induzir seu aluno á 

praticar atividades físicas, de tal maneira que acabe contribuindo para a busca 

de uma vida mais saudável. 

Portanto, é imprescindível que mais estudos e debates sobre a 

obesidade infantil aconteçam, para que possamos ser colaboradores ao 

colocar a Educação Física Escolar enquanto forte ferramenta ao combate da 

obesidade infantil. 

 

LA CONTRIBUCIÓN DE LA ESCUELA DE EDUCACIÓN FÍSICA EN LA 

PREVENCIÓN DE LA OBESIDAD INFANTIL 

 

Resumen 

El objetivo es analizar la educación física como un agente para combatir la 
obesidad infantil. La metodología utilizada fue una revisión de la literatura. 
Como resultado, se encontró que la obesidad infantil se ha convertido en uno 
de los problemas de salud pública que evoluciona el cargo de la facilitación del 
hombre moderno es inducir al niño a ser menos activos. Existen varios 
métodos para la prevención y el tratamiento de la obesidad infantil, pero es 
cambios necesarios dietéticos, hábitos de vida y actividad física regular que 
junto con la familia y la escuela se convierten en efectivo. Se concluye que la 
escuela, a través de clases de educación física es una herramienta importante 
para ayudar en la detección y prevención de la obesidad infantil. 
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Palabras clave: Obesidad infantil, la educación física escolar, la prevención. 
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A DANÇA COMO INSTRUMENTO PEDAGÓGICO DA INSTITUIÇÃO LA 
SALLE EM ALTAMIRA/PA. 

 
Laíne Rocha Moreira3 

Carla Andressa de Paula Lima4 
Walmir Sousa Silva2 

RESUMO 
 
A dança é considerada uma das formas mais antigas de manifestação corporal 
cultivada pelo ser humano, pois proporciona através de sua prática, o 
desenvolvimento físico, social, educativo e cultural, capaz de transmitir valores 
essenciais para a transformação do indivíduo. O estudo teve como objetivo 
identificar quais fatores contribuíram para a Instituição La Salle inserir a dança 
como proposta pedagógica, uma vez que tal modalidade oferece educação, 
saúde, socialização e lazer em suas atividades metodológicas. Trata-se de 
uma pesquisa bibliográfica, documental e exploratória, por meio de 
documentação indireta que consiste no uso de materiais já existentes, como 
livros, artigos, revistas científicas, relatórios e vídeos que embasaram 
teoricamente o estudo, adotando uma abordagem qualitativa no que tange à 
análise e interpretação dos dados. A pesquisa encontra-se respaldada em 
autores como: Fahlbusch (1990), Neira (2010), Nanni (2002), Brasil (1998), 
Barreto (2005), Daólio (1995), Gil (2010), La Salle (2009; 2010; 2011; 2012), 
Baiak (2005) e Soares et al., (2012). O estudo considerou fatores atrelados a 
evolução da dança como arte até chegar na área educacional, principalmente 
na educação física como fator sócio educacional e cultural, de modo que tais 
perspectivas contribuíram para a inserção da modalidade dança como método 
de inclusão social de crianças e adolescentes participantes da Instituição La 
Salle, cujo objetivo é contribuir na transformação e formação do cidadão, 
promovendo a qualidade de vida e a socialização entre os sujeitos.   
 
Palavras-chave: Dança. Educação Física. Cultura. Transformação Social. 
  

INTRODUÇÃO 

 

A evolução dos comportamentos motores desde o princípio da existência 

do homem teve sua originalidade a partir dos movimentos naturais, hoje são 

padrões básicos essenciais à sobrevivência humana. Estes são determinados 

por vários motivos, desde um mero impulso orgânico aos agitados e 

emocionais, com níveis que variam em estágios do mais simples ato de andar, 

correr, trepar, levantar, transportar, arremessar, agarrar aos gestos e 
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movimentos mais eficientes e perfeitos que chegam ao máximo de 

desempenho, a nível de habilidade e destreza. 

Neste viés, a dança é considerada uma das formas mais antigas de 

manifestação corporal cultivada pela humanidade. Observando sua história, 

percebe-se que ela tem sido utilizada como uma manifestação cultural, onde os 

movimentos espontâneos surgiram da imaginação em forma de agradecimento 

e reverência mítica e com o passar do tempo foi contribuindo para o 

desenvolvimento de toda uma sociedade. 

Nota-se a interação do homem como ser social, que ao relacionar-se 

oportuniza trocas de experiências indispensáveis para a sobrevivência, 

possibilitando o que chamamos de intercâmbio cultural entre as diversas 

manifestações corporais, que culmina em aquisições de novos conhecimentos. 

Sendo assim, a dança é um tema amplo da cultura corporal que envolve várias 

questões como: percepção rítmica, desenvolvimento cognitivo, sócio afetivo, 

psicomotor e sociocultural, que ajuda no desenvolvimento do ser humano e na 

sua inclusão social como um ser autônomo, crítico e reflexivo. 

Esta pesquisa tem como objetivo identificar quais fatores contribuíram 

para a Instituição La Salle inserir a dança como proposta pedagógica, uma vez 

que tal modalidade oferece educação, saúde, socialização e lazer em suas 

atividades metodológicas. 

É oportuno ressaltar, que o foco motivador deste estudo emergiu da 

necessidade de demonstrar como a dança pode influenciar na realidade dos 

alunos, seja dentro ou fora da escola por meio de instituições sociais, pois 

percebe-se que através das várias formas de expressão corporal que ocorre as 

transformações no ser humano e no meio em que vive. 

Face à problemática que norteou o desenvolvimento deste estudo, no 

que se refere aos fatores que impulsionaram a Instituição La Salle inserir a 

dança como proposta pedagógica, surgiram alguns questionamentos que 

orientaram a pesquisa, tais como: Quais fatores levaram a Instituição La Salle 

inserir a dança como método educacional dentro de suas atividades? Como a 

dança pode influenciar no desenvolvimento cultural e educacional de seus 

praticantes? Quais os benefícios da dança para os alunos da Instituição La 

Salle? 
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O objeto de estudo desta pesquisa é a Instituição La Salle no município 

de Altamira/PA, o qual busca evidenciar a dança como instrumento 

educacional. A mesma oferece a dança na modalidade contemporânea-balé 

atendendo crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social. 

Deste modo, é importante frisar que tal atividade oferece não só o bem-estar, 

mas também influencia no desenvolvimento físico, social e cultural dos alunos. 

Através deste estudo buscou-se coletar informações que possam 

contribuir no desenvolvimento da cultura corporal através da dança, pois ela 

esta conquistando um novo espaço no âmbito educacional e social no 

município de Altamira/PA. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de caráter bibliográfico, documental e 

exploratório, pois segundo Gil (2010) a pesquisa exploratória proporciona maior 

familiaridade com o problema de pesquisa e tem como objetivo primordial 

aprimorar ideias ou a descoberta de intuições, seu planejamento é bastante 

flexível e na maioria dos casos envolvem levantamento bibliográfico. Assume 

característica documental que se assemelha com o estudo bibliográfico, porém 

a diferença entre ambas está na natureza das fontes, pois enquanto a primeira 

utiliza materiais que ainda não receberam um tratamento analítico, a segunda 

utiliza-se fundamentalmente de fontes advindas das contribuições de diversos 

autores que tratam sobre a dança e suas contribuições para o desenvolvimento 

educacional, social e cultural do indivíduo, advindas de livros, artigos e revistas 

científicas. A pesquisa documental foi realizada na instituição La Salle em 

Altamira/PA, através de relatórios constando os principais dados da instituição 

e também um vídeo demonstrativo sobre o projeto Oasis da Esperança, no 

qual a dança está inserida. 

A técnica de coleta de dados foi à documentação indireta e os dados 

foram analisados qualitativamente por meio de interpretações e reflexões, com 

a finalidade de compreender a dança como instrumento pedagógico, 

educacional e social na instituição La Salle.  

 

HISTÓRICO E CONCEITO DA DANÇA 
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 A dança é uma das mais belas artes presente em nosso meio, pois é 

uma forma que o ser humano encontra para obter o equilíbrio e a paz interior. É 

uma atividade que satisfaz o indivíduo, envolvendo-o em seu “mundo 

particular”, contribuindo para o bem estar físico e mental. Sendo assim, é uma 

forma de comunicação entre o ser e o mundo que o cerca. 

De acordo com Ferreira (2010, p.636) a dança é a “sequência de 

movimentos corporais executados de maneira ritmada, em geral ao som de 

música”. Nanni (2002, p.167) acrescenta que é “a alternância ou variação do 

tempo, dentro de um ritmo preestabelecido usando diferentes formas e 

movimentos”. Também, pode-se notar que “a dança é a arte de expressar 

emoções com a ajuda dos movimentos rítmicos do corpo” (DALCROZE apud 

GARCIA, HAAS 2006, p.140). 

Desde a pré-história, a dança passou a ser percebida pelo o homem 

como uma forma de se comunicar, pois os gestos e o movimento corporal 

traduziam a necessidade de informar seus sentimentos, suas emoções e 

também uma forma de sobrevivência.  

Segundo Fahlbusch (1990, p.15) a dança era utilizada como uma forma 

de agradecimento aos deuses pela: caça, colheita, chuva, fogo, entre outros. 

Durante a época primitiva a dança presidia a todos os acontecimentos, como: 

nascimento, casamento, morte, guerra, cerimoniais tribais, fertilidade, etc. Tudo 

visando à expressão corporal como forma de comunicação.  

Nesta época, a dança perdeu a característica de força e magia referente 

à natureza, passando a ter uma visão de obra de arte, adquirindo o elemento 

estético. Como toda atividade humana a dança sofreu transformações ao longo 

do tempo, pois seus métodos e técnicas de ensino foram se habituando a 

modernidade (FAHLBUSCH, 1990, p.15). 

Esta foi sendo passada de geração em geração e com isso se 

transformando em cultura e arte pelos povos contemporâneos, onde já não era 

vista como forma de sobrevivência, e era utilizada por esses povos como 

preparação para as lutas e rituais, enfim, a comunicação do corpo com 

expressividade. A partir do momento em que a dança perde seu caráter 

místico, deu-se lugar a dança arte, onde a civilização evolui estabelecendo dois 

tipos de coreografias: a dança da cultura camponesa (popular, folclore) e a 

dança da cultura senhorial e aristocrática (FAHLBUSCH, 1990 p.16). Como 
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podemos observar a dança camponesa passou o seu patrimônio coreográfico 

ao folclore que conhecemos hoje. 

 

DANÇA COMO CONTEÚDO DA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR 

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) enfatizam que o ensino e 

a aprendizagem de conteúdos colaboram para a formação do cidadão, e assim 

sendo, a dança é proposta na área das artes e na área da educação física 

(BRASIL, 1998). Com o intuito de auxiliar no desenvolvimento das crianças, 

adolescentes e jovens para construir uma sociedade consciente dos seus 

direitos e deveres. 

Brasil (1998) cita que os Parâmetros Curriculares Nacionais, expressa 

que o conteúdo de dança encontra-se inserido no bloco atividades rítmicas e 

expressivas, no qual aborda as manifestações culturais do corpo, com o 

objetivo de expressão e comunicação. 

Tendo consciência das possibilidades que a disciplina de educação 

física pode propiciar para os alunos, Neira (2010, p.5) coloca que as práticas 

corporais são conhecidas hoje por esporte, ginástica, luta, dança, brincadeiras 

e outras manifestações expressas pela motricidade humana. São formas de 

manifestações culturais denominada cultura corporal de movimento, e afirma 

que o objetivo de estudo da educação física escolar é a cultura corporal. 

Partindo do pressuposto do autor, a educação física promove uma 

pedagogia que tem como principal objetivo considerar o contexto sociocultural 

da comunidade escolar, consequentemente as suas diferenças e experiências. 

Colaborando para o desenvolvimento do educando partindo do princípio da sua 

individualidade e potencialidade para um melhor aprendizado e socialização 

com o meio (NEIRA, 2010). 

Nanni (2002, p.133) relata que cabe ao professor de educação física 

aprofundar seus conhecimentos e habilidade técnico-científico, cultural, 

artístico em dança, aprimorando cada vez mais seus atributos e valores como 

educador, ajudando a construir um ser humano que expressa os seus 

sentimentos, valores e colabora com o meio através das suas especificidades. 

Claro (1988 apud BARRETO, 2005, p.117) relata que a dança contribui 

para área de educação física, estimula nos indivíduos os exercícios de 
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imaginação e da à criação de formas expressivas, despertando a consciência 

estética, como um conjunto de atitudes mais equilibradas diante do mundo. 

Ressalta que a educação física também contribui de forma relevante para área 

da dança, ampliando as discussões sobre a corporeidade e a motricidade 

humana. 

Nanni (2002, p.134) contribui afirmando que a dança faz parte do 

processo educativo, ela vai ao encontro das necessidades para atender as 

metas da educação, contribuindo amplamente para o desenvolvimento do ser 

humano.  

A dança proporciona uma gama de conhecimentos que leva o aluno a 

um envolvimento amplo e diferenciado no que diz respeito ao agir, pensar, 

sentir, respeitar e expressar. Todavia, o movimento corporal transforma a vida 

do ser humano para melhor, tanto no âmbito educacional como também no 

social.  

 

DANÇA COMO EXPRESSÃO DA CULTURA CORPORAL 

 

A dança como manifestação da cultura corporal, é capaz de inserir o 

aluno ao mundo em que vive, reconhecendo-se como agente de 

transformação, acabando por somar e ampliar o alcance e as possibilidades de 

articulação, renovando sua força expressiva, ampliando conhecimento através 

da especificidade e da interação com o meio social, levando a um 

desenvolvimento sociocultural. 

A dança também tem um papel importante, não só na forma de educar, 

mas se faz presente no seu contexto sociocultural, pois acima de tudo é uma 

forma de mostrar novas culturas, fazendo com que o educando descubra que a 

ela permite o conhecimento do próprio “eu”, e leva-o a tornar-se consciente das 

suas atitudes sendo responsável pela manutenção do seu meio, seja na 

educação ou em qualquer área que ajude no desenvolvimento humano. De 

acordo com Daolio (1995, p.39) o homem por meio do seu corpo vai assimilando e se 

apropriando dos valores, normas e costumes sociais num processo de incorporação. 

A dança é de certa forma, uma atividade que pode estimular motivar, 

comunicar e também promover a interação entre as pessoas. Tal atividade 

instiga o ser a desenvolver a criatividade, a responsabilidade e a socialização. 
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Entretanto, a dança não é só uma arte que embeleza os olhos de quem assiste 

a um espetáculo, ela também é um meio de educar e aproximar os indivíduos, 

de modo que haja uma socialização que permite a interação com o próximo. A 

expressão corporal segundo Barreto (2005) propicia o autoconhecimento, as 

vivências da corporeidade, a expressividade dos indivíduos; enfim é uma forma 

de desenvolvimento da criatividade e socialização com os outros.  

Segundo Soares et al., (2012) a dança é considerada uma expressão 

representativa de diversos aspectos da vida humana. Faz-se necessária em 

toda sua plenitude, contribuindo na formação do indivíduo. Contudo, percebe-

se que a dança é uma das peças de suma importância que auxilia no 

desenvolvimento do ser humano, contribuindo assim para aquisição de novos 

conhecimentos. 

A dança como expressão da cultura do movimento é importante e 

relevante, pois expressa a vida por meio do corpo, podendo promover 

desenvolvimentos orgânicos, sociais e culturais. Através desta, o corpo conta 

histórias e constrói significados. Kofes (1985 apud DAOLIO, 1995, p.39) afirma 

que o corpo é expressão da cultura, portanto cada cultura vai se expressar por 

meio de diferentes corpos, porque se expressa diferentemente como cultura. 

Desta forma, entende-se a expressão do corpo como um movimento 

uma manifestação de um conhecimento próprio que representa os sentimentos 

e saberes, e estes levam o indivíduo a uma maior autoconfiança, ativando a 

mente a descobrir novas potencialidades.  

 

DANÇA CONTEMPORÂNEA-BALÉ COMO INSTRUMENTO PEDAGÓGICO 
DA INSTITUIÇÃO LA SALLE 
 

A Instituição La Salle é baseada nos princípios educativos de São João 

Batista de La Salle (1651- 1719), um sacerdote francês que renunciara os seus 

privilégios e a condição de nobreza para dedicar-se aos menos favorecidos na 

criação de escolas e a sua primeira escola foi fundada em 1679. A Instituição 

pertence aos irmãos lassalistas, criada na França, espalhando a sua atuação 

pelo mundo.  Segundo a Instituição La Salle (2009), atualmente são mais de 80 

países que contam com o atendimento da rede La Salle; mais de 6.000 irmãos; 
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55.000 educadores e 1500 comunidades educativas que atingem 

aproximadamente 1milhão de crianças, jovens e adultos. 

No Brasil os lassalistas estão presentes desde 1907 em Porto Alegre 

quando fundaram a sua primeira escola para os filhos dos operários que 

residiam no bairro dos Navegantes. Hoje são mais de 200 irmãos e 2500 

educadores, em 43 comunidades educativas que atendem mais de 50 mil 

crianças, jovens e adultos em 11 estados brasileiros. Em Altamira/PA os 

primeiros lassalistas vieram no dia 03 de março de 1975 para atuar na cidade e 

na Transamazônica, os irmãos fundadores em Altamira/PA foram: Irmão Pedro 

Bohnenberger e Irmão Adelino Ferranti, a primeiro momento o trabalho 

desenvolvido foi à educação dos catequistas e a pastoral vocacional e juvenil.  

A Instituição La Salle tem como objetivo proporcionar atividades de 

educação, de promoção da vida e de formação para o trabalho, respeitando os 

princípios cristãos e lassalistas, visando contribuir de forma significativa para 

melhoria da qualidade de vida e favorecendo o desenvolvimento de novos 

projetos baseados nos princípios de cidadania. 

Em 2007 iniciou o Projeto Escola de Fábrica com o curso profissional em 

artesanato e atualmente o projeto em execução é o Oásis da Esperança que 

tem como eixo de atendimento a cultura e o lazer, tendo como responsável o 

senhor Genésio Pinto de Oliveira. Surgiu do anseio de atender crianças, jovens 

e adolescentes em vulnerabilidade social, partindo do princípio de que é 

necessário que todos possam ter atividades extraescolares, passando a ocupar 

o tempo livre com qualidade. Tendo em vista que só a família e a escola não 

garantirão uma formação cidadã completa ao aluno em fase de transformação. 

O projeto tem o objetivo de promover a inclusão social de crianças e 

adolescentes através da cultura e do esporte, ocupando o tempo livre com 

atividades educativas e assim mantendo-os longe da criminalidade e das 

drogas, contribuindo para despertar na população infanto-juvenil suas 

potencialidades e também o gosto pelas atividades esportivas, culturais e de 

lazer que fornecem subsídios para uma boa qualidade de vida e formação 

cidadã e cristã. Oferta oficinas teóricas e práticas como: dança contemporânea-

balé, capoeira e escolinha esportiva. 

Através dos relatórios anuais foram constatados que no ano de 2009 a 

referida instituição atendeu 63 (sessenta e três) alunos com atividade 
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denominada de dança contemporânea-balé (LA SALLE, 2009). Já em 2010 

constituíram 393 (trezentos e noventa e três) beneficiados e no ano seguinte, 

foram 202 (duzentos e dois) alunos diretamente atendidos (LA SALLE, 2010; 

2011). Em 2012 fizeram parte 266 (duzentos e sessenta e seis) crianças e 

adolescentes atendidas pelo projeto (LA SALLE, 2012). Em geral, no período 

de 2009 a 2012, foram atendidos 924 (novecentos e vinte e quatro) alunos no 

total por meio das atividades de dança contemporânea-balé. Observando os 

dados mencionados, pode-se constatar que o projeto no ano de 2010 obteve 

um salto qualitativo, sendo destaque entre as demais atividades ofertadas. 

Considerando a dança como fator social, educativo e cultural dentro da 

Instituição La Salle, percebe-se o desenvolvimento dos alunos através da 

atividade proposta, na qual abrangeu uma melhoria na socialização dos 

mesmos através da metodologia aplicada, onde criaram laços de amizades, 

aceitação de si e do próximo, havendo um desenvolvimento técnico, disciplinar 

e um fortalecimento dos laços familiares e sociais (LA SALLE, 2010). 

 Contudo, a dança proposta pela Instituição, tem como principal objetivo 

o desenvolvimento integral do sujeito, promovendo a inclusão social, 

despertando em seus praticantes suas potencialidades no que diz respeito ao 

raciocínio, concentração e atenção, pois a prática da modalidade dança 

contemporânea-balé incentiva a formação cidadã de modo que o indivíduo 

tenha a percepção do meio que o cerca. 

Contudo percebe-se que para envolver e atrair o público alvo nas 

atividades fez-se necessário utilizar-se de mecanismos dinâmicos e atrativos, 

que pudessem auxiliar no desenvolvimento dos participantes por meio da 

dança. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo explanou a respeito da dança em vários aspectos 

desde a sua história contemplando os movimentos naturais e místicos do 

homem como meio de se expressar, buscando sua evolução com o passar do 

tempo, adquirindo aspectos culturais e teatrais, caracterizando a postura 

tecnicista do ballet clássico. Mais tarde adotou a dança moderna e 

contemporânea, na qual utiliza movimentos livres de expressão corporal. 
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Com a contribuição de vários estudos percebeu-se a dança não mais 

como uma arte, mas também como fator educativo e disciplinar, sendo 

introduzida nas aulas de educação física que por sua vez é respaldada pelos 

PCNs como atividade de ensino aprendizagem responsável para a formação 

do cidadão. Nesta perspectiva, a dança possibilita subsídios no que tange a 

cultura corporal, pois através dela o indivíduo pode se expressar, permitindo a 

liberação de emoções, sentimentos, valores culturais, sociais e educacionais.  

Observou-se a importância da efetivação de projetos como o Oásis da 

Esperança no município de Altamira voltados para educação através da dança 

de forma a contribuir para a formação de cidadãos, principalmente os advindos 

de famílias com vulnerabilidades sociais, que de certo modo não são atendidas 

em sua plenitude pela falta de infraestrutura, educação, saneamento, 

promoção social, enfim, condições de vida adequada.  

Sabendo dos inúmeros benefícios que a dança promove, 

proporcionando saúde, educação, cultura, lazer, socialização, disciplina, 

qualidade de vida, bem estar físico e mental a Instituição La Salle buscou 

aplicá-la na sua grade curricular mediante a necessidade de auxiliar o público 

alvo que se encontra em situações de vulnerabilidade social, suprindo a 

carência de atividades socioeducativas.  

É valido ressaltar que o professor com seus ensinamentos da técnica da 

dança, possibilita aos seus alunos atividades que auxiliem no seu 

desenvolvimento, pois contribui no crescimento do indivíduo, atentando-se para 

o poder de transformação que ela permite, salientando o seu valor no processo 

de formação do cidadão crítico e reflexivo. 

A partir destas reflexões podemos afirmar que a educação física é um 

campo amplo da cultura corporal que permite contribuir na formação do 

indivíduo através do ensino da dança. Portanto, os professores de educação 

física são peças fundamentais no processo de ensino-aprendizagem, pois são 

responsáveis por grande parte das metas estabelecidas no campo educacional, 

onde este, deve mediar as informações dando condições para que o aluno 

adquira conhecimentos indispensáveis para sua formação, e o ensino da 

dança, pode favorecer, neste sentido, pois esta proporciona vários 

conhecimentos que leva o aluno a pensar, agir, sentir, respeitar e expressar por 

meio a corporeidade. 
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BAILAR COMO HERRAMIENTA DE INSTITUCIÓN EDUCATIVA EN 
LA SALLE ALTAMIRA / PA. 

 

RESUMEN 

Danza es considerada una de las más antiguas formas de cuerpo de 
manifestación cultivada por el hombre, ya que proporciona a través de su 
práctica, el desarrollo físico, social, educativo y cultural, capaz de transmitir los 
valores esenciales para la transformación del individuo. El objetivo del estudio 
fue identificar los factores que contribuyeron a la Institución La Salle entrar en 
la danza como una propuesta pedagógica, ya que este modo proporciona la 
educación, la salud, la socialización y las actividades recreativas en su 
metodología. Esta es una bibliográficas, documentales y exploración a través 
de documentación indirecta que consiste en el uso de los materiales existentes, 
tales como libros, artículos, revistas, informes y videos que apoyaron el estudio 
teórico, la adopción de un enfoque cualitativo en términos análisis e 
interpretación de datos. La investigación es apoyada por autores como 
Fahlbusch (1990), Neira (2010), Nanni (2002), Brasil (1998), Barreto (2005), 
Daolio (1995), Gil (2010), La Salle (2009; 2010, 2011, 2012), Baiak (2005) y 
Soares et al., (2012). El estudio examinó los factores ligados a la evolución de 
la danza como arte hasta en la educación, especialmente la educación física 
como un factor en la educación social y cultural, por lo que tal perspectiva 
contribuyó a la inclusión de la forma de la danza como medio de inclusión 
social de niños y adolescentes que participan Instituto de La Salle, cuyo 
objetivo es contribuir a la transformación y la formación de los ciudadanos, la 
promoción de la calidad de vida y la socialización entre los sujetos. 

 
Palabras clave: Danza. Educación Física. Cultura. Transformación Social. 
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RESUMO  
Introdução: A qualidade de vida laboral dos trabalhadores tem sido um foco 
constante de atenção a saúde. Objetivo: Demonstrar a influência de um 
programa de ginástica laboral na qualidade de vida de servidores da UEPA. 
Metodologia: A amostra foi de funcionários da UEPA (n=11), de ambos os 
sexos, entre 28 e 61 anos. Como instrumento de avaliação utilizamos o SF36 e 
questionários antes e após o protocolo. O protocolo foram exercícios de 
cinesioterapia ativa realizados ao final da jornada de trabalho. Resultados: No 
SF36: estado geral (74,81%), dor (76,27%), vitalidade (68,63%), aspectos 
físicos (77,27%) e aspectos emocionais (78,54%). Conclusão: Comprovou-se 
que a ginástica laboral contribui para a qualidade de vida dos trabalhadores.  
Palavras chaves: Qualidade de vida. Ginástica laboral. Saúde do trabalhador.  
 
INTRODUÇÃO  

A Saúde do Trabalhador envolve ações de vigilância e assistência, visando à 

promoção, a proteção, a recuperação e a reabilitação da saúde dos 

trabalhadores submetidos a riscos e agravos advindos dos processos de 

trabalho (BRASIL, 2006).  

Na maioria das vezes os distúrbios na saúde dos trabalhadores são 

ocasionados devido a uma organização do trabalho que envolve tarefas 

repetitivas, pressão constante por produtividade, jornada prolongada além de 

tarefas fragmentadas, monótonas que reprime o funcionamento mental do 

trabalhador. Esses distúrbios trazem como consequência dor e sofrimento para 

os trabalhadores e para os empresários trazem onerosas despesas com 

assistência médica e pagamento de seguros (MILITÃO, 2001).  

Uma alternativa encontrada por muitos empregadores é a implantação de 

programas de ginástica laboral (GL) para prevenir ou diminuir acometimentos 

gerados em função de atividades de trabalho. A GL é um conjunto de práticas 
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físicas exercidas durante o expediente visando compensar as estruturas mais 

utilizadas no trabalho, relaxando e tonificando-as, além de ativar as que não 

são tão requeridas e pode ser complementada com ações educativas que 

possibilitem um maior acesso a informações sobre promoção de saúde, 

dinâmicas lúdicas e de integração, visando promover maior descontração e 

resgate do equilíbrio e bem-estar do trabalhador (LIMA, 2008).  

Além disso, a GL visa melhorar o dia-a-dia do funcionário, diminuindo os efeitos 

do “estresse” e lesões cumulativas no ambiente de trabalho, pois se sabe que a 

capacidade física e mental de qualquer pessoa, deve estar equilibrada para 

que ela possa desenvolver-se em todos os sentidos com atenção, agilidade, 

urgência, qualidade, trabalho em equipe, produção, motivação e satisfação de 

seus clientes (PICOLI e GUASTELLI, 2002).  

A GL pode ser executada de três formas distintas a primeira denominada de 

ginástica laboral preparatória é realizada no início da jornada de trabalho, tendo 

como objetivo principal aquecer os grupos musculares que serão exigidos 

durante o expediente, a segunda proposta da GL e a compensatória ou de 

pausa que visa desenvolver uma atividade física que será realizada durante a 

jornada de trabalho interrompendo assim a monotonia operacional, aliviando a 

sobrecarga muscular e postural, e compensando os esforços repetitivos, e 

posturas inadequadas, por fim a GL de relaxamento que objetiva oxigenar as 

estruturas musculares envolvidas na tarefa diária, evitando o acumulo de ácido 

lático, prevenindo as possíveis instalações de lesões, proporcionando o 

relaxamento muscular e mental do trabalhador (NASCIMENTO e MORAES, 

2000).  

Desta forma, o interesse sobre o tema surgiu como uma iniciativa de promover 

uma cão preventiva junto aos servidores da UEPA, a fim de abordar a questão 

da importância da prática de exercícios laborais, sob a óptica da prevenção, 

visando amenizar e/ou eliminarem os problemas osteomusculares causados 

pela má postura, por atividades repetitivas e pelo excesso de esforço muscular.  

Sendo que o objetivo principal foi demonstrar a influência de um programa de 

ginástica laboral na qualidade de vida de funcionários da Universidade do 

Estado do Pará (UEPA) no campus de Santarém-PA.  

 

METODOLOGIA  
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O presente estudo contou com uma amostra de onze funcionários (n= 11), 

servidores da Universidade do Estado do Pará (UEPA), Campus Santarém, 

que aceitaram participar da pesquisa ao assinarem o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE).  

Os voluntários foram selecionados a participar da pesquisa através de convite 

verbal, onde foi elucidada a proposta do estudo, local, dias e horários da 

realização do programa. Foram utilizados como critério de exclusão Indivíduos 

que não trabalhavam nas dependências da UEPA, e os que se recusaram a 

assinar o termo de consentimento livre e esclarecido. Após a seleção da 

amostra, os pacientes passaram por uma avaliação fisioterapêutica que 

consistiu em um questionário de avaliação da Qualidade de Vida.  

O programa ginástica laboral foi realizado cinco vezes por semana (segunda à 

sexta-feira), durante duas semanas, totalizando no final 10 sessões que foram 

realizadas nos últimos 15 minutos no final do expediente da manhã e da tarde, 

com duração máxima de vinte minutos. Os funcionários ainda receberam, após 

o final da aplicação do protocolo, uma cartilha de exercícios e foram orientados 

a realizá-los no início, meio e fim do expediente de trabalho.  

A partir dos dados coletados na avaliação inicial foram elaborados quatro 

protocolos de ginástica laboral com diferentes tipos de exercícios, que 

consistiam de aquecimento, alongamentos globais, exercícios respiratórios, 

exercícios de coordenação motora e dinâmicas em grupo que foram 

intercaladas durante a semana.  

Após a realização do programa de ginástica laboral, os participantes do projeto 

foram avaliados novamente, por meio do questionário de qualidade de vida SF-

36 e um questionário sobre sua opinião quanto à prática da ginástica laboral 

durante a semana, para verificar a eficácia e aplicação do programa ao final do 

projeto.  

Após a aplicação dos questionários os dados recolhidos foram tabulados no 

software Microsoft Excell 2010 e apresentados em forma de gráficos.  

 

RESULTADOS  

Foram analisados os dados obtidos a partir da aplicação do questionário SF-36 

e de questionários aplicados antes e após a realização do estudo realizado 
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com 11 funcionários da UEPA, com idade entre 28 e 61 anos, sendo 4 do sexo 

masculino e 7 do sexo feminino.  

Os resultados obtidos no questionário de qualidade de vida SF-36 

demonstrados no gráfico 1 apresentam os valores médios obtidos de cada 

domínio antes e após a aplicação do protocolo. 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com relação as limitação por aspectos físicos obteve-se a média inicial de 

62,72 pontos e após a realização dos protocolos de ginástica esse número 

elevou-se para 77,27 pontos.  

Quanto à dor, inicialmente obteve-se a média de 62,09 pontos, e 

posteriormente esse número subiu para 76,27.  

Em relação ao estado geral de saúde, a média inicial foi 72,09 pontos, e após a 

prática da ginástica ocorreu pequeno aumento para 74, 81 pontos. Em se 

tratando da vitalidade houve um grande aumento, sendo a média inicial de 60,9 

pontos e ao fim da ginástica passou a ser 68,63 pontos.  

Quanto aos aspectos emocionais houve uma significativa mudança, a média 

inicial foi 42,3 pontos e após a prática da laboral subiu para 78,86 pontos.  

Em contraposição a capacidade funcional não obteve aumento da média, a 

inicial foi de 75,9 pontos e a final diminuiu para 74,9 pontos.  

Em referência ao domínio saúde mental, ocorreu um aumento da média inicial 

que era de 71,45 pontos para final 76, 72 pontos.  
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Em relação ao questionário elaborado especificamente para o estudo, este 

continha questões fechadas e abertas sobre a temática da dor e postura 

relacionada ao ambiente laboral. Esse questionário englobou ainda perguntas a 

respeito do grau de significância e os benefícios obtidos após a ginástica 

laboral, segundo a percepção dos próprios funcionários.  

  

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quando indagados a respeito das dores e do bem estar físico geral obtidos 

com a prática da ginástica laboral, evidenciou-se que 45,45% dos funcionários 

relatou sentir-se muito bem, 36,36% sentiram-se excelente, 18,18% sentiram-

se bem e nenhum relatou estar ruim ou muito ruim.  

A respeito do questionamento de como sentiram-se após a execução da 

ginástica laboral, cerca de 63,63% dos participantes relataram que se sentiram 

mais relaxados e outros 36,36% consideram-se mais dispostos, conforme 

exposto no gráfico 2. Além disso, 100% dos funcionários julgaram importante a 

continuação da prática da ginástica mesmo após o término da pesquisa. 

 

DISCUSSÃO  

Na visão de Rosa e Pilatti (2006), o conceito de qualidade de vida no trabalho 

está estreitamente relacionado com a satisfação dos funcionários quanto à sua 

capacidade produtiva em ambiente de trabalho seguro, de respeito mútuo, com 
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oportunidades de treinamento, de aprendizagem, de equipamento e de 

facilidades adequadas para o desempenho de suas funções.  

Diante dessa realidade, a qualidade de vida no trabalho vem despertando o 

interesse de estudiosos e dirigentes, nos últimos anos, como suporte para o 

binômio satisfação-produtividade, sendo que a essência dos novos modelos de 

gestão é a satisfação do consumidor dos produtos e serviços, a partir da 

satisfação do trabalhador (MAGRI; KLUTHCOVSKY, 2007).  

No domínio estado geral de saúde (Gráfico I), a média após a GL apresentada 

foi de 74,81 pontos, o que mostra um índice adequado. Concordando com o 

trabalho de Texeira (2002), o estado geral de saúde, mostra-se com uma 

pontuação de 44,8 considerando uma classificação adequada.  

A ginástica laboral atua de forma positiva com o propósito de trabalhar o corpo, 

a mente, o cérebro, despertando o auto-conhecimento, ampliando a auto-

estima, o que proporciona um melhor relacionamento consigo mesmo e com os 

outros (FERNANDES e MACHADO, 2007).  

Resende (2007) afirmou em sua pesquisa que a GL proporciona efeitos 

benéficos sobre a saúde dos trabalhadores, diminuindo os relatos de cansaço e 

estresse, aumentando a disposição para o trabalho e a interação entre os 

colegas, além da diminuição de queixas de dor.  

No presente estudo podemos comprovar os benefícios descritos por Resende 

et. al. (2007) uma vez que 63,63% dos funcionários da Universidade do Estado 

do Pará relataram sentirem-se mais relaxados e bem dispostos após a 

realização da GL.  

Resende (2007); Toledo; Lisboa (2008) afirmam em suas pesquisas que a GL 

promove uma maior integração entre as pessoas. Foi possível perceber 

também uma maior integração entre os funcionários dos diferentes setores da 

universidade, isto é, como as sessões atendem a todos os setores de trabalho 

sem distinção de cargo, indivíduos de diferentes posições passam a conviver 

num mesmo ambiente onde não existe a presença da hierarquia corporativa.  

Para Martinez; Paraguaya e Latorre (2004), a satisfação no trabalho é um 

fenômeno complexo e de difícil definição, por se tratar de um estado subjetivo, 

podendo variar de pessoa para pessoa, de circunstância para circunstância e 

ao longo do tempo para a mesma pessoa segundo análise do questionário SF-

36.  



 

 

 40 

Para Fuentes (2002), dentre os sintomas do trabalhador com queixas 

musculoesqueléticas, a dor é a causa mais frequente de consultas ao médico. 

Por sua vez, Assunção (2001) considera que as manifestações 

musculoesqueléticas são de naturezas diversas (inflamatórias ou 

degenerativas), podendo atingir tecidos diferentes (tendões, músculos, 

ligamentos, nervos) e sítios específicos dos membros superiores (dedos, 

punhos, cotovelos, ombros e pescoço), podendo esperar que o processo álgico 

tenha características distintas.  

De acordo com os resultados obtidos, as condições sintomatológicas (dor), 

estão em evidência, pois 72,72% (8 indivíduos) dos funcionários relataram 

sentir dor antes da G.L em alguma região do seu corpo. Após a intervenção, 

somente 36,36 % (4 indivíduos) continuaram referindo dor.  

Polito e Bergamaschi (2002) argumentam que os exercícios de alongamento e 

relaxamento dos músculos constantemente exigidos no trabalho e dinâmicas 

de grupo, favorecem o relacionamento interpessoal, beneficiando a saúde, 

melhorando as algias, diminuindo o absenteísmo, os acidentes de trabalho, 

além de reduzir os gastos com seguro saúde.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Quanto à qualidade de vida, através do questionário SF-36 comprovou-se que 

os valores médios calculados apresentam a média acima de 50 pontos. Entre 

eles, a menor pontuação foi no domínio vitalidade com 58,2 pontos e aspectos 

sociais com 62,9 pontos. O escore de 50 para cada domínio é ponto de corte e 

todos os domínios atingiram valor maior que esse valor, concluindo-se que os 

funcionários da UEPA apresentaram uma boa qualidade de vida após a prática 

da ginástica laboral.  

Um dos pontos positivos encontrados durante a pesquisa foi o estreitamente 

entre as relações de trabalho dos funcionários para com a chefia, além do 

interesse demonstrado em buscar conhecer a respeito das lesões ocupacionais 

e das melhores posturas a serem adotadas durante o trabalho.  

Através dos resultados obtidos nesta pesquisa, torna-se evidente a 

necessidade de um trabalho fisioterapêutico direcionado a prevenção de 

incapacidades e direcionado aos servidores da UEPA, com o objetivo de 
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minimizar os distúrbios músculo-esqueléticos e proporcionar uma melhor 

qualidade de vida e produtividade no ambiente de trabalho.  

 
ABSTRACT:  
Introduction: The quality of life of employees has been a constant focus of 
attention to health. Objective: To demonstrate the influence of a program of 
gymnastics in the quality of life of servers UEPA. Methods: The sample 
consisted of employees UEPA (n = 11) of both sexes, between 28 and 61 
years. How to use the assessment tool and SF36 questionnaires before and 
after the protocol. The protocol was cinesioterapia active exercises performed 
at the end of the workday. Results: SF36: status (74.81%), pain (76.27%), 
vitality (68.63%), physical (77.27%) and emotional aspects (78.54%). 
Conclusion: He bought up the gym work contributes to the quality of life of 
workers.  
Keywords: Quality of life. Gymnastics. Health worker. 
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RESUMO 

 

Este estudo teve como objetivo investigar a influência de atividade aquática ao 

desenvolvimento psicomotor de criança com Paralisia Cerebral (PC) através de 

um programa específico de atendimento. A pesquisa caracterizou-se como 

descritiva exploratória, tendo como variação um estudo de caso. Participaram 

dos estudos três crianças, com idade cronológica entre 8 e 11 anos, sendo 

duas do sexo feminino e uma do masculino, caracterizados por C1, C2, e C3, 

com Paralisia Cerebral Espástica, C2 também possuía atáxia de monoplegia. 

Os instrumentos utilizados para mensurar o grau de comprometimento 

psicomotor foi uma ficha para Avaliação Psicomotora adaptada, os testes foram 

feitos no período antes do programa de treino e após cinco meses, assim, 

pode-se avaliar e comparar os níveis de desenvolvimento psicomotor das 

crianças envolvidas na pesquisa. Os resultados demonstram que C1 melhorou 

10% em coordenação, 23,8 % no equilíbrio, 20% em esquema corporal, 8,33% 

em lateralidade, 29% em orientação espacial e 35,71% em orientação 

temporal. C2 melhorou 16,67% em coordenação, 7,67 % no equilíbrio, em 

esquema corporal os níveis permaneceram iguais, 16,67% em lateralidade, 

7,15% em orientação espacial e 14,29% em orientação temporal. C3 melhorou 

10% em coordenação, no equilíbrio os níveis permaneceram iguais, em 

esquema corporal os níveis permaneceram iguais, 8,34% em lateralidade, em 

orientação espacial e temporal os níveis permaneceram iguais. Com isso, 

pode-se comprovar que as atividades aquáticas, nestes casos, influenciaram 

de forma positiva no padrão psicomotor de crianças com PC espástica. 

Palavras-Chaves: Paralisia Cerebral, Psicomotricidade e Atividade Aquática.  
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INTRODUÇÃO 

 

Ao longo dos anos nota-se uma necessidade de se discutir ações que 

norteiem o processo de ensino e aprendizagem da Educação Física para 

pessoas com Necessidades Educacionais Especiais, numa perspectiva 

inclusiva. Assim, pessoas com deficiências não dispõem de grandes 

alternativas que possibilitem o seu desenvolvimento, como acessibilidade a 

áreas de lazer e situações comuns às atividades da vida diária. 

Desta forma, crianças com Paralisia Cerebral (PC) apresentam menor 

proficiência de movimento com claras dificuldades no seu controle motor, pois 

a paralisia cerebral caracteriza-se por um distúrbio motor não progressivo, que 

inclui alterações de tônus, postura e movimento, sendo frequentemente 

mutável e secundário à lesão do cérebro imaturo (SOUZA, 1998; LEVITT, 2001 

apud ROSA et al, 2008) que pode ocorrer nos períodos pré, peri ou pós-natal, 

com localização única ou múltipla no cérebro imaturo (MANCINI et al., 2004). A 

Paralisia Cerebral é um dos mais importantes e mais frequentes problemas 

neurológicos, acarretando deficiências físicas e/ou mentais.  

A PC acomete o indivíduo de diferentes formas, dependendo da área do 

sistema nervoso afetado. Seu portador apresenta alterações neuromusculares, 

como variações de tônus muscular, persistência de reflexos primitivos, rigidez, 

espasticidade, entre outros (MANCINI et al., 2004). Desta forma, no que tange 

aos tipos de Paralisia Cerebral, Leite e Prado (s/d) ao citar Schwartzman 

(1993) e Souza & Ferraretto (1998), classifica-a em dois critérios: pelo tipo de 

disfunção motora presente, ou seja, o quadro clínico resultante, que inclui os 

tipos extrapiramidal ou discinético atáxico, espástico e misto; e pela topografia 

dos prejuízos, ou seja, localização do corpo afetado, que inclui tetraplegia ou 

quadriplegia, monoplegia, paraplegia ou diplegia e hemiplegia. 

No que concerne ao desenvolvimento infantil, para as crianças os 

primeiros anos de vida são fundamentais, devendo assim, receber o maior 

número de estímulos possíveis. Nesse período ela inicia a andar, falar e 

também começa a fase escolar, onde irá conhecer novas pessoas, aprender 

muitas coisas e definir seu desenvolvimento cognitivo, sócio afetivo e motor, 

porém isso não ocorre de forma definida em crianças com PC, pois todo o 

processo encontra-se deficitário por conta de sua anomalia neuromotora. 



 

 

 45 

O desenvolvimento motor da criança com paralisia cerebral se restringe 

à experimentação de padrões normais de movimentos funcionais que são 

essenciais para o desenvolvimento motor normal. Consequentemente há 

diminuição na coordenação e no controle dos movimentos voluntários e na 

postura, ocasionando alterações no desenvolvimento motor (PIRPIRIS, 2004; 

WINNICK, 2004 apud ROSA et al., 2008). 

Miranda (2008) elucida Barela (1997); Clark, (1994) & Manoel (2000), ao 

considerar que o desenvolvimento motor é um processo de alterações no nível 

de funcionamento de um indivíduo, onde uma maior capacidade de controlar 

movimentos é adquirida ao longo do tempo. Esta contínua alteração no 

comportamento ocorre pela interação entre as exigências da tarefa (físicas e 

mecânicas), a biologia do indivíduo (hereditariedade, natureza e fatores 

intrínsecos, restrições estruturais e funcionais do indivíduo) e o ambiente (físico 

e sócio-cultural, fatores de aprendizagem ou de experiência), caracterizando-se 

como um processo dinâmico no qual o comportamento motor surge das 

diversas restrições que rodeiam o comportamento. 

Como parte integrante do desenvolvimento motor, a psicomotricidade 

pode ser definida como uma ciência que tem como objeto de estudo o homem 

por meio de sua relação com o mundo externo e interno. Está dividida em três 

campos distintos: reeducação psicomotora – que visa corrigir alterações no 

desenvolvimento psicomotor, tais como, equilíbrio, coordenação, dispraxia; 

terapia psicomotora – que se refere a todos os casos nos quais a dimensão 

afetiva ou relacional parece dominante na instalação inicial do transtorno; 

educação psicomotora – que visa desenvolver, na criança, a capacidade de 

criar, resolver e adaptar as tarefas realizadas, sem usar a imposição como 

método de educação (SOUZA & GODOY, 2005). 

Na psicomotricidade encontramos aspectos fundamentais que 

favorecem e desenvolvem os movimentos mentais e físicos, educando o 

próprio corpo através de ações que visam a formação do ser integral, uma vez 

que o movimento para a criança significa muito mais que mexer com o corpo, é 

uma forma de expressão e socialização de ideias, ou até mesmo a 

oportunidade de soltar as suas emoções, vivenciar sensações e descobrir o 

mundo. Dentre esses aspectos encontram-se as capacidades psicomotoras: 
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coordenação, equilíbrio, esquema corporal, lateralidade, orientação espacial e 

orientação temporal. 

Corrêa et al. (1994) em seus estudos, objetivavam avaliar a imagem e o 

esquema corporal das crianças portadoras de paralisia cerebral do tipo 

tetraparética espástica pela análise do desenho de si mesmas. Conseguiram 

detectar prováveis distúrbios de esquema corporal, tendo em vista que todas 

as crianças testadas não apresentaram imagem corporal correspondente à 

idade cronológica. 

Nesses meandros Ferraz (1996) diz que todas as crianças, 

independentemente de sexo, raça, cultura ou potencial físico, anomalia mental, 

têm direito a oportunidades que maximizem o seu desenvolvimento. Uma vez 

que o movimento tem um papel fundamental no desenvolvimento humano 

(cognitivo, psicomotor, afetivo-social). A imersão em água surge como caminho 

para o desenvolvimento psicomotor. 

Nesta perspectiva, estudos sobre o movimento de pessoas portadoras 

de deficiências motoras têm reunido equipes multidisciplinares na tentativa de 

compreender o funcionamento do SNC e os processos adaptativos criados por 

esses indivíduos para o movimento e interação com o ambiente, tendo como 

finalidade desenvolver procedimentos metodológicos que facilitem a 

aprendizagem e o controle motor na presença de distúrbios do movimento 

(BERTOLDI, 2004 apud TEIXEIRA-ARROYO & OLIVEIRA, 2007). 

Atrelados a necessidade de estudos sobre o desenvolvimento da 

psicomotricidade em crianças portadoras da encefalopatia crônica não 

progressiva da infância, mais conhecida como Paralisia Cerebral, a pesquisa 

teve por objetivo investigar a influência de atividade aquática ao 

desenvolvimento psicomotor de criança com Paralisia Cerebral (PC) através de 

um programa específico de atendimento, em forma de um estudo de caso. 

Portanto, as atividades tiveram o intuito de inclusão desses indivíduos na 

participação e realização de atividades físicas e recreativas, não somente como 

reabilitação, mas como forma de lazer em meio aquático.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS 
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A pesquisa foi caracterizada por natureza descritiva exploratória, tendo 

como variação um estudo de caso. O referido estudo seguiu após a devida 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), da Universidade do Estado 

do Pará, Campus XII, além de ter como normas a Resolução 196/96, do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

 A população constituiu-se de três crianças atendidas pela Associação 

de Pais e Amigos dos Excepcionais de Santarém, sendo do sexo masculino e 

duas do sexo feminino com idade cronológica entre 8 e 11 anos caracterizados 

por C1, C2 e C3, com Paralisia Cerebral Espástica, C2 também possuía atáxia 

de monoplegia. E, após, esclarecidos sobre a pesquisa e de acordo com a 

mesma os responsáveis assinaram o termo de consentimento livre e 

esclarecido. 

A execução das atividades, os testes e as avaliações aquáticas foram 

realizados nas dependências da Universidade do Estado do Pará – UEPA/ 

Campus XII - Santarém, situada na Av. Plácido de Castro, 1399 – Aparecida, 

no referido município. Os instrumentos utilizados tiveram os seguintes 

métodos: anamnese, respondida pelos pais; avaliação psicomotora adaptada e 

avaliação na água.  

Na ficha de avaliação psicomotora constaram as iniciais do nome das 

crianças, data de nascimento, tipo de paralisia cerebral, na bateria de testes 

relacionados às capacidades motoras, tem-se:  

a) Coordenação e equilíbrio: coordenação geral, coordenação fina e 

óculo manual, equilíbrio estacionário e equilíbrio dinâmico; 

b) Esquema corporal: foi avaliado através do desenho da figura humana 

e da identificação das partes do corpo; 

c) Lateralidade: pela dominância manual e pedal e reconhecimento e 

orientação direita/esquerda; 

d) Estruturação espacial: foi mensurada pelo reconhecimento dos 

tempos espaciais (em cima, em baixo, em frente, a trás, longe, perto, dentro e 

fora), pela noção de progressão de tamanho (maior e menor, ordem crescente 

e espaço vazio do objeto retirado) e orientação espacial no papel; 

e) Estruturação temporal: foi avaliada através de testes de 

reconhecimento das noções temporais (antes e depois, manhã, tarde e noite e 
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horários das atividades diárias) e ritmo (bater palmas rápidas e devagar, 

balançar-se no ritmo da música e tentar reproduzir uma percussão simples). 

A pontuação para cada item da Avaliação Psicomotora Adaptada foi 

assim estabelecida: (2) se a tarefa fosse realizada exatamente como solicitada 

(considerando o grau de PC de cada participante), com alguns itens como os 

relativos ao equilíbrio e coordenação mantidos por no mínimo cinco segundos 

sem quedas ou apoios quando estes não eram permitidos; (1) quando a 

criança realizava a tarefa, porém não totalmente como solicitada e (0) quando a 

criança não realizava a tarefa. Apenas no item relativo a esquema corporal - 

conhecimento das partes do corpo - é que a pontuação será (1) ou (0), sem 

pontuação intermediária, ou a criança conhecia ou não conhecia determinada 

parte de seu corpo. As tarefas avaliadas de cada habilidade psicomotora terão 

suas pontuações somadas para preencher a tabela dos resultados gerais da 

Avaliação Psicomotora Adaptada (TEIXEIRA-ARROYO & OLIVEIRA, 2007).  

Os testes foram realizados no período Pré e Pós o programa de treino, 

assim, pode-se avaliar e comparar os níveis de desenvolvimento psicomotor 

das crianças envolvidas na pesquisa de acordo com os critérios de pontuação 

levantados pelo autor. 

A avaliação na água constou dos seguintes critérios: se houve ou não 

contato prévio com a água, forma de entrada na água, se haverá adaptação ou 

não ao meio líquido, grau de independência, equilíbrio estático, equilíbrio 

dinâmico, saída da água, precauções, objetivos no meio líquido (curto-médio 

prazo) e conduta final. Esta avaliação teve por objetivo estabelecer condutas 

de metodológicas específicas, sendo possível a documentação de informações 

iniciais do quadro clínico do paciente e sua evolução ao longo do tempo. As 

avaliações psicomotoras e na água ocorreram no período pré e pós-

treinamento. 

O roteiro das atividades aquáticas consistia em exercícios que 

estimulavam as habilidades que apresentaram maior déficit, de acordo com os 

resultados da avaliação, e aquelas consideradas importantes para maior 

independência dos participantes como: equilíbrio, coordenação, esquema 

corporal, lateralidade e noção espacial tomando por base o modelo de Teixeira-

Arroyo & Oliveira, (2007). 
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No treinamento aquático os primeiros exercícios propostos foram de 

adaptação ao meio líquido como respiração, flutuação, deslize, giros e 

propulsão. No decorrer do desenvolvimento do projeto houve atividades que 

proporcionaram a movimentação no ambiente aquático e que estimulassem as 

capacidades motoras como: exercícios de deslocamento com direções 

alternadas, de modo a aprimorar o equilíbrio e outras capacidades motoras, 

utilizou-se também, os três planos de movimento a fim de aumentar a 

amplitude de movimento. Os exercícios consistiram em: respiratórios e de 

alongamento, alongamentos dos músculos, bicipital, tricipital, isquiotibiais, 

alongamento dos músculos tríceps sural e iliopsoas.  

Os exercícios específicos eram: marcha na lateral em círculo com as 

crianças apoiadas nos joelhos do professor, a fim de diminuir a profundidade 

da piscina e com mudanças de sentido esporádico, marcha para frente 

impulsionando os membros inferiores com vigor, somente marcha lateral e 

marcha com um pé à frente do outro. Além de exercícios que utilizaram o 

fortalecimento muscular com a introdução de caneleiras, resistores e 

flutuadores. E posteriormente exercícios que proporcionassem a iniciação à 

natação. 

 As atividades lúdicas consistiam em brincadeiras de socialização, 

jogos, músicas cantadas, histórias e brinquedos variados, com a finalidade de 

promover a descontração e vontade de realizar o movimento, respeitando o 

momento de cada um. Os estímulos de voz também serviram como estímulos 

para a execução dos movimentos. 

Os exercícios de relaxamento abordado foram algumas adaptações do 

Watsu que através de técnicas específicas de movimento e toque, 

desbloqueiam pontos de tensões físicas e psicológicas. 

As sessões consistiram em uma frequência de duas vezes por semana, 

com duração de uma hora por dia, totalizando 20 semanas. Contou também 

com a participação de três voluntários, sendo dois estudantes e uma 

professora de educação física e uma bolsista estudante, além da orientadora e 

da fisioterapeuta responsável. 

Os dados coletados foram tabulados e analisados através de uma 

estatística descritiva e esses dados foram demonstrados por tabelas. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os resultados apresentados demonstram a evolução nas avaliações 

ocorridas pré e pós Treino aquático. Na Anamnese e no decorrer da aplicação 

das atividades, constatou-se que uma das crianças C2 apresentava queixas 

enfraquecimento do tônus muscular de modo geral e principalmente fadiga 

após os exercícios. Nas atividades aquáticas, apresentou-se instável em 

alguns exercícios, a pesar de gostar do meio aquático. As outras duas crianças 

demonstraram rápida adaptação, C3 foi a criança que apresentou maior nível 

motor antes do treino equilibrando alguns níveis de habilidade depois do 

programa. As tabelas abaixo demonstraram de forma individualizada os 

resultados de cada participante: 

Tabela 1: Demonstrativos de valores da avaliação psicomotora da C1 pré e pós-treino 

 Pontuação 

Máx. 

para cada 

item* 

 

Pontuação 

Pré 

 

% 

 

Pontuação 

Pós 

 

% 

 

% de 

variação 

 

Total 

Geral 

Coordenação 30 13 43,33 16 53,33 10 29 

Equilíbrio 26 7 26,92 13 50 23,8 20 

Esquema 

corporal 

10 4 40,00 6 60 20 10 

Lateralidade 12 6 50,00 7 58,33 8,33 13 

Orientação 

Espacial 

14 10  71,42 14 100 29 24 

Orientação 

temporal 

14 8 57,14 13               92,85 35,71 21 

Legenda: (*) valor somente de uma avaliação, sendo que foram realizadas duas avaliações. 

Na Tabela 1 a C1 apresenta resultados significativos nas capacidades 

motoras avaliadas, porém apesar de resultados considerados bons, no 

momento da execução das tarefas solicitadas em termos de coordenação, 

realizou alguns movimentos de forma desequilibrada e passadas com ritmo 

lento para manter a estabilidade na primeira avaliação. Na segunda, porém, 

esses níveis foram elevados apresentado maior estabilidade, posição ereta e 

movimentos independentes. Desta forma, os resultados indicam que C1 

melhorou 10% em coordenação, 23,8 % no equilíbrio, 20% em esquema 

corporal, 8,33% em lateralidade, 29% em orientação espacial e 35,71% em 

orientação temporal. 
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Esses dados representam a eficácia de atividades que estimulem 

padrões motores específicos e de movimento, esses estímulos foram bem 

desenvolvidos em atividades aquáticas, pois, observou-se que os fatores que 

influenciaram na melhor qualidade de vida são inerentes a importância que o 

equilíbrio corporal adquire na vida diária de crianças com PC, a medida que 

permite que a criança obtenha uma postura adequada e maior adaptação ao 

meio. Tal capacidade motora é bem desenvolvida em meio aquático. 

Indubitavelmente, estes estudos apontam que atividades aquáticas são 

indicadas tanto para crianças ditas normais quanto para aquelas que possuem 

qualquer tipo de necessidade especial ou déficit motor (ROSA et a.l, 2008), ao 

passo de ser considerada atividade que proporciona maior execução de 

movimentos devido à possibilidade de ser praticada sem restrições, além de 

seus benefícios e facilidades. 

Tabela 2: Demonstrativos de valores da avaliação psicomotora da C2 pré e 

pós-treino 

 Pontuação 

Máx. 

para cada 

item* 

 

Pontuação 

Pré 

 

% 

 

Pontuação 

Pós 

 

% 

 

% de 

variação 

 

Total 

Geral 

Coordenação  30 10 33,33 15 50,00 16,67 25 

Equilíbrio 26 14 53,84 16 61,53 7,67 30 

Esquema 

corporal 

10 6 60,00 6 60,00 - 16 

Lateralidade 12 4 33,33 6 50,00 16,67 16 

Orientação 

Espacial 

14 13 92,85 14 100 7,15 27 

Orientação 

temporal  

14 12 85,71 14 100 14,29 28 

Legenda: (*) valor somente de uma avaliação, sendo que foram realizadas duas avaliações. 

Na tabela 2, a C2 também demonstrou um bom desempenho, após 

treino de 20 semanas, as maiores dificuldades enfrentada pelo sujeito foi no 

equilíbrio com olhos fechados e coordenação, o qual apresentou fraqueza de 

membros superiores e inferiores, maior déficit de atenção, pouca concentração 

na realização dos movimentos, executava as atividades com dificuldades e 

lentidão, dentre as crianças pesquisadas foi a que mais apresentou 

delimitações na realização dos comandos. 
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Porém, como se vê na tabela houve melhora em cinco aspectos motor 

de C2, o que considerou-se níveis desejáveis, os resultados demonstram que 

C2 melhorou 16,67% em coordenação, 7,67 % no equilíbrio, em esquema 

corporal os níveis permaneceram iguais, 16,67% em lateralidade, 7,15% em 

orientação espacial e 14,29% em orientação temporal. 

Desta forma, acredita-se, que crianças com PC necessitam de 

atividades que proporcionem um estímulo global de seu desenvolvimento, com 

a finalidade de amenizar, compensar ou superar os seus déficits. O 

desenvolvimento geral da criança com PC pode ser estimulado pela atividade 

aquática, pois dentro da água o movimento é facilitado pela ação das 

propriedades da água atuando sobre seu corpo quando em imersão 

(GUTIERRES FILHO, 2003). 

Tabela 3: Demonstrativos de valores da avaliação psicomotora da C3 pré e 

pós-treino 

 Pontuação 

Máx. 

para cada 

item* 

 

Pontuação 

Pré 

 

% 

 

Pontuação 

Pós 

 

% 

 

% de 

variação 

 

Total 

Geral 

Coordenação  30 12 40,00 15 50,00 10,00 27 

Equilíbrio 26 13 50,00 13 50,00 - 26 

Esquema 

corporal 

10 6 60,00 6 60,00 - 12 

Lateralidade 12 5 41,66 6 50,00 8,34 11 

Orientação 

Espacial 

14 14 100 14 100 - 28 

Orientação 

temporal  

14 14 100 14 100 - 28 

Legenda: (*) valor somente de uma avaliação, sendo que foram realizadas duas avaliações. 

Na Tabela 3, apresentam-se os resultados de C3, a qual demonstrou 

maior estabilidade nas avaliações, domínio na execução das atividades e 

principalmente no que tange o domínio de equilíbrio dinâmico. Não apresentou 

dificuldades nos movimentos e na postura corporal, porém sua marcha era 

marcada pela execução na ponta dos pés com elevado grau de contração dos 

músculos isquiotibiais, o que prejudicava o andar, nas demais capacidades 

motoras manteve-se estável durante todo o processo.   

Outros valores positivos estão relacionados com um excelente nível de 

orientação espacial e temporal de C3, assim, Rosa e Nisio (2002), propõem 

que a estimulação do Esquema Corporal torna o corpo da criança como um 
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ponto de referência básico para a aprendizagem de todos os conceitos 

indispensáveis ao seu desenvolvimento (noções de em cima, em baixo, na 

frente, atrás, esquerdo, direito), permitindo o controle do equilíbrio corporal e 

dominação dos impulsos motores, que se não forem bem trabalhados, 

apresentarão dificuldades como a falta de controle de alguns segmentos 

corporais, descoordenação e lentidão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados do presente estudo ilustram o efeito do ambiente aquático 

na melhoria das capacidades motoras e psicomotoras de crianças com PC. As 

três crianças voluntárias tiveram maiores níveis nas capacidades psicomotoras 

trabalhadas (coordenação e equilíbrio, lateralidade, esquema corporal, 

orientação espacial e orientação temporal), comprovada a partir da avaliação 

pré e pós-treino.  

Foi observado que, embora as crianças apresentassem dificuldades na 

realização de alguns movimentos, os estímulos recebidos puderam 

proporcionar melhor qualidade de vida aos participantes, pois o relato dos pais, 

na realização das atividades diárias de seus filhos, transmitia a eficácia do 

treinamento nas crianças voluntárias, o que possibilitava uma semelhança às 

atividades de crianças normais. 

Outro fator associado é a inclusão, pois os participantes se mostraram a 

vontade no aspecto de socialização com outras crianças, permitindo considerar 

que a Educação Física surge como um fator essencial no processo de ensino-

aprendizagem de forma inclusiva, possibilitando a acessibilidade do aluno 

portador de necessidades especiais às atividades que lhes proporcione lazer, 

bem estar e vida saudável. Assim, pode-se perceber que o ambiente aquático 

proporciona ao indivíduo experiências e vivências novas e variadas, 

favorecendo a percepção sensorial e a ação motora. 

 

LA INFLUENCIA DE LA ACTIVIDAD PARA EL DESARROLLO DE 

PSICOMOTOR ACUÁTICO EN NIÑOS CON PARÁLISIS CEREBRAL 

 

RESUMEN  
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Este estudio tuvo como objetivo investigar la influencia de la actividad del agua 
el desarrollo psicomotor de los niños con parálisis cerebral (PC) a través de un 
programa específico de atención. La investigación se caracteriza por ser 
descriptivo y exploratorio, con la variación de un estudio de caso. Tres niños 
que participaron en el estudio, con edades comprendidas entre los 8 y 11 años, 
y dos mujeres y un hombre, que se caracteriza por C1, C2 y C3, con parálisis 
cerebral espástica, C2 también tenía ataxia de monoplejía. Los instrumentos 
utilizados para medir el grado de deterioro psicomotor era un tapón adaptado 
para la evaluación psicomotriz, las pruebas se realizaron en el período anterior 
al programa de entrenamiento y después de cinco meses, por lo que podemos 
evaluar y comparar los niveles de desarrollo psicomotor de los niños que 
investigación. Los resultados muestran que 10% por alquilo C1 mejora de la 
coordinación 23,8% en equilibrio a la estructura del cuerpo 20%, en el lateral de 
8,33%, 29% y 35,71% orientación espacial en la orientación temporal. C2 en 
coordinación mejoró 16,67%, balance 7,67% en los niveles de esquema 
corporal sigue siendo el mismo, 16,67% en lateralidad, orientación espacial 
7,15% y 14,29% en la orientación temporal. C3 ha mejorado un 10% en la 
coordinación, los niveles de equilibrio sigue siendo el mismo en los niveles de 
esquema corporal se mantuvo igual, 8,34% en la lateralidad en la orientación 
espacial y temporal sigue siendo la misma. Con esto, se puede demostrar que 
las actividades de agua, estos casos han tenido un impacto positivo en el nivel 
de los niños con parálisis cerebral espástica psicomotoras.  

 

Palabras clave: parálisis cerebral, la actividad psicomotora y Aquatica. 
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RESUMO 
Este estudo objetivou analisar as práticas pedagógicas desenvolvidas  no 
atendimento de alunos com deficiência em uma escola no município de 
Oriximiná, Estado do Pará. Nesta pesquisa se analisou as políticas de 
educação inclusiva implementadas na escola e utilizou como instrumento de 
coleta de dados, a entrevista com a gestão, coordenação pedagógica e 02 
(dois) professores que atuam nesta escola em salas regulares e a análise de 
documentos. Constatou-se a partir do estudo que urge a necessidade de 
formação adequada de professores para atuar na educação de alunos com 
deficiência, adaptação física, curricular, metodológica e avaliativa; além do 
apoio dos profissionais da educação especial para os docentes da sala regular. 
 

Palavras-chave: Práticas pedagógicas. Alunos com deficiência. Educação 

Inclusiva 

 

 

INTRODUÇÃO 

A década de 1990 marca inúmeras transformações nos campos político, 

social, econômico e educacional. A Conferência Mundial de Educação para 

Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, foi destaque para as principais 

mudanças no campo educacional, que por sua vez colocou na esteira do 

debate a educação inclusiva como uma das prioridades para alcançar a 

qualidade da educação e fazer valer a logo “Educação para todos” o que foi 

reafirmado na Declaração de Salamanca em 1994. 

Destarte, este trabalho se propõe a analisar as práticas pedagógicas 

desenvolvidas com alunos com deficiência, em uma escola polo no 

atendimento educacional de alunos com deficiência no Município de Oriximiná, 

na região oeste do Estado do Pará. Esta pesquisa se caracteriza como uma 
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pesquisa qualitativa, na perspectiva de um estudo de caso. Segundo Stake 

(apud ANDRÉ, 2005), o estudo de caso consiste no fato de o pesquisador se 

concentrar em um só caso, para entender seu objeto de estudo. 

A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

 
A implementação de políticas inclusivas que pretendam ser efetivas e 
duradouras deve incidir sobre a rede de relações que se materializa 
através das instituições já que as práticas discriminatórias que elas 
produzem extrapolam, em muito, os muros e regulamentos dos 
territórios organizacionais que as evidenciam. (MEC/SEESP, 2005 
p.8) 
 
 

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, todos são 

iguais em dignidade e direitos e a Constituição Federal no art. 205 vem 

“garantir o direito de todos e o dever do Estado”, porém a diversidade, 

elemento que está intrinsecamente relacionada ao ser humano e que o 

diferencia numa sociedade, é um entrave na efetivação dos direitos 

constituídos a cada cidadão e consequentemente a uma vida digna. Porém 

alguns eventos surgem com o objetivo de mudar essa realidade com a 

Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em 1990, em Jomtien, 

Tailândia, momento em que foi estabelecida uma meta para o ano 2000: a 

erradicação do analfabetismo. Posteriormente, a Conferência de Salamanca, 

na Espanha (1994), vem estabelecer, na tão conhecida Declaração de 

Salamanca, que a educação deve olhar para todos como iguais no sentido de 

ter acesso aos mesmos direitos com o reconhecimento igualitário dos direitos 

de cada um, contemplando a todos e respeitando suas diferenças.  

A partir do processo de democratização da educação, em que se 

dissemina a ideia da escola para todos, vê-se os sistemas de ensino 

universalizarem o acesso, porém tal medida  executada sem a devida 

organização estrutural e de recursos humanos, desvela uma linha tênue entre a 

inclusão e a exclusão escolar, já que os padrões homogeneizadores da escola 

permanecem nas práticas educativas e principalmente nas relações 

interpessoais.  

No contexto da Educação Especial e Inclusiva, espera-se uma nova 

postura, pois o professor da sala regular, embora não tenha a obrigação de ser 

especialista sobre as deficiências, precisa, no mínimo, de conhecimentos 

básicos para trabalhar com crianças deficientes, para que possa tomar 
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decisões pertinentes quanto ao processo educacional e assim oferecer 

condições favoráveis de aprendizagem a estes alunos, fazendo valer o que 

reza o artigo 59, inciso I da LDB Os sistemas de ensino assegurarão aos 

educandos com necessidades especiais: currículos, métodos, técnicas, 

recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 

necessidades. Assim, além de analisar as práticas pedagógicas no “chão da 

Escola”16, é necessários uma análise do currículo nos cursos de licenciatura, 

uma vez que todos os professores independente de suas respectivas áreas  de 

atuação  poderão deparar-se  com alunos com deficiência, transtornos globais 

de desenvolvimento e altas habilidades. 

Com base em Beyer (2008), destaca-se no processo educativo dos 

alunos com deficiência, que o educador em sua prática precisa compreender 

os aspectos mínimos do “como” ensinar para esses alunos. A esse respeito, 

Andrade, 2006 destaca que: 

As práticas educativas geram uma assunção epistemológica por parte 
dos alunos. O aspecto epistemológico lhes aparece como certa ética 
de conduta (ao menos inicialmente). Deixando claro que o 
conteúdo ensinado nas salas de aula não restringe ao “que” está 
sendo falado, tratado por um professor, mas se amplia para o 
“como” isso está sendo abordado (...) (ANDRADE, 2006), (grifo 
nosso) 

 

Nessa perspectiva, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência ocorrida em 2006, publicada pela ONU e promulgada no Brasil por 

meio do Decreto nº 6.949/2009, determina no art. 24, que os Estados Partes 

reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação; e para efetivar 

esse direito sem discriminação, com base na igualdade de oportunidades, 

assegurarão um sistema educacional inclusivo em todos os níveis; fato 

considerado como vitória para os alunos com deficiência. 

No que se refere ao processo ensino aprendizagem dos alunos com 

deficiência, a Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008, p.15) define o atendimento educacional 

especializado - AEE com função complementar e/ou suplementar à formação 

dos alunos, especificando que “o atendimento educacional especializado tem 

como função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 
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acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos 

alunos, considerando suas necessidades específicas”. Esse atendimento 

constitui oferta obrigatória pelos sistemas de ensino para apoiar o 

desenvolvimento dos alunos público alvo da educação especial, em todas as 

etapas, níveis e modalidades, ao longo de todo o processo de escolarização. 

O acesso ao AEE constitui direito do aluno, público alvo do AEE, cabendo à 

escola orientar a família e o aluno quanto à importância da participação nesse 

atendimento. 

O Decreto nº 6.571/2008 dispõe sobre o atendimento educacional 

especializado, definido no §1º do art.1º, como o conjunto de atividades, 

recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente e 

prestados de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos no 

ensino regular. No §2º do art.1º, determina que o AEE integra a proposta 

pedagógica da escola, envolvendo a participação da família e a articulação 

com as demais políticas públicas. Dentre as ações de apoio técnico e 

financeiro do Ministério da Educação previstas nesse Decreto, destaca-se, no 

art.3º, a implantação de salas de recursos multifuncionais, definidas como 

“ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais didáticos para a 

oferta do atendimento educacional especializado”. 

De acordo com o disposto nesses documentos, o poder público deve 

assegurar aos alunos com deficiência o acesso ao ensino regular e adotar 

medidas para a eliminação de barreiras arquitetônicas, pedagógicas e nas 

comunicações que impedem sua plena e efetiva participação nas escolas da 

sua comunidade, em igualdade de condições com os demais alunos. 

Diante desses aspectos se faz necessário investigar com os atores 

deste processo de inclusão escolar, aqueles que estão diariamente no chão 

da escola, para compreender as dificuldades enfrentadas na comunidade 

escolar e colaborar para a construção de uma sociedade inclusiva que 

respeita e valoriza a individualidade humana. 

 
 

ENTRE O LEGAL E O REAL NO ATENDIMENTO DE EDUCANDOS COM 
DEFICIÊNCIA NO MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ/PARÁ: O QUE REVELAM OS 
SUJEITOS E DOCUMENTOS 
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A ideia de uma escola inclusiva, com capacidade para atender 
alunos em situações diferenciadas de aprendizagem é altamente 
desafiadora. Implica uma ação conjunta e responsável de muitos 
sujeitos para que essa escola se torne possível. Ação conjugada 
que engloba os próprios alunos, as famílias, os professores, as 
equipes diretivas e pedagógicas, os funcionários e os gestores do 
Projeto Politico Pedagógico (...). Não há como desenvolver tais 
experiências sem a participação efetiva de todos (BEYER, 2010) 

 
 

O Lócus dessa pesquisa é a escola Municipal de Ensino Fundamental 

João Paulo I, localizada no município de Oriximiná, Estado do Pará. A referida 

escola no ano de 2011 se tornou Escola Polo para atendimento educacional 

aos alunos com deficiência do referido município. 

A primeira questão que inicia a discussão é sobre o fato de algumas 

escolas, como é o caso da Escola João Paulo I, no município de Oriximiná, 

serem selecionadas para se tornarem polo no atendimento de educandos com 

deficiência, pois sabe-se que todas as escolas, sem exceção devem ou 

deveriam estar preparadas, mesmo que minimamente para atender os 

referidos alunos, como citado na primeira parte desse texto,  pois 

parafraseando Rosita Edler Carvalho (2010), pode-se afirmar que a política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da educação inclusiva tem 

como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiências, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, 

com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do 

ensino. 

É importante frisar que a EMEF João Paulo I, não foi preparada para se 

tornar escola polo, em nenhum aspecto, seja em estrutura física ou na parte 

pedagógica, a destacar formação dos professores, adaptação curricular, 

adaptações em metodologias, processos avaliativos, entre outros aspectos. A 

referida escola possui apenas a sala de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), onde os alunos com deficiência são atendidos no contra 

turno, único aspecto na estrutura física e pedagógica da escola que 

corresponde ao que está prescrito na legislação. As falas abaixo ratificam tal 

discussão quando questionou-se de que forma a escola se tornou polo no 

atendimento de crianças com deficiência: 
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A coordenadora de Educação Especial no município de Oriximiná                                       
em uma das suas visitas iniciais à escola no ano de 2011 anunciou 
verbalmente que a partir de então este educandário era polo para 
educação de crianças com deficiências. É importante destacar que 
durante estes três anos não recebemos nenhum documento 
normatizando este educandário como polo de educação para alunos 
com deficiência. (Profissional 1) 

Segundo informações da SEMED é porque a escola já realizava 
atendimento aos alunos com deficiência em sala denominada 
especial. (Profissional 2) 

A escola se tornou polo para atender os alunos da própria escola e 
também para se referencia em atender alunos de outras escolas que 
não dispõe de um professor itinerante na mesma. (Profissional 3) 

As falas dos sujeitos evidenciam que não houve nenhuma normativa 

por parte da Secretaria Municipal de Educação e/ou do Conselho Municipal de 

Educação tornando a escola como polo. Acredita-se que a escola para se 

tornar referência no atendimento de alunos com deficiência deveria 

inicialmente ser preparada de acordo com o que prescreve a legislação com 

adaptação do prédio, adaptação curricular, formação adequada dos docentes 

entre outros aspectos para que assim pudesse oferecer suporte às outras 

escolas próximas. Tal situação leva os profissionais ao questionamento 

quanto a esta inclusão ser real ou utópica, comungando com a visão de 

alguns autores: 

 

A sociedade inclusiva é a utopia do mundo perfeito, se me permitem 
a superficialidade da comparação, é semelhante à utopia do 
socialismo: a cada um de acordo com suas necessidades. Mas o 
socialismo não deu certo. A ideia é prefeita, mas as propostas, os 
programas não foram bem idealizados e/ou implementados (GLATT, 
1998, p.28) 

 
 

E para que a inclusão seja real e efetiva, é necessário antes de 

qualquer atitude por parte do órgão mantenedor da educação, que se faça a 

estruturação física e pedagógica na escola para atender alunos com 

deficiência. Além disso, importante frisar que o fato de uma e/ou mais escolas 

se tornar polo, foge as premissas da Educação Inclusiva, pois a LDB art. 4º 

inciso X deixa claro o direito à vaga na escola pública de educação infantil ou 

de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 

do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.” 

Outro aspecto importante na educação de alunos com deficiência, são 

as ações que deveriam estar contempladas no Projeto Político Pedagógico da 

Escola. Sobre essa questão obteve-se as seguintes respostas: 



 

 

 62 

 

Formação continuada em serviços para os professores vale 
ressaltar que é a própria escola que faz isso; acompanhamento 
pedagógico aos alunos com deficiências; Adaptação curricular e 
avaliativa; adequação do espaço. (Profissional 1) 
O PPP da escola não tem propostas voltadas para alunos com 
deficiências, pois ainda não foram feitas as reformulações. 
(Profissional 2) 
Acessibilidade; cursos de formação continuada; recursos 
pedagógicos (materiais didáticos). (Profissional 3) 
 

As respostas dos profissionais entrevistados cunham, falta de 

conhecimento de alguns sobre o PPP da escola, outras respostas evidenciam 

que a própria escola, mesmo que minimamente, procura oferecer os serviços 

necessários ao atendimento de educandos com deficiência. O relato destes 

profissionais está embasado nas Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica onde se afirma que, a escola inclusiva implica 

uma nova postura da escola comum, que propõe no projeto pedagógico, no 

currículo, na metodologia de ensino, na avaliação e na atitude dos 

educadores, ações que favoreçam a interação social e sua opção por práticas 

heterogêneas. A escola deve capacitar seus professores dando-lhes suporte 

necessário a sua prática pedagógica, preparar-se, organizar-se e adaptar-se 

para oferecer educação de qualidade para todos, inclusive para os educandos 

que apresentam necessidades especiais.  

Outra questão abordada na legislação e essencial para que o processo 

ensino-aprendizagem aconteça com qualidade, é a organização do número de 

alunos em turmas onde há crianças com deficiência. Sobre esse aspecto os 

entrevistados despontaram as seguintes respostas: 

 

Nos anos anteriores a enturmação ocorreu normalmente, pois quando 
aqui se tornou polo a matricula já havia ocorrido. A coordenação de 
Educação Especial garantiu que o remanejamento dos alunos sem 
deficiências seria feito, isso nunca aconteceu. No ano de 2012 
atendemos a Legislação em parte, diminuindo o número de alunos 
em classes com alunos com deficiência, contudo consideramos que 
ainda não está adequado. (Profissional 1). 
 
No ano de 2011 com a implementação de escola polo não teve 
enturmação, pois, quando soubemos que a escola era polo já 
tínhamos realizado a matricula, neste ano de 2012 tentamos seguir 
a portaria que orienta o número de alunos por deficiência, porém, 
ainda não foi adequadamente. (Profissional 2) 
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Ainda não é o ideal, mas pelo menos um direito é levado em 
consideração que é a redução de números de alunos nesta referida 
turma. (Profissional 3) 
 

 
Embora a direção tenha tentado organizar a formação das turmas, 

analisou-se os documentos de matrícula das turmas em que há alunos com 

deficiência e observou-se turmas com a média de trinta (30) a quarenta(40) 

alunos, fato que revela atitudes errôneas por parte da escola, assim como da 

Secretaria Municipal de Educação, pois como afirma Beyer (2010) 

Quando houver a presença em sala de aula, de uma criança que 
apresente uma das seguintes condições: deficiência mental, 
deficiência visual, deficiência auditiva ou deficiência física, a sua 
vaga não é contada em dobro, porém vezes três. Assim, as classes 
de inclusão se constituem com maior frequência, da seguinte forma: 
a) com 22 no total, sendo 19 crianças sem necessidades especiais e 
3 com uma das condições citada no paragrafo anterior. (BEYER, 
2010)  

A realidade apresentada na escola leva inferir que não há preocupação 

em se fazer cumprir o que está estabelecido na lei, pois o número excessivo 

de alunos dificulta a aprendizagem e o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas que possam contemplar os alunos com necessidades 

educacionais especiais. 

No aspecto formação de professores, outra questão importantíssima 

legitimada nas políticas para educação inclusiva, perguntou-se sobre cursos 

de capacitação ofertados para os profissionais trabalharem com educandos 

com deficiência e obtivemos as seguintes respostas: 

Os cursos de formação continuada aconteceram na própria escola. 
A SEMED ofertou apenas um curso no ano de 2012. A escola em 
geral que faz oficinas do referido tema onde todos aprendem 
bastante. (Profissional 1) 
 
De inicio somente os professores de primeiro ao quinto ano que 
tinham alunos com deficiências. (Profissional 2) 
 
Pela SEMED em nenhum momento, a coordenadora é que nos 
ajuda com oficinas, palestras. Sei que ela não faz por inúmeros 
motivos, mas graças a Deus ela tem nos ajudado bastante. 
(Profissional 3) 
 

Os entrevistados evidenciam em suas falas que há uma preocupação 

por parte da própria escola em oferecer formação em serviço para os 

profissionais atuarem na educação de alunos com deficiência. Segundo Beyer 

(2010), A resolução Nº 02 do CNE/CEB, que institui as Diretrizes Nacionais 

para a Educação Especial destaca a formação de professor no artigo 18, e 
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também diferencia professores capacitados de professores especializados, os 

primeiros podendo lidar com alunos com necessidades especiais nas classes 

comuns, desde que comprovem o domínio de conteúdos sobre Educação 

Especial em sua formação; e os segundos desempenhando funções 

estratégicas na implementação de projetos de inclusão escolar, desde que 

tendo formação de cursos de licenciatura em educação Especial ou estudos 

de pós-graduação em áreas especificas da Educação Especial. Na análise 

realizada nas documentações dos professores da escola João Paulo I, 

percebeu-se que os professores de classes regulares que haviam alunos com 

deficiência matriculados não possuíam formação em educação especial nem 

na pós-graduação, apenas a professora da sala de AEE que possuía cursos 

de formação continuada na área. 

Inclusão vai além de matricular alunos com necessidades educativas 

especiais em uma escola “comum”, tem que oferecer o suporte necessário 

para a escola, professor e principalmente para os alunos com deficiência. 

Como diz Orrú Silva Ester (2009, p.78) 

 

A formação acadêmica, sozinha não dá conta de formar professores 
para a criatividade e para a inclusão em educação, mas, certamente, 
é fundamental para desenvolver nos profissionais e futuros 
profissionais as potencialidades que permitirão a criação de culturas, 
políticas e práticas de inclusão. Deve ficar claro que a formação “não 
se trata de algo relativo a apenas uma etapa ou fase do 
desenvolvimento humano, mas sim algo que percorre, atravessa e 
constitui a história dos homens como seres sociais, políticos e 
culturais (ESTER, 2009) 

 

Assim, destaca-se a importância de mais investimentos da gestão 

municipal em cursos de formação específica de professores para atuar na 

educação de alunos com deficiência. No caso da escola João Paulo I, que 

funciona como Escola Polo, acreditou-se que os professores lotados na 

referida escola deveriam ter formação na área e/ou receber formação por parte 

da SEMED, pois a formação em serviço é necessária. Segundo Figueiredo 

(2002) para efetivar a inclusão, é preciso transformar a escola, começando por 

desconstruir práticas segregacionistas. [...] a inclusão significa um avanço 

educacional com importantes repercussões políticas e sociais, visto que não se 

trata de adequar, mas de transformar a realidade das práticas educacionais. 
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Na prática de Educação Inclusiva, importante destacar as atitudes dos 

espaços escolares, ou seja, que práticas são evidenciadas no “chão da 

escola” e proporcionar aos alunos com deficiências uma educação inclusiva 

de qualidade, o que é revelado nas falas a seguir: 

 

Fazer o acompanhamento pedagógico dos alunos e 
professores; fazer formação continuada em serviço dos 
professores; acompanhar pais desses alunos quando 
necessário. (Profissional 1) 
 
A escola com parceria da coordenação pedagógica organizou 
encontros formativos na própria escola com a temática em 
questão, porém, apesar de todo esforço não foi o suficiente 
para que pudéssemos proporcionar uma educação inclusiva 
de qualidade aos nossos alunos com deficiências. 
(Profissional 2) 

 
A escola tem feito minicursos, palestras e oficinas para que os 
alunos deficientes sejam iguais aos outros. Há também o 
apoio e colaboração do professor da sala de recurso. 
(Profissional 3) 
 
 

A fala dos sujeitos revela as atitudes que a escola vem tomando afim 

de que o mínimo, pelo menos, seja ofertado aos educandos com deficiência. 

Segundo Jesus (2009), os estudos na área de Educação Especial, evidenciam 

a possibilidade da reflexão autoformadora dos profissionais da educação em 

equipe pela via do processo de investigação-formação que de acordo com 

Nóvoa (2000), facilita o processo de transformação docente, cujo cerne é a 

mudança da prática pedagógica. Precisa-se apenas ter cuidado para que a 

responsabilidade de uma educação de qualidade para os alunos com 

deficiência não fique exclusivamente sob a responsabilidade dos professores 

e/ou das instituições escolares. 

Muito clara a Lei de Diretrizes e Bases da educação Nacional (LDB) 

consagra em seu art. 59 que Os sistemas de ensino assegurarão aos 

educandos com necessidades especiais: III - professores com especialização 

adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem 

como professores do ensino regular capacitados para a integração desses 

educando nas classes comuns. Notou-se que a falta de recurso e de 

possibilidade de aperfeiçoamento profissional na área faz com que os agentes 

da educação sintam-se despreparados e desorientados para trabalhar com 
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esse “novo” paradigma da escola e da educação. Claro, que essa “dificuldade” 

é perfeitamente aceitável e comum, o sistema não nos proporciona condições 

de ajudar o aluno para a inclusão, pois a inclusão praticada nas escolas 

municipais não passa de demagogia política. A escola regular é preparada 

para os alunos ditos “normais”. Para Santos e Paulino (2008, p.14) 

 

Educação Inclusiva traz uma contribuição para uma educação 
diferente, transformadora que vai além da visão neoliberal de 
capacitação. Por meio do convívio com a diversidade e utilizando-se 
de toda a sua riqueza, esperar-se ajudar na formação de indivíduos 
mais críticos para decidir e não para servir. A lei é clara e baseada 
na Constituição Federal (1988) e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei n 9.394/96) estabelecem que a Educação 
seja direito de todos; garantindo atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiências físicas. 
 

 
No âmbito local este atendimento ainda está muito aquém do que 

preconiza a legislação, e os PPPs das escolas precisam ser revistos para a 

proposição de ações que contemplem a todos e possam contribuir para essa 

educação diferente pautada na valorização da diversidade humana e na 

promoção da igualdade de direitos.  

 

FINALIZANDO 

 

Igualdade, um dos fundamentos da Educação Inclusiva, não é de forma 

alguma, tornar igual. Incluir não é nivelar nem uniformizar o discurso e a 

prática, mas exatamente o contrário: cada integrante deste cenário deve ser 

valorizado como é, e todo o processo de ensino-aprendizagem deve levar em 

conta estas diferenças. 

Neste estudo observou-se que as políticas educacionais para a 

educação inclusiva, demarcadas especialmente a partir da década de 1990, 

apresentam avanços significativos no Atendimento Educacional de alunos 

com deficiência, contudo a análise realizada a partir das falas dos sujeitos e 

dos documentos em uma escola que se tornou escola polo no atendimento 

aos referidos alunos, a pesquisa revelou que as políticas não estão sendo 

implementadas como deveriam de fato, fugindo às premissas da educação 

inclusiva, com falhas que perpassam desde a estruturação física das escolas 
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até a formação adequada dos profissionais para que possam desenvolver 

suas práticas pedagógicas, na criação de estratégias de ensino que visem 

contemplar toda a turma, e isso inclui os alunos com deficiência.  

Nesse sentido, compreende-se que para a inclusão acontecer de forma 

efetiva, será preciso muito mais que leis, decretos e convenções, será 

necessária a parceira entre os membros da comunidade escolar e fiscalização 

quanto aos recursos destinados a formação dos profissionais da educação, a 

fim de alcançar a tão almejada escola inclusiva. 

 

ANÁLISIS DE LAS PRÁCTICAS EDUCATIVAS EN SERVICIO DE 
LOS ESTUDIANTES CON DISCAPACIDAD EN EL MUNICIPIO DE 
ORIXIMINÁ / OESTE DEL ESTADO DE PARA. 

 
 
RESUMEN 
 
Este estudio tuvo como objetivo analizar las prácticas pedagógicas 
desarrolladas en el servicio a los estudiantes con discapacidad en una 
escuela en la ciudad de Oriximiná, Estado de Pará En este estudio se 
analizaron las políticas de educación inclusiva a cabo en la escuela y se utiliza 
como un instrumento de recolección de datos, la entrevista con la gestión, la 
coordinación de la educación y dos (02) docentes que trabajan en esta 
escuela en las clases regulares y análisis de documentos. Se encontró en el 
estudio que hay una urgente necesidad de una formación adecuada de los 
maestros para trabajar en la educación de los alumnos con discapacidad, la 
adaptación física, curriculares, metodológicas y de evaluación, más allá del 
apoyo de los profesionales de la educación especial para los maestros de las 
clases regulares. 
 
Palabras clave: las prácticas pedagógicas. Los estudiantes con 
discapacidades. Educación Inclusiva 
 
REFERÊNCIAS 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Plano Decenal de Educação para todos. 
Brasília: 1993. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. 
Documento subsidiário à política de inclusão. Brasília: MEC/SEESP, 2005. 
 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desposto. Secretaria de Educação 
Especial. Plano Nacional de Educação Especial. Brasília: MEC/SEESP, 
1994. 
 
BRASIL. Declaração de Salamanca e linha de ação sobre necessidades 
educativas especiais. Brasília: Corde, 1994 



 

 

 68 

 
CARVALHO, Rosita Edler. Educação Inclusiva com pingos nos is. Porto 
Alegre: Mediação, 2000. 
 
GLAT, R. Inclusão total: mais uma utopia? Revista Integração, Brasília, Ano 8, 
n.20,   p. 27-28,1998. 
 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Especial (LDB). Diário Oficial da União, Brasília/DF. 
 
LIMA, Priscila Augusta. Educação inclusiva e igualdade social. Sâo Paulo: 
Avercamp, 2006. 
 
MANTOAN, M. T. Inclusão escolar: O que é? Por quê? Como fazer? São 
Paulo: Mordena, 2003. 
 
MAZZOTTA, M. J. S. Educação Especial no Brasil: histórias e políticas 
públicas. São Paulo: Cortez, 1996. 
 
MITTLER, P. Educação Inclusiva: contextos sociais. Porto Alegre: Artmed, 
2003. 
 
NASCIMENTO, Luciana Monteiro. Educação Especial. Indaial: Ed. ASSELVI, 
2007. 
 
SANTOS, Mônica Pereira dos & PAULINO, Marcos Moreira (Orgs). Inclusão 
em Educação: Culturas, Políticas e Práticas. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 2008. 
XIBERRAS, M. As teorias da exclusão. Tradução de: José Gabriel Rego. 
Lisboa: Instituto Piaget, 1993. 

 
  



 

 

 69 

A RELAÇÃO EDUCAÇÃO E CULTURA NO ENSINO DE GEOGRAFIA: 
INICIANDO O DEBATE 
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RESUMO 

O artigo tem como objetivo analisar a influência da cultura no ensino de 
geografia no espaço escolar, a fim de refletir acerca das práticas e métodos 
educativos utilizados nesta disciplina, visando à formação política, social e 
cultural do educando. A pesquisar caracteriza-se por uma pesquisa de cunho 
bibliográfico, concretizada com uma pesquisa de campo, que busca 
compreender o espaço escolar relacionado com o cultural no ensino de 
geografia. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa tem como temática as influências da cultura no processo 

de ensino-aprendizagem no espaço escolar, a fim de analisar as origens de 

práticas e métodos tão comuns no ensino da Geografia. Visto que cultura é um 

componente ativo na vida do ser humano, e que todo o individuo possui uma 

cultura, sendo criador e propagador da mesma. Focaliza-se as diversidades 

culturais que estão presentes em uma sala de aula de ensino médio do 

município de Altamira/Sudoeste do Pará, buscando ressaltar as dificuldades 

enfrentadas pelos professores ao lidar com as manifestações culturais no ato 

de ensinar-aprender, e a utilização dos métodos que o educador utiliza. 

 

RELAÇÃO CULTURA E EDUCAÇÃO 

 

Entende-se que toda produção humana é cultura, ou seja, é a forma que 

o individuo possui em falar, vestir, comer, manifestar-se, é todo ensinamento 

de geração a geração; de fato todos os elementos culturais são expressos 
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além do consciente. Candau (2003), afirma que cultura é um fenômeno plural, 

multiforme que não é estático, mas que está em constante transformação, 

envolvendo um processo de criar e recriar.  

O termo cultura é polissêmico e se presta a várias abordagens. No 

entanto o estudo interessou no campo da educação, buscando o uso do senso 

comum de uma compreensão enviesada de cultura que encobre relações de 

poder. 

 

Nesse, sentido, afirma-se que a diversidade cultural está presente 

diariamente no contexto escolar, assim compreende a educação em seu 

aspecto amplo como formação e socialização do individuo. Durante o ano letivo 

a escola promove eventos culturais, tais como: palestras com artistas locais, 

oficinas de arte, teatro, danças folclóricas, entre outras. E ao propor estas 

ações com diferentes formas de expressões na escola, possibilita ao aluno um 

espaço, mas acolhedor, dinâmico, criativo e construtor de um aprendizado 

diferenciado, não meramente teórico, mas realizado pela vivencia.  

A escola seleciona elementos da cultura que vai trasmitir(valorizando um 

e esquecendo outros conforme interesses sociais, politicos e economicos) 

assim relabora-os didaticamemente produzindo uma cultura escolar. Com tudo, 

a cultura a ser transmitida pela escola, ou seja os seus conhecimentos , 

valores, habitos que antecedem e ultrapassam o individuo pode estar em crise 

em função da complexidade do novo existente na modernidade. 

Ao se tratar de educação e cultura podemos dizer que estão relacionados 

e ligados organicamente, educar é formar e socializar o indivíduo. A educação 

é vista como uma maneira de dominação escolar, ou seja, sempre será de 

alguém para alguém, sendo que, para acontecer necessitam da comunicação, 

transmissão e aquisição do conteúdo da educação (tais como as crenças, 

valores, conhecimentos, hábitos, entre outros). Significa que o conteúdo 

educacional faz com que o indivíduo se transforme, saia da sua condição 

natural e seja estabelecido sujeito humano, denominando assim cultura.  

Educar, ensinar, é colocar alguém em presença de certos elementos 
de cultura a fim de que este alguém deles se nutra, os incorpore à 
sua substancia e construa sua identidade intelectual e pessoal em 
função deles. (FORQUIM,2003, p. 24). 
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Na sala de aula há o contato com varias pessoas e com realidades 

diferentes o que propicia a criação de uma nova cultura, denominado 

multiculturalismo, que é uma intensificação da convivência de povos diferentes. 

Vale ressaltar que o ensino de geografia tem como missão debater diariamente 

essas questões, pois as mesmas retratam a realidade do espaço social em que 

os seres humanos estão inseridos. 

Ao analisar o cotidiano escolar constatamos um amplo desenvolvimento e 

reconstrução do conhecimento quando se dá espaço para a integração entres 

as diferenças culturais e possibilidades de expressão dos alunos na sala de 

aula.  Tais possibilidades reconhece o aluno como sujeito da construção de 

conhecimento, socializando sua cultura com os demais colegas de classe. 

Sendo que a temática deve ser questionada no ambiente escolar, trabalhando 

a geografia em uma visão multicultural, pois esta é uma ciência que estuda o 

espaço físico e social para a formação do caráter do individuo, construindo 

assim sua identidade.  

Quando se refere aos conteúdos escolares como cultura, deve-se atentar 

ao fato que a educação faz uma seleção e reelaboração de conteúdos, 

transmitindo assim as novas gerações. Como cita Forquin, 2003. 

 [...] a educação escolar não se limita a fazer uma seleção 
entre os saberes e os materiais culturais disponíveis num dado 
momento, ela deve também, para torná-los efetivamente assimiláveis 
às jovens gerações, entregar-se a um imenso trabalho de 
reorganização, de reestruturação, ou de “transposição didática” [...] 
(FORQUIM, 2003,p.16). 

 

Ao trabalha o ensino de geografia, deve atentar-se as constantes 

mudanças do cotidiano, em especial, deve ser revisto de acordo com a 

realidade do aluno, um exemplo claro hoje é a globalização, isto é um 

fenômeno de eliminação de fronteiras decorrente dos avanços tecnológicos da 

informação e comunicação que proporciona uma maior interação com as 

culturas. Portanto, este fenômeno denomina-se multiculturalismo que é a 

intensificação da convivência com povos diferentes, ressaltando que o ensino 

da geografia é de fundamental importância no debate diário destas questões, 

pois a mesma retrata a realidade do espaço social em que estão inseridos. 

Neste contexto, cabe o professor captar todo o conhecimento cultural e 

experiência coletiva, isto é a cultura viva de uma comunidade, procurando 

relacionar a geografia cientifica e o cotidiano geográfico cultural no conteúdo 
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escolar do aluno, em relação ao conteúdo cultural e objeto de estudo, assim 

educador torna-se mediador do conhecimento. 

 

CULTURA E O ENSINO DE GEOGRAFIA: APROXIMANDO RELAÇOES 

 

O ensino de geografia obteve avanços significativos, visto que o estudo 

nesta área tem crescido bastante nos últimos anos, com ricos diagnósticos da 

geografia ensinada, proporcionando novas avaliações curriculares, de politicas 

educacionais, livros didáticos e de metodologias aplicadas. Diante desta 

realidade há um reconhecimento da relevância da pesquisa no ensino de 

geografia no espaço escolar. Visto que as mudanças socioculturais ocorrem 

constantemente, devido ao fato dos alunos terem livres acesso a informação, 

como a internet, televisão, jornais, revistas entre outros.  

O professor em relação ao ensino de geografia deve estar atento aos 

conhecimentos cotidiano dos alunos, especialmente os conhecimentos do lugar 

onde vivem e as representações de diferentes culturas dos demais alunos da 

turma. Este entendimento deve ser aplicado como conhecimento geográfico no 

espaço vivido, ou seja, a geografia vivenciada cotidianamente pelos alunos. 

Cabendo ao professor trabalhar a multicultural idade em sala de aula. Usando 

métodos didáticos, tais como: análise de vídeos, mapas, cartas geográficas, 

fotografias, teatro, tabelas apresentações de seminário, recursos audiovisuais, 

exposições orais, livros didáticos, passeio de campo, feira cultural, artes, entre 

outros recursos disponíveis. Ao fazer o uso destas didáticas proporcionara um 

conhecimento coletivo e terá maior interação dos alunos na pratica do ensino 

de geografia.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

Deste modo o professor de Geografia tem que ter clareza nos 

pressupostos teórico-metodológicos na aplicação desta disciplina escolar. É 

fundamental que o professor tenha autonomia e domínio teórico e a partir disto 

selecionar seus objetivos, conteúdos, metodologias, fazendo-se necessário sua 

aplicação no ensino de geografia na perspectiva cultural, visto que o educador 

precisa ser claro e objetivo na transmissão do conteúdo tornando-o acessível 
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para a construção do conhecimento dos alunos levando em conta a experiência 

cotidiana do mesmo.  

Portanto o desafio deste artigo reside em analisar e compreender a 

relação da cultura e possível aplicabilidade no ensino de geografia, tendo o 

conhecimento absorvido pelos alunos, como contribuição para a formação 

politica, social e cultural do aluno.  

Destaca-se ainda, que a influência da cultura no ambiente escolar deve 

ser analisada e constantemente as mudanças que ocorre na sociedade e isto 

reflete diretamente no cotidiano dos alunos. O ponto de partida desta pesquisa 

teve inicio com o levantamento de uma pergunta surgindo dai a expectativa de 

pesquisar se a relação da cultura com o ensino de geografia.  

Destarte, finalizamos este debate, destacando que é possível na prática 

docente do professor de geografia trabalhar,  que este, trabalhe de modo 

diferenciado o conteúdo em sala de aula, construindo junto ao educando, 

novas visões e concepções de diversidade cultural que temos em nossa 

sociedade, respeitando as crenças, tradições, princípios morais e valores de 

cada sujeito. 

 

LA EDUCACIÓN Y LA CULTURA EN LA RELACIÓN DE ENSEÑANZA 
DE GEOGRAFÍA: PUESTA EN MARCHA DEL DEBATE 
REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
 
RESUMEN 

 

El artículo tiene como objetivo analizar la influencia de la cultura en la 
enseñanza de la geografía en la escuela con el fin de reflexionar sobre las 
prácticas y los métodos educativos utilizados en esta disciplina, a fin de formar 
el desarrollo político, social y cultural del alumno. La búsqueda se caracteriza 
por un levantamiento bibliográfico, realizado con una investigación de campo 
que trata de comprender el entorno escolar relacionado con la enseñanza de la 
geografía cultural. 
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RESUMO 

 

O Estudo em questão tem como objetivo analisar a dança como conteúdo da 
Educação Física escolar propiciando uma reflexão sobre sua importância 
pedagógica. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa 
e caráter exploratório, embasada em livros, artigos e revistas científicas. Para 
um bom desempenho no ensino deste conteúdo, foi de suma importância 
explanar sobre os objetivos da Educação Física juntamente com o papel do 
professor, que deve ser o intermediador do conhecimento proporcionando as 
vivências corporais aos alunos através da prática da dança nas aulas de 
educação física escolar. Desta forma, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN’s), ressaltam que a dança esta presente no bloco de atividades rítmicas e 
expressivas, abordando as manifestações culturais que oportunizam a 
qualidade do movimento e a expressão corporal. Ao fim da pesquisa foi 
realizada uma análise interpretativa dos estudos de diversos autores que 
abordam sobre a referida temática, o que contribuiu para um entendimento a 
acerca do valor pedagógico da dança dentro das aulas de Educação Física na 
escola, chamando a atenção dos profissionais para uma reflexão sobre a 
importância da inclusão de tal modalidade nas aulas, não como conteúdo 
primordial, mas como um instrumento da prática pedagógica que não deve ser 
negligenciado. 
 
Palavras-Chave: Dança. Educação Física. Expressão Corporal. Escola. 
 

DELIMITANDO O CAMPO DE ESTUDO 

 

Desde tempos remotos o ser humano vem passando por diversas 

transformações, não somente nos aspectos fisiológicos, mas também 

relacionadas às questões sociais, comportamentais e emocionais.  

Por este motivo, a dança é uma manifestação que perdura entre os 

indivíduos desde os primórdios, e é entendida como diversos movimentos 

ritmados, possuindo um rico acervo histórico, cultural e corporal, podendo 
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proporcionar a quem pratica um vasto conhecimento de movimentos e 

expressões, realizados de forma espontânea ou coreografados. 

A mesma foi ganhando espaço nas sociedades até ultrapassar as 

barreiras da escola, chegando a esta como uma proposta pedagógica a qual 

veio fazer parte dos conteúdos da disciplina de Educação Física (EF) escolar. 

Brasil (2001) aponta que nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), que 

a dança deve ser compreendida como um conteúdo escolar e que sendo 

explorada adequadamente pode torna-se um rico instrumento pedagógico, 

colocando-a como indispensável para melhorar a qualidade de ensino nas 

aulas de EF na escola, visando não apenas seu desenvolvimento de caráter 

pleno, mas também o aprimoramento da capacidade motora dos alunos.  

Assim, é necessário ressaltar que o objeto de estudo desta pesquisa é a 

dança como conteúdo da EF, a qual busca evidenciar que o ensino da dança 

contribui de forma significativa para o desenvolvimento integral dos alunos. 

Este estudo tem como objetivo analisar a dança como conteúdo desta 

disciplina, propiciando uma reflexão sobre sua importância pedagógica. 

Entretanto, o foco motivador para a efetivação deste trabalho partiu da 

necessidade de destacar a relevância do ensino deste conteúdo na disciplina 

de EF, tornando evidente o seu valor pedagógico, pois sabe-se que esta 

disciplina trabalha principalmente a movimentação do corpo, e para 

exemplificar melhor o ato de se movimentar utiliza-se a dança, pois esta é 

capaz de instigar o aluno a expressar-se de diversas formas. 

Sendo a dança observada como um requisito para o desenvolvimento do 

ser humano em diversos aspectos, surgem alguns questionamentos passíveis 

de grandes discussões, tais como: Quais as dificuldades para a inclusão da 

dança nas aulas de EF? Quais os desafios enfrentados pelo professor de EF? 

Quais as contribuições da dança para o desenvolvimento educacional dos 

alunos?  

O procedimento metodológico utilizado neste estudo caracterizou-se 

através de uma pesquisa de cunho bibliográfico, que consiste no uso de 

materiais já existentes, como livros, artigos e revistas científicas que 

embasaram teoricamente a pesquisa. O levantamento de dados foi realizado 

por meio da documentação indireta, que de acordo com os objetivos assume 

um caráter exploratório, pois visa adequar e aproximar o conteúdo exposto à 
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problemática através do aprimoramento de ideias (GIL, 2010). Esta assume 

uma abordagem qualitativa no que diz respeito à análise e interpretação dos 

dados concernentes ao estudo. A pesquisa encontra-se respaldada em autores 

como: Barreto (2005), Soares et al. (2012), Fahlbouch (1990), Nanni 

(2002;2008), Marques (2012), Verderi (2009) e Garcia; Hass (2006) os quais 

referem-se sobre o tema abordado. 

 

CONCEITUANDO A DANÇA 

 

A dança é uma “sequência de movimentos corporais executados de 

maneira ritmada em geral ao som de música [...]” (FERREIRA, 2010, p. 636). 

Também pode ser entendida como “movimentos cadenciados, incluindo passos 

e saltos, executados ao som e ao compasso da música” (BARBANTI, 1994 

apud GARCIA; HAAS, 2006, p.140). 

Neste contexto, o ato de dançar pode ser um meio pelo qual o indivíduo 

pode expressar algumas emoções com o suporte de ritmos e movimentos que 

o corpo é capaz de realizar (DALCROZE, s/d apud GARCIA; HAAS, 2006). 

Dessa forma é notório que ao movimentar o corpo ao som de uma melodia 

entende-se que isto é dança, porém dançar vai muito além do ato de 

expressar-se corporalmente, ela pode ser entendida para quem a experimenta 

algo a mais no que diz respeito ao fator emocional, podendo ser considerada 

também como uma arte. 

Dançar também é uma forma de transmitir os estados de espírito, além 

de ser uma forma do ser humano enxergar a si e ao mundo, conhecer seu 

corpo e utilizá-lo para conhecer outras sensações e sentimentos 

(FAHLBUSCH, 1990). Complementando esta ideia Barreto (2005), relata que 

dançar é uma reflexão de imagens e criação de formas, se tornando presença 

em momento e movimento. O corpo se expressa através da dança, e seu 

tempo-espaço é somente o presente, dançar é imaginar, fazer e acordar em 

outras essências. 

A dança pode ser um elemento fundamental na vida de um indivíduo, 

pois através dela é possível expressar emoções e sentimentos, a partir de 

gestos e expressões corporais. Contudo nem sempre os sujeitos tem a 

oportunidade de conhecer a dança em um aspecto mais específico, ela deveria 
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ser algo mais comum na vida das pessoas, principalmente dos alunos no 

contexto escolar, pois sua execução já existia mesmo quando os homens ainda 

nem tinham conceituado seus movimentos e expressões como dança. 

 

O QUE ENSINA A EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

Por muito tempo a EF esteve limitada a treinamentos físicos e 

disciplinadores, resultado da visão do corpo como máquina, sendo vinculada a 

locais de ensino ou a ambientes militares, priorizava o desenvolvimento de 

força e de uma boa saúde. O mecanismo disciplinador do corpo buscava 

ensinar como obedecer a direções espaciais e a organização do espaço 

(FOULCAULT, 1987 apud BARRETO, 2005). No início do século XIX a EF no 

Brasil também estava ligada à classe médica, fator primordial em seu 

desenvolvimento como disciplina e na forma como era ensinada (BRASIL, 1997 

apud BARRETO, 2005). 

Ainda no século XIX, a preocupação do pensamento político era a 

melhoria na qualidade de vida e da genética da raça humana, o que colaborou 

para que a EF fosse estimulada, sendo acoplada a concepção higienista. Nas 

instituições militares contribuía na formação de corpos saudáveis e fortes, que 

auxiliavam na ordem e progresso do país, mas, socialmente era discriminada, 

tornando-se a atividade física atrelada ao trabalho escravo (BARRETO, 2005). 

Em meio a industrialização a EF ganhou novos valores e objetivos, como 

a prevenção de doenças, desenvolvimento cooperativo e coletivo e também 

para o fortalecimento dos trabalhadores. Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) definiu a EF como obrigatória nos ensinos primários e médios, havendo 

a possibilidade de incluir além da ginástica, o esporte, devendo adequá-los aos 

objetivos pedagógicos da disciplina (BARRETO, 2005). 

A EF assumiu um novo caráter após a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional promulgada em 20 de dezembro de 1996, que explicita no 

art. 26, parágrafo 3º que “a educação física, integrada a proposta pedagógica 

da escola, é componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às 

faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos 

cursos noturnos” (BRASIL, 2001, p.24) 
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De acordo com os objetivos da EF, ao longo de seu ensino é esperado 

que os alunos sejam capazes de se incluir em atividades corporais, estabelecer 

relações de equilíbrio, reconhecer características físicas e desempenho de si e 

dos outros, não havendo discriminação física, sexual ou social. Deve adotar 

ações de respeito, dignidade e solidariedade em ocasiões lúdicas e esportivas, 

solucionando de forma passiva situações de conflitos. Destaca ainda o 

conhecimento do próprio corpo sobre limites e possibilidades, podendo manter 

o controle das atividades corporais, organizar jogos e brincadeiras, valorizando 

sua prática como recurso para preservação da saúde e para preencher seu 

tempo disponível (BRASIL, 2001). 

A respeito do corpo e do movimento, a EF abrange um grande 

conhecimento que é produzido e usufruído pela sociedade, destacando que as 

atividades culturais que objetivam lazer, expressividade dos sentimentos, afeto 

e emoções são fundamentais, evidenciando também a possível recuperação, 

manutenção e promoção da saúde. A EF escolar deve oportunizar aos alunos o 

desenvolvimento de suas potencialidades, contudo, não pode ser seletiva 

(BRASIL, 2001). 

Brasil (2001), afirma que é tarefa da EF escolar promover aos alunos o 

acesso à práticas culturais do corpo e colaborar na construção do estilo 

pessoal. É importante que exista a distinção entre os objetivos profissionais das 

lutas, esportes, ginasticas e dança dos objetivos pertinentes à educação física 

escolar, pois, na escola não deve ser visado apenas o rendimento e sim o 

desenvolvimento do aluno através dessas modalidades presentes na EF. 

 

DANÇA COMO CONTEÚDO DA EDUCAÇÃO FÍSICA: refletindo sua 

importância pedagógica no contexto escolar 

 

Diante do processo de ensino dos conteúdos da EF, é necessário 

ressaltar que a dança está inserida nesse contexto, portanto esta deve ser 

tratada como meio de aprendizagem, não devendo ser negligenciada ou até 

mesmo banida das aulas. 

Sabe-se que são inúmeras as barreiras para a inserção da dança na 

escola como conteúdo da educação física, uma destas refere-se ao 



 

 

 80 

preconceito advindo dos alunos ou até mesmo dos próprios professores, pois 

consideram esta como atividade exclusivamente feminina. 

Destarte, Nanni (2002) ressalta que a dança é compatível tanto para 

meninos quanto, meninas, e a justifica descrevendo alguns aspectos comuns 

entre os sexos, como a estrutura lógica do movimento ser idêntica, a qualidade 

do movimento é outro fator, assim como a expressividade e a universalidade 

dos movimentos. 

Ao observar esses aspectos nota-se que na dança existem 

características das quais tanto homens quanto mulheres possuem, o que os 

difere é a maneira com cada um se expressa. Daí “o preconceito do sexo 

masculino com relação ao ato de dançar talvez se fundamente no conceito 

errôneo da sociedade moderna que coloca a sensibilidade [...] como uma 

característica feminina” (NANNI, 2002, p.131). 

Desta forma, muitos são as dificuldades encontradas pelos professores 

ao trabalhar dança na escola, com o que diz respeito ao gênero, pois apesar 

dos valores e normas culturais venham se modificando ao longo dos tempos, 

ainda se vive em uma sociedade que atrela a dança masculina às opções 

sexuais, porém as pessoas acabam deixando escapar o fato desta ser uma 

atividade rítmica corporal, e apesar de todo o empenho, as mudanças ainda 

são lentas no que diz respeito à transformação da dança em algo aceitável 

para homens (CAPRI, 2009). 

As barreiras são inúmeras ao tentar inserir a dança na escola, mesmo 

esta sendo componente previsto nos PCN’s, além da presença de muitos 

preconceitos, o que pode ser superado pelos professores, ainda encontram 

como obstáculo a falta de experiência, onde Marques (2012) ressalta que em 

muitos casos os próprios professores não sabem o que, como e porque ensinar 

dança na escola.  

Esses questionamentos que rodeiam a prática do professor na escola 

podem ter influência em sua gênese formativa, pois muitos professores 

apontam a falta de experiência na dança, tanto na vida pessoal como em sua 

própria formação na universidade, tal elemento torna-se limitador no que diz 

respeito ao desenvolvimento do conteúdo dança nas aulas de EF (SARAIVA et 

al., 2007 apud KLEINUBING; SARAIVA, 2009). No entanto o professor de EF 

não deve se abster negligenciando um conteúdo da sua disciplina priorizando 
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os demais em relação à dança, já que, para ministrá-la, não é necessário ser 

dançarino e sim um intermediador do conhecimento capaz de instigar nos seus 

alunos a própria capacidade de criação através da dança. 

Neste sentido, sendo a dança fundamental para formação e 

desenvolvimento do sujeito, onde este é capaz de expressar seu entendimento 

de mundo, tanto como as emoções e sentimentos, o professor pode utilizá-la 

como ferramenta da práxis pedagógica, não necessitando assim de uma 

técnica de dança, desse modo entende-se a dança inserida nas escolas e na 

EF como um meio de evidenciar a possibilidade das experiências vividas 

(SARAIVA, 2005, apud KLEINUBING; SARAIVA, 2009). 

Faz-se necessário descrever a discussão de Marques (2012) acerca do 

assunto quando ressalta que os educandos possuem seus repertórios de 

dança, e seus próprios movimentos caracterizados pelas escolhas pessoais, 

tendo assim a possibilidade própria de criação, improvisação, tal como a 

capacidade de apreciação da dança criada em sociedade e trabalhada na 

escola, e para que os professores façam boas escolhas no que tange os 

modos de ensino pela dança, faz-se necessário considerar o contexto cultural 

que os educandos estão inseridos. 

É preciso reconhecer o potencial educativo da dança, só assim esta 

deixará de ser escamoteada como conteúdo dentro da escola como relata 

Verderi (2009, p.50) que “a intenção é tornar real a dança na escola, fazendo-a 

deixar de ser conteúdo fantasma que só aparecia em festinhas comemorativas, 

e passar a ser uma proposta pedagógica”, visando sua utilização para 

contribuir com a formação integral dos alunos. 

Além desses fatores a dança deve ser entendida como uma 

possibilidade de explorar a criatividade e os atos espontâneos, e a partir daí 

proporcionar aos alunos conhecer seu próprio corpo e suas limitações, pois a 

atuação do professor de EF, não é fazer com que os educandos reproduzam 

movimentos, sendo que os mesmos não foram programados para imitar 

(VERDERI, 2009). 

Imbuídos nesta perspectiva, os PCN’s, destaca como conteúdo da EF os 

esportes, a ginástica, os jogos e a dança (BRASIL, 2001). Sendo perceptível 

que alguns desses conteúdos se sobressaem diante de outros, a dança vem 

sendo esquecida como fator educacional, e na maioria das vezes é utilizada 
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nas escolas apenas em momentos festivos, e sabe-se que esta possui uma 

riqueza de possibilidades educacionais, desse modo nota-se a importância de 

despertar o interesse dos educadores, quanto à necessidade de ensinar a 

dança nas escolas. 

Nos PCN’s a dança encontra-se no bloco Atividades Rítmicas e 

Expressivas, os conteúdos desse bloco abordam as manifestações culturais do 

corpo, caracterizando a intensão de expressões para a comunicação, utilizando 

ritmo e sons musicais para construir a expressão corporal (BRASIL, 2001). 

Verderi (2009) considera como evolução e transformação do individuo, a 

educação, e destaca a dança como um conteúdo da EF, expressão da 

corporeidade e o movimento como um meio para visualizar a corporeidade de 

nossos alunos. Para a autora a dança na escola deve proporcionar 

oportunidades para que o aluno desenvolva todos os seus domínios do 

comportamento humano e, por meio de diversificações e complexidades, o 

professor contribua para a formação de estruturas corporais mais complexas 

(VERDERI, 2009, p. 49-50). 

A dança precisa de diferentes sentidos que justifiquem sua importância, 

na intenção de tornar viável seu ensino nas escolas, dentre eles destacam-se o 

incentivo a expressividade, a possível comunicação não verbal, estimular a 

vivência da corporeidade e propiciar o autoconhecimento, contribuindo para 

apreciação da dança (BARRETO, 2005). 

Se a dança for entendida nesse sentido de complementar e enriquecer a 

prática pedagógica este conteúdo terá grande valia no processo de ensino da 

EF, proporcionando ao professor uma nova possibilidade de educar e aos 

alunos novas vivências para contribuir em seu desenvolvimento pleno. 

 

APROXIMAÇÕES CONCLUSIVAS 

 

Para interpretação dos dados bibliográficos foi estabelecido algumas 

categorias de análise, estabelecidas inicialmente para melhor elucidação do 

estudo. Tais categorias dizem respeito aos: 1) conceitos da dança; 2) processo 

histórico da dança; 3) dança como conteúdo da educação física; 4) o papel dos 

alunos e dos professores quanto ao ensino da dança na escola. 
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Através de um contexto interpretativo e das etapas que se iniciaram a 

partir dos dados bibliográficos, foi possível na interpretação dos conteúdos, 

observar pontos de divergência e/ou convergência entre os trabalhos dos 

autores consultados e sua relação com a realidade estudada. 

Com relação às ideias apresentadas no que diz respeito aos conceitos 

que norteiam a dança, é notório a presença de opiniões diferenciadas, pois 

alguns autores compreendem a dança apenas como movimentos que o corpo é 

capaz de realizar, sendo que para alguns se faz necessário o uso da 

musicalidade, dentre esses autores foram destacados ao longo da pesquisa 

Ferreira (2010), Garcia; Haas (2006), mas existem argumentos em que se 

relata a dança como expressão do corpo, de sentimentos e emoções que o 

indivíduo pode exprimir através do ato de dançar, como destacou a pesquisa 

das autoras Barreto (2005) e Fahlbusch (1990). 

O ensino da dança é incluso na disciplina de educação física, a qual se 

tornou obrigatória em todos os níveis de ensino. Como componente da 

educação básica, deve ser ensinada no intuito de alcançar seus objetivos, que 

de forma geral estão relacionados com o conhecimento e o domínio do corpo, 

havendo um melhor desenvolvimento e aprimoramento dos movimentos, 

destacando-se ainda como cultura corporal, como descreve Barreto (2005) e 

Brasil (2001). 

Esta pesquisa enfatizou que o professor de Educação Física encontra 

muitas barreiras ao tentar inserir a dança na escola, como destaca os autores 

Kleinubing; Saraiva (2009), Marques (2012), Verderi (2009), dentre essas 

dificuldades estão o preconceito masculino, em relação à dança, pois existe um 

grande enfoque neste sentido, já que, segundo tais autores meninos ainda 

veem a dança como uma atividade exclusivamente feminina, porém Nanni 

(2002) em seus estudos, ressalta que meninos e meninas possuem a mesma 

gama de movimentos o que os difere, é apenas a maneira como cada um 

busca se expressar corporalmente. 

Verdéri (2009) chama à atenção para uma proposta de inserção da 

dança através da própria criação dos alunos, pois dessa forma eles podem 

expor suas emoções através de expressões corporais que a dança 

proporciona, instigando no aluno a capacidade de criação, assim o professor 

estará educando os indivíduos de maneira integral, isto é, o corpo através das 
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expressões e a mente ao passo que estes deixam transcender suas emoções 

através da dança. Daí o professor não deve deixar de incluir a dança em suas 

aulas, mesmo que este não seja especialista nesta área, já que existem 

inúmeras alternativas de se inserir este conteúdo na Educação Física, através 

do simples fato de despertar a criação do aluno. 

Dentro de uma perspectiva escolar, Brasil (2001) e Soares et al., (2012) 

ressaltam que a dança é um componente do currículo da Educação Física e 

possui um grande valor pedagógico para enriquecer as formas de ensino, onde 

a expressão e a cultural corporal tem grande importância no desenvolvimento 

do movimento humano. Barreto (2005) e Verderi (2009) abordam que a 

educação física deve estimular a corporeidade, a expressão da cultura de 

movimento, e que a dança necessita justificar a importância de seu ensino nas 

escolas, destacando seus sentidos para incentivar a participação e apreciação 

da mesma. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Durante este estudo foi possível evidenciar a dança como uma das 

formas mais antigas de expressão humana, existe desde épocas pré-históricas 

e passou por diversas mudanças, mas permaneceu em meio às sociedades até 

chegar na escola como componente obrigatório do currículo da EF, de maneira 

que pudesse enriquecer a pratica pedagógica. 

A pesquisa surgiu da necessidade de analisar a dança como conteúdo 

da EF escolar, de forma a propiciar uma reflexão com relação à sua 

importância pedagógica. Ao longo da pesquisa a dança foi compreendida como 

uma proposta que possui inúmeros benefícios para a formação dos indivíduos 

além de ter sido constatado que tal reflexão é necessária no que tange os 

professores desta disciplina, já que, é imprescindível entender a dança como 

fator de grande relevância ao ensino nas escolas. 

Algumas dificuldades e desafios foram apontadas a partir de alguns 

enfoques como o preconceito masculino ao ato de dançar, as religiões como 

ponto de interferência da aplicação na escola, além da falta de formação 

suficiente do professor para ministrar esse conteúdo e o fato da dança ser 

compreendida como conteúdo de festinhas comemorativas. 



 

 

 85 

Este estudo destacou algumas características relativas à dança como 

por exemplo a dança vista como conteúdo que instiga o aluno a ter a 

capacidade de criação e de expressar-se através de gestos e movimentos, e o 

enriquecimento das aulas de EF quando se aplica a dança, o que proporcionou 

o alcance dos objetivos específicos, em que foi ressaltado o ensino desse 

conteúdo como um dos elementos obrigatórios da EF previsto nos PCN’s, a 

identificação de características pedagógicas e benefícios presentes na dança. 

Assim este artigo foi desenvolvido com a intenção de chamar a atenção 

dos profissionais de EF, a fim de fazê-los refletir sobre a importância da dança 

nas escolas, não como conteúdo primordial, mas como um instrumento da 

prática pedagógica que não deve ser negligenciado. 

 

BAILAR COMO CONTENIDO SE SOLICITAN A LA ESCUELA DE 
EDUCACIÓN FÍSICA: LA ENSEÑANZA QUE REFLEJA SU IMPORTANCIA 
 
 
RESUMEN 
 
El estudio en cuestión es analizar el contenido de la danza como Educación 
Física proporciona una reflexión sobre su importancia pedagógica. Es una 
literatura, un salto cualitativo y exploratorio, basado en libros, artículos y 
revistas. Para un buen desempeño en la enseñanza de estos contenidos era 
muy importante para explicar acerca de los objetivos de la Educación Física en 
el papel del profesor, que debe ser el mediador de los conocimientos que 
proporciona la experiencia del cuerpo a los estudiantes a través de la práctica 
de la danza en las clases de educación física escuela. Por lo tanto, los 
Parámetros del Currículo Nacional (PCN) que señalan que la danza está 
presente en el bloque de actividades rítmicas y expresivas, frente a los eventos 
culturales que fomentan la calidad del movimiento y la expresión corporal. Al 
final de la investigación se llevó a cabo un análisis interpretativo de los estudios 
de varios autores que tratan sobre este tema, lo que contribuyó a un 
entendimiento sobre el valor educativo de la danza dentro de las clases de 
educación física en la escuela, llamando la atención de los profesionales de la 
la reflexión sobre la importancia de la inclusión de esta modalidad en las 
clases, no como la página principal, sino como un instrumento de la práctica 
pedagógica que no debe ser pasado por alto. 
 
Palabras clave: Danza. Educación Física. Expresión Corporal. School. 
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DIABÉTICOS E O CONHECIMENTO PARAO AUTOCUIDADO 

 

Maria Rosa dias Baldo21 
Lilian Santos Fonseca¹ 

Adjanny Estela Santos de Souza22 
 

RESUMO 

Para identificar se pacientes com DM2 possuem conhecimento para o 
autocuidado foi realizado um estudo descritivo,qualiquantitativo, transversal, 
por meio de entrevista com 56 pessoascomdiagnóstico de DM2. 78,58% dos 
indivíduos eram mulheres, 66% donas de casa, 18,19% diagnosticadas entre 
31 e 50 anos. 42,86% com renda inferior ao salário mínimo, 19,64% 
semialfabetizados, 42,85% com ensino fundamental. 55,36% negaram 
exercitar-se, 87,5% reconhecem que o tratamento inclui: dieta, medicação e 
exercícios físicos. 14,30% não verificam a glicemia, 35,72% desconhecem as 
fontes de carboidratos e, 30% ignoram as complicações crônicas.Contatou-se 
que essa amostra possui baixo conhecimento parao autocuidado. 
 
Palavras-Chave:Complicações crônicas; Prevenção; Estilo de vida; Educação 

em Saúde. 

 

INTRODUÇÃO 

A partir do século XX, o Brasil e o mundo experimentam intensas 

modificações comportamentais, e que segundoSantos (2008), estaria 

ocorrendo um processo de mudança nos padrões de adoecimento e morte das 

populações que refletem diretamente no comportamento de algumas doenças. 

Neste contexto, destaca-se o diabetes mellitus tipo 2 (DM2), uma das doenças 

crônicas que mais provoca morbimortalidade na atualidade, atingindo 

proporções epidêmicas, traduzindo-se em grande desafio para os sistemas de 

saúde em todos ospaíses. Entretanto, algumas causas favorecem essa 

evolução como o envelhecimento populacional, a crescente urbanização e a 

adoção de estilos de vida poucos saudáveis. Sendo assim, qualquer pessoa 

pode desenvolver diabetes, no entanto, os mais vulneráveis são as pessoas 

com histórico de diabetes na família, dieta inadequada, obesos e sedentários 

(BRASIL, 2006). O DM2 é um grupo de doenças metabólicas caracterizadas 
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por aumento de glicose no sangue resultante de falha na secreção ou da ação 

da insulina, ou ambas (SBD, 2009). Essa disfunção pode levar o indivíduo a 

apresentar complicações e insuficiência de vários órgãos, gerando a doença 

cardiovascular e cerebrovascular, nefropatia, retinopatia e neuropatia diabética, 

pé neuropático, todas decorrentes do mau controle glicêmico (MORAIS et al., 

2009).Todavia, este quadro pode mudar se o diabético receber informações 

sobre a doença, o tratamento e as formas de prevenção de complicações, 

preparando-o para gerenciar sua vida em um processo que vise autonomia e 

qualidade de vida (LANDIM, 2009). 

 

OBJETIVO 

Verificar se portadores deDM2, atendidos em Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) de Santarém – Pá, possuemconhecimento para o autocuidado. 

 

METODOLOGIA 

Estudo descritivo com abordagem qualiquantitativa do tipo transversal, 

realizado com portadores de DM2, atendidos em UBS do município de 

Santarém-PA. 05 Unidades de Saúde foram selecionadas aleatoriamente para 

a obtenção dos dados. A amostra foi constituída por 56 pessoas, escolhidas 

por conveniênciacujas características atenderam os critérios de 

elegibilidade:pessoas com diagnóstico de DM2,independente do tempo de 

doença e maiores de idade. Inicialmente realizou-se levantamento dos usuários 

com a doençainscritos no Programa HIPERDIA. De posse dessas informações, 

os indivíduos eram convidados a participar, esclarecendo a natureza e os 

objetivos doestudo.As entrevistas, com questões abertas e fechadas, foram 

realizadas durante encontros nos grupões e durante visita domiciliar, em 

horário conveniente para os mesmos.O estudo seguiu os princípios 

norteadores dispostos na resolução n. 196/96, do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), assegurando-lhes direitos contido no Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE).A coleta de dados ocorreu nos meses de janeiro a março 

de 2013, após autorização da Secretaria Municipal de Saúde de Santarém - PA 

(SEMSA). Para a organização e análise os dados foram codificados e digitados 

em uma planilha do programa Microsoft Excel® 2010.  
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RESULTADOS 

 

Dos 56 entrevistados, 44 (78,58%) eram do sexo feminino e, 12 

(21,42%) do sexo masculino (Tabela1). Pesquisasrealizadas em 191 países 

membros da OMS, concluíramque, há mais mulheres com DM do que 

homens(Wild et al., 2004). Outro fato que chama a atenção é a idade precoce 

em que ocorre o diagnóstico dessa doença nas mulheres, uma vez que 8 delas 

(18,19%) foram diagnosticadas entre 31 e 50 anos, enquanto que nos homens 

apenas 3 (25%) tiveram diagnóstico entre 41 e 60 anos (Tabela 1).O diabetes é 

uma doença que aumenta sua incidência proporcionalmente ao aumento da 

idade (SBD, 2009),os dados confirmam essa informação, pois, tanto os 

homens 6 (50%), quanto as mulheres 16 (36,37%), apresentam uma maior 

prevalência do DM2, após os 60 anos (Tabela 1).A maioria das mulheres da 

amostra são donas de casa, 29 (66%) das quais 19 (65,5%) não são 

aposentadas, nem possuem nenhuma renda (Tabela 2). 

 

Tabela 1: Caracterização da amostra de acordo com o gênero e faixa etária (n 
= 56) Santarém – Pará, 2013 

Dados Sócio Demográficos N % 

Gênero   

Feminino 
Masculino 

44 
12 

78,58 
21,42 

Faixa etária Feminina   

31 – 50 
51 – 60 
61 – 70 
71 – 80 

8 
5 
16 
15 

18,18 
11,36 
36,37 
34,09 

Faixa etária Masculina   

41 – 60 
61 – 70 
71 – 80 

3 
6 
3 

25,00 
50,00 
25,00 

 

Em relação à escolaridade, apenas 2 (3,57%) possuem ensino superior 

completo, enquanto que 11 (19,64%%) são alfabetizados e não alfabetizados 

e, a maioria 24 (42,85%) concluiu apenas o ensino fundamental I (Tabela 2). A 

falta ou a baixa escolaridade dificultaa aprendizagem quanto ao autocuidado,o 

que requer adequação das ações de educação em saúde(MODENEZE et al., 

2012).Quanto à renda familiar, 24 indivíduos (42,86%) tinham renda de até um 
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salário mínimo, enquanto que 25(44,64%) tinham renda de dois a três salários 

(Tabela 2).ParaOliveira, Zanetti (2011),uma baixa condição sócio 

econômicapode limitar o tratamento, podendo ser decisivo para os diabéticos 

negligenciarem o programa alimentar.Verificou-se ainda que, a grande maioria 

(42,86%) tinha entre dois e cinco anos de doença, (25%) de seis a dez anos e 

(32,14%) de onze a trinta anos (Tabela 2).Após 20 anos de diabetes, as 

pessoas têm grande chance de apresentar complicações: visuais, orais, renais, 

cardiovasculares, doença vascular periférica e neuropatia diabética que pode 

evoluir para amputação de membros inferiores provocadas por úlceras nos pés 

(GAMBA, 1991). 

 

Tabela 2: Caracterização da amostra de acordo com a profissão, 
aposentadoria, renda familiar, escolaridade e tempo de diagnóstico do diabetes 
(n = 56) Santarém – PA, 2013 

Dados Sócio Demográficos N % 

Profissão   
Donas de casa 
Professor (a) 
Autônomo (a) 
Agricultor 
Costureira 
Aux. Administrativo 
Outras profissões 
Total 

29 
5 
3 
4 
2 
2 
11 
56 

66,00 
8,93 
5,35 
7,15 
3,57 
3,57 
19,65 
100,00 

Não Aposentados N % 
Feminino 
Masculino 

19 
4 

65,50 
33,00 

Aposentados N % 
Feminino 
Masculino 

25 
8 

57,00 
67,00 

Renda familiar   

Sem renda/Desempregado 
Até 1 salário mínimo 
De 2 a 3 salários mínimos 
Acima de 4 salários mínimos 
Total 

2 
24 
25 
5 
56 

3,58 
42,86 
44,64 
8,92 
100,00 

Escolaridade   
Não alfabetizado / Alfabetizado 
Ens. Fundamental I 
Ens. Fundamental II 
Ens. Médio Incompleto 
Ens. Médio Completo 
Ens. Superior 
Total 

11 
24 
3 
5 
11 
2 
56 

19,64 
42,85 
5,38 
8,92 
19,64 
3,57 
100,00 
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Tempo de diagnóstico   
De 2 a 5 anos 
De 6 a 10 anos 
De 11 a 30 anos 
Total 

24 
14 
18 
56 

42,86 
25,00 
32,14 
100,00 

Quanto à higiene oral,8 (14,29%) citaram que pode ser realizada apenas 

uma vez ao dia, enquanto que para 47 (83,93%) há necessidade de escovação 

após as principais refeições (Figura 1). 

Figura 1: Caracterização dos diabéticos, segundo o conhecimento relacionado 
à higiene oral (n=56) Santarém – PA, 2013 
 
 
 
 

 

Dentre as complicações orais, encontram-se a gengivite, doença 

periodontal, disfunção da glândula salivar, infecções bucais, síndrome de 

ardência bucal e alteração do paladar, com destaque para a doença 

periodontal, considerado como a sexta complicação crônica do DM2, podendo 

evoluir para uma endocardite bacteriana (ALVES et al., 2006).Em relação aos 

cuidados com os pés, os problemas circulatórios requerem maior atenção na 

opinião de 42 pessoas (75%), enquanto que 13 (23,21%) não sabem.Esta é 

uma das mais graves e incapacitantes complicações crônicas, com impacto 

social e econômico para as famílias, sistema de saúde e a sociedade, 

responsável por cerca de 85% das amputações das extremidades inferiores 

(DUARTE; GONÇALVES, 2011). 

Figura 2: Caracterização dos diabéticos, conforme o conhecimento relacionado 
aos cuidados especiais com pés (n=56) Santarém – PA, 2013 
 
 
 
 

 

 

A resposta sobre os melhorescuidados com os pés citados por 47 

pessoas (83,92) está demonstrada na figura 3, outros 5 (8,93%) não sabem e 4 

(7,15%) informaram que é cortar as unhas e os calos todos os dias (Figura 

3).As lesões nos pés variam conforme as condições socioeconômicas, padrões 

de cuidados, qualidade, tempo de uso ou a falta dos calçados, uma vez que 

1 

42 

13 

O diabético deve prestar cuidados especiais aos pés, porquê? 
Os pés chatos são frequentes nos diabéticos. 

O diabético apresenta problemas circulatórios que 
favorecem o aparecimento de infecções. 
Não sei. 

8 
1 47 

A escovação dos dentes nos diabéticos deve ser feita:  
Uma vez ao dia. 

Somente antes de dormir. 

Após as principais refeições. 



 

 

 92 

são as principais fontes de traumas causadoras das úlceras (CONSENSO 

INTERNACIONAL SOBRE PÉ DIABÉTICO, 2001). 

 

Figura 3: Distribuição das variáveis, segundo os cuidados especiais com pés 

(n=56) Santarém – PA, 2013 

 

 

 

 

As infecções são causadas por fungos da espécieEpidermophyton 

flocosum, que invadem as membranas interdigitais e as plantares, sendo sua 

prevalência maior no sexo masculino (KARINO; PACE, 2012). 

Para realização de atividade física, 31 pessoas (55,36%) responderam 

que não exercitam o corpo, 25 (44,64%) estão descritos abaixo (Figura 4). 17 

(68%) informaram que se exercitam três ou mais vezes durante a semana, 6 

(24%) duas vezes, enquanto que 2 (8%) de vez em quando. Em relação à 

duração do exercício físico, 15 pessoas (60%) o fazem por uma hora, 6 (24%) 

por 30 minutos e, outras 3 (12%) por duas horas.Ao serem interrogados se 

tomam algum cuidado especial antes de praticar a atividade física, 2 pessoas 

(8%) tomam insulina conforme orientação médica, 13 (52%) fazem um lanche 

leve com frutas, sucos ou leite, no entanto, 10 (40%) não tomam nenhum 

cuidado específico (Figura 04).Para OPAS (2003), praticar exercícios físicos, 

três vezes na semana, por 20 minutos no mínimo, é essencial para prevenir 

doenças crônicas como suas complicações, menor frequência não possibilita 

resultados eficientes.Os diabéticos bem controlados devem tomar cuidado, 

pois, pode ocorrer hipoglicemia antes, durante, logo após ou no decorrer de 48 

horas seguintes ao término da atividade física, uma vez que o nível de glicose 

nesse período continuará a cair (VIANNA, 2013). 

Figura 4: Distribuição das variáveis de acordo com a execução, frequência e 
duração da realização de atividade física (n=56) Santarém – PA, 2013 
 
 
 
 
 
 
 

47 4 
5 Os melhores cuidados para os pés é: Cortar unhas retas, não usar sapatos e meias apertadas, enxugar 

bem para evitar micoses, fungos e bactérias. 
Cortar as unhas e os calos todos os dias. 

Não sei. 

3 4 

10 
8 

6 

17 

2 2 

13 
10 

6 

15 

3 

31 
Você realiza algum tipo de atividade física?  
Que cuidados toma antes de realizá-los?  
Qual a frequência?  Por quanto tempo? 

Ando de biclicleta. 
Hidroginástica. 
Caminhadas. 
Dança, Alongamentos ou ginástica. 
Duas vezes na semana. 
Três ou mais vezes na semana. 
De vez em quando. 
Tomo insulina. 
Como frutas, suco, leite, lanche leve. 
Não tomo nenhum cuidado. 
30 Minutos. 
Uma hora. 
Duas horas. 
Não faço atividade física. 
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Em relação ao conhecimento que os participantes possuem a respeito dos 

benefícios que a atividade física proporciona 39, (69,64%) falaram que controlaa 

glicose e melhora a circulação, 9 (16%) que ajudam a emagrecer, enquanto que, 5 

(8,93%) desconhecem os benefícios e, 3 (5,32%) disseram que a atividade física pode 

substituir o uso da medicação (Figura 5). 

 

Figura 5: Distribuição das variáveis de acordo com o conhecimento sobre os 
benefícios da atividade física (n=56) Santarém – PA, 2013 
 
 
 
 
 
 
 

Observou-se que 69,64% reconhecem a prática regular de atividades 

físicas como fatores importantes para o controle da doença, porém estes não 

foram relatados como hábitos praticados pela maioria 55,36% (Figura 4). O 

exercício físico potencializa o efeito dos hipoglicemiantes, aumenta a 

sensibilidade à insulina, diminui a produção hepática de glicose e reduz a 

hiperglicemia pós-prandial e a obesidade(OLIVEIRA; ZANETTI, 2011).Diante 

deste quadro, questionamos: Em que consiste e qual o objetivo do tratamento 

do diabetes? (Figura 6). 

 
Figura 6: Distribuição dos diabéticos de acordo com a configuração e objetivo 
do tratamento em diabetes (n=56) Santarém – PA, 2013 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Conforme a figura 6 nos mostra, o tratamento para 49 pessoas (87,5%) 

é fazer dieta, tomar medicamentos, praticar exercícios físicos e controlar a 

9 

39 

3 

5 Qual o benefício dos exercícios físicos no controle do diabetes? 
Ajuda a emagrecer. 

Promove o controle da glicose no sangue e melhora a circulação. 

Substitui o uso da medicação. 

Não sei. 

1 

49 

3 

39 

8 12 

Tomar antibióticos. 

Fazer dieta, tomar insulina ou medicamento oral, fazer exercício físico e controlar a 
glicose. 
Tomar chás e medicamentos naturais. 

Manter o nível de açucar no sangue normal. 

Diminuir a capacidade do corpo para utilizar os alimentos. 

Não sei. 

Em que consiste e qual o objetivo do  
tratamento do diabetes? 
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glicose, no entanto 3 (5,36%) não souberam responder. Em relação ao objetivo 

do tratamento, 39 (69,64%) referiram que é manter o nível do açúcar no 

sangue normal, mas para 8 pessoas (14,29%) é diminuir a capacidade do 

corpo para utilizar os alimentos, sendo que 9 (16,07%) desconhecem o objetivo 

(Figura 6).Após análise verificou-se que a maioria 87,5% conhece o tratamento, 

porém, não o incorporam na prática visto que 55,36%, não realizam nenhum 

tipo de atividade física (ver figura 4). Para Ribeiro (2012), a forma mais efetiva 

de perceber os resultados é através da automonitorização constante dos níveis 

de glicemia capilar, sendo considerado como uma ferramenta eficiente que 

pode prevenir as complicações crônicas e agudas.Assim perguntamos: o que 

você entende por glicemia? 41 pessoas (73,21%) disseram que é a forma de 

medir o açúcar no sangue, 7 (12,5%) que é a medida de gordura no sangue e,  

7 (12,5%) não sabem (Figura 7). 

Figura 7: Distribuição dos diabéticos de acordo com a forma como entendem o 
que vem a ser glicemia (n=56) Santarém – PA, 2013 
 
 
 
 
 
 

Em relação à alimentação perguntamos: Quais alimentos são as 

principais fontes de carboidratos? 11 pessoas (19,64%) responderam que são 

as frutas e peixes, 6 (10,72%) que são as aves e verduras, 20 (35,72%) não 

sabem e, 19 (33,92%) que é o macarrão, pão, arroz, batatas e bolos (Figura 8).  

Figura 8: Distribuição de diabéticos conforme conhecimento relacionado à 
principal fonte de carboidratos e as gorduras que menos prejudicam o corpo 
(n=56) Santarém – PA 2013 

 

 

 

 

 

Logo que descobre a doença, o diabético procura seguir uma dieta 

adequada, mas com o tempo, a grande maioria a abandonapara procurar 

resultados mais rápidos em chás, remédios caseiros, etc. (MODENEZEet al., 

2012). Para SBD (2009), são os carboidratos que fornecem grande parte da 

energia que mantêm nossas atividades, entretanto, quase 100% do que foi 

41 
1 

7 

7 O que você entende por glicemia? 

Medida de açucar no sangue. Glicemia é o mesmo que anemia. 

Medida de gordura no sangue. Não sei. 

11 
6 

19 
20 Quais alimentos são as principais fontes de carboidratos (açucares)? 

Frutas e peixes. 

Aves e verduras. 

Macarrão, pão, arroz, batatas e bolos. 

Não sei. 
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ingerido são convertidos em glicose em até duas horas. Neste contexto, 

questionamos: Mudança de hábitos e as dificuldades encontradas por ser 

diabético?38 pessoas (68%) relataram mudança na alimentação, 7 (12,50%) 

iniciaram atividade física, 11 (19,65%) deixaram de ingerir refrigerantes, 21 

(37,50%) não sentem dificuldades, já outros 35 (62,50%) relacionaram 

algumas,dispostas abaixo (Figura 9).A família é parte fundamental na adesão 

da dieta, exercício e tratamento medicamentoso (KARINO, PACE, 2012). 

Figura 9: Distribuição da amostra de acordo com mudanças de hábitos e 
principais dificuldades sentidas por ser diabético (n=56) Santarém – PA 2013 
 
 
 
 
 
 
 

De tal modo, investigamos: O que você sente quando sua glicemia se eleva e o 

que você faz? (Figura 10). 

 
Figura 10: Distribuição dos diabéticos de acordo com atitude frente aos sinais 
e sintomas de hiperglicemia (n=56) Santarém – PA 2013  
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Nesse sentido, 22 pessoas (39,23%) relataram vários sintomas 

dispostos na figura 10, enquanto que 34 (61%) sentem poliúria, polifagia, sono, 

visão turva, glicosúria, astenia, hiperidrose e gastralgia.Em relação à atitude 

que toma ao sentir estes sintomas, 33 pessoas (59%) referiram que procuram 

imediatamente o médico, outras 9 (16%)  aumentam a dose da medicação 

conforme orientação médica, no entanto, 14 (25%) não sabem como agir 

(Figura 10). O conhecimento combinado com a tomada de decisão 

compartilhada com o próprio paciente, de acordo com seus valores, somado à 

percepção de barreiras para o autocuidado, pode levar também à adoção de 

atitudes positivas frente ao tratamento (RODRIGUES et al., 2012). 

22 

34 33 

9 
14 

O que você sente quando sua glicemia se eleva e o que você faz? 

Lingua ou boca seca, hálito de maçã passada, respiração profunda,  prurido nos olhos e no corpo. 

Urina excessiva, muita fome, sono, visão turva, açucar na urina e fraqueza, tremores, suor 
intenso, dôr no estômago. 
Procuro o médico imediatamente. 

Aumento a dose da medicação ou insulina, conforme orientação do médico. 

Não sei. 

38 

7 

11 

21 

3 
3 

3 
6 5 4 

11 

Quais hábitos você teve que mudar após a descoberta do diabetes?  
Cite as dificuldades que você encontra  
por ser diabético? 

Tive que mudar hábito alimentar. 
Iniciei atividade física. 
Deixar de ingerir alimentos que vai açucar na preparação: doces. 
Não sinto dificuldades. 
Passei a sentir dores ao andar, dificuldades para ler. 
Não poder estudar, Trabalhar, caçar, pescar, etc. 
Ter que tomar insulina ou comprimidos, diariamente. 
Comer em pouca quantidade. 
Antes eu comia coisas boas, o que eu como hoje não é gostoso. 
Senti muito medo, entrei em desespero. 
Se controlar em festa de aniversário e não tomar refrigerantes. 
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54 

1 

50 
45 

1 

17 

Quais complicações crônicas o diabético que não tem controle da doença pode desenvolver 
em longo prazo? Perda da visão: Retinopatia. 

A visão não sofre prejuízo. 

Pé diabético, provocado pela má circulação. 

Insuficiência ou perda da função renal. 

Não ocorre danos aos rins. 

Não sei. 

Viver uma condição crônica pode representar uma contínua ameaça, 

sobre isso indagamos: Quais complicações crônicas o diabético que não tem 

controle da doença pode desenvolver em longo prazo? 54 pessoas (96,50%) 

responderam que pode ocorrer perda da visão, 50 (90%) que podem 

desenvolver úlceras ou pé diabético, 45 (80%) que ocorre insuficiência ou 

perda da função renal, no entanto, 2 (3,5%) disseram que a visão e os rins não 

sofrem nenhum prejuízo e, 17 (30%) não sabem (Figura11). 

Figura 11: Disposição gráfica de pessoas diabéticas de acordo com o 

conhecimento sobre complicações crônicas (n=56) Santarém – PA 2013 

 

Os dados encontrados se enquadram com os achados em outros 

estudos, pois, a maioria dos diabéticos adere apenas parcialmente ao 

tratamento(MORAIS et al., 2009). 

 

CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa nos permitiu identificar que o conhecimento do portador 

de DM2 obtido durante a trajetória de convívio com a doença e apreendido 

junto à equipe multidisciplinar, é baixo e, nem sempre se revela em atitudes 

que visem o controle e adiem suas complicações, deixando-os susceptíveis a 

riscos que poderiam ser perfeitamente reduzidos através de simples 

modificação comportamental. A enfermagem deve considerar a educação para 

o autocuidado como um processo que visa ensinar o doente a conduzir sua 

doença, e as metas consistem em, empoderar para torná-los independente, 

envolvê-los para sentirem-se responsáveis, porque tão importante quanto viver 

mais, é viver bem. 

 

AUTOCUIDADO DE LA DIABETES Y CONOCIMIENTO PARAO 
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RESUMEN 

Determinar si los pacientes con DM2 tienen un conocimiento para el 
autocuidado de un estudio descriptivo, cual cuantitativa, transverso, al travésde 
laconversación con 56 personas con la enfermedad. 78.58% de los sujetos 
eran mujeres, el 66% eran amas de casa, 18.19% diagnostica entre los 31 y 50 
años. 42.86% con ingresos por debajo del salario mínimo, casi alfabetizado 
19,64%, la educación primario 42,85%. 55.36% negó ejercicio, el 87,5% 
reconoce que el tratamiento incluye: régimen, medicación y ejercicio. 14,30% 
no marca la glucosa en sangre, 35,72% no son conscientes de las fuentes de 
hidratos de carbono y 30% ignoran las complicaciones crónicas. Se señaló que 
esta muestra tiene un bajo conocimiento para el autocuidado. 
 
Palabra clave: Las complicaciones crónicas; prevención;manera de 
vivir;Educación para la Salud. 
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RESUMO 

Neste artigo apresenta-se uma descrição e análise acerca da organização 
educacional da UNEAfro Brasil, que tem um de seus núcleos de base no 
município de Altamira/Pará. A reflexão no escopo deste texto resulta da 
pesquisa realizada na disciplina Introdução ao Ensino de Geografia do curso de 
Licenciatura em Geografia na Universidade Federal do Pará/ Campus de 
Altamira. O mote está em compreender a organização e as práticas educativas 
realizadas na UNEAfro/ Brasil.  A pesquisa, de cunho bibliográfico e qualitativo 
revelou a fundamentação dos diversos núcleos de base, pois ao adotar a 
perspectiva freiriana tem proporcionado a educação emancipatória e 
libertadora, mantendo-se subsidiado pelo princípio da organização educacional 
via coletividade, abrindo espaço para como os negros e pobres desse país, 
constituindo-se como movimento impulsionador para construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária. 
 

INTRODUÇÃO 

A sociedade brasileira, dentre outras marcas, caracteriza-se por ser 

autoritária: foi uma sociedade escravocrata, além de ter uma larga tradição 

política paternalista e clientelista, com longos períodos de governos não 

democráticos. Até a atualidade, é uma sociedade estruturada por relações 

sociais hierarquizadas e por privilégios que reproduzem um alto nível de 
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desigualdade, injustiça e exclusão social. (CARVALHO, 2004). É nesse sentido 

que se propõe o debate condizente à cidadania no Brasil. 

Como são perceptíveis, tanto os princípios constitucionais quanto as 

legislações tomam o caráter de instrumentos que orientam e legitimam a busca 

de transformações na realidade. Portanto, discutir a cidadania do Brasil de hoje 

significa ponderar que transformações das relações sociais são necessárias 

nas dimensões econômicas, política, cultural e, principalmente, educacional. 

Na proposição de uma educação comprometida com a cidadania, é importante 

eleger princípios que orientem essa educação. Tais princípios estariam ligados 

à dignidade da pessoa humana, à equalização de direitos, de modo que 

houvesse uma participação democrática fundada na corresponsabilidade pela 

vida social. (CARVALHO, 2008) 

Ressalta-se a importância do acesso ao conhecimento socialmente 

elaborado, do acesso a esse acervo cultural e cognitivo, sem que sejam 

esquecidos outros temas diretamente relacionados com o exercício da 

cidadania. 

Quando se admite que a realidade social, constituída de diferentes 

classes e grupos sociais, é por isso, contraditória, plural, polissêmica – e isso 

implica a presença de diferentes pontos de vista e projetos políticos – é, então, 

possível compreender que seus valores são também contraditórios. 

A percepção de que a constituição da sociedade como um processo 

histórico geográfico permanente, permite compreender que esses valores são 

potencialmente transformáveis pela ação social. Assim, partilhando projetos 

com segmentos sociais que assumam os princípios democráticos e articulando-

se a eles, a escola pode constituir-se como um espaço de transformação. Tal 

perspectiva, entretanto, não é decorrente da vontade, automaticamente. É, 

antes, um projeto de atuação político-pedagógica, cujos desdobramentos 

incluem avaliar práticas e buscar, explicita e sistematicamente, o caminhar 

nessa direção. 

A questão da cidadania é basilar na aquisição de conhecimentos que 

permitam uma maior consciência das responsabilidades da ação individual e 

coletiva permitindo, assim, um desenvolvimento científico aliado às reflexões 

diárias das relações sociais. 
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O ato de ensinar coloca-nos em contato imediato com a realidade, cujo 

espaço é dinâmico e sofre alterações em função da ação do homem, sendo 

este um sujeito e agente que é parte do processo. Essa consideração aponta-

nos a direção da articulação entre o conteúdo específico e o processo de 

ensino e aprendizagem. 

O objetivo desse trabalho é abordar as práticas educacionais e culturais 

adotadas pelo movimento negro, UNEafro Brasil que se organiza em núcleos 

de bases espalhados pelo Brasil, sendo um deles no Município de 

Altamira/Pará. Para isso descreve e analisa a maneira pela qual o movimento 

que luta conta o racismo e o preconceito impregnado na sociedade brasileira 

enxerga a forma de educação dirigida principalmente aos negros, e os vários 

modelos de cultura pré-moldados e destinados a atender determinadas 

ideologias. 

Para uma proposta de trabalho, realizou-se a busca de um levantamento 

bibliográfico que atendesse tanto a Educação, passando também pela 

Geografia, História, Antropologia, Filosofia e Sociologia, uma vez que tais áreas 

estão diretamente vinculadas à discussão de temáticas amplas e expressivas, 

como é o nosso caso. 

 

EDUCAÇÃO E CULTURA NEGRA:  ABORDAGEM HISTÓRICA 

A história dos negros, revela que entre os séculos XVI a XIX, cerca de 

quinze milhões de africanos entre homens e mulheres, tenham sido arrancados 

de suas terras, obrigados a abandonar suas raízes e destituídos de suas 

culturas.  Desse contingente estima-se que quatro milhões tenham chegado ao 

Brasil para serem escravizados nos canaviais, nas grandes fazendas de café e 

nos demais serviços braçais que a colônia exigia para o seu crescimento e 

fortalecimento econômico. 

Vinham os negros destinados ao Brasil da Guiné, do 
Cabo Verde, do Congo, da Mina e mesmo de 
Moçambique para os mercados da Bahia, do Rio, de 
Recife e de São Luiz. E assim, do século XVI ao século 
XIX, companhias de diversas nacionalidades mantiveram 
ativo o denominado “resgate”. As ordenações reais 
afonsinas, manuelinas e filipinas o haviam sancionado. 
Talvez tenham entrado cerca de quatro milhões de 
africanos no Brasil. Eram provenientes de áreas culturais 
diferentes, e por isso, como diz Jose Honório Rodrigues: 
“A política do fornecimento consiste em não permitir que 
no Brasil, como um todo, ou em qualquer de suas 



 

 

 103 

capitanias, se reunissem muitos escravos de uma só 
tribo, a fim de evitar possíveis consequências nocivas”. 
Lembra também o citado autor que nas terras de origem, 
existindo classes hierarquizadas, os escravos trazidos 
pertenciam a várias classes e condições sociais 
diferentes; refere-se ao caso de uma Tereza Rainha, de 
anelões de cobre dourado nas pernas e nos braços, 
muito respeitada por suas companheiras de cativeiro 
(CARVALHO, 1978, p. 39). 
 
 

 É importante frisar que, desde a captura no continente africano, ao 

translado e permanência do negro em terras brasileiras, sempre houve 

resistência a esse domínio desumano brutal.  Muitos negros, não chegavam ao 

Brasil, o índice de suicídio era grande nos navios traficantes além de muitas 

mortes por banzo, tudo isso representava uma forma de resistência e dizer não 

as atrocidades contra eles cometidas. Nas fazendas era costume os levantes 

dos escravos que fugiam, fundando os grandes quilombos de resistência.   

A perspectiva oferecida por uma sociedade como a 
brasileira, com acentuadas desigualdades sociais, 
econômicas, políticas e culturais, permite questionar a 
dinâmica das sociedades humanas em relação à sua 
constituição interna. As noções de interação, organização, 
sistema e mudança, dentre outras, apresentam-se como 
possibilidades de pesquisar e explicar a anatomia das 
relações, processos e estruturas de dominação política e 
apropriação econômica que articulam as desigualdades e 
os antagonismos sociais, econômicos, políticos e culturais. 
(CARVALHO, 2008. P20). 

  
 

No final do século XIX, temendo uma rebelião total e incontrolável dos 

escravos, o Estado brasileiro promulga alguns atos constitutivos que para nada 

mais serviram do que tirar o genocídio das mãos dos senhores de escravos e 

aplicar ele próprio, com suas próprias mãos. O decreto 1331 ilustra bem a 

situação vivenciada pela população negra no final do século XIX, 1824, em seu 

Art.69- declara, “não serão admitidos a matricula, nem poderão frequentar as 

escolas, os meninos que padeceram de moléstias contagiosas, os que não 

tiveram sidos vacinados, e os escravos”. 

Essa proibição da presença de escravos nas escolas vigorou até o ano 

de 1889, o que gerando uma defasagem histórica da população 

afrodescendente. Em pesquisas realizadas nos final da década de 2000, dentre 

elas apontamos dados do DIEEESE (Departamento Intersindical de Estatísticas 

e Estudos Sócio Econômico) 2006, revela que 6,6% dos negros tem curso 
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superior completo, entre os não negros esse número aumenta para 20,7%. A 

pesquisa revela, ainda, que a defasagem salarial está intimamente ligada com 

o grau de escolaridade e a cor da pele.   

O IPEA (Instituto de Pesquisas Aplicadas) aponta que 51% da 

população brasileira hoje se declara negra, no entanto o que vemos é que 

pouco mais de 2% dessa população está na universidade e mais ainda, 66% 

dos analfabetos se declararam negros, 63% da população pobre é de negros, 

61,2% da população negra é pobre ou indigente, dados que nos fazem inferir 

que isso está ligado ao acesso à educação. 

Para Carvalho (2005), as políticas de acesso à educação universalizou-

se apenas na concorrência, mas não nas condições para competir. O mesmo 

autor declara: “ser negro no Brasil é ter menos acesso à educação que os 

brancos”. Isso demostra a importância dos movimentos negros e populares que 

rebatem a “pseudo democracia racial” nos espaços formais e não formais de 

educação.   

O processo pelo o qual o homem acumula experiência que vai sendo 
capaz de realizar, discerne entre elas, fixa as de efeito favorável e, 
com resultado da ação exercida, converte em ideias as imagens e 
lembranças, a princípio colocadas em realidades sensíveis, e depois 
generalizadas, desse contato inventivo com o mundo natural (VIEIRA 
PINTO,1969, p. 123) 
 

O negro, mesmo longe de sua terra de sua experiência natural, traz em 

si o seu acúmulo cultural, fruto das experiências vividas e transmitidas por seus 

antepassados, ele vai discernir e fixar as de efeito positivo e vai manter sua 

tradição viva e latente, rejeitando tudo aquilo que lhe foi imposto. 

No Brasil, importante destacar que foi dado um passo importante para 

esse reconhecimento com criação da Lei 10. 639/2003 que obriga as escolas 

públicas a inserir os estudos da história e cultura Africana oficialmente no 

currículo escolar. Embora ainda não tenha se concretizado de fato, tal iniciativa 

que muito corrobora para se desmistificar a versão oficial e mostrar a 

verdadeira história do povo negro, pode ser considerada uma vitória na história 

da cultura e educação dos negros.   

O surgimento dos movimentos sociais, com pautas voltadas para a 

valorização da cultura negra, buscou o estabelecimento de uma discussão 

contínua entre grupos de uma mesma sociedade. Movimentos como a UNEafro 
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Brasil26 que analisaremos a partir de agora. Essa entidade tem como principal 

bandeira a luta contra o racismo e todo tipo de preconceito, e usa a educação 

popular para se organizar em núcleos de base, para inserir a população negra 

no ensino superior tão elitizado e definido em nosso país.  

 

A EXPERIÊNCIA EDUCACIONAL E CULTURAL DA UNEAFRO BRASIL EM 
ALTAMIRA/PARÁ 
 

A UNEafro Brasil é um movimento social negro, que tem como principal 

bandeira a luta contra o racismo e todo tipo de preconceito, defende a causa 

das mulheres, combate  a discriminação e se utiliza do método da educação 

popular na luta contra a exploração capitalista. A UNEafro, significa, União de 

Núcleos de Educação Popular para negros e classe trabalhadora, situando-os 

no contexto nacional.   

A UNEAFRO foi a primeira grande experiência de resistência de base e 

que tinha como fundamento a busca de melhores condições de vida para a 

população marginalizada que o compunha.  Um quilombo era composto por 

dezenas de mocambos, mocambo significa “ambundo”- língua africana, que por 

sua vez significa esconderijo.   Esses esconderijos em sua organização interna 

cumpria politicamente o papel de núcleo de base, espaço cuja parcela da 

população discutia e encaminhava decisões. 

Na historicidade das lutas populares, outros importantes movimentos 

tiveram como principal estratégia de organização a formação de núcleos de 

base.  No Brasil temos o exemplo das CEB´’S-(Comunidades Eclesiais de 

Base) que se espalharam por todo o país a partir de 1960. As CEB’S eram 

núcleos de evangelização popular ligados à igreja católica com fundamento na 

teoria da libertação. Esses núcleos não primavam somente pela evangelização 

propriamente dita, mas funcionavam também como núcleos de formação 

educacional e política, organizando a população pobre, por isso considera-se 

extremamente valiosa a contribuição dessas comunidades no processo de 

politização e luta em prol dos oprimidos. Outras entidades importantes como 

sindicatos, partidos políticos combatentes e diversas outras organizações 

foram fortemente marcadas pelo trabalho de núcleos de base.  

                                                           
26

 União de Nucleos de Educação Popular para Negros e Classe Trabalhadora 



 

 

 106 

A UNEAFRO Brasil, compreendendo essa ferramenta histórica de 

organização da classe popular, organiza-se em núcleos de base, ao qual dá 

um nome de cursinhos comunitários, oferecendo ao negro e ao branco pobre a 

oportunidade de se preparar para os vestibulares das universidades do país, 

mas como sendo núcleo de base, não se atém somente a isso, busca a 

conscientização do indivíduo provocando-o a enxergar seu papel social e sua 

força transformadora. O trabalho na UNEAFRO é desenvolvido por professores 

capacitados que tem um recorte militante, pois todos são voluntários e atuam 

em alguma frente social de luta, e o material didático procura sempre a relação 

com a realidade concreta do campo de ação. 

Tais núcleos procuraram se estabelecer em espaços cuja a atuação do 

poder público é pouco presente. Assim, é característica marcante dos núcleos 

da UNEafro Brasil a permanente inserção na comunidade local periférica, uma 

vez que os núcleos se utilizam de espaços de uso público, otimizando-os, 

salões de igreja, escolas públicas, associações de moradores e etc.  

O trabalho dos voluntários e a ajuda mútua entre os participantes leva o 

autoconhecimento enquanto grupo ativo, protagonismo juvenil, conscientização 

para a questão étnica, de gênero, idade e orientação sexual, formação política 

teórica e prática, além do fomento para o surgimento de novas lideranças 

comunitárias, no resgate da autoestima, além de reforçar os laços de 

afetividade, celebração espontânea das vitorias e cultivo da mística.  

Além da enorme capacidade de trabalhar em rede, os cursinhos da 

UNEafro Brasil representam hoje uma grande força mobilizadora capaz de 

aglutinar em torno de demandas sociais todos os membros do movimento que 

hoje gira em torno de quatro mil pessoas, entre estudantes do cursinho, 

professores, coordenadores, bolsistas e colaboradores direto e indiretos.  O 

movimento exerce uma pressão permanente sobre o estado para que esse 

assuma efetivamente sua responsabilidade para com o povo, na construção de 

uma sociedade justa e igualitária, que ofereça oportunidades educacionais de 

trabalho e geração de renda a aqueles que foram historicamente excluídos, os 

desempregados, mulheres, idosos, pessoas com deficiência ou transtornos e 

especialmente a população negra.  

Cada núcleo da UNEafro é composto por uma Coordenação Político 

Pedagógico Administrativa. Cada coordenação possui um número de quatro a 
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cinco coordenadores. Esses coordenadores quase sempre são frutos do 

próprio movimento, universitários que conseguiram bolsas pela entidade com 

as universidades que a instituição mantém uma espécie de convênio, ou são 

militantes de outras frentes de luta que se identificam com a causa. O trabalho 

é pautado na metodologia de Paulo Freire, cujo educandos e educadores se 

esforçam em um processo mútuo para que tudo saia com a assinatura coletiva. 

Dentre os diversos núcleos da UNEAFRO, destacamos neste trabalho o 

núcleo de Altamira, que faz parte da Casa de Educação Popular que adota 

uma parceria político pedagógica com a UNEAFRO. O cursinho popular-

UNEafro de Altamira, desenvolve na região um importante trabalho, 

preparando a classe trabalhadora para ingressar na universidade, formando 

cidadãos conscientes com capacidade de pensar e transformar a realidade 

vivenciada.  

Outro método adotado também são as aulas públicas, a coordenação 

juntamente com os educando e educadores escolhem um ponto histórico da 

cidade e cria-se uma ponte para o diálogo com a população. Joel Luiz Guerra, 

da coordenação pedagógica, faz um breve resgate da historia do cursinho: 

“O cursinho Popular Uneafro nasce da necessidade que a região 
tinha em preparar a juventude e a classe trabalhadora para o 
ingresso principalmente nas universidades públicas aqui da região, 
pois a realidade dos cursinhos que desempenham esse papel de 
preparar os estudantes é muito longe pra maioria, pois se trata de 
mensalidades altíssimas onde a maioria não poderia pagar, então um 
coletivo de militantes de movimentos sociais inspirado em outras 
experiências principalmente da UNEafro, cria o cursinho popular de 
Altamira e em 4 anos de existência já conseguiu aprovar mais de 100 
candidatos nas universidades públicas”. (Entrevista concedida ao 
aluno Flavio em Agosto de 2013)  

 

Além de cada núcleo promover suas atividades culturais, buscar a 

inserção na comunidade local por meio do diálogo da formação, da 

problematização das questões sociais. O CGU Conselho Geral da UNEAFRO 

busca meios e formas de potencializar a divulgação da cultura africana 

promovendo, assim, atividades que venham a contemplar todos os núcleos de 

base. Foi o caso do ponto de cultura27 que proporcionou a instauração do 

                                                           
27

 São projetos provenientes de entidades da sociedade, de caráter cultural ou com históricos 
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culturais. 
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projeto “circulado negreiro, a cultura negra em movimento”. Esse projeto visava 

potencializar e valorizar as raízes culturais do povo negro e suas influências na 

sociedade com oficinas tais como: Hip Hop, percussão, estética, historia da 

África, capoeira e produção de artesanato. Essas atividades são praticadas nos 

núcleos pelo menos uma vez por mês, em uma espécie de expresso itinerante 

que tem a missão de percorrer todos os cursinhos em todos os lugares.  

FINALIZANDO 

Tendo em vista uma realidade complexa como a da sociedade brasileira, as 

transformações sociais dependem, em parte, das ações de educadores 

comprometidos com um processo educacional sólido, baseada em princípios 

equivalentes de primazia para a valorização do educando, levando-se em conta 

as experiências que lhes foram transmitidas pela família.  

No processo de formação da cidadania no âmbito escolar, como mediador 

entre a ciência e o real, tem-se o professor, ao qual se atribui à missão de aliar, 

aos conteúdos de Geografia, a cultura daqueles que chegaram forçados ao 

“novo mundo”, mas que contribuíram significativamente para a consolidação 

nacional como uma das bases matriciais da formação do povo brasileiro 

(CARVALHO, 2008). 

 Por meio de um diálogo que respeite as diferenças culturais, e aponte 

alternativas para uma diminuição das desigualdades sociais no Brasil, é 

possível transpor as barreiras que, muitas vezes, desestimulam os alunos 

negros a permanecer na escola. Afinal, a cidadania é para todos. Transformar 

a realidade, cujas desigualdades sociais são bastante acentuadas, é possível, 

desde que todos (alunos, pais, professores e gestores escolares) os envolvidos 

na educação estejam comprometidos uns com os outros. Na perspectiva de 

que o espaço escolar é o meio para a realização de práticas que busquem a 

efetivação da cidadania e a valorização do Outro enquanto cidadão (VLACH, 

2004).  

A UNEAFRO aparece como grande diferencial por abordar as teorias e 

as por em práticas com uma carga horária igual ou superior aos das disciplinas 

acadêmicas tradicionais. Na Amazônia a UNEAFRO se faz presente na 

Experiência de Educação Popular. 

NEGRO CULTURA Y EDUCACIÓN: LA EXPERIENCIA DE BRASIL EN 
UNEAFRO ALTAMIRA / PA. 



 

 

 109 

 
RESUMEN 
 
En este trabajo se presenta una descripción y análisis sobre educación 
UNEAfro Brasil de la organización, que tiene una de su base central en la 
ciudad de Altamira / Para. El reflejo en el alcance de este trabajo los resultados 
de la investigación llevada a cabo en la asignatura Introducción a la Enseñanza 
de Grado en Geografía Geografía de la Universidad Federal de Pará / Campus 
Altamira. El lema es comprender la organización y las prácticas educativas 
llevadas a cabo en UNEAfro / Brasil. La investigación bibliográfica y revelaron 
el razonamiento cualitativo de multinúcleo basado, desde la adopción de la 
perspectiva de Freire ha proporcionado la educación emancipatoria y 
liberadora, manteniendo subvencionado por el principio de la comunidad a 
través de la organización educativa, dejando espacio para que los negros y 
pueblo de ese país, estableciéndose como refuerzo movimiento para la 
construcción de una sociedad más justa e igualitaria 
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FATORES MOTIVANTES E DESMOTIVANTES PARA A PARTICIPAÇÃO 
DOS ALUNOS DO ENSINO MÉDIO NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

ESCOLAR NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PARÁ. 
Erivelton Ferreira Sá1 
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Patrícia Reyes de Campos Ferreira2 
 

RESUMO 

 
A desmotivação de alunos em participar das aulas de Educação Física é de 
conhecimentos de professores, pesquisadores e acadêmicos da área 
demonstrando a necessidade contínua de estudos relacionados a essa 
questão. Assim, o objetivo desse estudo foi verificar quais os fatores 
motivantes e desmotivantes que influenciam na participação ativa dos alunos 
nas aulas de Educação Física no ensino médio no município de Santarém. 
Para isso, fizemos uso do levantamento bibliográfico e da pesquisa de campo, 
realizando entrevistas com professores e alunos do ensino médio, de escolas 
públicas e particulares do município. Concluímos que a motivação está 
relacionada a diversos fatores, dentre eles, com a infraestrutura da escola, 
recursos materiais disponíveis, horários das aulas, prática pedagógica do 
professor e com os conteúdos ministrados nas aulas. 
 
Palavras-Chaves: Educação Física. Ensino Médio. Motivação. 

 

INTRODUÇÃO 

O tema desta pesquisa há muito vem sendo discutido pelos mais 

diversos autores da Educação Física, mostrando uma acentuada preocupação 

destes em delimitar as causas para o problema da desmotivação recorrente 

nos alunos, principalmente do ensino médio, quanto à sua participação nas 

aulas de Educação Física. 

Alguns estudos Albuquerque e colaboradores (2009), Martinelli e outras 

autores (2006 apud Albuquerque et al 2009), e Martins Junior (2000) apontam 

o professor sendo o principal responsável pela motivação/desmotivação dos 

alunos, já que ele é o responsável pela administração dos conteúdos a serem 

trabalhados nas aulas, que  podem estar sendo trabalhados de forma repetitiva 

e mecânica, contribuindo ainda mais, para que os alunos sintam-se 

desmotivados. 

A motivação, segundo Doirado e Oliveira (2010), é o fator de maior 

relevância para a realização efetiva, ou seja, de maneira satisfatória, de uma 

dada tarefa, sendo possível, a partir dela, a determinação se a atividade 

proposta alcançará ou não o êxito.  

A Educação Física Escolar, parte do pressuposto de mostrar e explorar 

a Cultura Corporal de Movimento com os alunos. Esse “mostrar”, no entanto, 

não se restringe ao mecanicismo exacerbado da prática pela prática, muito 

1 
Graduandos em Educação Física – Licenciatura - Universidade do Estado do Pará (UEPA), Santarém, 

Pará, Brasil. Contato: eri-alada@hotmail.com  
2 
Professora do Curso de Educação Física- Licenciatura- UEPA, Santarém, Pará, Brasil. 
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menos aos fatores biologicistas presentes na área, mas objetiva levar aos 

alunos uma prática pedagógica diversificada, comprometida com a 

humanização e democratização do ensino (BRASIL, 1999). 

Junto com essa preocupação e compromisso, a área da Educação 

Física passa por inúmeras outras preocupações que permeiam na escola, 

como por exemplo, a necessidade de afirma-la como disciplina indispensável 

no processo de aprendizagem escolar de nossas crianças, mostrando ao aluno 

a importância de sua existência, não apenas como promotora da prática 

esportiva e da manutenção da saúde, mas ainda, como uma disciplina 

importante para o desenvolvimento integral do ser humano, nos seus mais 

diferentes aspectos. 

 Assim, nosso estudo, visou verificar quais os fatores que implicam na 

motivação dos alunos nas aulas de Educação Física, e consequentemente na 

crescente defasagem que vem se instalando, buscando relacionar os possíveis 

fatores motivacionais e desmotivacionais em relação à frequência e 

participação dos alunos do ensino médio, ou faixa-etária correspondente, de 14 

à 18 anos,  de escolas públicas e particulares de Santarém. Buscamos também 

analisar se a infra-estrutura das escolas influencia na motivação dos alunos, 

delinear, a partir das entrevistas, o entendimento de Educação Física na visão 

dos alunos e conhecer quais as abordagens da Educação Física estão sendo 

utilizadas pelos professores. E, a partir daí, discutir esses dados na nossa 

formação acadêmica, auxiliando-nos na reflexão do processo de construção de 

uma Educação Física mais atraente e relevante para os alunos. 

Cabe, então, ao professor, recorrer a práticas que incentivem os alunos, 

para que eles sintam-se motivados e encontrem por si próprios um sentido para 

a prática de atividades físicas, sejam elas no contexto escolar ou fora dele. 

 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa foi desenvolvida em escolas da rede pública e privada de 

Santarém- Pará, enquadra-se numa pesquisa qualitativa do tipo de campo, 

pois, “é aquela em que o pesquisador, através de questionários, entrevistas, 

protocolos verbais, observações, etc., coleta seus dados, investigando os 

pesquisados no seu meio”. (PRESTES, 2003, p.27). Utilizamos, para coleta de 

dados, as seguintes técnicas: Entrevistasemi-estruturada com docentes e 

discentes, que segundo Marconi e Lakatos (2007), é uma conversação 

efetuada face a face, que proporciona ao entrevistador a informação 

necessária, a partir de roteiro de entrevista previamente elaborado. Somada à 

observação direta, que “utiliza-se dos sentidos para obtenção de determinados 

aspectos da realidade. Não consiste apenas em ver e ouvir, mas também em 

examinar fatos que se deseja estudar” (Marconi e Lakatos, 2007, p.192). Foram 

realizadas em cada estabelecimento de ensino duas visitas, uma destinada à 

observação e outra destinada à entrevista com alunos e professores, devido ao 

pouco tempo que as escolas disponibilizaram para a realização da pesquisa, 
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pois ambas estavam em período de provas. Foram entrevistados 62 alunos, 

sendo 30 da escola publica e 32 da escola particular, e 02 professores de 

Educação Física, sendo um de cada escola. As entrevistas foram realizadas a 

partir de questionário pré-estruturado, composto por sete perguntas abertas, 

que serviram de base para as entrevistas realizadas. Após isso foi realizado a 

transcrição das entrevistas, fazendo uma análise de conteúdo de cunho 

descritivo, pois, segundo Bardin (2011), consiste em um desvendamento 

sistemático e objetivo das informações contidas em um discurso ou mensagem, 

a partir de descrições analíticas e/ou inferências dos significados e significantes 

do discurso. E ainda, “não se trata de um instrumento, mas de um leque de 

apetrechos; ou, com maior rigor, será um instrumento, mas marcado por uma 

grande disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação muito 

vasto [...]” (BARDIN, 2011, p.37). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Para iniciarmos as discussões dos resultados, daremos voz aos alunos 

que participaram de nosso estudo, tendo em vista, acreditarmos na 

preciosidade do que foi encontrado nos relatos das entrevistas, na qual essas 

palavras nos inspiraram em diversos sentimentos e a uma atmosfera de 

reflexão. Colocamos um nome fictício para cada aluno. 

 
“ – (A falta de materiais) desmotiva porque ano retrasado não tinha nem bola pra gente jogar 

futebol, tinha que trazer a minha bola !  E, por isso, às vezes eu não vinha não...”  ( Beto, 16 

anos, 2º ano) 

 

“ – Ajeitar a quadra, cobrir ela, porque fica muito quente e o sol fica queimando o pé da 

gente...” (July,14 anos, 1ºano ) 

“ – [...] Eu gostaria que melhorasse, porque a professora só dá a bola pra gente e manda a 

gente ir jogar, nem as regras ela ensina, passa muita pesquisa mas a gente não discute.” 

(Maria,15 anos, 1º ano ) 

 

“ – (A Educação Física) É uma hora vaga, porque na escola a gente vive estudando e quando 

vem pra “ física” é pra brincar mesmo[...]” (Juca, 17 anos, 1º ano) 

 

“As aulas são motivantes [...] é esporte e lazer, porque a gente faz coisas em casa e não tem 

aquele lazer, então pra mim é um lazer... eu gosto!” (Luzia, 17 anos, 2º ano) 

 

“É uma forma do cara ficar por dentro dos esportes, é divertirmento, é a matéria mais bacana, é 

tudo de bom!”.(João, 15 anos, 1º ano) 

“É uma aula que dá pra gente se expressar, se divertir, a gente aprende varias coisas, novos 

assuntos que a gente não sabia.” (Gabi, 15 anos, 1º ano) 

A partir de tudo que vivenciamos, nas entrevistas e na observação, e 

diante do exposto anteriormente nas falas dos alunos constatamos que os 

fatores (des)motivantes para a prática da Educação Física escolar para os 

alunos de escolas públicas e particulares de Santarém-Pará,  participantes da 

pesquisa, não possui em si um único elemento, revelando ser um conjunto de 
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fatores que interligados desencadeiam o potencial motivador ou desmotivador 

nos jovens, os quais relacionam-se com: a infraestrutura, recursos materiais, 

horários das aulas, prática pedagógica do professor e com os conteúdos 

ministrados nas aulas.  

Na escola pública, encontramos todos os elementos citados, uma vez 

que, a falta de recursos materiais, aliada com a péssima infraestrutura e uma 

prática pedagógica pautada em tendências mecanicistas, acaba gerando uma 

insatisfação e uma marginalização da disciplina Educação Física, restringida no 

discurso dos alunos como um momento “vago” de diversão e prática esportiva, 

sem valor instrutivo no processo de formação educacional, e por mais que a 

Educação Física, assim como as outras, seja uma disciplina curricular 

obrigatória, legitimada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 

número 9.394/96, Art. 26 § 3º, devendo está presente desde as séries inicias, 

até o último ano do segundo grau do ensino regular, ainda é uma disciplina 

bastante marginalizada pela comunidade escolar e muitas vezes deixada em 

segundo plano. A atual situação da Educação Física Escolar se deve em partes 

aos diferentes focos desta em períodos históricos diferentes como a 

higienistas, disciplina, desempenho esportivo e mais recentemente a saúde. 

Mas segundo Maurer e Pereira (2005) nenhuma tendência histórica da 

Educação Física voltou-se para o objetivo primordial da área na escola que 

deve ser a prática pedagógica.  

A Educação Física historicamente tem fechado os olhos para o seu 

papel na escola que é tratar pedagogicamente os conteúdos da cultura corporal 

como os jogos, os esportes, a ginástica, a dança, as lutas e o conhecimento 

sobre o corpo. Acreditamos que quando a Educação Física mostrar sua 

verdadeira importância no âmbito educacional será capaz de motivar os alunos. 

A motivação funcionaria, assim, como impulso para a execução de qualquer 

atividade e estaria no pilar central dessa mudança de “status” da Educação 

Física dentro da escola, mediando à prática do professor e a vivência dos 

alunos no processo de ensino-aprendizagem. 

Quanto à escola particular podemos perceber a partir do fator 

desmotivante, que este está centrado na prática docente e nos conteúdos 

ministrados, pois, o professor se restringe a ministrar conteúdos esportivos, os 

quais são vistos como pouco atraentes por tais alunos pela sua constância e 

acomodação no modo que são trabalhados nas aulas, e que por si só vai no 

sentido contrario ao de uma educação física com conteúdos diversos pautados 

na cultura corporal. O professor neste caso se enquadra na classificação feita 

por Martins Júnior (2000), de professor transmissor e professor técnico, os 

quais preocupam-se em repassar mecanicamente os conteúdos esportivos, 

considerados mais fáceis de trabalhar. O que fica contradito com o próprio 

discurso dos professores, que afirmam ministrar além do esporte, aulas lúdico-

recreativas, que ao serem instigados a dar detalhes dessas outras atividades, 
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acabavam recaindo nos esportes. Assim, o professor também é responsável 

pela motivação do aluno. Neste sentido Martins Júnior afirma que 

O professor de Educação Física é um dos responsáveis pela 
motivação do aluno, a sua atuação deveria, primeiramente, fazer com 
que as suas aulas fossem tão motivantes que levassem o aluno a 
gostar de praticar uma determinada atividade física e que, num 
continuum, mantivesse essa prática. (MARTINS JÚNIOR, 2000, 
p.108) 
 

O caso do professor se configurar como fator motivante se deve em 

grande parte ao fato deste, de acordo com Machado (1995 apud FRANCHIN; 

BARRETO, 2006, p.7), no desempenho de sua função 
[...] deixar marcas de grande significado nos alunos em formação. Ele 
é responsável por muitos descobrimentos e experiências que podem 
ser boas ou não. Como facilitador, deve ter conhecimentos suficientes 
para trabalhar tanto aspectos físicos e motores, como também os 
componentes sociais, culturais e psicológicos. Isso significa que, além 
da capacidade de ensinar conhecimentos específicos, é também 
papel do professor transmitir, de forma consciente ou não, valores, 
normas, maneiras de pensar e padrões de comportamento para se 
viver em sociedade. 
 

A questão dos recursos materiais, infraestrutura e horários das aulas na 

instituição particular, não constituem um problema, e sim configuram-se como 

fatores que auxiliam no processo de motivação, pois, a escola oferece todos os 

requisitos estruturais para um bom desenvolvimento das aulas, discurso 

encontrado na maioria das falas dos alunos. 

Quanto à definição do que seria a Educação Física, percebemos que 

muitos dos alunos não sabiam como defini-la, para muitos a mesma tomava 

forma a partir das práticas esportivas, ou ainda como foi evidenciado a partir da 

fala de alguns alunos que a mesma se enquadrava como uma modalidade 

esportiva. Quando questionados, percebia-se a dificuldade de conseguir 

transmitir o que a mesma significava, sendo tratada como uma forma de lazer, 

diversão, momento livre ou ainda um momento de encontrar e conversar com 

os amigos. Mais uma vez percebe-se que a Educação Física Escolar como 

esta sendo conduzida é incapaz de demostrar que as práticas da cultura 

corporal são a especificidade e a contribuição da Educação Física para a 

Educação das crianças, jovens e adolescentes.  

 

CONCLUSÃO 

 

A Educação Física escolar para a maioria dos alunos de nosso estudo 

tem sido encarada como um momento de descontração e de prática esportiva, 

muitas vezes até, citada como uma modalidade esportiva, sendo esta a 

principal fonte de motivação para a maioria dos alunos, há participarem das 

aulas. Porém, verificamos que um dos principais fatores desmotivantes para os 

alunos, em ambas as instituições pesquisadas, é a metodologia utilizada pelos 
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professores nas aulas, que ainda fazem uso, predominantemente, das 

tendências tecnicistas voltadas, dando prioridade ao ensino dos esportes. 

Outro fator abordado pelos alunos está intimamente ligado à figura do 

professor, de um lado a postura autoritária e de outro a falta de “pulso” firme. 

Daí, podemos inferir, a partir de nossos referenciais, que o fator motivador não 

se dá pela falta ou excesso de poder ou autoridade dispensado ao professor, 

mas pela maneira que se dá as relações de ensino-aprendizagem entre 

professor/aluno. Que deve estar pautada no diálogo, na avaliação constante 

por parte do docente quanto à execução de suas aulas, para que as mesmas 

não caiam na rotina, gerando acomodação tanto no educador quanto nos 

alunos.    

Acredita-se que tal desmotivação poderia ser fruto de uma incerteza do 

que a Educação Física tem a oferecer, porque segundo o que conseguimos 

levantar por meio de nosso estudo, a prática escolar desta disciplina acaba 

ficando restrita aos esportes, que em sua maioria assumem papel de conteúdo 

principal, o que restringe a visão dos alunos acerca da utilidade da Educação 

Física no contexto escolar, tornando difícil para eles a assimilação dos demais 

conteúdos propostos para a disciplina, que em primeiro momento apresenta-se 

com certa resistência, mas que após serem instigados, verificou-se que 

poderiam ser tais atividades- jogos populares, danças, lutas, atividades ao ar 

livre e outras modalidades esportivas não trabalhadas – conteúdos inclusive 

propostos pelos Paramêtros Curriculares Nacionais para a Educação Física 

(PCN’s), os componentes que faltam para sintam-se motivados para as aulas 

de Educação Física e passem a encarar a disciplina não mais como um 

momento “vago”, mas como um importante componente curricular. 

As aulas da disciplina Educação Física devem urgentemente ser revistas 

no contexto escolar a fim de que proporcionem não só a motivação dos alunos 

na participação nas aulas, mas também demonstre sua verdadeira face e 

importância na Educação do ser humano, ou estará fadada a sempre estar em 

segundo plano ou até mesmo a sua extinção da escola. 

 

FACTORES DE MOTIVACIÓN Y DESMOTIVACIÓN PARA LA 
PARTICIPACIÓN DE ALUMNOS DE SECUNDARIA EN LAS CLASES DE 
EDUCACIÓN FÍSICA ESCOLAR EN EL MUNICIPIO DE PARA-SANTARÉM. 
 
RESUMEN 

 
La motivación de los alumnos participan en clases de educación física es el 
conocimiento de los profesores, investigadores y académicos en el área 
demuestran la necesidad de continuar los estudios relacionados con este tema. 
El objetivo de este estudio fue determinar los factores de motivación y 
desmotivación que influyen en la participación de los estudiantes en las clases 
de educación física en la escuela secundaria en la ciudad de Santarém. Para 
ello, utilizamos revisión de la literatura y la investigación de campo, la 
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realización de entrevistas con profesores y estudiantes de secundaria de 
colegios públicos y privados del municipio. Llegamos a la conclusión de que la 
motivación está relacionada con varios factores, entre ellos, con la 
infraestructura de la escuela, los recursos materiales disponibles, horarios de 
clases, la práctica pedagógica del docente y el material que se enseña en 
clase. 

 
Palabras clave: Educación Física. High School. motivación 
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IDENTIDADE DOCENTE EM TEMPOS DE CRISE ESTRTURAL DO 
CAPITAL: CONSIDERAÇÕES SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
 
Antonio Hugo Moreira de Brito Junior28 

Marta Genú Soares29 
 

RESUMO 

Esse artigo é produto dos debates e discussões desenvolvidas na disciplina 
“Saberes, competências e identidade profissional do professor” oferecida à 8ª 
turma do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade do 
Estado do Pará. Busca apresentar, para além dos conceitos, sentidos e 
significados do termo identidade, o contexto sob o qual a temática está sendo 
desenvolvida, bem como as mediações realizadas pelos dispositivos legais no 
âmbito da educação e da Educação Física. Em seguida abordou-se a relação 
entre identidade profissional docente e a formação em Educação Física 
considerando o processo de fragmentação dos Cursos em Licenciatura e 
Bacharelado, assim como a perspectiva da Licenciatura Ampliada. 
 

EM TEMPOS DE CRISE ESTRUTURAL DO CAPITAL 

 

Os debates e discussões entorno da identidade docente, muitas vezes 

tem se pautado em polêmicas conceituais onde os sentidos e significados são 

colocados como prioridades no entendimento das nuances do fazer docente. 

Situar tal produção no “chão” das relações sociais impõe-se como uma 

necessidade que objetiva contribuições para o avanço das reflexões sobre o 

“ser professor” no contexto atual. 

Partindo desse entendimento, o presente artigo buscará, antes de tudo, 

delinear o contexto, a partir do qual se traça as reflexões sobre o tema, tendo 

em vista o imperativo fundamental de compreendermos as mudanças e 

transformações conjunturais que impactaram o nosso modo de vida nas últimas 

décadas. 

  Até o mais cético dos pensamentos há de considerar que 

transformações de ordem política, econômica, social e cultural têm ocorrido e 

influenciado o cotidiano em suas mais variadas dimensões.  No entanto, limitar-

se apenas à concepção de que a realidade está em constante movimento e 

modificação, não nos garante assimilar a natureza dessas mudanças, 
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delineando-se aqui um dos pontos onde as divergências, entre visões de 

mundo diferentes, explicitam-se. 

Nesse sentindo, parto da compreensão de Mészáros (2005, p. 73), ao 

apresentar a seguinte conjuntura: 

Vivemos numa ordem social na qual mesmo os requisitos mínimos 
para satisfação humana são insensivelmente negados à esmagadora 
maioria da humanidade, enquanto os índices de desperdício 
assumiram proporções escandalosas, em conformidade com a 
mudança da reivindicada destruição produtiva, do capitalismo no 
passado, para a realidade, hoje predominante, da produção 
destrutiva. 

 

Tal perspectiva nos possibilita cogitar que as alterações ocorridas até 

então no modo como os homens produzem sua existência, nos marcos do 

capitalismo contemporâneo, aproximam-se muito mais de ajustes estruturais do 

sistema                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

do capital no intuito de alimentar seu circuito reprodutivo, do que de mudanças 

significativamente essenciais.  

Ao tomar como referência o Relatório sobre o Desenvolvimento Humano 

das Nações Unidas, Mészáros (2005, p. 73-74) continua sua análise pontuando 

que, 

 

O 1% mais rico do mundo aufere tanta renda quanto os 57% mais 
pobres. A proporção, no que se refere aos rendimentos, entre os 20% 
mais ricos e os 20% mais pobres no mundo aumentou de 30 para 1 
em 1960, para 60 para 1 em 1990 e para 74 para 1 em 1999, e 
estima-se que atinja os 100 para 1 em 2015. Em 1999-2000, 2,8 
bilhões de pessoas viviam com menos de dois dólares por dia, 840 
milhões estavam subnutridos, 2,4 bilhões não tinham acesso a 
nenhuma forma aprimorada de serviço de saneamento, e uma em 
cada seis crianças em idade de frequentar a escola primária não 
estava na escola. Estima-se que cerca de 50% da força de trabalho 
agrícola esteja desempregada ou subempregada. 

 

Os dados apresentados acima, ao mesmo tempo, que se colocam na 

contra-mão dos discursos propaladores do fim da sociedade de classes, 

expressos pelas teorias apologéticas  da “morte” do trabalho, enquanto 

categoria fundadora do ser social, a exemplo da tese da sociedade do tempo 

livre defendida  por André Gorz na obra intitulada Adeus ao proletariado, 

publicada no Brasil em 1982 (ORGANISTA, 2006), bem como, outros 

intelectuais que advogam ou se aproximam de tais idéias; apresentam 

características peculiares de um modo de produção contraditório que sobrevive 
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a base de crises cíclicas como expressão própria da crise estrutural do capital 

(MÉSZÁROS, 2011).  

Como reação do capital à sua crise estrutural, Antunes (2008) afirma 

que, várias foram as mutações ocorridas no mundo do trabalho nos últimos 

anos e em decorrência disso, 

 

a classe trabalhadora fragmentou-se, heteregeneizou-se e 
complexificou-se ainda mais. Tornou-se qualificada em vários 
setores, como na siderurgia, onde houve uma relativa 
intelectualização do trabalho, mas desqualificou-se e precarizou-se 
em diversos ramos [...] (p. 198). 

 

Os impactos dessas transformações, na educação, manifestaram-se de 

maneira contundente tendo em vista a relação entre os processos educacionais 

e os processos sociais mais amplos (MÉSZÁROS, 2011). Essa relação fica 

evidente quando da necessidade da formação do trabalhador de novo tipo para 

atender as demandas provocadas pela substituição do modelo de produção 

taylorista/fordista (produção em série) por uma nova forma de organizar o 

trabalho denominado de toyotismo (produção vinculada a demanda) 

(ANTUNES, 2008). 

Diante desse cenário, a articulação do capital internacional via 

organismos multilaterais (FMI, BIRD, BID, entre outros) entorno da política 

neoliberal, tem buscado, por meio de reformas nos sistemas educacionais nos 

diversos países, uma nova configuração, que atenda as necessidades do 

mercado. 

Esses interesses expressam-se no âmbito da formação profissional 

mediados pelos dispositivos legais instituídos com a finalidade de regular o 

processo formativo do novo trabalhador, compreendendo-a enquanto peça 

fundamental das relações de produção na dinâmica complexa e contraditória 

da realidade do mundo do trabalho.  

Mais especificamente no âmbito da formação profissional em Educação 

Física essa mediação se expressa pelo estabelecimento de diretrizes para os 

Cursos de formação, dentre as quais destacam-se: 

 A Resolução nº 001/CNE/CP/2002, de 18 de fevereiro de 2002. Instituias 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 
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Educação Básica, em nível superior, curso de Licenciatura, de 

Graduação Plena; 

 A Resolução nº 002/CNE/CP/2002, de 19 de fevereiro de 2002. Institui a 

duração e a carga horária dos cursos de Licenciatura, de Graduação 

Plena, de formação de professores da Educação Básica em nível 

superior; 

 A Resolução nº 007/CNE/CES/2004, de 31 de março de 2004. Institui as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Graduação em 

Educação Física, em nível superior de Graduação Plena; 

Dentre esses documentos, a Resolução nº 007/CNE/CES/2004 tem sido 

a que tem provocado controvérsias que permeiam a compreensão do objeto de 

estudo da área, bem como questões referentes à identidade profissional. 

A “corrida” das Instituições de Ensino Superior (IES) rumo ao 

atendimento do novo ordenamento legal para área, provocou (e tem 

provocado) processos de reformulações curriculares em todo o território 

nacional, marcando rupturas, resistências, retrocessos e continuidades no 

próprio modo de compreender e construir e materializar a identidade 

profissional dos professores de Educação Física. Nesse processo, questões 

como: a caracterização do contexto nacional e regional, a identidade 

profissional, a compreensão do conhecimento identificador da área e o modo 

de organizá-lo, são aspectos constantemente disputados por interesses 

norteadores de diferentes propostas para a formação docente na área da 

Educação Física. 

 

A dualidade na formação de professores em Educação Física entre 
licenciatura e bacharelado tem orientado a polaridade das discussões 
na área. Entretanto, em comum nos estudiosos sobre a temática 
“formação de professores” (MEDINA, 1983; FENSTERSEIFER, 1986; 
CARMO, 1981; FARIA JUNIOR, 1987; OLIVEIRA, 1988; MOREIRA, 
1992, TAFFAREL, 1993, ESCOBAR, 1997; SANTOS JÚNIOR, 2005) 
há um descontentamento crescente em relação à formação de 
professores na área, considerando-a inconsistente para atender à 
sociedade, sejam às classes dominantes e mais ainda em relação às 
camadas populares. Portanto, não é raro professores com formação 
no bacharelado “complementarem” a sua formação com a licenciatura 
(CRUZ, 2009, p 96). 

 

A polarização das discussões em torno dessas duas proposta 

curriculares para formação profissional em Educação Física, ao mesmo tempo 
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que reflete as contradições decorrentes da fragmentação, coloca no centro do 

debate as bases epistemológicas da formação oferecida no âmbito das 

licenciaturas em Educação Física, questionando-se tanto o entendimento de 

licenciatura como modalidade de formação voltada única e exclusivamente ao 

atendimento do campo de atuação escolar, quanto o entendimento do “ser 

professor” na sociedade contemporânea. Nesse sentido, o delineamento de 

propostas e experiências curriculares na forpef surgem como sínteses 

dialéticas na disputas de projetos formativos.  

No conjunto das proposições destacamos a formulação da Licenciatura 

Ampliada como resposta a não fragmentação da formação e que tem servido 

de base para o posicionamento de pesquisadores (Taffarel, Santos Júnior, 

D’Agostini,), de Movimentos de luta (ExNEEF) e de instituições (UEPA, UFBA, 

UFSM, UFRGS). A Licenciatura Ampliada pressupõe a compreensão da 

formação do professor de Educação Física apto a atuar em diferentes espaços 

tendo como objeto de identidade a docência. Toma a História como matriz 

científica no sentido de responder ao problema ontológico de como o homem 

se torna homem e aponta as proposições de Pistrak (1981) como possibilidade 

de organização do conhecimento, fundamentalmente a dos complexos 

temáticos. Indicam como conhecimentos a serem tratados no processo de 

formação aqueles oriundos das complexas relações estabelecidas entre os 

homens com a natureza, com o trabalho e entre eles no complexo das relações 

sociais. Os conhecimentos específicos advêm da construção da cultura 

corporal como resultado histórico do conjunto destas relações (RODRIGUES, 

2011, p 218). 

Percebendo-se as diferentes compreensões que orientam as diversas 

escolhas realizadas na disputa estabelecida entre distintos projetos de 

formação dos profissionais de educação física, o que se pretende chamar 

atenção aqui neste artigo é para as diferenças expressas pela noção de 

identidade docente decorrentes das transformações no modo de produção 

gerido sob a lógica do capital e as propostas de formação mediadas pelo 

ordenamento legal e pelas Instituições de Ensino Superior no Brasil. 

 

A IDENTIDADE PROFISSIONAL DOCENTE E FORMAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

FÍSICA 
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Como expressão das mudanças e experiências desenvolvidas a partir 

das grandes metanarrativas, no campo científico a tese da “crise dos 

paradigmas” tem proclamado o advento de um novo cenário marcado pelo que 

se intitulou de a Era Pós-moderna implicando uma nova maneira de se pensar, 

entender e fazer ciência no mundo contemporâneo. Em crítica a essa 

tendência, Wood e Foster (1999, p. 12), afirmam que, dentre outros 

pressupostos,  

 

 o pós-modernismo implica uma rejeição categórica do conhecimento 
“totalizante” e valores “universalistas” – incluindo as concepções 
ocidentais de “racionalidade”, idéias gerais de igualdade (sejam elas 
liberais ou socialistas) e a concepção marxista de emancipação 
humana geral. Ao invés disso, os pós-modernistas enfatizam a 
“diferença”: identidades particulares, tais como sexo, raça, etnia, 
sexualidade; suas opressões e lutas distintas, particulares e variadas; 
e “conhecimentos” particulares, incluindo mesmo ciências específicas 
de alguns grupos étnicos. 

 

 Tendo em vista o comprometimento ideológico desse modo de entender 

a realidade, bem como a frequência com a qual a perspectiva pós-moderna 

tem se apropriado de determinadas temáticas, torna-se importante estabelecer 

certa diferenciação a respeito das bases teóricas sob as quais o termo 

identidade será abordado, qual seja o materialismo histórico-dialético 

entendendo-o como uma postura, um visão de mundo, uma práxis 

(FRIGOTTO, 2008), no entanto para além de uma distinção formal, espera-se 

que isso se materialize nas reflexões a seguir. 

 Longe de se adotar como referência o sentido do termo identidade com 

base na ênfase às “diferenças” e/ou como expressão de identidades 

particulares, nas pontuações apresentadas nesse texto, adotaremos como 

norte a concepção que vai além do princípio de identidade – “o que é, é”, 

puramente isolado e estático – pela consideração das categorias de totalidade 

e de relação recíproca, ou seja, as coisas são e, ao mesmo tempo, não são 

mais puramente, pois decorrem de processos anteriores (BOGO, 2008). 

 Portanto para efeito desse artigo, a discussão entorno do conceito de 

identidade não será abordado no intuito de coloca-lo em primeiro plano, 

sobrepondo-o, por exemplo, ao conceito de classe social. Parte-se do 

pressuposto as modificações ocorridas no mundo do trabalho, não nos autoriza 

a decretar o fim das classes sociais, desconsiderando que as identidades 
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particulares (sexo, raça, etnia, sexualidades, entre outras) encontram-se 

articuladas e condicionadas à identidade de classe. 

 Segundo Nóvoa (1997, p. 34) apud Veiga (2008, p. 17), no que tange à 

docência “[...] a identidade não é um dado adquirido, não é uma propriedade, 

não é um produto. A identidade é um lugar de lutas e conflitos , é um espaço 

de construção de maneiras de ser e estar na profissão”. Segundo Nóvoa (1992) 

no processo de construção da identidade docente, 

 

Três dimensões são fundamentais: o desenvolvimento pessoal, que 
se refere aos processos de vida do professor; o desenvolvimento 
profissional, que diz respeito aos aspectos da profissionalização 
docente; e o desenvolvimento institucional, que se refere aos 
investimentos da instituição pra obtenção de seus objetivos 
educacionais (p. 18). 

  

 Dentre essas três dimensões, priorizaremos o desenvolvimento 

profissional como fio condutor da construção da identidade profissional em 

educação física, na perspectiva de se buscar explicações para o dilema 

enfrentado pela identidade docente diante da proposta de fragmentação da 

formação profissional na área. Para tanto cabe-se perguntar: o que vem a ser a 

Educação Física? Qual a sua identidade? O que a identifica? Muitas são as 

respostas, visto que o referencial teórico-metodológico orientador dessas varia 

e/ou muitas das vezes divergem, ficando muito explicita tal divergência no 

debate promovido em 1995 pela Revista Movimento em sessão especial 

denominada “Temas Polêmicos”. 

 De acordo com Neto e Molina (2003), a identidade da área está 

diretamente relacionada com as atividades desenvolvidas no seu fazer 

profissional. Os autores se posicionam ao utilizarem alguns termos expressos 

na seguinte consideração: 

 

A ação pedagógica que os professores de Educação Física 
empreendem como resposta às demandas dos diferentes segmentos 
sociais configura a identidade desse coletivo docente, à medida que o 
fato de realizar um rol de tarefas, que exige competências e 
características comuns, possibilita que se reconheçam entre si e se 
diferenciem dos demais trabalhadores (p. 269). 
 

 Interessante observar que as próprias expressões “ação pedagógica” e 

“professores”, utilizadas pelos autores, de certa maneira acaba oferecendo 

elementos para a construção identitária dos profissionais de Educação Física. 
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Nessa mesma direção Bracht (1995, p. 2) também entende a Educação Física 

enquanto “uma prática social com características de uma prática pedagógica 

especifica, visto que a mesma tematiza manifestações da cultura corporal/ 

movimento”. 

 Segundo Bracht (1995), é preciso deixar claro a diferenciação entre 

identidade da Educação Física e identidade do professor e/ou profissional de 

Educação Física, pois segundo esse autor o que confere a determinada prática 

social a sua identidade não é o nome do profissional que nela irá atuar, mas a 

função que ela desempenha na sociedade. 

 Portanto a relação entre formação e função social dos profissionais do 

campo da Educação Física provoca inquietações que nos levam a refletir sobre 

o estatuto epistemológico sob o qual os Cursos de Licenciatura e/ou 

Bacharelado encontram-se fundados. Questões como o que significa ser 

licenciado? Qual a função social do bacharel? O que caracteriza o bacharelado 

como uma proposta de formação profissional diferenciada? Seria apenas o 

campo de intervenção?  

 Considerando essas interrogações como fruto de um processo de 

fragmentação da formação dos professores de Educação Física que 

desqualifica e precariza o trabalho docente desde a formação inicial, no intuito 

de atender as demandas exclusiva do mercado de trabalho,  fica evidente que 

a lógica argumentativa desvela cada vez mais a desvalorização do status do 

professor de um modo geral e portanto dos de Educação Física também. 

 Essa realidade se expressa e ratifica-se em pesquisa realizada por 

Diniz-Pereira (1996) apud Diniz-Pereira (2011, p. 93), em uma Universidade do 

Sudeste do Brasil onde constatou-se que 

Nove dos dez cursos considerados de “menor prestígio” na 
universidade oferenciam a modalidade Licenciatura e eram 
responsáveis pela formação de professores. Notou-se também que 
nenhum curso com a opção para a licenciatura estava listado entre 
aqueles de “maior prestígio”. Eles permanecem entre aqueles com 
menor relação candidato/vaga nos vestibulares, ou seja, não eram os 
preferencialmente escolhidos pelos candidatos a uma vaga na 
instituição. 

 

 Tal resultado possibilita-nos, entender esse desprestígio das 

Licenciaturas, como um dos aspectos que tem contribuído, nos últimos anos, 

com a reafirmação frequente de denominações que distanciam e buscam 
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constantemente a dissociação do exercício profissional em Educação Física do 

âmbito da docência, à exemplo de definições como “Educador Físico”, 

“Profissional de Educação Física”, “Instrutor”, “Personal Trainer”, entre outros. 

 Diante do apresentado e tendo em vista as disputas estabelecidas no 

âmbito da formação de professores nas Instituições de Ensino Superior, o 

Curso de Educação Física da Universidade do Estado do Pará, a partir de seu 

Projeto Político-Pedagógico, adotou uma posição que resiste a essa lógica, 

qual seja, o entendimento de que,  

 

“a docência, entendida como trabalho pedagógico, é, portanto, a 

identidade profissional do professor de Educação Física, e isso pode 

ser verificado pelos fatos quando nos reportamos a ação profissional 

e identificamos os sentidos, significados, finalidades, meios e 

métodos ao longo da historia” (TAFFAREL; SANTOS, apud 

PROJETO POLÍTCO-PEDAGOGICO DO CEDF/UEPA, 2008, p. ).  

 

Logo, pode-se concluir que, diante da crise estabelecida nos cursos de 

licenciatura no Brasil em decorrente da desvalorização e precarização da 

identidade docente, os projetos político-pedagógicos dos Cursos de Educação 

Física em Instituições de Ensino Superior emergem como espaços estratégicos 

permeados por intensos processos de disputas, nos quais cada escolha 

encontra-se articulada (ou não) em reafirmar a docência como especificidade 

epistemológica do exercício profissional do professores independente do 

campo de intervenção. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No contexto de crise estrutural do capital, os processos de 

reformulações curriculares em todo o território nacional, tem sido marcado por 

rupturas, resistências, retrocessos e continuidades no próprio modo de 

compreender e construir e materializar a identidade profissional dos 

professores de um modo geral e portanto dos de Educação Física. Nesse 

processo, questões como: a identidade profissional, a compreensão do 

conhecimento identificador da área de intervenção e o modo de organizá-lo, 
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são aspectos constantemente disputados por interesses norteadores de 

diferentes propostas para a formação docente na área da Educação Física. 

 Nesta perspectiva a relação entre formação e função social dos 

profissionais do campo da Educação Física tem provocado inquietações que 

nos levam a refletir sobre o estatuto epistemológico sob o qual os Cursos de 

Licenciatura e/ou Bacharelado encontram-se fundados? O que significa ser 

licenciado nos dias de hoje? Qual a função social e identidade profissional do 

bacharel?  

Diante da crise estabelecida nos cursos de licenciatura no Brasil 

decorrente da desvalorização e precarização da identidade docente, os 

projetos político-pedagógicos dos Cursos de Educação Física em Instituições 

de Ensino Superior emergem como espaços estratégicos permeados por 

intensos processos de disputas, nos quais cada escolha encontra-se articulada 

(ou não) em reafirmar a docência como especificidade epistemológica do 

exercício profissional dos professores de Educação Física independente do 

campo de intervenção. 

 

ENSEÑANZA EN TIEMPOS DE CRISIS ESTRUCTURAL DEL 
CAPITAL DE IDENTIDAD: CONSIDERACIONES PARA PROFESORES DE 

EDUCACIÓN FÍSICA 
 

RESUMEN 
 
Este artículo es el resultado de las discusiones y debates en la disciplina 
desarrollado "los conocimientos, las habilidades y la identidad profesional del 
profesor" ofrecido a la octava clase del Programa de Posgrado en Educación 
de la Universidad del Estado de Pará búsqueda enviar, además de los 
conceptos, significados y significados del término identidad, el contexto en el 
que se está desarrollando el tema, así como mediaciones llevadas a cabo por 
las disposiciones legales en materia de educación y la educación física. Luego 
se dirigió a la relación entre la identidad profesional y la formación en 
educación física teniendo en cuenta el proceso de fragmentación y los estudios 
de grado, así como la perspectiva de Grado extendido. 
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OBESIDADE E SOBREPESO INFANTIL NUMA ESCOLA PARTICULAR NO 

MUNICÍPIO DE SANTARÉM. 
 

Amanda Karine de Aguiar Coutinho30 
Nalme Rayanna Campos Vianna31 

Patricia Reyes de Campos Ferreira32 
 

RESUMO 

 

A obesidade infantil constitui um grave problema de Saúde Pública em países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. No Brasil, 30% das crianças e 
adolescentes são obesas ou apresentam sobrepeso.  Este trabalho teve como 
objetivo diagnosticar, através da análise antropométrica o índice de sobrepeso 
e obesidade em crianças do 3º e 4º ano de uma escola particular do município 
de Santarém, PA. Trata-se de uma pesquisa de campo, onde os instrumentos 
para a coleta de dados utilizados foram questionários e  observação 
sistemática. Os resultados encontrados corroboram com os estudos em relação 
ao IMC de crianças tanto em nível nacional quanto internacional (LIMA, 2007). 
Em relação às intervenções com o intuito de promoção da saúde, embora 
percebido de maneira sensível, os dados também apontam para uma mudança 
possível, desde que trabalhada com seriedade e de forma contínua e 
processual. 
 
Palavras-chave: obesidade infantil, levantamento antropométrico, escola. 
 

INTRODUÇÃO 

A obesidade é uma doença nutricional que refere-se a condição na qual 

o indivíduo ingere mais do que gasta, acarretando em um desbalanço 

energético, ocasionando consequentemente um acúmulo excessivo de gordura 

corporal. Esta condição que acompanha a história do homem desde sua 

criação passou a constituir um problema grave de saúde a partir do século XX, 

pois aumenta os riscos de doenças e contribui para a morte precoce do 

indivíduo (RINALDI, et.al., 2008).  

Esta doença vem se tornando a epidemia do século XXI, e hoje 

representa o que chamamos de “mal do século” (LIMA, 2007, p.98). No Brasil, 

                                                           
30

 Acadêmica do 8º semestre do Curso de Educação Física da Universidade do Estado do Pará 
(UEPA), campus XXII, Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, Santarém, Pará, Brasil. E-
mail: amandacoutinhoeduca2010@hotmail.com 
31

 Acadêmica do 8º semestre do Curso de Educação Física da Universidade do Estado do Pará 
(UEPA), campus XXII, Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, Santarém, Pará, Brasil.  
32

 Professora Mestre na Universidade do Estado do Pará (UEPA), campus XXII, Centro de 
Ciências Biológicas e da Saúde, Santarém, Pará, Brasil. 



 

 

 130 

o problema vem assumindo proporções alarmantes, não só em adultos, mas 

também em crianças e adolescentes. Dados revelam que o Brasil ocupa o 

sexto lugar no ranking dos países com maior número de obesos, atrás apenas 

dos Estados Unidos, Alemanha, Inglaterra, Itália e França (JAHNKE; 

NESELLO; FIGUEIREDO, 2012). 

Desta forma, observando a prevalência da obesidade entre crianças e 

adolescentes no Brasil - que está crescendo assustadoramente, e a relevância 

da prevenção desta, sentimos a necessidade de explorar este assunto, através 

de investigações realizadas no ambiente escolar, visto que a escola tem sido 

considerada o melhor espaço para a realização do levantamento de dados 

sobre esta doença nutricional e para as discussões necessárias, isso porque, 

grande parte dessa população frequenta a escola e é influenciada pelos 

professores, principalmente os professores de educação física que têm um 

contato mais próximo com os alunos, devido às características da disciplina 

(ARAÚJO; BRITO; SILVA, 2010). 

Vale destacar que os dados estatísticos relacionados ao crescimento da 

obesidade infantil estão intimamente ligados a fatores como: horas em frente à 

TV, redução dos espaços de lazer, sedentarismo, as facilidades de locomoção 

e os avanços tecnológicos, a inatividade física, alimentação inadequada, 

hábitos alimentares equivocados dos pais, entre outros. (OLIVEIRA; VEIGA, 

2004). 

 Assim, acreditamos que estes fatores podem ser prevenidos por ações 

desempenhadas na escola, sendo essa a principal mediadora nesse processo 

de promoção de saúde, valorizando hábitos de vida saudáveis auxiliando na 

conscientização e controle da obesidade infantil junto a família, esta última por 

possuir também grande importância nesse processo de promoção de saúde, já 

que muitas vezes, os filhos são influenciados pelos maus hábitos dos pais. É 

válido ressaltar que a educação, de um modo geral, começa em casa, e por 

isso a família deve estar intrinsecamente ligada a escola, no que diz respeito a 

participação nas ações preventivas, para que se possa alcançar um bom 

resultado (ABREU, 2010). 

Com isso, acredita-se que juntamente com a Escola e a Família, a 

contribuição do professor de Educação Física no combate e/ou prevenção do 

sobrepeso e obesidade infantil, é fundamental, por acreditar que esta disciplina 
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através de seus conteúdos possui a capacidade de ofertar um ambiente capaz 

de possibilitar uma educação que promova a saúde, por sensibilizar e motivar 

os alunos sobre a importância da atividade física regular, estimulando nos 

mesmos a vontade de se exercitar, mostrando os benefícios das atividades 

físicas, auxiliando-os na aquisição de hábitos de vida e atitudes saudáveis 

(SCHMITZ, et. al., 2008, p.312). 

A obesidade está inserida na sociedade, mas é necessário que se 

conscientize da importância de buscar soluções. A intervenção por parte dos 

pais é indispensável para que ocorram mudanças nos hábitos de vida das 

crianças, juntamente com a escola e as aulas de Educação Física. 

Entendemos que o professor de Educação Física deve preocupar-se e pode 

atuar no combate a obesidade, fazendo intervenções, na busca de modificar 

um possível quadro dessa situação. 

Assim, todos devem se unir para prevenir e combater a obesidade na 

infância, pois esta não é “uma condição benigna”, e ao contrário do que muitos 

pensam as crianças não irão superar essa condição. “Quanto mais tempo a 

criança ficar com excesso de peso, mais provavelmente este estado continuará 

na adolescência e fase adulta”, acarretando em sérias consequências para o 

futuro (DIETZ, 1994 apud GASTALDON; MARTINS; POLTRONIERI, 2007, p. 

25). Como forma de auxiliar no combate à obesidade infantil, a melhor 

estratégia é o diagnóstico precoce e a prevenção, pois antes mesmo que tratar, 

o importante é prevenir. E quanto antes for identificado o sobrepeso, mais 

facilmente poderá eliminar seus fatores causadores. 

Pensando nisso, realizamos essa pesquisa, com o objetivo de 

diagnosticar, através da análise antropométrica o índice de sobrepeso e 

obesidade em crianças do 3º e 4º ano de uma escola particular no município a 

partir do levantamento do Índice de Massa Corporal, além de verificar qual o 

conhecimento destas em relação a hábitos de vida saudável, alimentação 

adequada e necessidade da prática de atividade física frequentemente.   

 

METODOLOGIA  

 

Este estudo segue a abordagem quantitativa, que, segundo Silva e 

Menezes (2001, p.20), “considera que tudo pode ser quantificável”. Conforme 
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os objetivos, ela é considerada descritiva, pois visa descrever as características 

de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações 

entre variáveis (GIL, 1991). Já no que diz respeito aos procedimentos e 

técnicas utilizadas, este estudo é uma pesquisa de campo, que visa investigar 

profundamente determinado grupo (SILVA; MENEZES, 2001). 

Os instrumentos de coleta de dados utilizados foram: o questionário, que 

segundo Marconi e Lakatos (2003) é utilizado quando se quer alcançar um 

grande número de indivíduos, economizando tempo, a fim de se conseguir com 

precisão respostas rápidas, uma avaliação uniforme, garantindo o cuidado de 

não identificar seus entrevistados, para que eles possam ter mais liberdade em 

suas respostas; a análise antropométrica (peso e altura); e a observação 

sistemática, que segundo  Marconi e Lakatos (2003, p. 190) é usado quando 

necessita-se fazer uma descrição estruturada de um trabalho ou ver as 

supostas causa para determinados acontecimentos/fenômenos, é “uma técnica 

de coleta de dados que não consiste apenas em ver e ouvir, mas também em 

examinar fatos ou fenômenos que se desejam estudar”. 

A pesquisa foi realizada numa escola particular do município de 

Santarém, com alunos pertencentes ao 3º e 4º ano do Ensino fundamental. A 

amostra contou com a participação de 101 alunos, com faixa etária entre 07 a 

10 anos. Esta pesquisa foi desenvolvida dentro da escola, durante as aulas de 

Educação Física.  

Na observação sistemática, a qual durou um mês, observamos, durante 

o recreio das crianças, seus hábitos alimentares, verificando qual tipo de 

lanche e alimentação traziam de casa para esse momento, bem como, 

analisamos quais os alimentos disponíveis e oferecidos na cantina da escola.  . 

O levantamento antropométrico realizado com os alunos identificou o 

Índice de Massa Corporal dos mesmos, a partir da medição da massa corporal 

e da estatura, e a partir do encontrado, classificamo-los conforme sua idade, 

segundo a tabela proposta por Cole et al. (2000) que considera as seguintes 

classificações, eutrofia, ou não obesidade, sobrepeso e obesidade. 

No momento do levantamento antropométrico, estavam presentes no 

local as pesquisadoras e o professor de Educação Física da escola. Para que o 

IMC fosse obtido, os participantes estavam com trajes padronizados, com a 

farda de educação física (camiseta e shorts) e descalços. Os materiais 
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utilizados para a medição foram a balança com estadiômetro da marca Welmy. 

O procedimento realizado para a verificação da massa corporal foi colocar o 

aluno em pé, de costas para a escala da balança, com afastamento lateral dos 

pés, ereto e com olhar fixo para frente. Já na verificação da estatura, o avaliado 

foi colocado em posição ortostática, calcanhares unidos, pés afastados 

formando um ângulo de 60º, braços pendentes com as mãos espalmadas 

sobre as coxas, procurando colocar em contato com o instrumento de medida 

as superfícies do calcanhar, cintura pélvica, cintura escapular e região occipital, 

No momento da medida os avaliados foram orientados a realizar apnéia 

respiratória e permanecer com a cabeça ereta. Para isso utilizou-se o 

estadiomêtro que vem junto com a balança. (verificar necessidade de 

manutenção) 

Quanto a aplicação dos questionários, que tinham o intuito de saber qual 

o conhecimento que essas crianças apresentavam em relação a hábitos de 

vida saudável, alimentação adequada e prática de atividade física regular, os 

mesmos foram aplicados dentro de sala de aula, respondidos individualmente, 

após a leitura e esclarecimento coletivo, ou seja, as pesquisadoras liam a 

questão, esclareciam qualquer dúvida que pudesse aparecer e então, os 

alunos, individualmente respondiam a questão citada.  

A apreciação dos resultados foi realizada através de uma análise 

descritiva e por meio do Microsoft Excel, relacionando-o com os resultados 

obtidos nas medidas antropométricas. 

 

RESULTADOS e DISCUSSÕES 

 

Segundo Oliveira e Fisberg (2003); Silva, Balaban e Motta (2005), a 

obesidade em crianças e adolescentes, vem se mostrando de forma alarmante. 

O sobrepeso e a obesidade, segundo dados do IBGE, são encontrados com 

grande frequência, a partir dos 5 anos de idade, independente da condição 

socioeconômica e da região brasileira de domicílio. Para ter uma ideia, 

segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (2012), em 2009, uma em cada 

três crianças de 5 a 9 anos estava acima do peso recomendado pela 

Organização Mundial de Saúde. 
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Em outro estudo, realizado por Giugliano e Melo (2004), em uma escola 

particular de Brasília, contendo uma amostra de 528 escolares, com faixa etária 

entre 6 e 10 anos, foi verificado uma prevalência alta de excesso de peso, 

constituindo-se 14,6% da amostra. 

Confirmando a tendência de aumento na prevalência de excesso de 

peso na infância e na adolescência no Brasil, na cidade de Recife, foi feito um 

estudo com intuito de comparar as prevalências de sobrepeso e obesidade em 

um grupo de pré-escolares, escolares e adolescentes de diferentes condições 

socioeconômicas. Observou-se desta forma que entre os pré-escolares houve 

uma prevalência de sobrepeso semelhante ao encontrado no estudo 

mencionado acima. Entretanto a prevalência da obesidade foi maior entre 

escolares de boas condições socioeconômicas (SILVA, BALABAN E MOTTA, 

2005). 

Esses números se confirmam também em nossa pesquisa, uma vez que 

fora encontrado, em relação à análise antropométrica, dos 101 alunos 

analisados, 52% considerados dentro da faixa normal da classificação do IMC 

para crianças, 10% com sobrepeso e 38% das crianças apresentando 

obesidade.  

Para Nobre et al. (2006) o aumento na prevalência de obesidade em 

escolares está intimamente relacionada a hábitos de vida equivocados, devido 

a alimentação inadequada com um maior consumo de alimentos gordurosos, 

salgadinhos e refrigerantes, e o sedentarismo, confirmado pela ausência nas 

aulas de educação física.  

Em relação a nossa pesquisa, o índice encontrado de crianças 

sobrepeso e obesas, demonstram alguma relação com as respostas obtidas 

nos questionários, bem como com a observação que realizamos. 

Em relação às respostas encontradas nos questionários, na questão 

relacionada à quantidade de refeições realizadas durante o dia, 42% 

responderam se alimentar quatro vezes, enquanto 25% cinco vezes, 24% três 

vezes, 5% seis vezes, e uma e sete vezes empataram em 2%. Percebe-se que 

o maior percentual encontrado dentre as respostas oferecidas foi de quatro 

refeições diárias, a qual se aproxima, mas ainda permanece de maneira 

reduzida, dentro da quantidade que os estudos consideram ser o ideal, no qual 

seriam seis refeições diárias (BICALHO, 2003). Esse número pode influenciar 
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por estarem comendo mais do que o necessário nessas poucas refeições, o 

que favorece o acúmulo de gordura e carboidrato no organismo. 

Em relação a questão sobre os alimentos que as crianças costumavam 

pedir para lanchar, fora encontrado diversos alimentos, sendo os três mais 

citados na hora do intervalo como: suco (23%), salgado (15%), refrigerante, 

pizza e frutas (10% cada), bolacha (9%), iogurte, achocolatado e sanduíche 

(5% cada), salgadinho e chocolate (4% cada). 

Alguns estudos mostram que a mídia de um modo geral, exerce 

influência na dieta das crianças, e que esta acaba sendo transmitida aos 

lanches consumidos nas escolas.. É curioso constatar que tal influência acaba 

interferindo de modo negativo nas escolhas, com relação ao alimento, pelas 

crianças (CRUZ; SANTOS; ALBERTO, 2007). 

Viuniski (2000) ao falar sobre o assunto destaca que atualmente é 

preocupante o fato de ver as crianças demonstrando interesse por determinado 

alimento devido a aparência e ao sabor do que pela fome propriamente dita. 

Desta forma, “a utilização de alimentos formulados na alimentação infantil e a 

substituição dos alimentos domésticos pelos industrializados”, são fatores 

considerados determinantes no aumento da prevalência da obesidade infantil 

(SOARES; PETROSKI, 2003, p.69). 

Em relação à prática de atividade física, todos os alunos relataram fazer 

outra atividade além das aulas de educação física, sendo que as três 

atividades mais citadas foram: natação (43%), dança (18%), teatro (11%), 

escolinha de futebol (10%), lutas (9%) e música (9%). Nesse ponto, um estudo 

realizado no México, comentado por Cruz, Santos e Alberto (2007) mostrou 

que a cada hora de atividade física praticada diariamente pela criança, seja ela 

de intensidade moderada ou forte, o risco de obesidade caiu em 10%. 

Na questão relacionada à quantidade de horas dedicadas em frente à 

televisão e/ou vídeo game, obtivemos a resposta de 44% das crianças 

demonstrando grande interesse nessa atividade. Já em relação ao uso do 

computador, obtivemos 33% das repostas. Estudos demonstram que a 

influência de obesidade é de 10% em crianças que assistem menos de 1 hora 

de televisão por dia, enquanto que se o hábito de ver TV persistir por 3,4,5 ou 

mais horas por dia a prevalência aumenta para 25%, 27% e 35% 

respectivamente (MELLO; LUFT; MEYER, 2004).  
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Segundo Cruz, Santos e Alberto (2007), o aumento das diversões com o 

uso de tecnologias e a diminuição das práticas de atividades físicas, 

contribuem para o estilo de vida sedentário e diminuição do gasto energético. 

Estudo realizado por Frutoso, Bismarck-Nasr e Gambardella (2003 apud 

MIRANDA; NAVARRO, 2008) constatou que 39% dos alunos passavam mais 

de 50% das horas semanais em atividades passivas de lazer, no caso, assistir 

televisão, brincar com jogos eletrônicos e acessar a internet. Tais dados 

elucidaram a relação entre a redução no gasto energético, atividades passivas 

de lazer e o aumento no consumo de alimentos enquanto faziam estas 

atividades. Assim, a inatividade física mostra-se como um fator determinante 

para o acúmulo em excesso de gordura corporal (CRUZ; SANTOS; ALBERTO, 

2007).  

Em relação ao conhecimento sobre a pirâmide alimentar, ou seja, qual a 

ordem de necessidade e quantidade de alimentos a serem consumidos 

diariamente, podemos observar que 58% das crianças marcaram a resposta 

correta. Isso nos leva a refletir, que nem sempre só a informação basta para 

que atitudes adequadas sejam tomadas. A conscientização é ainda mais 

relevante para que hábitos de vida sejam revistos, alem do auxilio fundamental 

da família, já que estamos falando de crianças. 

De acordo os resultados encontrados nessa pesquisa, a mesma, 

demonstra a necessidade de sua continuidade, devido a porcentagem de 

crianças obesas e sobrepeso diagnosticadas, segundo a tabela de IMC de Cole 

et al. (2000), ter sido bastante significativa, e o resultado dos questionários 

indicar a necessidade de uma intervenção para esclarecimento de dúvidas e 

informações adequadas de hábitos de vida saudável. A sugestão da 

continuidade dessa pesquisa, a partir de uma intervenção, demandaria 

averiguar se haveria e, em que medida se apresentaria uma redução desse 

quantitativo de crianças sobrepeso e adolescentes, além de enfatizar 

discussões e reflexões necessárias a respeito de hábitos saudáveis a serem 

incorporados no cotidiano dessas crianças, podendo mais a frente, propiciar a 

prevenção de outros possíveis casos a serem encontrados. 

Outra questão que podemos concluir é a importância do professor de 

Educação Física se engajar nesse assunto, e, sempre que possível, encabeçar 

um projeto com a escola, convidando os demais professores de outras 
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disciplinas a trabalharem de forma conjunta com o objetivo de discutir e 

melhorar a saúde de seus alunos.  

Por fim, concluímos que a pesquisa apresentada obteve sucesso, pois 

conseguiu verificar o índice de sobrepeso e obesidade apresentado em 

crianças numa escola particular no município de Santarém, e levantar os 

possíveis fatores que influenciam nessa questão da obesidade, sugerindo que 

outros estudos seja realizado em escolas na perspectiva da prevenção dessa 

epidemia que já vem tomando caráter global. 

 

ENCUESTA ANTROPOMÉTRICA Y REFLEXIONES SOBRE LA 
OBESIDAD Y SOBREPESO NIÑOS EN ESCUELA PRIVADA EN EL 

MUNICIPIO DE SANTARÉM 
 
 

RESUMEN 

 
La obesidad infantil es un problema grave de salud pública en los países 
desarrollados y en desarrollo. En Brasil, el 30% de los niños y adolescentes 
son obesos o tienen sobrepeso. Este estudio tuvo como objetivo diagnosticar, 
mediante el análisis antropométrico de índice de sobrepeso y obesidad en los 
niños de 3 º y 4 º año en una escuela privada en la ciudad de Santarém, PA. Es 
un campo de investigación donde los instrumentos de recolección de datos 
fueron cuestionarios y observación sistemática. Los resultados corroboran los 
estudios compararon el índice de masa corporal de los niños, tanto a nivel 
nacional como internacional (Lima, 2007). En cuanto a las intervenciones 
destinadas a la promoción de la salud, a pesar de la percepción sensible, los 
datos también apuntan a un posible cambio ya trabajó seriamente y de forma 
continua y de procedimiento. 
 

Palabras clave: obesidad infantil, estudio antropométrico, escuela. 
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O LIVRO DIDÁTICO NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS-EJA 
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RESUMO 

Esta pesquisa foi realizada em uma Escola Municipalde Santarém-Pá, a partir 
do tema “Livro Didático na EJA”. O objetivo foi analisar a utilização do Livro 
Didático-LDna Educação de Jovens e Adultos-EJA;bem como esclarecer se o 
livro didático está ou não contribuindo para o aprendizado do aluno. As 
investigações ocorreram através de revisão bibliográfica com leituras em fontes 
diversas e pesquisa de campo com aplicação de questionários e entrevistas. 
Os sujeitos da pesquisa foram 02 professores e 58 estudantes da EJA. O 
resultado aponta que, apesar do livro didático ser um instrumento de grande 
relevância no ensino-aprendizagem dos alunos, seu conteúdo é bastante 
resumido, no entanto éutilizado pelos professores devido ao fácil acesso. 
Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Livro Didático. Modelagem 

Matemática. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nesse artigo, voltamos nossa atenção ao Livro Didático que desde os 

anos 90 vem sendo foco de interesse por parte de estudiosos e pesquisadores 

em geral. Essa atenção é percebida com maior nitidez, quando nos voltamos 

para o programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Esse Programa trata-se de 

um sistema de avaliação, com intuito de aprovar ou não o Livro Didático 

destinado aos alunos de escolas públicas, contemplando as diversas áreas do 

conhecimento. Além do que, os Livros Didáticos, se constituem, muitas vezes, 

no único material didático utilizado pelo educador. 
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Utilizamos a pedagogia da Modelagem Matemática para gerar ambiente 

de pesquisa em Educação. O tema escolhido foi “Livro Didático na EJA”. O 

objetivo da situação-problema consistiu em analisar de que maneira o livro 

didático está contribuindo para o aprendizado dos estudantes da EJA. As 

investigações ocorreram a partir de pesquisa bibliográfica e de campo com 

aplicação de questionários e entrevistas. Participaram desta pesquisa 02 

professores e 58 estudantes da EJA. Os resultados apontam que, mesmo 

descontextualizado, o livro didático continua sendo o recurso mais utilizado 

pelos professores entrevistados. 

 

A EJA NO BRASIL NA DÉCADA DE 90 

 

É possível identificar no início da década de 90 um momento difícil para 

a EJA no Brasil. Nesse período foi extinta a Fundação Educar e as ações 

estaduais e municipais, organizadas pela sociedade civil, conveniadas com a 

Fundação, desvinculam-se do governo federal, passando a ser de 

responsabilidade apenas dos governos locais. Para substituir a Educar, o 

governo Fernando Collor institui o Programa Nacional de Alfabetização e 

Cidadania – PNAC, não saiu do papel, tornando-se um documento obsoleto. 

Segundo Melo (2004) 

No Brasil, em 1994, o acordo Nacional de Educação para Todos, 
conduzido pelo MEC, apoiado inicialmente pelo CONED, pela 
UNDIME, pelo Fórum dos conselhos de Educação e pela CNTE, se 
configurou como marco estratégico político principal de consolidação 
das reformas educacionais neoliberais no país. Seus compromissos e 
programas de emergência (...), que dirige as reformas educacionais 
para os países devedores em desenvolvimento, exclusivamente para 
o inicio a educação básica fundamental regular – no Brasil, atingindo 
a faixa etária de 7 a 14 anos – a erradicação do analfabetismo adulto 
e a satisfação das necessidades básicas de aprendizagem. (2004, 
p.20). 
 

 Nesse contexto de desarticulação e desanimo das iniciativas para 

Educação de Jovens e Adultos, no país é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases 

para Educação -9.394/1996. A aprovação dessa Lei abre espaço para uma 

nova institucionalização da EJA, considerando-a Modalidade de Educação 

Básica. Essa Condição permite que Estados e Municípios tenham outro olhar 

para a modalidade, atentando para a responsabilidade da sua oferta.  
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A constituição federal é mais um documento importante para a 

legalização da EJA, expressa no artigo 208, uma vez que admite o direito 

subjetivo a essa modalidade, é, entretanto, o Parecer nº 11/2000 que se torna 

mais conhecido e de acesso aos professores da área, considerando o espaço 

de discussão que teve, por meio das audiências públicas realizadas, 

anteriormente a sua homologação. 

 

O HISTÓRICO SOBRE OS PROGRAMAS FEDERAIS E O MATERIAL 

DIDÁTICO 

 

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), criado em 1985, é 

herdeiro de uma longa trajetória de políticas públicas que se iniciou em 1929, 

com a criação do Instituto Nacional do Livro. Em meados dos anos 90, o 

programa foi substancialmente aperfeiçoado, com a universalização do 

atendimento para os alunos do ensino fundamental regular em escolas públicas 

e a introdução da avaliação pedagógica para assegurar a qualidade do material 

adquirido.  

No que se refere à EJA, registra-se a existência de duas Coleções de 

LDs, no final dos anos de 1990: uma publicada pela editora Educarte, situada 

na cidade de Curitiba, denominadaEducação de Jovens e Adultos – Ensino 

Fundamental, séries iniciais e outra a Viver, Aprender. Essa ultima foi 

elaborada pela Ação Educativa logo após a publicação da Proposta Curricular 

para EJA e conforme revela Vóvio: 

 

A produção dessa coleção partiu do diagnóstico das condições em 
que se desenvolvem os programas educativos destinados a jovens e 
adultos. A necessidade de materiais didáticos é imperiosa nesses 
programas, pois além de atender a grupos de baixo poder aquisitivo, 
que não tem condições de arcar com a compra de livros ou outros 
materiais didáticos, contam muitas vezes com professores leigos ou 
que trabalham em vários turnos e tem pouco tempo para preparar 
aulas e pesquisar materiais. (2001, p. 125-126). 
 

A partir de 2004, a aquisição de livros didáticos estendeu-se a outras 

etapas e modalidades da educação básica por meio do Programa Nacional do 

Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM) e do Programa Nacional do Livro 

Didático para a Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA), este posteriormente 

transformado no PNLD EJA.  
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É papel do Estado acompanhar o que o mercado editorial está 

publicando e avaliar a adequação do LD, inclusive para o processo de 

escolarização das pessoas jovens e adultas a partir das contribuições dos 

sujeitos que estão, diretamente, inseridos nessa realidade. Nosso estudo 

revelou ainda que, historicamente, nos municípios e estados, osLDs para EJA 

são adotados a partir das decisões centralizadoras dos gestores 

locais.Apoiamo-nos em Certeau (1994) para afirmar que, nessa direção, “o 

gestor é o perito que profere, de forma autoritária, um discurso que não é do 

saber, mas da ordem socioeconômica que defende”. Outra realidade, dessas 

políticas locais, refere-se à instabilidade, não permanência de um ano para o 

outro, dos títulos de LDs que circulam nas escolas públicas. 

O funcionamento dos programas do livro didático divide-se em diversas 

etapas. O marco inicial é a publicação do edital com os critérios para inscrição 

das obras pelas editoras. E seguida, realiza-se uma triagem das obras 

inscritas, a cargo do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do estado de São 

Paulo, para verificar a conformidade técnica e física dos livros com exigências 

do edital.  

O passo seguinte é a avaliação pedagógica, coordenada pela Secretaria 

de Educação Básica do MEC, que será discutida em maiores detalhes. As 

obras aprovadas na avaliação pedagógica passam a constar no Guia do Livro 

Didático, que é distribuído a todas as escolas do País, para que os docentes 

façam suas escolhas. Feita a escolha, o estabelecimento escolar deve 

encaminhar o pedido ao FNDE por meio da internet ou de formulário remetido 

pelos Correios. Nos pedidos deve constar a primeira e a segunda opção da 

escola. 

As iniciativas amparam-se no art. 208, VII, da Constituição Federal, que, 

conforme a redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 200938, impõe 

ao Estado o dever de garantir atendimento ao educando em todas as etapas da 

educação básica, por meio de programas suplementares de material didático 

escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. Seu regulamento 

                                                           
38

 “o dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de: I – ensino 
fundamental obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria”. 
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básico encontra-se na Resolução nº 60, de 20 de novembro de 2009-FNDE, e 

no Decreto nº 7.084, de 27 de janeiro de 2010.  

O PNLD, o PNLEM, e o PNLD EJA são executados pelo Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação (FNDE), autarquia vinculada ao Ministério da 

Educação (MEC). Os recursos que os sustentam provêm, em sua maioria, da 

cota federal da arrecadação do salário-educação.  

Atualmente, os programas contemplam a aquisição e a distribuição dos 

seguintes materiais:  

1) Para o ensino fundamental:  

 Livros consumíveis de Alfabetização Matemática e Alfabetização 

Linguística, para o 1º e o 2º ano;  

 Livros reutilizáveis de Língua Portuguesa e Matemática, para alunos do 

3º ao 9º ano;  

 Livros reutilizáveis de Ciências, História e Geografia, para alunos do 2º 

ao 9º ano;  

 Livros consumíveis de Língua Estrangeira (inglês ou espanhol) para 

alunos do 6º ao 9º ano;  

 Acervos de obras complementares, para uso nas salas de aula de 1º e 

2º anos, abrangendo as áreas do conhecimento de Linguagem e 

Códigos, Ciências Humanas e Ciências da Natureza e Matemática;  

 Acervos de dicionários, para uso nas salas de aula do 1º ao 9º ano, com 

tipologia adequada para cada faixa etária.  

2) Para o ensino médio:  

 Livros reutilizáveis de Língua Portuguesa, Matemática, História, 

Geografia, Biologia, Química e Física;  

 Livros consumíveis de Língua Estrangeira (inglês e espanhol), a partir de 

2012;  

 Livros consumíveis de Filosofia e Sociologia, em volumes únicos, a partir 

de 2012;  

 Acervos de dicionários, para uso nas salas de aula de 1º ao 3º ano, com 

tipologia adequada para esta etapa.  

3) Para a educação de jovens e adultos:  
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 Livros consumíveis de Letramento e Alfabetização Linguística e 

Alfabetização Matemática, em volume único, para turmas de 

alfabetização;  

 Livros consumíveis de Língua Portuguesa, Matemática, História, 

Geografia, Artes e Ciências, para alunos do 2º ao 5º ano;  

 Livros consumíveis de Língua Portuguesa, Matemática, História, 

Geografia, Artes, Ciências e Língua Estrangeira Moderna (inglês ou 

espanhol), para alunos do 6º ao 9º ano.  

Os livros utilizados são aqueles entregues aos discentes sem 

necessidade de devolução ao final do ano letivo no caso do EJA. Já no ensino 

Regularos livros utilizados devem ser devolvidos pelos alunos ao final do ano 

letivo que serão conservados e reutilizados por um período de três anos. 

 

METODOLOGIA 

 

 Utilizou-se a pedagogia da Modelagem Matemática para gerar ambiente 

de Pesquisa em Educação. Tal pedagogia foi aplicada em 04 momentos gerais: 

 Escolha de tema: nesse momento, o grupo de acadêmicas reuniu-se 

para escolher um tema de interesse. Após algumas discussões, 

decidiram pesquisar sobre o tema “Livro Didático na EJA”. 

 Formulação de situação-problema: O objetivo da situação problema foi 

analisar de que maneira o livro didático está sendo usado pelos 

professores e se está realmente favorecendo a aprendizagem. 

 Investigação: consiste no terceiro momento da pedagogia da 

Modelagem Matemática. O grupo fez a coleta de dados qualitativos e 

quantitativos enfatizando a construção e interpretação crítica de modelos 

matemáticos. 

 Avaliação: o último momento da pedagogia da Modelagem Matemática 

consiste na produção e socialização de relatório de pesquisa. 

 Sendo assim, para trabalhar a temática apresentada, foi realizado uma 

Pesquisa de Campo na Escola Municipal de Ensino Fundamental Eiláh Gentil, 

com o objetivo de verificar como está sendo aplicado o livro didático e se está 

contribuindo no aprendizado do aluno na EJA. Sobre a Pesquisa de Campo Gil 

diz que: 
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A pesquisa de campo focaliza uma comunidade, que não é 
necessariamente geográfica, já que pode ser uma comunidade de 
trabalho, de estudo, de lazer, ou voltada para qualquer outra atividade 
humana. Na pesquisa de Campo,o pesquisador realiza a maior parte 
do trabalho pessoalmente, pois é enfatizada a importancia de o 
pesquisador ter tido ele mesmo uma experiência direta com a 
situação. (GIL, 1994, p.53). 
 

A pesquisa justifica-se quando se considera relevância do livro didático 

como principal material de apoio do professor em sala de aula, sobretudo nas 

escolas da rede pública, e a importância de se verificar se os conteúdos 

auxiliam o trabalho do docente no processo de construção no ensino-

aprendizagem do aluno na Educação de Jovens e Adultos.  

Participaram desta pesquisa dois professores e cinquenta e oito alunos 

da Educação de Jovens e adultos da terceira e quarta etapa. Foi elaborado um 

questionário com questões fechadas e outro com questões abertas, contendo 

informações sobre: idade, sexo e tempo de docência para professores e para 

alunos questionários e observação em sala de aula. 

Primeiramente, foi feita visita na escola para observação; na segunda 

etapa elaboração dos instrumentos de pesquisas; na terceira etapa foi aplicado 

o questionário aos professores e alunos; na quarta etapa, de posse dos 

questionários, respondidos e organizados, analisamos os dados pesquisados e 

demos inícioà construção do artigo. 

 

RESULTADOS E ANÁLISES 

 

 As informações dos questionários dos professores foram apresentadas e 

organizadas a seguir: 

Quadro 1. Respostas dadas pelos professores, Santarém, 2012. 

QUESTIONÁRIO/PROFESSORES 

CAMPO I 

QUESTÕES RESPOSTAS 

Sexo Feminino Feminino 

Tempo de docência 15 anos 23 anos 

Formação Licenciatura Plena em Língua 
Portuguesa. 

Pedagogia em Supervisão 
Escolar. 

Disciplina que trabalho Língua Portuguesa e Artes Geografia 

1. O aluno da EJA tem 
acesso ao livro didático? 

Sim Sim 

2. Quando o livro didático 
começou a ser utilizado 

3 anos 3 anos 
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pelos alunos? 

3. O livro didático é 
específico para os alunos da 
EJA? 

Sim Sim 

4. Quem faz a seleção do 
livro didático para ser 
utilizado pelos alunos da 
EJA? 

Os gestores e os professores Os gestores e os professores, 
mas nem sempre o livro 
escolhido é o que vem. 

5. Qual a importância do livro 
didático para os alunos da 
EJA? 

Contribui para 
desenvolvimento do aluno. 

Contribui para 
desenvolvimento do aluno. 

6. De que forma o livro 
contribui na formação do 
aluno? 

Através dos textos Através dos textos e 
exercícios. 

7. Qual a duração de 
utilização dos livros didáticos 
pelos alunos na escola? 

1 ano 3 anos 

8.  Além do livro didático 
você utiliza outros recursos. 
Quais? 

Sim, laboratório de 
informática, apostilas, 
biblioteca da escola e outros. 

Laboratório de Internet, texto 
para reflexão, DVD sobre os 
assuntos. 

9. Na sua opinião, como o 
livro didático contribui para o 
desenvolvimento do aluno da 
EJA? 

Sim, pois apresenta uma 
variedade de textos, 
sugestões de atividades que 
proporcionam aos alunos 
jovens e adultos uma atitude 
crítica em relação ao que está 
sendo ensinado. 

O livro sempre será, 
referencia de vida e 
experiência de outros povos, 
servem de apoio no ensino 
atual, é um recurso primordial 
em todos os tempos. 

Fonte: Questionários. 

 O quadro 1 mostra que os professores entrevistados são experientes na 

docência, com tempo de serviço médio de 19 anos. Os dois professores 

declaram que os estudantes da EJA têm acesso a livros didáticos específicos. 

No entanto, somente há 03 anos é que esses livros passaram a fazer parte do 

universo escolar dos alunos. A seleção desses livros é feita pelos gestores e 

professores, mas nem sempre os livros selecionados são os que chegam na 

escola. 

 Para os dois professores, a importância do livro didático é que contribui 

para o desenvolvimento do estudante através de textos e exercícios. Apresenta 

diversas sugestões de atividades que promovem atitude crítica com relação ao 

assunto. O livro didático serve como referência e experiência de vida de outros 

povos. A duração média de utilização dos LDsna escola é de dois anos. 

 Os professores relataram que além do livro didático utilizam outros 

recursos como laboratório de informática, biblioteca da escola, texto para 

reflexão, filmes em DVD’s, entre outros. 

Quadro 2. Respostas dadas pelos estudantes, Santarém, 2012. 

QUESTIÓNARIO/ALUNO 

QUESTÕES CAMPO II 
3ª ETAPA 

CAMPO III 
4ª ETAPA 
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QUANTIDADE 

Sim Não Sim Não 

1.O livro didático 
é importante para 
o seu 
desenvolvimento 
intelectual? 

9 1 43 5 

2. Qual das 
disciplinas é 
usado 
constantemente 
no livro didático? 

Português 
8 

Geografia 
5 

Português 
41 

Geografia 
4 

3.Você tem 
participação na 
seleção do livro 
didático que vem 
para a escola? 

8 2 29 19 

4.Além do livro 
didático, o 
professor dispõe 
de outros 
recursos? 

9 2 34 13 

5.O conteúdo 
abordado no livro 
didático condiz 
com sua 
realidade? 

5 15 21 17 

6.Para você 
somente o livro 
didático lhe dá 
condições para o 
aprendizado? 

1 9 12 36 

7.O professor 
utiliza o livro 
didático na sala 
de aula ? 

15 9 26 8 

Fonte: Questionários. 

 

 Percebe-se que 64% dos alunos entrevistados participam de alguma 

forma da escolha do livro didático. É preciso que haja maior incentivo por parte 

da escola nesse processo de decisão de compra do livro didático, uma vez que 

a proporção de estudantes que declararam não ter participação na escolha do 

livro didático, 36%, é bastante expressiva, considerando que são eles o 

objetivo principal da escola. 

 Em relação a questão que somente o livro didático é suficiente para a 

aprendizagem dos estudantes, em sua grande maioria, 78% relataram que não. 

Isso significa que os alunos esperam que, além do livro didático, o professor 

use outros recursos pedagógicos que possam favorecer a aprendizagem dos 

estudantes. 
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Após fazer a analise e reflexão dos dados obtidos na pesquisa, pudemos 

concluir que a utilização do livro didático na Educação de Jovens e Adultos- 

EJA, na Escola de Ensino Fundamental Eiláh Gentil, na visão dos alunose dos 

professores é de fundamental importância, porem nãoé adequado ao contexto 

educativos dos jovens e adultos, pois, entre os materiais didáticos utilizados 

nessa modalidade, o livro é o pontocentral para o processo da aquisição da 

leitura e escrita.  

A necessidade de se adequar as práticas educativas àrealidade desses 

alunos se deve ao fato de que alguns já possuem um conhecimento de mundo. 

Os livros didáticos e os procedimentos metodológicos de ensino do professor 

precisam tratar daquilo que interessa ao aluno e que faz parte do seu 

universo.Existe de fato uma carência de material especifico destinado a esse 

público. No entanto essas práticas em geral se pautam pela organização de 

conteúdos que excluem as necessidades reais desses alunos (proposta 

curricular-20 segmento, p. 139-140) 

A seleção do livro didático e feita pelos gestores de acordo com a 

realidade de cada região, no entanto os livros que vêm para serem utilizados 

não condizem com a escolha feita durante o processo de seleção do exemplar. 

As reformas curriculares, intencionando o controle da “qualidade de 

ensino” exigida pelos órgãos internacionais, disseminaram a idéia de um 

currículo homogêneo que precisava ser apresentado a todo o território 

nacional. E essas propostas curriculares precisam ser operacionalizadas 

através dos LDs. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Partindo de uma proposta inicial, a de verificar como está sendo aplicado 

o livro didático e se está contribuindo no aprendizado do aluno na EJA 

podemos observar e constatar que o livro didático na EJA é o recurso mais 

utilizado pelos professores. Isso ficou comprovado nos dias em que estivemos 

na pesquisa de campo. No entanto alguns professores acham que os livros têm 

o conteúdo resumido e precisam ser complementados usando outras fontes. 

Também tem o fato de que somente o livro didático não prende a atenção do 

aluno.  
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No momento da pesquisa os professores relataram a utilização de 

materiais didáticos como: laboratório de informática, textos para reflexão, DVD, 

etc. No entanto durante a observação não foi constatado a utilização desse 

material. O trabalho com o livro didático é feito individualmente, pois cada aluno 

tem o seu, no caso de esquecimento a professora permite que trabalhem em 

dupla. Observamos também que apenas os professores de matemática e 

inglês usa o quadro branco para trabalhar o conteúdo. 

Apesar de concordamos que a população brasileira tem direito ao 

acesso ao LD, sobretudo os jovens e adultos, compreendendo-o enquanto um 

bem social e cultural, cabe-nos questionar sobre o conteúdo, a forma e o tempo 

em que esse acesso está se dando. De acordo com Paulo Freireque considera 

o poderoso instrumento de alienação ou de libertação do LD, pela sua condição 

de legitimação, devemos nos perguntar, constantemente, até que ponto a 

“política” institucionalizada nesse período (1990-2012), configura-se em 

avanços para EJA, ou em novas formas de dominação da sociedade? 

Acreditamos que, esse questionamento, pode nos fazer atentar 

criticamente, enquanto sujeitos que militam na EJA para as mazelas de uma 

política que aparentemente pode significar resultado de esforços políticos e 

coletivos, mas, que tem um contexto marcado por necessidades que não 

atendem a realidade do povo brasileiro, principalmente a nossa região. 

 

EL LIBRO DE TEXTO EN JÓVENES Y ADULTOS EDUCACION-EJA 

 

RESUMEN 
 
Esta investigación se llevó a cabo en una escuela Municipalde Santarém-Man, 
basado en el tema "libro de texto sobre AYE". El objetivo fue analizar el uso de 
libros de texto-LDna Jóvenes y Adultos-AYE, así como aclarar si el libro de 
texto o no contribuir al aprendizaje de los estudiantes. Las investigaciones se 
llevaron a cabo a través de lecturas revisión de la literatura sobre el diversas 
fuentes e investigaciones de campo con cuestionarios y entrevistas. Los 
sujetos fueron 02 profesores y 58 estudiantes de la EJA. El resultado muestra 
que, a pesar de los libros de texto como una herramienta de gran importancia 
en la enseñanza y el aprendizaje de los estudiantes, su contenido es muy 
breve, sin embargo éutilizado por los profesores debido a su fácil acceso. 
 

Palabras clave: Educación para Jóvenes y Adultos. Libro de texto. 

Modelamiento Matemático. 
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PERFIL LIPIDICO E ANTROPOMÉTRICO DE INDIVÍDUOS DIABÉTICOS E 
NÃO DIABÉTICOS EM SANTARÉM-PARÁ 

 

Adjanny Estela Santos de Souza39 
Diego Sarmento de Sousa40 

João Farias Guerreiro41 
 
RESUMO 
 
Para determinação do perfil lipídico e antropométrico de indivíduos diabéticos e 
não diabéticos em Santarém-Pará, foi realizada pesquisa descritivo-transversal 
com abordagem quantitativa. A amostra foi constituída de 209 pacientes 
diabéticos e 201 controles. A determinação do perfil lipídico foi realizada por 
meio das dosagens de triglicerídeos, colesterol total, HDL-C e LDL-C.O perfil 
antropométrico foi determinado por meio do índice de massa corporal (IMC), 
índice da relação cintura quadril (IRCQ) e circunferência da cintura (CC). 7,66% 
de diabéticos e 23,38% dos controles apresentaram perfil lipídico normal.Os 
pacientes diabéticos apresentaram maior frequência de sobrepeso, obesidade, 
IRCQ e CC de alto risco. 
 
PALAVRAS CHAVE: DIABETES; PERFIL LIPIDICO; DISLIPIDEMIAS; 

OBESIDADE. 

 

INTRODUÇÃO 

De acordo com Gaw (2001), o diabetes mellitus (DM) é o distúrbio 

endócrino mais comum encontrado na prática médica. Ele pode ser definido 

como uma síndrome caracterizada pela hiperglicemia devido a uma falta 

absoluta ou relativa de insulina e/ou resistência à insulina. Os pacientes 

apresentam também anormalidades no metabolismo dos carboidratos, 

proteínas e lipídeos (Motta, 2000). 

As dislipidemias são alterações no metabolismo das lipoproteínas 

circulantes e podem ser decorrentes de fatores genéticos, hábitos alimentares, 

estilo de vida e de morbidades adquiridas como: diabetes mellitus, 

hipotireoidismo, obesidade e o uso de medicamentos, como diuréticos, 

betabloqueadores, corticóides e anabolizantes (Libby, 2002).  

                                                           
39 Doutoranda e Mestre em Genética e Biologia Molecular (UFPA), Professora da 

Universidade do Estado do Pará (UEPA) e Faculdades Integradas do Tapajós (FIT). 
40

 Acadêmico do curso de Fisioterapia da UEPA; Bolsista PIBIC 
FAPESPA/UEPA 
41

 Professor da Universidade Federal do Pará (UFPA). 
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 De acordo com a IV Diretriz Brasileira Sobre Dislipidemias e Prevenção 

da Aterosclerose (SBC, 2007), as dislipidemias habitualmente encontradas nos 

diabéticos são:hipertrigliceridemia, redução de HDL-c e aumento do volume de 

partículas de LDL-c pequenas e densas. 

 O acúmulo de triglicerídeos no plasma torna a LDL-c rica em 

triglicerídeos, que se torna pequena e densa, esta LDL possui maior poder 

aterogênico pelo maior poder de penetração no endotélio vascular e 

susceptibilidade à oxidação (LAMARCHEET al., 1997).   

 Além das alterações nas concentrações dos lipídeos 

(dislipidemias), a obesidade é um importante fator de risco para o diabetes, eé 

definida como o acúmulo excessivo de gordura no tecido adiposo, em partes do 

corpo ou no corpo todo, com grande aumento de massa corporal (Oliveira, 

2005), ou quando o índice de massa corporal (IMC) ultrapassa 30 Kg/m². De 

acordo com Harris et al., (1987) resultados de diversos inquéritos populacionais 

evidenciam que a incidência de diabetes aumenta com a média do peso da 

população.  

Outro fator também importante na gênese do diabetes é a distribuição 

central de gordura. Hartz et al., (1984), mostraram que indivíduos com IMC 

normal e índice da relação cintura/quadril (IRCQ) superior a 0,8 apresentam 

risco aumentado de desenvolver diabetes. A circunferência da cintura (CC) e o 

índice da relação cintura-quadril (IRCQ), são medidas que possibilitam 

estimativas do acúmulo de gordura abdominal, a qual está relacionada à 

quantidade de tecido adiposo visceral e intra-abdominal. Nesse sentido, tem 

sido associadas ao aumento do risco de doenças relacionadas à obesidade 

como cardiopatias, DM2, dislipidemias, hipertensão arterial e outros distúrbios 

metabólicos (Gonzáles-Huix e Fernandez-Real, 2000; Lerárioet al., 2002).  

 

OBJETIVO 

 

Determinar o perfil lipídico e antropométrico de indivíduos diabéticos e 

não diabéticos em Santarém-Pará. 

 

METODOLOGIA 
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O município de Santarém-PA, situa-se na região oeste do Pará e 

apresenta uma população constituída de 294.580 mil habitantes (IBGE, 2011). 

O estudo constitui-se emuma pesquisa epidemiológica descritivo-

transversal com abordagem quantitativa, consistindo em um estudo caso-

controle (Pereira, 1995; Fontelles, 2010).  

O Projetofoi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital 

Universitário João de Barros Barreto da Universidade Federal do Pará (UFPA), 

obtendo aprovação, conforme termo de aprovação protocolo no. 2137/2010, 

em conformidade com a Resolução do Conselho Nacional de Saúde 196/96 

que estabelece normas para realização de pesquisa em seres humanos (Brasil, 

1996). 

A seleção dos participantes da pesquisa ocorreu em 09 Unidades de 

Saúde (US): Hospital Municipal de Santarém- HMS; Unidade de Ensino e 

Assistência em Saúde do Baixo Amazonas-UEASBA; US de Santana; US de 

Fátima; US Aeroporto Velho; US Mapiri-Liberdade; US Aparecida-Caranazal; 

US Nova República e US Santarenzinho de modo sequencial ou consecutivo. 

Para participar do estudo, os participantes deveriam se enquadrar nos 

seguintes critérios de inclusão:Pacientes diabéticos (DM2)– ser diabético 

(DM2), atendido ou não pelo Programa HIPERDIA; assinar o TCLE (Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido); responder à entrevista.Pacientes do 

Grupo Controle (GC) - Paciente com idade igual ou superior a 40 anos; sem 

sintomas e/ou diagnóstico anterior de diabetes; sem parentesco em primeiro 

grau com diabéticos; assinar o TCLE (Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido); responder à entrevista. 

Amostras (3 mL) de sangue foram obtidas dos pacientes por punção 

venosa, após um jejum de 12 horas. O sangue uma vez coagulado foi 

centrifugado por 10 min. a 3.000 RPM (2.500 G), para aquisição das amostras 

de soro. A concentração de triglicerídeos (TG), colesterol total (CT) e 

lipoproteínas de alta densidade (HDL-C) foram determinados por meio de 

métodos enzimático-colorimétrico e o LDL-C calculado pela fórmula de 

Friedewald. As dosagens foram realizadas em espectrofotômetro e analisador 

automático Labmax, utilizando-se kits da Labtest Diagnóstica S/A, Brasil. A 

determinação do perfil lipídico ocorreu de acordo com os critérios estabelecidos 



 

 

 155 

pela IV Diretriz Brasileira sobre Dislipidemias (SBC, 2007) e Consenso 

Brasileiro Sobre Dislipidemias (SBC, 1996), conforme Quadro 1 e 2. 

Quadro1:Valores de referência de CT, LDL-C, HDL-C e TG em adultos (idade 

20 anos). 

 

Lipídios 

Valores (mg/dL) 

Desejáveis Limítrofes Aumentados 

Colesterol Total (CT)  200 200-239  240 

LDL – colesterol (LDL-C)  130 130-159  160 

HDL – colesterol (HDL-C)  35 ---- ---- 

Triglicerideos (TG)  200 ----  200 

Fonte: SBC (1996) 

 
Quadro 2:Classificação das dislipidemias de acordo com a IV Diretriz Brasileira 
sobre dislipidemias (SBC, 2007). 

DISLIPIDEMIA CRITÉRIOS 

Hipercolesterolemia Isolada LDL-c ≥ 160 mg/Dl 

Hipertrigliceridemia Isolada TG ≥ 150 mg/Dl 

Hiperlipidemia Mista 

 

LDL-c ≥ 160 mg/dL 

TG ≥ 150 mg/Dl 

HDL Baixo 

 

Homens < 40 mg/dL 

Mulheres < 50 mg/dL 

Fonte: SBC (2007) 

 O perfil antropométrico foi determinado por meio do índice de massa 

corporal (IMC), índice da relação cintura quadril (IRCQ) e Circunferência da 

Cintura (CC). O IMC foi calculado por meio do índice de Quetelet (Pitanga, 

2005), conforme a fórmula: [IMC=massa (Kg)/Estatura2(m2)] 

De acordo com os resultados obtidos com o IMC, os indivíduos foram 

classificados em diferentes categorias, de acordo com o Quadro 3. 

Quadro 3: Classificação do estado nutricional de acordo com o IMC. 

IMC (Kg/m2) Classificação 

< 20 Baixo peso 

20 a 24,9 Normal 

25 a 29,9 Sobrepeso 

30 a 39,9 Obesidade 

 40 Obesidade mórbida 
 

Fonte: SBC (2011)  
 
 
 

Com uma fita antropométrica da marca SANNY®, foi medida a 

circunferênciada cintura e o perímetro do quadril. Em seguida foi calculado o 
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índice de relação cintura/quadril (Pitanga, 2005), conforme a fórmula: [IRCQ= 

perímetro da cintura (cm)/perímetro do Quadril (cm)]. Os pontos de corte 

utilizados como indicador de obesidade abdominal e risco para doença 

cardiovascular, foram os recomendados pela OMS. Para adultos do sexo 

masculino: CC  94 cm e IRCQ  1. Enquanto, para adultos do sexo feminino: 

CC  80 cm e IRCQ  0,85 (Vasconcelos, 2008). 

Os dados obtidos foram lançados em planilhas e processados através 

de recursos de estatística descritiva, mediante utilização do programa Excel 

(Microsoft for Windows – 2010). Posteriormente, alguns dados foram 

transferidos para o aplicativo Bioestat® 5.0 (Ayres et al., 2007). Para 

estabelecer as diferenças entre as variáveis foi utilizado o teste t de Student e o 

teste qui-quadrado (X²), foi utilizado para análise das variáveis categóricas com 

adoção de p<0.05 e IC de 95%.  

 

RESULTADOS 

209 indivíduos constituíram o grupo de pacientescom diabetes mellitus 

tipo 2 (DM2), sendo 159 (76,08%) do gênero feminino e 50 (23,92%) do gênero 

masculino; e 201 indivíduosconstituíram o grupo controle, sendo 138 (68,66%) 

do gênero feminino e 63 (31,34%) do gênero masculino. 

Para avaliar a diferença nos dois grupos de participantes, diabéticos e 

controle, foi utilizado o teste t de Student (Tabela 01). Houve diferença 

estatística significativa para as variáveis: circunferência da cintura (p<0,0001); 

IRCQ (p<0,0001); triglicerídeos (p<0,0001) e HDL-Colesterol (p=0,0002). 

 
Tabela 01:Avaliação das características dos participantes da pesquisa 

Características Diabetes 
(n=209) 

Controle 
(n=201) 

p 

Idade 62,33±10,73 61,40±12,52 0,4220 
Índice de Massa Corporal  27,04±4,12 26,26±4,93 0,0842 
Circunferência da Cintura (cm) 94,78±9,47 90,50±10,61 <0,0001* 
Índice da Relação Cintura/Quadril 0,94±0,06 0,91±0,07 <0,0001* 
Colesterol (mg/dL) 196,85±56,06 194,11±43,76 0,5829 
Triglicerídeos (mg/dL) 249,84±171,25 188,75±130,82 <0,0001* 
Colesterol-HDL (mg/dL) 41,36±9,64 45,43±11,75 0,0002* 
Colesterol-LDL(mg/dL) 109,56±46,71 113,38±40,43 0,3901 
Teste t de Student *estatisiticamente significativo 

No grupo de pacientes diabéticos destacaram-se as seguintes 

características bioquímicas (Tabela 02): HDL desejável (75,12%); LDL 
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desejável (58,37%); Triglicerídeos aumentados (55,02%) e Colesterol total 

desejável (53,59%). No grupo controle as características bioquímicas que se 

destacaram foram: HDL desejável (81,59%); LDL desejável (64,68%); 

Triglicerídeos desejável (67,66%) e Colesterol total desejável (57,71%). Houve 

diferença estatística significativa nas frequências de triglicerídeos. 

 
Tabela 02: Características bioquímicas dos participantes da pesquisa, de acordo com 
critérios estabelecidos pela SBC (1996) 

Bioquímicas 
Diabetes (n=209)   Controle (n=201)   

p-valor* 
N %   N %   

HDL – colesterol             0,2712 

Desejável 157 75,12% 
 

164 81,59% 
 

 

Alterado 50 23,92% 
 

36 17,91% 
 

 

NR 2 00,96%  1 00,50%   

LDL – colesterol             0,3653 

Desejável 122 58,37% 
 

130 64,68% 
 

 

Limítrofe 35 16,75% 
 

31 15,42% 
 

 

Aumentado 25 11,96% 
 

24 11,94% 
 

 

NR 27 12,92%  16 07,96%   

Triglicerídeos             <0,0001* 

Desejável 94 44,98% 
 

136 67,66% 
 

 

Aumentado 115 55,02% 
 

65 32,34% 
 

 

Colesterol Total             0,2218 

Desejável 112 53,59% 
 

116 57,71% 
 

 

Limítrofe 58 27,75% 
 

60 29,85% 
 

 

Aumentado 39 18,66% 
 

25 12,44% 
 

 
Qui quadrado *estatisiticamente significativo 

O HDL Baixo, foi o padrão de dislipidemia mais prevalente no grupo de 

diabéticos (74,16%) e controle (60,19%). Destaca-se também que no grupo controle 

23,38% apresentaram perfil lipídico normal e no grupo de diabéticos esse percentual foi 

de 7,66% (Tabela 03). A frequência na distribuição das classes do perfil lipídico no 

grupo de diabéticos e controle apresentou diferença estatística significativa (p<0,0003).  

 
Tabela 03: Classificação do perfil lipídico dos participantes da pesquisa de acordo 
com a IV Diretriz Brasileira sobre dislipidemias (SBC, 2007) 

Perfil Lipídico 
Diabetes (n=209) Controle (n=201) 

p-valor* 
n % n % 

Normal 16 07,66% 47 23,38% <0,0003* 

Hipercolesterolemia Isolada 04 01,91% 02 01,00%  

Hipertrigliceridemia Isolada 29 13,88% 29 14,43%  

Hiperlipidemia Mista 05 02,39% 02 01,00%  

HDL Baixo 155 74,16% 121 60,19%  
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Qui quadrado *estatisiticamente significativo 

  

A Sociedade Brasileira de Cardiologia (SBC, 2007), destaca que as 

dislipidemias habitualmente encontradas nos diabéticos são: 

hipertrigliceridemia, redução de HDL-c e aumento do volume de partículas de 

LDL-c pequena e densa.A dislipidemia é apontada por Gotto Jr. (2002) com um 

dos fatores de risco potencialmente responsáveis pela doença cardiovascular e 

esta é uma complicação crônica do diabetes. 

As características antropométricas IMC, CC e IRCQ a apresentaram 

diferença estatística significativa nas frequências nos grupos controle e 

diabéticos (Tabela 04), evidenciando que a frequência de sobrepeso e 

obesidade foi maior entre os pacientes diabéticos, bem como IRCQ e CC de 

alto risco.  

Tabela 04: Características antropométricas dos participantes da pesquisa 

Antropometria 

Diabetes 
(n=209) 

  
Controle 
(n=201) 

  p-
valor* 

n %   N %   

Classificação do IMC (Kg/m²)             0,0056* 

Baixo Peso 07 03,35% 
 

18 08,96% 
  

Peso Normal/Eutrofia 62 29,66% 
 

80 39,80% 
  

Sobrepeso 92 44,02% 
 

68 33,83% 
  Obesidade 48 22,97% 

 
35 17,41% 

  
Índice de Relação 
Cintura/Quadril 

            0,0014* 

Baixo Risco 38 18,18% 
 

65 32,34% 
  

Alto Risco 171 81,82% 
 

136 67,66% 
  Circunferência da cintura  0,0003* 

Baixo Risco 28 13,40%  57 28,36%   

Alto Risco 181 86,60%  144 71,64%   
Qui quadrado *estatisiticamente significativo 

Carolino et al., (2008), em seu estudo observou que a maioria dos 

pacientes (81,33%) estavam acima do peso e com RCQ inadequada (89,39%).  

Resultados semelhantes também foram encontrados por Gomes et al., 

(2006) em estudo multicêntrico realizado em 12 capitais de diferentes regiões 

do país.  

Pesquisas epidemiológicas demonstram que 80 a 90% dos indivíduos 

diabéticos estão acima do peso (Sartorelliet al., 2006).  

Entre os 100 indivíduos diabéticos estudados por Silva et al., (2007), 

42% apresentaram sobrepeso, 42% obesidade, 71% valores inadequados de 
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circunferência abdominal e 84% de relação cintura-quadril de acordo com o 

sexo. 

O IMC médio dos pacientes diabéticos em estudo realizado por 

Pinheiro et al., (2012), foi de 28,8, havendo um maior percentual de indivíduos 

acima do peso, destes 33% com sobrepeso e 40% com obesidade. 

Estudos têm demonstrado a associação entre o diabetes e o aumento 

da gordura corporal (Gomes et al., 2006; Bouléet al., 2001; Scheffelet al., 

2004), e que o controle de peso, da dieta e o aumento da atividade física 

diminuem a resistência à insulina, diminuindo, assim, as chances de se 

desenvolver o DM2 (Tuomilehtoet al., 2001). 

Lyra et al., (2006), destaca que a redução de fatores de risco 

modificáveis como o peso, consumo alimentar e a prática de atividade física, 

mostrou significativo potencial na redução do risco de desenvolver o DM2, 

mesmo em indivíduos com história familiar dessa doença. 

 

CONCLUSÃO 

7,66% de diabéticos e 23,38% dos controles apresentaram perfil lipídico 

normal;  

 Houve diferença significativa nas médias das variáveis: circunferência da 

cintura; IRCQ; triglicerídeos e HDL-Colesterol entre indivíduos diabéticos e não 

diabéticos; 

A maioria dos Indivíduos diabéticos apresentaram concentrações 

elevadas de triglicerídeos;  

A frequência de sobrepeso e obesidade foi maior entre os pacientes 

diabéticos, bem como IRCQ e CC de alto risco; 

Os resultados desse estudo corroboram com outros estudos realizados 

com pacientes diabéticos. Destaca-se a necessidade da redução de peso e 

melhor controle lipídico dos pacientes, pois ao fenótipo da obesidade e 

dislipidemias estão associadas várias condições mórbidas.  

Ressalta-se a necessidade de melhor acompanhamento de indivíduos 

diabéticos e não diabéticos com oferta de recursos e serviços adequados que 

possam possibilitar mudança de hábitos que resultem na redução de fatores de 

risco modificáveis, pois estudos demonstram que a redução do peso, consumo 

alimentar adequado e a prática de atividade física, mostram significativo 
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potencial na redução do risco de desenvolver o DM2, mesmo em indivíduos 

com história familiar dessa doença.O benefício aos pacientes diabéticos seria a 

prevenção das complicações da doença e aos não diabéticos, a prevenção do 

diabetes.  

 
PERFIL LIPÍDICO Y ANTROPOMÉTRICODE INDIVÍDUOS DIABÉTICOS Y 
NODIABÉTICOS EN SANTARÉM- PARA 
 
RESUMEN 
 
Para determinar el perfil antropométrico y lipídico de pacientes diabéticos y no 
diabéticos en Santarém-Pará, la investigación se llevó a cabo en una sección 
transversal con un enfoque cuantitativo. La muestra consistió en 209 pacientes 
diabéticos y 201 controles. La determinación del perfil lipídico se llevó a cabo 
por los niveles plasmáticos de triglicéridos, colesterol total, HDL-C y LDL-C. El 
perfil antropométrico fue determinada por el índice de masa corporal (IMC), el 
índice cintura-cadera (IRCQ) y la circunferencia de la cintura (CC). 7,66% de 
los diabéticos y 23,38% de los controles tenían el perfil lipídico normal. Los 
pacientes diabéticos tienen una mayor prevalencia de sobrepeso, obesidad y 
CC e IRCQ de alto riesgo. 
Palabras Clave: Diabetes; Perfil Lipídico; Dislipidemias; Obesidad. 
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PRÁTICAS EDUCATIVAS COM CRIANÇAS EM UMA BRINQUEDOTECA 

HOSPITALAR DE SANTARÉM 

 

Andréa Mardock42 

Elizabeth Teixeira43 

 

RESUMO 

 

As práticas educativas vêm sendo resignificadas porque a atenção universal, 

equânime e integral à saúde traz implícita, em sua concepção básica, um 

significado muito mais profundo que a simples reorganização e manutenção 

dos serviços de saúde. O objetivando analisar as contribuições das práticas 

educativas com crianças em uma brinquedoteca hospitalar no município de 

Santarém. Quanto aos aspectos metodológicos, adotou-se a abordagem 

qualitativa, realizadas com 46crianças. A coleta de dados foi por meio da 

observação.  Concluiu-se que há necessidade de um trabalho contínuo no 

espaço da brinquedoteca. Destaca-se o papel dos brinquedistas no 

desenvolvimento das práticas educativas por meio do lúdico. Ficou evidente a 

necessidade das crianças serem acompanhadas pelos brinquedistas para 

ocupar o tempo ocioso com atividades lúdicas-pedagógicas dentro do hospital.  

 

Palavras-Chave: Práticas Educativas. Brinquedoteca Hospitalar. Lúdico.  

 

INTRODUÇÃO 

 

O tema em estudo são as práticas educativas, desenvolvidas em uma 

brinquedoteca hospitalar. A primeira categoria do tema em estudo é a 

educação em saúde,que sustenta e fundamenta as práticas educativas. Os 

pressupostos que nortearam essa proposta foram os seguintes: a) os 

problemas de saúde devem ser prevenidos pelo esforço individual e pela 

adesão a hábitos corretos de vida; b) os problemas de saúde da população 

decorrem da falta de informação; c) a educação deve ser concebida como a 

transmissão de conteúdos neutros e descontextualizados, com instrumentos 

puramente médicos.  

Assim pensando, de forma inclusiva, emerge a situação da criança 

hospitalizada (segunda categoria temática) situação em destaque neste estudo, 
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por termos participado diretamente de processos e práticas educativas com 

crianças em um hospital de Santarém, Pa. 

Também no espaço hospitalar há de se reestruturar o trabalho educativo 

e se valorizar tal trabalho, principalmente quando direcionado as crianças. No 

Brasil diversos são os problemas que levam a criança a distanciar-se da 

escola.  Alguns destes fogem a sua capacidade de decisão, como por exemplo, 

o problema das crianças hospitalizadas que precisam afastar-se da escola por 

um tempo indeterminado.  

O ato de brincar (terceira categoria temática) e de envolver-se com o 

brinquedo trazem para a criança elementos simbólicos e pedagógicos, 

podendo estes ser libertários e curativos. Para Freud (1986), uma criança 

brinca não somente para repetir situações satisfatórias, mas também para 

elaborar as que lhe foram traumáticas e dolorosas. 

As três categorias temáticas destacadas fundamentam nosso tema, 

revelam sua relevância sócio-pedagógica e nos instigam a debater um contexto 

de práticas que nos motivou a propor uma problemática de pesquisa, do que 

tratamos a seguir.  

 

OBJETIVOS 

GERAL: Analisar as contribuições das práticas educativas às crianças de uma 

brinquedoteca hospitalar no município de Santarém, segundo mães e 

acadêmicos. 

 

ESPECÍFICOS: Descrever as práticas educativas desenvolvidas na 

Brinquedoteca Hospitalar. 

 

METODOLOGIA 

 

A abordagem qualitativa justifica-se por possibilitar à pesquisadora 

inserção no ambiente natural como fonte direta de dados; tal abordagem é um 

caminho “coerente” para uma proposta de pesquisa que busca investigar e 

contribuir para a ampliação de conhecimentos científicos em contextos sociais, 

reduzindo a distância entre pesquisador e pesquisado, entre teorias e dados, 

entre contexto e ação.  
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A percepção de um problema de pesquisa, com esta ou aquela lente, é 

resultado de uma decisão, de uma escolha. Optamos pela abordagem 

qualitativa por entendermos que o processo a percorrer só conseguiria 

responder as questões fundamentais do estudo sendo trabalhado de forma 

dialogada entre o pesquisador e os sujeitos, isso nos remeteu a uma pesquisa 

interpretativa do “comportamento dos indivíduos engajados na ação social” 

TEIXEIRA(2005,p. 139).      

Queremos “conhecer aspectos da vida de outras pessoas” (TRIVIÑOS 

1987, p.141) o que justifica tal abordagem, pois a pesquisa apresenta como 

enfoque as práticas educativas em uma brinquedoteca hospitalar. 

Como afirma Triviños (1992, p. 96): "Qualquer que seja o ponto de vista 

teórico que oriente o trabalho do investigador, a precisão e a clareza são 

obrigações elementares que deve cumprir na tentativa de estabelecer os 

exatos limites do estudo".  

Com isso foram observados 10 (dez) momentos Educativos envolvendo 

46 crianças. No Quadro 1 sintetizamos essa etapa. 

 

Quadro 1 – Momentos observados 

Momentos  Data Início Término  Nº de crianças  

Momento 1 23/12/2010 08h00min 12h10min 06 

Momento 2 05/01/2011 14h30min 17h30min 03 

Momento 3 19/01/2011 08h00min 12h00min 05 

Momento 4 18/08/2011 08h00min 11h30min 04 

Momento 5 13/09/2011 14h30min 17h30min 02 

Momento 6 04/10/2011 08h00min 11h00min 04 

Momento 7 10/11/2011 14h30min 17h30min 06 

Momento 8 22/12/2011 08h00min 12h15min 08 

Momento 9 28/12/2011 08h00min 10h00min 03 

Momento 10 03/01/2012 08h00min 11h30min 05 

Fonte: Da própria pesquisa da Autora. 

 

RESULTADOS 

AS PRÁTICAS “REFLETIDAS” 

 

Indico os aspectos que se destacaram nos 10 momentos educativos 

observados, dando ênfase às idéias-temas emergentes dos registros 

efetivados segundo os indicadores do roteiro-guia da observação.  
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Quadro 2 – Registros sobre atividades mais escolhidas pelas crianças 

IDÉIAS-TEMAS 

Jogos – Desenhos – Filmes – Pintura – Dobraduras 

 

 Constatamos cinco atividades predominantes dentre as escolhidas pelas 

crianças. Os jogos, segundo Pereira (2008) é uma brincadeira com regras 

definidas que estabelece quem vence e quem perde e envolve uma premiação 

ou simples prazer da participação. De acordo com Piloto (2005), o desenho 

está presente em todas as atividades das crianças desde pequenas. O ato de 

desenhar é um momento de brincadeira, isto é, um ato de motor prazeroso, 

onde ela possa espalhar seus movimentos espontâneos. 

 As brinquedotecas precisam de brinquedos variados, para atender as 

necessidades das crianças, para que possam estudar jogando, aprender 

criando e desenhar se divertindo; o jogo é uma atividade informal e as 

crianças são introduzidas à sociedade; a pintura é importante porque além de 

trabalhar a coordenação motora da criança, faz com que esqueça um pouco o 

tratamento tão doloroso. 

 

Quadro 3 – Registro sobre os brinquedos que despertam mais interesse nas meninas 

IDÉIAS-TEMAS 

Jogos – Bonecas – Panelas –Fogão 

 

 Constatamos quatro brinquedos que mais despertam interesse nas 

meninas. Osbrinquedos, segundo Pereira (2008)são objetos que servem para 

as crianças brincarem e brincar é o ato de dar vida a objetos e imagens, é 

gostar de viver, é bom e importante para o desenvolvimento motor, afetivo, 

social e psíquico da criança. Quando brinca com brinquedos originais, 

espontaneamente e sem medo de errar, ela adquire conhecimento, além de 

criar o hábito de se ocupar. A Boneca, quem nunca brincou com uma?Ao falar 

em menina se pensa logo nas bonecas que são tão queridas e esperadas por 

elas.“Brincadeiras de casinhas com bonecas devem restringir-se ao público 

feminino” (SANTOS, 2011, p. 37). 
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 As brinquedotecas precisam de pessoas capacitadas para direcionar as 

brincadeiras e brinquedos nos momentos das atividades desenvolvidas em 

todos os horários em que as crianças sentirem vontade de está nesse espaço. 

 

Quadro 4 – Registro sobre os brinquedos que despertam mais interesse nos meninos 

IDÉIAS-TEMAS 

Jogos – Bola – Carrinho – Boliche 

 

Constatamos quatro brinquedos que mais despertam atenção e 

interesse dos meninos. OBoliche, segundo Pereira (2008) é um jogo primitivo; 

os brinquedistas brasileiros criaram o derruba-lata, que é mais apropriado para 

crianças pequenas, ou seja, boliche de latas. A Bola, qual menino não sonha 

em jogar bola? Eles conseguem brincar com a bola em espaços grandes ou 

pequenos e até mesmo no espaço do hospital, mesmo com soro eles mexem 

os pés ou as mãos e brincam. “Brincadeiras motoras, com carrinhos e objetos 

móveis, pertencem mais ao domínio masculino” (SANTOS, 2011, p. 37). 

As brinquedotecas precisam de mais espaços para desenvolvimento das 

atividades propostas como jogo de bola, jogar boliche e a brincadeira com 

carrinho, para a criança poder brincar, pular, correr e ser feliz. 

 

Quadro 5 – Registro de brinquedos e/ou atividades escolhidos e logo desprezados 

IDÉIAS-TEMAS 

Brincadeirasde montar e encaixar – Alfabeto Móvel – Pintura 

 

Verificamos que algumas atividades são escolhidas, mas logo 

desprezadas pelas crianças, dentre elas três predominam. A Brincadeira, 

segundo Proetti (2006) permite que a criança desenvolva seu lado motor 

(quando ela anda ou corre com seus companheiros); seu lado social (quando 

compartilha um brinquedo); e seu lado cognitivo (quando discute uma regra de 

jogo), ou seja, permite seu desenvolvimento global. Segundo Oaklander (1980), 

a pintura possui o seu próprio valor. Quando a pintura flui, amiúde, o mesmo 

ocorre com a emoção. As crianças têm o prazer de pintar e adoram o caráter 

fluente e o brilho das tintas de pintura. Elas adoram a experiência de pintar, e 

sugiro sempre que pintem qualquer coisa e espero para ver o que acontece.  
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Os brinquedos nas brinquedotecas têm um papel fundamental para o 

desenvolvimento das práticas pedagógicas, e promovem a socialização com os 

brinquedistas e outras crianças, abrindo portas para novas descobertas, 

fazendo que as crianças exponham seus sentimentos através de uma 

brincadeira ou brinquedo. A pintura se bem direcionada pode surtir muitos 

efeitos positivos nas crianças, pois através das cores podem expressar seus 

sentimentos, e ao mesmo tempo como pode ser criativa. 

 

Quadro 6 – Registro de brinquedos e/ou atividades não escolhidos 

IDÉIAS-TEMAS 

Bolas – Alfabeto e Jogos de montar– Baralho 

 

Constatamos quatro atividades e/ou brinquedos não escolhidos pelas 

crianças nesses momentos. OBaralho, segundo Pereira (2008) originou-se na 

China. Em 969, era utilizado para prever o futuro. Ultrapassou as fronteiras e 

chegou ao Ocidente. É fundamental lembrar que uma mesma atividade pode 

oscilar entre categorias conforme a intencionalidade dos brincantes / jogadores 

ou da metodologia (OLIVEIRA, 1986).  

Esses foram os brinquedos menos escolhidos; o baralho porque 

algumas crianças não conseguiam entender o jogo e logo o desprezavam; as 

bolas, pois a maioria das crianças eram do sexo feminino; o alfabeto móvel, 

preferiam outros onde podiam pintar ou desenhar; através dos jogos pode-se 

trabalhar o desenvolvimento da inteligência lógico-matemática. 

 

Quadro 7 – Registro sobre como as crianças fazem as atividades sugeridas 

IDÉIAS-TEMAS 

Felicidade – Alegria 

 

Vivenciamos a forma como as crianças desenvolviam as atividades 

sugeridas pelos brinquedistas, e duas predominaram. A Alegria segundo 

Santos (2008) é uma sensação muito saudável, pois o sentimento de 

felicidade provoca a manifestação de potencialidades, desperta coragem para 

enfrentar desafios e motivação para criar. É portanto, um fator imprescindível 

para a operatividade.  
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Nas brinquedotecas tem sempre pessoas que demonstram alegria, 

felicidade, coragem de superação de todos os obstáculos que o tratamento 

proporciona em busca de cura de vida, pois as crianças sorriem, ao 

desenvolver as atividades e estar acompanhadas de outras pessoas. 

Quadro 8 – Registro sobre como as crianças interagem com as brinquedistas e 

acompanhantes 

IDÉIAS-TEMAS 

Brincar – Sorrir – Conversar – Divertir 

 

A forma como as crianças interagem com os brinquedistas e 

acompanhantes foi marcada com quatro palavras. Segundo Matos (2010) as 

vivências hospitalares constataram que a atividade de recreação nas 

brinquedotecas dos hospitais não são desenvolvidas somente para as crianças. 

Os familiares também interagem fazendo parte das brincadeiras e auxiliando 

no cuidado com os brinquedos. O desejo de integração e socialização 

transcende a complexidade e classificação etária, permitindo o livre exercício 

da imaginação, que vai muito além das limitações impostas pelas 

circunstâncias daquele momento.   

Brincar é agradável às crianças e permite o desenvolvimento intelectual; 

com isso as brinquedotecas precisam de brinquedistas que brinquem, pois 

brincando as crianças sorriem, conversam, aprendeme se divertem; no 

brincar se compreende uma variedade de sentimentos, permitindo que as 

crianças reflitam, construam e reconstruam à sua maneira, trabalhando de 

acordo com a sua imaginação. O brinquedo é fundamental para o 

desenvolvimento saudável das crianças nesse espaço. 

 

Quadro 9 – Registro sobre a intervenção do brinquedista e acompanhante  

IDÉIAS-TEMAS 

Confiança – Acompanhamento 

 

Constatamos duas palavras que materializam a forma de intervenção 

dos brinquedistas e acompanhantes nos momentos das atividades com as 

crianças. Aos poucos os acompanhantes participaram das atividades. Ainda 

que haja a preocupação em possibilitar-lhes momentos de repouso enquanto 
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as crianças permanecem em atividade, algumas mães optavam por 

permanecer na brinquedoteca e observar as brincadeiras. 

É importante ressaltar a confiança que os acompanhantes depositam 

nos brinquedistas, pois quando percebem a chegada deles ao passar pelo 

corredor da Clínica Pediátrica, logo em seguida começam a sair dos leitos e se 

direcionar para a brinquedoteca. 

Quadro 10 – Registro sobre a reação das crianças no momento de ir embora 

IDÉIAS-TEMAS 

Tristes – Aceitam – Satisfeitos 

 

São três as idéiaspredominantes sobre como a criança reage no 

momento de ir emboraalgumas crianças ficam tristes na hora de deixar de 

brincar, pois tem que voltar para o leito; geralmente é no horário do almoço ou 

de medicamentos, ou no encerramento das atividades; outras ficam satisfeitas 

porque tiveram a oportunidade de brincar e se divertir; outras aceitam, mas 

gostariam de poder brincar mais tempo. 

 

Quadro 11 – Registro sobre quando a criança brinca 

IDÉIAS-TEMAS 

Sorridente – Entusiasmada – Persistente –Corajosa 

 

Constatamos quatro idéias que predominam sobre o estado da criança 

no momento em que brinca. Segundo Matos (2010) [...] As crianças ficavam 

muito felizes quando brincavam na brinquedoteca ou quando faziam atividades. 

Neste momento, esqueciam da dor. Realmente era importante e pude perceber 

o resultado, as intervenções desenvolvidas contribuíram sensivelmente para a 

criação de um ambiente mais agradável e propício à recuperação mais rápida 

da saúde e ao alívio do estresse causado pelo impacto da doença. 

É com o brincar que as crianças ficam mais sorridentes porque ficam 

felizes, nesse momento não lembram do tratamento doloroso a que são 

submetidos, entusiasmadas com os brinquedos e as brincadeiras, se tornam 

persistentes em aprender, quando não conhecem algum jogo ou como usar os 

brinquedos, e são muito corajosas com a força que lutam pela vida. 
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Quadro 11 – Registro de outras observações 

IDÉIAS-TEMAS 

Relacionamento – Envolvente – Atenciosos – Aconchegante 

 

Outros registros importantes observados, sintetizados em quatro idéias, 

sobre as crianças, acompanhantes e acadêmicos. Segundo Silva, (1997) no 

contato inicial com os pacientes a comunicação era bastante estimulada, 

sempre acompanhada de brincadeiras; pois, através do contato informal e da 

linguagem, é possível conhecer um pouco de cada criança. Tendo em vista a 

alta rotatividade das crianças internadas, conquistarrapidamente o espaço 

junto a elas constitui-se num fator de suma importância para todo o 

desenvolvimento das atividades. 

É perceptível a participação positiva dos brinquedistas e a forma como 

conquistam as crianças e acompanhantes, mantendo amizade e confiança, de 

forma envolvente nesse espaço tão aconchegante que é a brinquedoteca. 

Segundo Matos (2010) Então basta o sorriso de uma criança que está enferma 

para este trabalho ser gratificante. Esses pequenos gestos é que fazem a vida 

ficar mais feliz e completa. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base objetivo específico “descrever as práticas educativas 

desenvolvidas na brinquedoteca hospitalar”, concluímos que o amálgama dos 

saberes das diversas áreas de formação dos brinquedistas, sujeitos da 

presente pesquisa, além de enriquecer didática e pedagogicamente as práticas 

educativas desenvolvidas com as crianças, favorece a diversidade do brincar 

tornando-o um dispositivo educativo-cuidativo, envolvendo-as de modo que 

possam resignificar sua estadia no ambiente hospitalar, o que em alguns casos 

é fator preponderante na potencialização dos tratamentos e terapias aplicados, 

chegando até mesmo a reduzir o tempo de internação destes sujeitos.  

Falar sobre brinquedoteca é, portanto, falar sobre um espaço-dispositivo 

que se destina à ludicidade, ao prazer, às emoções. A brinquedoteca executa 

um papel primordial no desenvolvimento da criança através do lúdico e as 

práticas educativas abarcam a subjetividade dos sentimentos e alegrias e 
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amenizam os pesares do cotidiano das crianças, familiares e profissionais da 

saúde. 

É importante ressaltar a confiança que os acompanhantes depositam 

nos brinquedistas, pois quando percebem a chegada deles ao passar pelo 

corredor da Clínica Pediátrica, logo em seguida começam a sair dos leitos e se 

direcionar para a brinquedoteca. 

 Dessa forma fica evidente a participação positiva dos brinquedistas e 

a forma como conquistam as crianças e acompanhantes, mantendo amizade e 

confiança, de forma envolvente nesse espaço tão aconchegante que é a 

brinquedoteca. Basta o sorriso de uma criança que está enferma para este 

trabalho ser gratificante. Esses pequenos gestos é que fazem a vida ficar mais 

feliz e completa. 

Com base nessas conclusões, sugerimos um trabalho contínuo no 

espaço da brinquedoteca, com equipe interdisciplinar, pois é perceptível a 

necessidade educacional, psicológica e social. Destaca-se o papel dos 

brinquedistas voluntários no desenvolvimento das práticas educativas por meio 

do lúdico. Ficou evidente a necessidade das crianças serem acompanhadas 

pelos brinquedistas para ocupar o tempo ocioso com atividades lúdicas-

pedagógicas dentro do hospital. Com isso, propicia-se o verdadeiro brincar, 

aquele que possibilita a expressão das necessidades mais profundas do ser 

humano; aquelas que embora desconhecidas, podem estar bloqueando a 

liberação de potencialidades ou impedindo o acesso à felicidade. 

 

PRÁCTICAS EDUCATIVAS CON LOS NIÑOS EN UN HOSPITAL 

PLAYROOM SANTARÉM 

 

RESUMEN 

 

Las prácticas educativas se resignifican porque la salud la atención universal, 

equitativo e integral lleva implícito en su diseño básico, un significado mucho 

más profundo que una simple modificación y mantenimiento de los servicios de 

salud. El objetivo es analizar la contribución de las prácticas educativas con los 

niños en un cuarto de juegos en el municipio de Santarém. En cuanto a los 

aspectos metodológicos, adoptó un enfoque cualitativo, realizado con 

46crianças. La recolección de datos fue a través de la observación. Se 

concluye que existe la necesidad de continuar trabajando en la sala de juegos. 
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Destaca el papel de brinquedistas el desarrollo de las prácticas educativas a 

través de lo lúdico. Era evidente la necesidad de que los niños sean 

acompañados por brinquedistas para llenar el tiempo de inactividad de 

diversión actividades de enseñanza en el hospital. 

 

Palabras clave: Prácticas Educativas. Juguete del Hospital. Juguetón. 
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A CONTRIBUIÇÃO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO NA FORMAÇÃO DE 
LICENCIANDOS EM GEOGRAFIA 

Zaíra Evelim Aguiar Serique44 

Mayara Maria Castro Gonçalves
45

 

 
INTRODUÇÃO E OBJETIVO: Este ensaio surgiu a partir da experiência do 
Estágio Docente II em Geografia como disciplina curricular do 7º semestre do 
curso de Geografia Licenciatura/Bacharelado da Universidade Federal do 
Oeste do Pará (UFOPA), ano de 2013, vivenciada no Colégio Estadual de 
Ensino Médio Álvaro Adolfo da Silveira, por meio da observação-participativa, 
acompanhando turmas do 1º ao 3º ano, no turno vespertino. Pretende-se 
apresentar os resultados dessa experiência, assim como discutir a importância 
do estágio para a formação acadêmica de Geografia a partir das atividades 
desenvolvidas no Campo de Estágio, assim como as contribuições do Projeto 
de Intervenção. BASE TEÓRICA: Sabe-se que o Estágio Supervisionado, 
previsto na Lei nº 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 20 
de dezembro de 1996, é obrigatório. Desta forma, torna-se intrínseco à 
formação profissional, haja vista que o estágio constitui-se em um importante 
instrumento de conhecimento e de integração do acadêmico com a realidade 
escolar, tendo em vista que é durante essa fase que o mesmo percebe o valor 
do conhecimento adquirido durante todo o curso, assim como observa de modo 
real as adaptações da teoria e prática essenciais para exercer bem a função do 
educador. Destarte, o professor de geografia tem como responsabilidade 
assumir o ato de ensinar, não se resumindo apenas em repassar conteúdos, e 
sim tornar-se um sujeito que proporciona conhecimentos com base científica e 
reflexos para a formação de cidadãos, onde seus conteúdos e postura devem 
ser reflexos da realidade e do contexto social. Porém, os professores de 
Geografia das escolas públicas atualmente enfrentam muitas dificuldades, 
principalmente no que se refere à falta de interesse dos alunos em relação às 
aulas. A sociedade, com tantas mudanças e contradições, demanda dos alunos 
e professores, capacidades e atitudes diferentes das observadas nos anos 
anteriores. Neste contexto, o ensino de Geografia, não deve se limitar a formar 
alunos para dominar determinados conteúdos, mas sim, desenvolver neles, 
habilidades como: saber pensar, refletir, propor soluções sobre problemas e 
questões atuais através do estudo das possibilidades. Assim, o professor 
estará formando alunos críticos, conscientes de seu papel na sociedade, 
vendo-se como cidadãos. Desta forma, vemos que não há mais como o 
professor levar os alunos a se interessarem pela Geografia, se este 
desenvolver suas aulas apenas no quadro e no livro didático. Para suas aulas 
ficarem mais atrativas, o docente deve se utilizar de outras ferramentas 
pedagógicas e métodos, a exemplo, da utilização do método de pesquisa 
científica, que prioriza o conhecimento construído pelos alunos, constituindo-se 
uma ferramenta que permite trabalhar os conteúdos de modo criativo e crítico. 
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Verifica, assim, que atualmente saber pesquisar e selecionar dados, 
informações e conteúdos, para que se possa construir o conhecimento, tornou-
se uma necessidade nas escolas, principalmente no ensino de Geografia, uma 
vez que esta disciplina “pode ser um instrumento valioso para elevar a 
criticidade dos alunos, pois trata de assuntos intrinsecamente polêmicos e 
políticos, quebrando a tendência secular da escola como algo tedioso e 
desligado do cotidiano” (Kaercher, 1999). METODOLOGIA: Os caminhos 
metodológicos percorridos pelo presente estudo são concernentes a uma 
pesquisa qualitativa em educação, uma vez que se baseia em estudos 
bibliográficos, utilizando como pressuposto a pesquisa-ação educacional46; 
aplicação de questionário semi-estruturado com 134 alunos de 05 turmas 
trabalhadas no terceiro ano, além do desenvolvimento do Projeto de 
Intervenção. Desta forma, durante o período de desenvolvimento da pesquisa 
realizada no campo de estágio a partir da observação participante e aplicação 
de questionários constatou a necessidade de formação do aluno-pesquisador, 
tornando-os capazes de selecionar dados, informações e conteúdos, para que 
possam construir o conhecimento a partir da pesquisa. Para tanto, o Projeto de 
Intervenção objetivou auxiliar os alunos no desenvolvimento do seu 
conhecimento, tornando-os investigadores do Espaço Geográfico, construindo 
conceitos de Geografia, além de desenvolver habilidades como: observações, 
levantamento de problemas, análise das situações e estudo das possibilidades; 
pretendeu-se também incentivar os educandos para a pesquisa, utilizando o 
método de investigação científica, para que eles aprendessem a observar, 
buscar, tratar e representar os dados da realidade, apontando diferentes 
interpretações para que consigam perceber a diversidade de perspectivas que 
um fato geográfico pode ter. RESULTADOS E DISCUSSÕES: Ao longo da 
aplicação do projeto enfrentou-se algumas dificuldades, a saber: o interesse de 
alguns alunos com as orientações referentes às metodologias diferenciadas 
que poderiam ser usadas nas apresentações dos seminários. Outra dificuldade 
encontrada foi em relação aos meios utilizados pelos alunos em suas 
pesquisas, na qual 72% dos discentes restringiam suas pesquisas à internet, 
com leituras de textos encontrados de sites não confiáveis. Poucos foram os 
alunos que utilizaram outros recursos além da internet, onde 22% dos 
estudantes limitaram suas pesquisas ao livro didático e apenas 6% dos alunos 
buscaram outras leituras na biblioteca da escola. Acrescentando a isso, os 
educandos limitavam seus trabalhos escritos em um “Ctrl C e Ctrl V”, copiando-
os da internet, não buscando interpretar e analisar os mesmos. Diante disso, foi 
necessário aplicar uma atividade diagnóstica, direcionando os conteúdos da 
pesquisa a ser apresentada e averiguar o conhecimento que estes alunos 
dispunham a cerca das temáticas do seminário, além de organizar um material 
de apoio, contendo artigos, uma variedade de livros, revistas, vídeos, imagens, 
mapas, charges, tabelas, gráficos e links de sites confiáveis, para ser entregue 
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aos alunos como um meio de aprofundar as leituras já realizadas. Apesar das 
dificuldades enfrentadas, a relação construída com os alunos foi importante 
para a formação acadêmica, uma vez que eles foram receptivos a nossa 
presença, assim como as atividades propostas, exceto uma minoria que não 
aderiu ao ritmo introduzido nas aulas de Geografia, em virtude do Projeto de 
Intervenção. Nas semanas de apresentações dos seminários, foi perceptível 
uma melhora no comportamento e participação dos alunos, uma vez que a 
maioria deles apresentaram os seminários, utilizando recursos didáticos 
produzidos a partir das orientações, tais como: slides, maquetes, produção 
multimídia (vídeo), desprendendo-se dos “papéis/leituras” como era recorrente 
nos seminários anteriores relatado pela professora do campo de estágio. Além 
disso, os educandos tornaram-se mais participativos, não só por apresentarem 
os seminários, como também pelos questionamentos que fazia sobre os 
conteúdos apresentados por outras equipes e também pelas suas 
contribuições. Após o término das apresentações realizou-se uma revisão de 
todos os conteúdos dos seminários, utilizando-se de um exercício de fixação 
contendo 13 questões de múltipla escolha. Foi respondido em duplas e 
posteriormente, houve à correção das questões coletivamente em sala de aula, 
e dessa forma, foi possível tirar as últimas dúvidas que restaram sobre os 
conteúdos dos seminários. Por fim, ocorreu uma avaliação geral das 
apresentações, levando em consideração os seguintes critérios: o interesse 
dos grupos sobre a temática pesquisada; domínio do conteúdo; a capacidade 
de expor suas opiniões, mostrando o entendimento do tema; elaborar 
argumentos e opiniões referentes a temática quando questionado pela classe; 
a utilização de recursos didáticos; linguagem adequada, com a clareza nas 
falas; postura na apresentação do seminário, a exemplo, de alunos rindo 
durante a sua apresentação; domínio de tempo da exposição; o 
comportamento da sala durante as apresentações; a apreensão dos conteúdos 
expostos pelas outras equipes. Diante do exposto acima, nota-se que conforme 
houve a realização do Projeto de Intervenção na escola Álvaro Adolfo de 
Silveira com alunos de 3º ano do ensino médio, acredita-se que os objetivos 
traçados foram alcançados, uma vez que se conseguiu incentivar os alunos a 
tornarem-se investigadores, dando um novo panorama para as aulas de 
Geografia, pois eles estabeleceram um contato com a realidade, tendo a 
possibilidade de diferenciadas interpretações, além disso, as aulas partiram 
dos seus próprios conhecimentos por meio dos seminários aproximando-os do 
processo ensino-aprendizagem, tornando, assim, as aulas mais dinâmicas, por 
conseguinte houve um interesse maior deles com a disciplina. As atividades do 
estágio trouxeram grandes contribuições para os licenciandos, haja vista que 
as leituras e discussões dos textos referentes ao Ensino de Geografia; as 
orientações repassadas pela professora orientadora e a professora campo de 
estágio, proporcionando a construção de uma base teórico-conceitual 
necessária para a construção da prática docente em sala de aula, enquanto 
futuros professores – vale ressaltar que esta prática será cada vez mais 
aperfeiçoada no decorrer da formação, pois não se limita apenas à graduação. 
Acrescenta-se ainda, que a partir da experiência vivenciada no estágio, numa 
escola pública, possibilitou tomada de consciência a respeito da situação e das 
dificuldades enfrentadas pelo ensino público, assim como o desenvolvimento 
da Geografia Escolar. A professora acompanhada durante o estágio é uma 
profissional dedicada e experiente com o ensino de geografia, por conseguinte 
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os meios de abordagens e metodologias utilizadas proporcionaram e auxiliaram 
no aperfeiçoamento de um perfil pedagógico como educador. Além disso, a 
construção e aplicação do Projeto de Intervenção, fundamentado nos 
pressupostos da pesquisa-ação, foi de suma importância para a formação 
docente, uma vez que mediante o diagnóstico apontado a partir da observação 
participante e aplicação de questionários, pôde-se auxiliar os alunos no 
desenvolvimento do seu conhecimento, tornando-os investigadores do Espaço 
Geográfico, por conseguinte puderam construir conceitos de Geografia, 
desenvolver habilidades, a exemplo da análise das situações e estudo das 
possibilidades, assim como, foram incentivados à pesquisa, utilizando o 
método de investigação científica. CONCLUSÕES: Desse modo, o estágio 
proporcionou instigar os educandos a pesquisarem sua própria prática, 
produzindo novos conhecimentos, por conseguinte, apropriam-se e re-
significam sua prática, produzindo novos compromissos, de cunho crítico, com 
a realidade em que atuam. Portanto, apreende-se que o estágio docente é 
importante para a formação do licenciando, e quando este é realizado a partir 
do mecanismo de projetos de intervenção torna-se produtivo tanto para os 
acadêmicos, quanto para os alunos da educação básica, até mesmo para o 
professor do campo de estágio, havendo um aperfeiçoamento da prática 
conjugada com a teoria acadêmica, além de um feed back entre Universidade e 
Escola. 
 
Palavras-chave: Formação Acadêmica, Estágio Supervisionado, Ensino de 
Geografia. 
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A INSERÇÃO DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA NO SISTEMA 

PÚBLICO DE SAÚDE 
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Edna Ferreira Coelho Galvão 

 

INTRODUÇÃO: Os debates ocorridos no final da década de 90 do século 

passado sobre a formação do professor de Educação Física e seu campo de 

trabalho, somada aos avanços na produção cientifica da área voltada à área da 

saúde, trouxe para o cenário desta profissão a possibilidade de inserção em 

equipes multidisciplinares em ambientes de saúde pública. A relação entre 

atividades físicas e qualidade de vida nas diferentes faixas etárias, sexo e 

condições de saúde tem sido foco de inúmeras investigações e projetos de 

intervenção apresentando resultados positivos com vista a prevenção de 

doenças, manutenção ou restituição da saúde da população. Esta realidade 

vem atuando de forma decisiva na reorganização dos currículos de formação 

profissional, assim como tem sido foco de debates em encontros da área 

direcionando uma nova forma de pensar e desenvolver a Educação Física nos 

seus diferentes espaços de atuação.  Segundo Scabar et. al, (2012) a 

intervenção nesta área deve visar “prevenção, promoção, proteção e 

reabilitação da saúde no contexto dos determinantes sociais da saúde de uma 

população ou indivíduo.” Esta realidade exige do profissional novas habilidades 

tais como: trabalho em equipe multiprofissional, gestão, lidar com políticas de 

saúde, “práticas de diagnóstico, planejamento e intervenção específicas do 

campo das práticas corporais e atividades físicas”. Diante disto, a Universidade 

do Estado do Pará – UEPA, campus de Santarém, aprovou em 2012 um 

projeto de ensino, pesquisa e extensão, ligado ao programa de educação pelo 

trabalho para a Saúde - PET-SAUDE do Ministério da Saúde e da Educação, 

do Governo Federal intitulado Rede Cegonha: perspectivas de ensino, 

pesquisa e intervenção multiprofissional no município de Santarém, Pa, com 

vista integrar alunos de quatro curso da Universidade (Enfermagem, 

Fisioterapia, Educação Física e Medicina) no atendimento básico de saúde às 

gestantes, puérperas e crianças de 0 a 2 anos do município. No tocante ao 

papel da Educação Física no SUS esta deve direcionar seu foco para a 

compreensão dos serviços de atenção em saúde aliada ao campo da 

Educação, inserindo o trabalho desenvolvido pelo curso de Educação Física 

junto à equipe multiprofissional de saúde que trabalha dentro das unidades; 

além disso deve formular novos paradigmas que possam desmitificar o dilema 

que não permite ou não percebe a relação da inserção do profissional de 

Educação Física junto a equipe de saúde, assim como propor alternativas de 
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solução que possibilitem o ingresso deste no sistema de saúde e as ações que 

serão implementadas de acordo com as atribuições que lhes são conferidas. 

OBJETIVO: Este trabalho visa apresentar a experiência obtida durante o 

processo diagnóstico de observação das unidades de saúde que estão sendo 

contempladas com o (PET-SAÚDE), no município de Santarém-PA. 

METODOLOGIA: O trabalho foi realizado em três unidades de Saúde onde 

estão sendo desenvolvidas as ações do PET-SAÚDE (Programa de Educação 

para o Trabalho em Saúde) da Universidade do Estado do Pará - UEPA, no 

município de Santarém-PA.  Para o levantamento de dados foram aplicados 

questionários para gestantes atendidas nas Unidades de Saúde, 

conversas/entrevistas com os funcionários das unidades e observações do 

espaço a partir das apresentações que os preceptores do projeto fizeram das 

condições estruturais e físicas das unidades, com anotações em diário de 

campo, e do acompanhamento que realizamos dos serviços prestados pelos 

profissionais das unidades. RESULTADOS E DISCUSSÃO: A partir do 

questionário respondido por um público de 26 gestantes, das três unidades foi 

possível verificar que 96% das gestantes consideram importante a atuação do 

profissional de Educação Física no sistema público de saúde, apenas 4% não 

consideram importante. 73% das gestantes disseram que não praticavam 

atividade física antes da gravidez e apenas 27% disseram que sim. A respeito 

do incentivo pela Unidade de Saúde onde as usuárias faziam o pré-natal para a 

prática de atividades físicas, 69% garantiram que recebiam estímulo e 31% 

alegaram não receber qualquer sugestão sobre esta questão. Em relação ao 

conhecimento que as gestantes tinham sobre as atividades físicas serem 

recomendadas durante a gestação, 31% garantiram que sabiam e 69% 

respondeu que não tinha essa informação. Por último, quando perguntadas se 

manifestavam algum interesse em participar de algum programa de atividades 

físicas na gravidez, 96% garantiu que sim e apenas 4% não demonstrou 

interesse. Nas observações feitas nas unidades de saúde, percebeu-se que 

estrutura física e material não apresenta condições adequadas para atuação da 

Educação Física. As possibilidades de atuação deste profissional são diversas, 

porém não se observa planejamentos capazes de inserir este profissional nas 

equipes multidisciplinares de saúde. Durante a aplicação dos questionários e 

conversas com os funcionários verificou-se o reconhecimento da importância 

do trabalho do profissional de educação física na melhoria da saúde dos 

pacientes, porém ainda há diversas limitações, tanto na perspectiva 

sociocultural, quanto no que se refere as questões de material e infraestrutura 

dos espaços. Diferentes pesquisas vêm mostrando que a prevenção e 

tratamento através da atividade física mostrou-se eficaz em vários estudos na 

área da saúde. No tocante a gestantes as transformações corporais que sofre 

durante esta fase de sua vida torna necessário desenvolver um trabalho 

corporal a cada trimestre da gestação, a fim de “facilitar a adequação fisiológica 

às alterações que ocorrem nesse período”. Isto vai melhorar sua capacidade 

cardiorrespiratória, a realização das atividades diárias, seu sistema muscular e 
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esquelético terá maior possibilidade de permitir a adaptação às mudanças 

posturais a que está sujeita e facilitar o trabalho de parto. (LEITÃO et al., 2000; 

CHISTOFALO, MARTINS e TUMELERO, 2003). Para estes autores a prática 

de exercícios físicos durante a gestação pode melhorar os níveis de auto-

estima e os sentimentos de segurança e de felicidade. Segundo o Colégio 

Americano de Medicina do Esporte - ACMS (2004) a atividade física é 

importante na reabilitação e prevenção de doenças cardiovasculares, câncer, 

síndrome metabólica entre outras. São ainda, as ações de atividade física ou 

práticas corporais que propiciem a melhoria da qualidade de vida da 

população, a redução de danos decorrentes das doenças não-transmissíveis, 

que favoreçam a redução do consumo de medicamentos e a elaboração de 

ações que possibilitem a participação ativa na elaboração de ações com fins 

terapêuticos (BRASIL, 2008 apud CARVALHO et. al). Dessa forma, a atuação 

da Educação Física nos ambientes de atenção à saúde básica, em especial às 

gestantes, pode possibilitar não só o aperfeiçoamento do sucesso do 

tratamento oferecido pela equipe de saúde que já trabalha nestes espaços, 

mas também disponibilizar novas atividades e perspectivas de tratamentos no 

sistema público de saúde. CONCLUSÃO: Ainda há muito caminho para se 

percorrer e muitas barreiras para serem vencidas para que se possa inserir, de 

forma efetiva, o trabalho do profissional de educação física junto às equipes de 

atenção básica de saúde em Santarém.  

Palavras-chave: Educação Física, inserção, saúde. 
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ANÁLISE ACERCA DA ATUAÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES E BASES (LDB) 
EM UMA ESCOLA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SANTARÉM-PA. 

 
Anne Soledade48 

Cássia Vasconcelos 
Clara Salvino 

Manuele Rodrigues 
 

INTRODUÇÃO: Educação é algo que vai além do ambiente escolar, é um 

conjunto de meios sociais que o educando mantem relações sociais como a 

família, a igreja, a rua e a escola. São através dessas relações, observações, 

repetições que o indivíduo é educado. A escola possui limitações quanto ao 

ensino, funcionando como uma comunidade que integra alunos, pais, 

professores, servidores, vizinhos e o Estado, tendo como parâmetros 

educacionais a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e as 

políticas públicas educacionais. Oliveira (2010) diz que a educação é um 

conceito muito amplo para se tratar das políticas educacionais. Isso quer dizer 

que políticas educacionais são um foco mais específico do tratamento da 

educação, que em geral se aplica às questões escolares. A Lei n° 9.394/96, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, assegura que, Art. 

1° - 1° parágrafo, esta lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 

predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias, LDB (2011).  

Segundo Maia, a respeito da LDB, ele fala que: “Aqui se reúnem todos os 

dispositivos concernentes ao sistema educacional brasileiro, que, desde 1996, 

está disciplinado em todos os níveis – da creche à universidade, passando por 

todas as modalidades de ensino especial. Conhecendo a lei, os brasileiros 

estarão a par dos princípios gerais da educação no país, das regras de 

formação das carreiras de magistério e da origem e controle dos recursos 

destinados ao setor.” (2011, p. 7). OBJETIVOS: Este trabalho objetiva analisar 

de forma comparativa o projeto político pedagógico de uma escola do 

município de Santarém, Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental 

Rotary (EMEIFR), à LDB e investigar se este segue as suas normas, assim 

caracterizar como se encontra o ensino desta escola e quais são as 

adaptações feitas para se integrar. METODOLOGIA: A abordagem 
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metodológica foi através de visita na escola, observações do ambiente escolar, 

entrevista com a coordenadora pedagógica, onde foram respondidas algumas 

questões a respeito da escola, como desempenho escolar, os projetos 

desenvolvidos na mesma, a grade curricular e a formação dos professores de 

ciência. A segunda etapa consistiu na análise do projeto político pedagógico da 

EMEFR e da LDB de forma comparativa. Através deste meio foi analisado se o 

Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola encontrava-se de acordo com as 

leis imposta pela LDB, também foram analisadas as respostas dada pela 

pedagoga da escola no dia da entrevista e estas foram comparadas à LDB e ao 

PPP, além do mais, foi feita revisão dos dados mostrados no PPP, quanto a 

número de turmas, grade curricular, IDEB (Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica), para que estes fossem expressos como resultados de 

pesquisa. RESULTADOS E DISCUSSÃO: O Projeto Político Pedagógico 

(PPP) foi elaborado com o intuito de ser um instrumento de trabalho para a 

realização da missão e dos ideais da escola, tem como função identificar, 

articular e retroalimentar, tendo como base as necessidades dos alunos frente 

à sociedade que estão inseridos. O projeto é renovado a cada três anos, 

precisando sempre da aprovação da Secretaria Municipal de Educação e 

Desporto (SEMED) para ser executado. O atual projeto pedagógico da escola 

foi elaborado em 2011 e deveria ser executado em 2012, 2013 e 2014. No 

entanto, foi aprovado apenas em 2013 e por isso, ainda não se encontra na 

fase de execução na escola. Nele estão inseridos objetivos e metas que a 

escola deseja alcançar no período de vigência do PPP, assim como as políticas 

que a escola pretende seguir. Os resultados expressaram que o projeto político 

pedagógico está elaborado de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação, nº 9394/96, em seu Art. 12, inciso I, que permite os 

Estabelecimentos de Ensino “elaborar e executar seu Projeto Pedagógico”, 

oportunizando assim, a comunidade escolar sistematizar seus desejos e 

intenções referentes ao ensino na Escola, porém, o mesmo artigo estabelece 

que as instituições devam executar tais projetos, o que não ocorre na EMEIFR, 

pois o projeto estava guardado e a coordenação da escola não sabia de sua 

aprovação, a escola não possui quadra para realizar as aulas de educação 

física e depende de outras para que esta seja realizada. CONCLUSÃO: Pode-

se concluir com este trabalho que pesquisas relacionadas à atuação do PPP, 
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baseados na LDB dentro da escola, são importantes para investigar a situação 

do ensino nas mesmas, se estas realmente seguem o que é imposto e também 

analisar quais as principais dificuldades enfrentadas pelas escolas, podes-se 

concluir quanto a escola Rotary, que esta  assim como a SEMED (Secretaria 

Municipal de Educação) é responsável por validar o PPP das escolas, ela 

deveria ser responsável por investigar se tais escolas seguem-no, pois assim 

ela saberá as dificuldades enfrentadas pelas escolas e poderá tomar as 

devidas melhorias, pois através da entrevista percebeu-se que não houve 

nenhuma ação deste tipo por parte da SEMED.  

PALAVRAS CHAVE: LDB, Educação, Santarém, SEMED 
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ARTROPLASTIA TOTAL DE QUADRIL PEDRIATRICO APÓS 
INTERVENÇÃO MULTIDISCIPLINAR: UM RELATO DE CASO 
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INTRODUÇÃO:A artroplastia total de quadril é indicada para casos graves de 
luxações crônicas da cabeça femoral, osteoartrite, necrose avascular da 
cabeça femoral, fratura de fêmur, entre outras patologias. A displasia congênita 
é caracterizada pela subluxação ou luxação do quadril, e ligada à má formação 
desta articulação. Quando não tratada precocemente pode levar a uma 
osteoartrite na vida adulta, e acomete principalmente crianças com paralisia 
infantil, impedindo o uso da articulação do quadril e causando dor a qualquer 
movimento. É possível através do procedimento cirúrgico, a reparação e troca 
dos componentes da articulação do quadril, o que poderá favorecer a 
funcionalidade do individuo, onde, no entanto, no pós-operatório, poderão 
ocorrer processos inflamatórios, que, se não tratados precocemente, levarão a 
uma rigidez articular, assim como a redução da funcionalidade do quadril. As 
técnicas de reabilitação e os seus recursos, são capazes de diminuir, além de 
cessar esse processo, potencializando uma recuperação rápida e funcional 
para o individuo.Desta forma este estudo tem o objetivo de relatar o caso de 
um paciente pediátricocom polineuropatia, pós artroplastia total de quadril 
internado no Hospital Regional do Baixo Amazonas (HRBA), após o 
atendimento da equipe de reabilitação do hospital. BASE TEÓRICA:O quadril 
tem como principais funções a sustentação do corpo e a locomoção, tendo uma 
estrutura complexa, onde a sua formação envolve três ossos isolados na 
infância: o ísquio, o ílio e o púbis. Estes se unem recebendo a cabeça do fêmur 
unindo o esqueleto apendicular com o membro inferior e a cintura pélvica 
(PEREIRA e MEJIA, 2012). A displasia congênita do quadril é uma das 
deformidades congênitas mais comuns, apresentando subluxação ou luxação 
do quadril e é mais frequente em meninas, sendo de 6 a 8 vezes mais comum 
do que em meninos, onde a sua etiologia é desconhecida, no entanto, acomete 
principalmente crianças com paralisia infantil (GOULD, 1993).De acordo com o 
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO), o 
Fisioterapeuta é um profissional da área da saúde, que fundamenta a sua 
atividade me mecanismos terapêuticos próprios, habilitado em realizar o 
diagnostico cinético funcional, assim como realizar prescrições de condutas 
fisioterapêuticas, acompanhando a evolução do quadro clinico funcional do 
paciente. OTerapeuta Ocupacional é um profissional da área da saúde, que 
tem o objetivo de traçar um projeto terapêutico singular; este que irá favorecer 
o “desenvolvimento e/ou aprimoramento das capacidades psico-ocupacionais 
remanescentes e a melhoria do seu estado psicológico, social, laborativo e de 
lazer”, realizando prevenção e tratamento do individuo, assim como busca 
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identificar alterações nas suas funções práxicas, considerando sua faixa etária 
e/ou desenvolvimento da sua formação pessoal.METODOLOGIA: Este estudo 
foi realizado no Hospital Regional do Baixo Amazonas – Dr. Waldemar Penna 
(HRBA) em Santarém- PA. O referido hospital possui seis anos de fundação 
atendendo a casos de média e alta complexidade provenientes de 18 
municípios na região oeste do Pará. Trata-se de um estudo de caso de caráter 
retrospectivo, com abordagem multidisciplinar realizado através de coletas de 
dados do prontuário de internação de uma paciente, disponível na base de 
dados do hospital, no período de abril a dezembro de 2012. A paciente que 
chamaremos de E.K. S, 05 anos de idade, diagnóstico de neuropatia 
congênita,luxação congênita do quadril com abdução, atraso no 
desenvolvimento motor e consequentemente atraso na formação do esquema 
corporal. Foram realizados atendimentos da equipe de reabilitação hospitalar, 
diários no período descrito pós-cirúrgico. Os atendimentos realizados seguem o 
modelo neurodesenvolvimental e cognitivista de atuação terapêutica sendo que 
este modelo se baseia em atividades adaptadas às capacidades do doente, 
dosadas as capacidades corpóreas que podem ser utilizadas para tratar a 
diminuição da amplitude e dificuldades do movimento em um processo 
direcionado ao cliente. Foram usadas como estratégias para a mensuração dos 
resultados a avaliação inicial e sucessivas reavaliações do caso, assim como a 
discursão do mesmo pela equipe de reabilitação, análise sistemática do 
prontuário com dados coletados em forma de fichamento da data de internação 
à data da realização deste artigo, revisão bibliográfica dos dados referentes ao 
prognóstico de E. K.S. RESULTADOS E DISCUSSÃO: As malformações do 
quadril são frequentemente causadoras de restrições funcionais que limitam o 
processo de sedestação e consequentemente o desenvolvimento infantil. As 
relações do corpo da criança e seu processo de desenvolvimento são 
estabelecidos a partir da interação com o meio e da relação que esta exerce 
com seu corpo, se existe uma limitação funcional como as limitações 
ortopédicas, a interação corpo-meio ficara prejudicada e consequentemente o 
desenvolvimento infantil também. A artroplastia com liberação dos tendões 
para a abdução do quadril tende a favorecer esta relação uma vez que reduz 
as limitações corpóreas favorecendo a interação com o meio (PEREIRA, 2012). 
Foi realizado o estudo do caso de uma paciente E.K. S, 05 anos de idade, 
diagnóstico de neuropatia congênita, internada nos Hospital Regional do Baixo 
Amazonas (HRBA) com dificuldades respiratórias e consequente atraso no 
desenvolvimento neuropsicomotor desde seis meses de vida. Aos quatro anos, 
com limitação funcional das articulações da coxa, luxação congênita do quadril 
com abdução e rotação externa, realizou uma artroplastia da articulação do 
quadril esquerda, com liberação dos músculos tensores do joelho esquerdo e 
tendão de Aquiles. A correção da rotação externa do quadril em crianças deve 
ser realizada até os seis anos de idade para favorecer a função (MILANI, 
DOBASHI, 2003). O processo retrospectivo de análise do prontuário evidenciou 
na avaliação pré-cirúrgica com hipotonia generalizada, duas cirurgias já 
realizadas anteriormente, dependência de ventilação mecânica, quadro que 
dificulta os processos de reconhecimento do corpo e exploração do meio 
através deste (TAKATORI, OSHIRO, OTASHIMA, 2010).É importante ressaltar 
que o acompanhamento da equipe de reabilitação ocorreu durante todo o 
processo, tanto no pré-operatório quanto no pós-operatório, favorecendo o 
desenvolvimento das capacidades de sedestação. Ressaltado assim a 
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importância da estimulação para que as capacidades posturais e de retificação 
sejam alcançadas (MILANI, DOBASHI, 2003; JACOBS 2006). A artroplastia do 
quadril obteve como resultado o favorecimento da sedestação sem quadro 
álgico o que não ocorria anteriormente à amplitude de 90°, sendo que o 
estímulo para a sedestação foi fornecido pela equipe de reabilitação em longo 
prazo e aumento da amplitude de movimento com maior probabilidade de 
variação postural. O procedimento beneficiou inclusive as atividades lúdicas 
envolvendo o corpo, auxiliando processos de cinesioterapia e realização das 
atividades de vida diárias pelos cuidadores, como as trocas de fraldas por 
exemplo. Para COEHN (2007) após a artroplastia é muitomais fácil favorecer a 
funcionalidade do membro inferior e estimular a criança a usá-lo 
funcionalmente. De acordo com Matos (2011), a realização da artroplastia 
melhora significativamente a qualidade de vida dos pacientes, e que a mesma 
não é indicada apenas para displasiacoxo-femoral, mas também para qualquer 
outra patologia que acometa riscos às funções da articulação do 
quadril.CONCLUSÃO: É de suma importância ter conhecimento sobre o 
procedimento de artroplastia de quadril, além da patologia prévia que levou à 
sua realização. Podemos observar a importância da atuação conjunta da 
equipe médica e de reabilitação no favorecimento da aquisição das 
capacidades funcionais no que tange a artroplastia de quadril em um contexto 
de reabilitação e favorecimento da interação infantil com o corpo para assumir 
novas posturas e decúbitos. É importante ressaltar que as aquisições 
funcionais pós-cirúrgicas foram adquiridas após um plano de tratamento 
conjunto da equipe de reabilitação, o que favoreceu significativamente o 
andamento do caso. O atendimento precoce da equipe de reabilitação pode 
favorecer a recuperação funcional o mais rápido possível, evitando 
complicações pós-cirúrgicas tanto motoras, quanto respiratórias. Outro fator 
importante a ser considerado, pelo fato de se tratar de um paciente infantil é 
que o atendimento deve ser o mais lúdico possível, favorecendo tanto a 
terapêutica do profissional, quanto a evolução do quadro do paciente. 
 
Palavras-chaves: Artroplastia, Displasia, Fisioterapia, Terapia ocupacional. 
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RELATO DE CASO 

 
Christiane de Carvalho Marinho52 

Jorge Carlos Menezes Nascimento Júnior53,53 
Ellen Augusto Chagas de Lima54 
Teresa Cristina Feijão Tavares55 

 
INTRODUÇÃO:A polineuropatia crônica é uma patologiadesmielinizante, que 
pode ser facilmente confundida com a Síndrome de Guillian-Barré (SGB), no 
entanto a mesma se difere da SGB, pois pode apresentar diversos surtos 
durante o seu curso. É uma patologia subaguda ou aguda com provável 
natureza inflamatória, sendo rara por atingir dois a cada cem mil habitantes por 
ano, de acordo com Nitrini e Bacheschi (1991).O programa de reabilitação 
nestes casos deve ser realizado conforme a necessidade de cada paciente, 
preferencialmente pela equipe completa, ou seja, uma equipe multiprofissional. 
Frente a este quadro é necessário pensar em uma atuação integrada da equipe 
multiprofissional, onde podemos citar o fisioterapeuta e o terapeuta 
ocupacional. Visando a intervenção multiprofissional, vale salientar a 
importância da atuação conjunta não apenas na avaliação e definição das 
estratégias de tratamento, mas também no decorrer de todo o processo de 
reabilitação.Assim este estudo tem o objetivo de relatar o caso de um paciente 
com polineuropatia crônica internado no Hospital Regional do Baixo Amazonas 
(HRBA), após o atendimento da equipe multidisciplinar do hospital.BASE 
TEÓRICA:A polineuropatia crônica manifesta-se geralmente após a 
adolescência ou vida adulta, sendo uma patologia que apresentam sintomas 
musculares, assim progride lentamente com picos de progressão e remissão, 
“é uma polineuropatiadesmielinizante adquirida, provavelmente de natureza 
imunológica.” (NITRINI e BACHECHI, 1991). Também e classificada em um 
grupo de patologias que afeta a unidade motora do sistema nervoso central ou 
periférico podendo acarretar múltiplos sinais e sintomas. A sobrevida dos 
pacientes acometidos é de aproximadamente de 20 à 30 anos, afirmamZanoteli 
e Beteta (2003). Seu prognostico varia com picos de flutuação de paresia 
muscular, este geralmente é simétrico podendo acometer tanto musculatura 
proximal quanto distal, se estabelecendo como crônica uma evolução de pelo 
menos dois meses, sendo que seu envolvimento sensitivo pode ser frequente, 
com hipoestesia distal em “bota e luva”, redução da amplitude de movimento e 
força muscular global,de acordo com NITRINI e BACHECHI (1991).Bassettiet 
al (2010), afirmam que a polineuropatia associa-se muitas vezes a doenças de 
origem virais, e é necessária a intervenção de uma equipe multidisciplinar de 
reabilitação que deve contribuir com suas respectivas reavaliações especificas 
entretanto sem perder de vista a visão integral do sujeito que deve ser visto 
como um todo uma vez que a doença é crônica de tratamento complexo 
(CHAMLIAN, 2010). A equipe multiprofissional pode ser definida como 
“profissionais da área da saúde, membros de diferentes disciplinas, cada qual 
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prestando serviços específicos ao paciente”, onde dentro destas múltiplas 
especialidades da equipe em questão estão a terapia ocupacional e a 
fisioterapia,sendo que a terapia ocupacional enquadra-se no uso terapêutico 
das atividades de lazer e trabalho para aumentar a independência funcional. A 
analise das atividades realizadas pela terapeuta tendem e favorecer as 
habilidades gerais do sujeito sejam elas físicas, psíquicas ou sociais. Já a 
fisioterapia, tem por objetivo primordial a promoção da saúde com aplicação de 
principios científicos para a prevenção, identificação, avaliação e correção 
aliviando assim uma disfunção aguda ou crônica do movimento(JACOBS E 
JACOBS 2006).METODOLOGIA: A presente pesquisa foi desenvolvida no 
Hospital Regional do Baixo Amazonas – Dr. Waldemar Penna (HRBA) em 
Santarém- PA, sendo um relato de caso de caráter retrospectivo, realizado 
através de coletas de dados do prontuário de internação de uma paciente 
disponível na base de dados do hospital, com enfoque na atuação 
multiprofissional, durante o mês de julho de 2013. Foram realizados 
atendimentos da equipe multiprofissional diariamente à paciente, no período de 
16 de dezembro de 2012 à 19 de junho de 2013, totalizando 186 dias de 
internação.A referida paciente chamada de N. S. C foi selecionado devido a 
singularidade de seu caso, ser jovem em idade produtiva 28 anos, com quadro 
de polineuropatia crônica com quadro de paresia dos membros inferiores, 
parestesia das extremidades, insuficiência respiratória, redução do controle 
esfincteriano, dependência nas atividades e vida diária e instabilidades 
emocional com características psicossomáticas, ulceras de decúbito e 
dificuldades de adesão ao tratamento  Abordagem filosófica em saúde adotada 
foi a humanista uma vez o referido hospital segue as diretrizes do Plano 
Nacional de Humanização (PNH), o modelo atuação da fisioterapia e terapia 
ocupacional realizado foi o biomecânico para a reabilitação física e 
comportamental para a manutenção do quadro emocional. Dentro desta 
abordagem a equipe de reabilitação identifica as necessidades do cliente e as 
favorece a aceitação deste. Foram usadas como estratégias para a 
mensuração dos resultados a avaliação inicial e sucessivas reavaliações do 
caso, assim como a discursão do mesmo pela equipe de reabilitação, análise 
sistemática do prontuário com dados coletados em forma de fichamento 
retirados do prontuário completo, revisão bibliográfica das características da 
doença a objetivos fisioterapêuticos e terapia ocupacional. RESULTADOS E 
DISCUSSÃO:Paciente de nome N. S. M. C., sexo feminino, 28 anos, casada, 
artesã, natural de Monte Alegre, foi internada no HRBA no dia dezesseis de 
dezembro de 2012, proveniente do hospital de monte alegre com quadro de 
paraparesia generalizada e úlceras de decúbito sacral,calcânea e 
escapular,com risco nutricional, irritabilidade, ansiedade, humor flutuante, 
quadro depressivo, inapetência, queixas de algias por toda a extensão 
corporal, desconforto a deglutição, períodos de dispneia, sono alterado, 
cefaleia, infecção do trato urinário, flatulência e inúmeras dificuldades de 
adesão ao tratamento. Segundo Nitrini e Bacheschi (1991), os sintomas acima 
são compatíveis com o quadro clinico da polineuropatia crônica. Era 
acompanhada diariamente, pela equipe multiprofissional do HRBA composta 
por: médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, terapeuta ocupacional, psicólogos, 
assistentes sociais e técnicos de enfermagem. A paciente N. S. M. C. tinha 
dificuldades de adesão ao tratamento, onde a equipe multiprofissional de 
reabilitação relatava que a mesma recusava a administração de medicamentos 
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em alguns momentos, assim como havia dias em que a mesma recusava 
realizar as sessões de reabilitação com a equipe no geral. Na avaliação 
terapêutica ocupacional observou-se dependência na realização de atividades 
de vida diária principalmente em relação ao autocuidado, presença de ulceras 
de decúbito devido ao quadro de imobilidade, processos emocionais como a 
ansiedade que poderia interferir negativamente no tratamento, desmotivação, 
humor deprimido, quadro emocional flutuante que interferia negativamente na 
recuperação clinica. Na avaliação fisioterapêutica, apresentava paraparesia, 
principalmente nos membros superiores e inferiores, com grau de força II, 
edema em membros inferiores, parestesia, principalmente nas 
extremidades,dor ao toque leve, úlceras de decúbito, quadro de dificuldade 
respiratória, além da recusa ao tratamento em algumas sessões.Segundo 
Wasserstein e Cuzziol (2010), as neuropatias crônicas utilizam um protocolo de 
reabilitação que visam controlar edemas, manter o posicionamento, ganhar 
ADM e fortalecimento muscular através da cinesioterapia, treinamento 
funcional, suporte emocional, uso de adaptações e estimulação sensorial para 
o reestabelecimento da sensibilidade. De acordo com Botelho e Pozzato 
(2010), a terapia ocupacional na reabilitação física avalia o individuo nos 
aspectos físicos, emocionais e sociais. Becker e Dolken (2008), falam que o 
fisioterapeuta participa de todas as fases da reabilitação neurológica, tendo 
com o objetivo de restaurar a função. Na reavaliação final pré-alta, observou-se 
ganho de força muscular, ganho de ADM e ausência de dor, evoluindo assim 
para uma sedestação e deambulação independentes, maior independência nas 
AVD, redução de processos emocionais negativos e ansiedade, retorno a 
realização de atividades produtivas e aumento a autoestima através da 
atividade. CONCLUSÃO:Assim concluímos que é muito importante a atuação 
de uma equipe multiprofissional de reabilitação no tratamento da polineuropatia 
crônica visto que devido ao quadro clinico podem ocorrer resistências de 
adesão ao tratamento, causadas por processos emocionais advindos dos 
sintomas. Dentro deste enfoquea atuação conjunta do terapeuta ocupacional e 
do fisioterapeuta inseridos em uma equipe multiprofissional,são responsáveis 
por favorecer a manutenção das capacidades funcionais residuais, frente a 
natureza crônica do processo orientação do paciente com relação a evolução 
flutuante da doença com quadros de remissão e evolução reconhecendo cada 
estagio especificamente para desenvolver a independência funcional do sujeito, 
reabilitando-o em todos os aspectos da vida diária. A importância deste estudo 
esta no relato do caso e observação dos resultados da atuação da equipe 
multiprofissional de reabilitação para o desfecho satisfatório do processo 
terapêutico.  
 
Palavras-chaves: Polineuropatia crônica, Fisioterapia, Terapia ocupacional, 
equipe multiprofissional. 
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INTRODUÇÃO E OBJETIVOS: Com o objetivo de enriquecer o conhecimento 
sobre a Paralisia Cerebral, bem como as peculiaridades que envolvem o 
funcionamento da APAE de Santarém-Pará, o foco principal foi formado, 
visando aprofundar os estudos tanto na área das patologias que estão 
associadas à Paralisia Cerebral quanto do próprio enriquecimento do assunto 
como um todo, uma vez que se verificou através de pesquisa bibliográfica, que 
não existem estudos acerca do perfil das crianças com Paralisia Cerebral que 
ingressaram na APAE em Santarém, disponíveis nas bibliotecas e sites dos 
quais tivemos acesso. Tem como objetivos: Avaliar o perfil das crianças de 0 a 
4 anos portadoras de Paralisia Cerebral que ingressaram na APAE de 
Santarém – PA, entre o período de Janeiro de 2010 a Junho de 2011, junto a 
Realização de um estudo quantitativo baseado nos dados coletados, e 
identificação das principais patologias associadas à paralisia cerebral. BASE 
TEÓRICA: Devido aos inúmeros conceitos disponíveis na literatura sobre o 
termo paralisia cerebral, resolvemos adotar o modelo proposto por CÂNDIDO 
(2004, p. 6) que o resume de forma simples e direta em: “uma anormalidade na 
coordenação de movimentos, isto é, transtorno do tônus postural e do 
movimento”. A existência de diversos conceitos se deve a heterogeneidade do 
quadro clinico da criança portadora de PC. VASCONCELOS et al (2009, p. 1) 
afirma que essa multiplicidade “dificulta a classificação da disfunção motora”. E 
ainda considera “um desafio para as equipes multiprofissionais envolvidas na 
reabilitação”. METODOLOGIA: A pesquisa de perspectiva local, foi realizada 
na APAE, organização da sociedade civil sem fins lucrativos de atendimento 
especializado a pessoas com deficiência intelectual, com equipe 
multiprofissional composta basicamente por fisioterapeutas, fonoaudiólogos, 
terapeutas ocupacionais e assistentes sociais, que desenvolve ações de 
reabilitação, inclusão social e também difusão de conhecimento, pois incentiva 
a discussão e a reflexão sobre a deficiência intelectual na sociedade. Trata-se 
de uma pesquisa descritiva uma vez que objetiva a descrição de uma 
população (as crianças de 0 a 4 anos) e um fenômeno associado (a paralisia 
cerebral). Com base nos procedimentos técnicos utilizados é classificada como 
documental e bibliográfica, visto que foi desenvolvido tanto a partir de material 
já elaborado (livros e artigos científicos), quanto de material sem nenhum 
tratamento interpretativo ou analítico (banco de dados).  Segue uma 
abordagem quantitativa, traduzindo informações em números e utilizando 
recursos estatísticos e retrospectivos. O estudo foi realizado tendo como 
público alvo crianças portadoras de paralisia cerebral matriculadas na APAE, 
no banco de dados da própria organização no município de Santarém, estado 
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do Pará, durante o período de janeiro de 2010 a junho de 2011. O universo 
populacional da pesquisa constituiu-se de 40 crianças, com idade 
compreendida entre 2 a 46 meses, cada uma com sua respectiva 
peculiaridade, das quais 25 são do sexo masculino e 15 correspondem a 
crianças do sexo feminino. A análise foi feita através da coleta de dados 
fornecidos pela Ficha de Avaliação Individual das crianças de 0 a 4 anos 
auxiliada pela Fisioterapeuta que acompanha o desenvolvimento de cada 
criança junto a seus pais. RESULTADOS E DISCUSSÃO: A população alvo 
totalizou 40 crianças estudadas, destas, 15 são do sexo feminino e 25 
compreendem a população de meninos, sendo, respectivamente, 37,5% e 
62,5% do total, ao formar então, os 100%. Com relação a idade, foram 
analisadas crianças de 0 a 4 anos de idade, sendo o valor mínimo de 2 meses, 
o valor Maximo equivalente a 46 meses, sendo a média da ordem de 21,45 
meses. As crianças analisadas em nossa pesquisa apresentaram o peso na 
mediana equivalente a 10.950 gramas, suas estaturas tiveram em média 81,15 
centímetros, o perímetro cefálico apresentou-se na média de 45,67 
centímetros, enquanto o perímetro torácico na média de 49,37 centímetros. 
Foram excluídas dessas médias as crianças que não apresentaram algum 
desses dados. O peso mínimo foi de 4350 gramas, e o máximo de 16800 
gramas, sendo a amplitude por volta de 12450 gramas. Atentar-se para o peso 
dessas crianças, auxilia no diagnóstico de algumas patologias nutricionais, bem 
como a avaliação do aspecto nutricional, em particular quanto à qualidade das 
refeições que estão sendo oferecidas a elas, principalmente, no que diz 
respeito ao horário, a quantidade e a freqüência em que são alimentadas. A 
estatura permite avaliar o grau de desenvolvimento em comprimento dessas 
crianças. A estatura mínima encontrada foi de 58 centímetros e a máxima de 
95 centímetros, já a amplitude foi de 37 centímetros. Segundo MARCONDES 
et al (2003, p. 888): ‘‘Deficiências pondo-estatural são comuns em crianças 
com PC moderada a grave, especialmente naquelas com quadriplegia 
espástica. Observa-se também atraso no desenvolvimento sexual durante a 
adolescência. Esse quadro pode decorrer de várias causas, incluindo, em 
particular, desnutrição e lesão de centros cerebrais responsáveis pelo controle 
do crescimento e desenvolvimento sexual.” Referente à visão das crianças 
portadoras de paralisia cerebral, é possível observar no gráfico que 93% destas 
crianças reagem a estímulos visuais, número este que corresponde a um total 
de 37 crianças. E um total de 7%, que corresponde a 3 crianças que não 
apresentaram respostas aos estímulos aplicados pelos avaliadores. No que 
concerne o gráfico referente ao estrabismo, podemos concluir que 30 crianças 
não apresenta, isto é, 75%. E 10 mostraram-se estrábicas na avaliação, isto 
corresponde à 25% das crianças. Associando o estrabismo com o estimulo 
visual podemos estabelecer que, das dez crianças que possuem estrabismo 
apenas uma não reage a estímulos. E das 30 restantes que não apresentam 
estrabismo, 28 reagem a estímulos visuais e apenas 2 crianças possuem 
ausência de respostas aos testes visuais. Estas meninas e meninos 
apresentarão grande dificuldade de inserção social, como na escola, onde os 
alunos com defeitos visuais ainda enfrentam dificuldades devido à falta de 
material adaptado. Este fator vem a se somar com os demais já explorados, 
evidenciando que o grau de dependência de uma criança portadora de 
encefalopatia crônica não progressiva é muito grande. Tornando a criança mais 
suscetível a diversos tipos de violência. O comprometimento da visão está 
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relacionado ao acometimento de fibras na região posterior dos ventrículos 
laterais, por sua vez, lesa a radiação óptica, sendo assim responsável por 
distúrbios visuais e estrabismo (MARCONDES et al, 2003, p. 884). Segundo 
BRAGA (1985, p. 16) “as anormalidades oculares mais comuns na PC são o 
estrabismo e a hipermetropia, sendo o estrabismo convergente seis vezes mais 
freqüente que o divergente”. Os resultados obtidos confirmam as estatísticas 
presentes na literatura, como mostra a colocação de NITRINI e BACHESCHI 
(2008, p.444) “problemas oftalmológicos, como o estrabismo, são muito 
freqüentes”. Eles também mencionam a importância da equipe multidisciplinar, 
não somente na avaliação inicial, mas também durante todo o 
acompanhamento subseqüente, com a presença de neurologistas, 
otorrinolaringologistas, oftalmologistas, ortopedistas e fisiatras. Apesar de 
confirmado o grande número de deficiências visuais, esta não se mostra 
intimamente relacionada ao estrabismo, como podemos observar na literatura 
citada acima. Observa-se no gráfico 7 que 52,5% das crianças não apresenta 
icterícia no pós-natal e 47,5%  delas sim. A importância deste dado encontra-se 
no fato de que a icterícia, se não tratada, pode causar danos irreversíveis, 
principalmente ao sistema nervoso. Dessa forma o tratamento deve ser feito, 
no intuito de prevenir lesões futuras, como a encefalopatia crônica não 
progressiva. Caracterizada pela coloração amarelada da pele e de outros 
órgãos, inclusive dos olhos, a icterícia decorre da hiperbilirrubinemia indireta, 
considerada uma situação clínica bastante comum em crianças. Tornando a 
cor da pele amarelada assim, como os olhos. Essa bilirrubina parece ser toxica 
para o neurônio, produzindo sua destruição. (PORTO, 2008, p.1189). No 
presente gráfico, verificamos a relação da ocorrência de Doenças infecciosas e 
a Paralisia Cerebral. De um total de 40 crianças, temos 10 que apresentaram 
Infecção Respiratória, totalizando 25 % do total estudado. Correlacionando a 
ocorrência de Infecção Respiratória ao aparecimento concomitante de Otite 
diagnosticou-se 1 caso correspondendo a 2,5 % do total, equiparando-se 
também à ocorrência de 1 único caso de Infecção Urinária, Meningite e 
Pneumonia e Coqueluche. E 5 casos com o aparecimento de Otite, 
representando 12,5% do total. Sendo que da população restante, 20, ou seja, 
50% não apresentaram nenhum tipo de Infecção, e apenas 1 criança teve este 
dado não informado. Logo, verifica-se que dos 50% restantes, da população 
alvo, 47,5% vieram a desenvolver algum tipo de Infecção. CONCLUSÃO: Na 
caracterização da população pesquisada, temos a prevalência do sexo 
masculino, a média de idade foi da ordem de 21,45 meses, sendo o peso na 
mediana de 10.950 gramas. Referente a estatura diante das variações temos a 
média de 81,15 centímetros. E no que diz respeito a perímetro cefálico a média 
foi de 45,67 centímetros e perímetro torácico médio de 49,36 centímetros. 
Outra característica preponderante foi a realização do teste do pezinho, o qual 
foi realizado por 70% das crianças. No entanto deve-se salientar que 17,5% do 
total não realizaram o teste e 12,5% da população não tiveram este dado 
informado, o que de certa forma é preocupante. Relacionado ao aspecto físico 
das crianças portadoras de encefalopatia crônica não progressiva é possível 
atribuir de acordo com os resultados obtidos que as alterações relativas à 
cabeça de forma geral (língua, dentes, orelha, etc.) não mostraram-se 
significativas. No entanto, foram encontrados dados expressivos relativos aos 
membros superiores e inferiores, como os encurtamentos de tendões nos 
MMII. É possível concluir a respeito do perfil destas crianças, relacionado às 
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patologias presentes, que este se mostrou expressivo relacionado à crise 
convulsiva (40%), quadros ictéricos pós-natais (47,5%) e à doenças 
infecciosas, onde praticamente 50% da população pesquisa apresentou o 
diagnóstico de algum tipo de infecção. Outras alterações não mostraram-se tão 
significativas, como as disfunções na sustentação do pescoço e tronco, 
anormalidades na genitália e alterações nos órgãos sensoriais. Tendo em vista 
os diversos fatores que levam o indivíduo com paralisia cerebral a ser de 
moderado a severamente dependente em suas atividades da vida diária, é 
recomendado que sejam priorizadas as ações educativas de saúde, a 
participação de um médico especialista para auxiliar o diagnostico da patologia.  

Palavras-chave: Paralisia Cerebral – APAE – Crianças  
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CONDIÇÕES ENTRE CORPO, TRABALHO E SAÚDE EVIDENCIADAS 
PELOS PROFESSORES DO ENSINO SUPERIOR NO CURSO DE 

GRADUAÇÃO PLENA- LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO FÍSICA DA UEPA. 
 

Claudia Maria Rodrigues Barros59 
Marta Genú  Soares60 

 
INTRODUÇÃO: Esta pesquisa investiga sobre o processo de adoecimento 
docente no ensino superior, particularmente com os professores do Curso de 
Educação Física da Universidade do Estado do Pará, que consiste na 
problematização de corpo, trabalho e saúde frente a precarização da atuação 
docente no ensino superior do curso de Educação Física da Universidade do 
Estado do Pará (UEPA), sendo que os motivos que levaram a escolha deste 
objeto de estudo, perpassa desde minha experiência na formação inicial e 
continuada acadêmica, como também, no desenvolvimento da pesquisa, 
ensino, extensão, no contexto das experiências vividas na escola e no ensino 
superior, enquanto docente, compartilhando e aproximando-me de maneira 
desafiadora, com o cotidiano de trabalho e saúde dos professores. O interesse 
por esse estudo foi instigado em 2007, a partir das leituras acadêmicas e 
pesquisas vinculadas ao trabalho de conclusão do curso em Educação Física e 
a inserção ao programa de Pós-graduação latu sensu, especialização em 
Pedagogia do Movimento Humano (UEPA), espaço esse que propiciou 
aproximações investigativas sobre os conhecimentos referentes às relações 
entre corpo, trabalho e saúde. Ambas as formações dialogam, com a linha de 
pesquisa Formação de Professores e a área de interesse, Formação de 
Professores: corpo, movimento e sociedade, uma vez que o corpo dos 
professores no cenário contemporâneo está acometido a um processo de 
intensificação do trabalho docente e de sua saúde, e responde tão somente: 
“[...] as necessidades de uma sociedade com uma ordem econômico-social 
capitalista e ao tipo de expansão e ao tipo de ser humano que está se 
formando em seu interior” (SILVA, 2001, p. 93). Outra intenção, que motivou 
esta pesquisa iniciou após as leituras sugeridas na linha de formação de 
professores do programa de pós-graduação em Educação, Mestrado UEPA, 
em que me deparei com a discussão sobre as políticas educacionais e as 
análises, problemáticas e enfrentamentos tão relevantes para a formação de 
professores, como podemos afirmar baseado nos estudos de Lelis (2008), 
Nóvoa (2008), Corrêa (2008), Freitas (2007), Nunes, Monteiro e Santos (2008). 
É valido, evidenciar que os estudos acima permitem traçarmos diálogos 
consistentes com a formação e atuação docente no ensino superior, pois ao 
vivenciar no cotidiano do fazer pedagógico do curso de Educação Física da 
Universidade do Estado do Pará (CEDF/UEPA), inicialmente atuando na 
interiorização e em seguida, na capital, percebi que os professores, 
trabalhadores da educação, estavam acometidos as más condições de 
trabalho, salários baixos, mais de um local de trabalho, formação inicial 
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precária, sem qualidade e com a ausência de formação continuada (LELIS, 
2008). Estas condições trabalhistas dos professores, em particular do ensino 
superior, tem relação direta com os estudos de corpo e trabalho, na perspectiva 
da formação de professores, no que diz respeito a precarização do trabalho 
docente e os sacrifícios que estão acometidos cotidianamente, as 
conseqüências disso, é um alarmante processo de adoecimento da saúde 
docente. Como afirma Freitas (2010, p. 71) “O ritmo frenético de trabalho, as 
desilusões com a profissão, os salários baixos, os problemas de ordem 
psicológica dentre outros, são alguns dos principais agravantes segundo se 
pode observar para a saúde dos professores”. Tem-se como pergunta-
problema: Qual a relação entre as condições de Corpo, Trabalho e Saúde 
evidenciadas pelos professores do ensino superior do CEDF/UEPA? As 
questões norteadoras são: Quais as influências do capitalismo e da reforma do 
estado brasileiro para a educação superior? Como vem se dando a relação 
entre o processo de adoecimento e a intensificação do trabalho docente no 
CEDF/UEPA? OBJETIVO GERAL: Analisar as relações entre corpo, trabalho e 
saúde evidenciadas pelos professores do Ensino Superior do CEDF/UEPA. E 
como OBJETIVOS ESPECÍFICOS: Contextualizar sobre as influências do 
capitalismo e da reforma do estado brasileiro para a educação superior; 
verificar a relação entre o processo de adoecimento e a intensificação do 
trabalho docente no CEDF/UEPA. METODOLOGIA: Os procedimentos 
metodológicos dar-se-ão com base no enfoque do materialismo histórico e 
dialético, coleta de dados entrevista, e análise de dados será com base na 
análise do discurso. Como a pesquisa caminha fazendo o levantamento teórico 
da literatura relacionado ao objeto de estudo e após ser feito o “Estado da Arte” 
realizado no banco de dados da capes, dos anos de 2010 e 2011. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO: Foram elencadas e analisadas, três palavras 
chaves e também os resumos de cada trabalho. Dentre os limites, observei que 
logo nas palavras-chaves, raríssima ou nenhuma obra tratavam de corpo, 
trabalho e saúde, esta tríade, daí o desafio em estudar estas categorias juntas, 
quando apareceram foi em dupla, como trabalho e saúde ou corpo e saúde, 
porém sem uma conexão com que realmente estava me propondo em discutir 
em minha pesquisa. Outro dado, também interessante foram que a grande 
maioria das produções que tratam da saúde dos professores foram defendidas 
dentro de um Mestrado em Educação (5), dentre as demais áreas citadas, tem-
se o Mestrado em Ciências Sociais (2), psicologia educacional (1), Educação 
Física (1), Saúde coletiva (1). A maioria dos trabalhos que envolveram meu 
objeto de estudo, o processo de adoecimento docente causado pela 
precariedade do trabalho (relações entre saúde e trabalho) está concentrado 
em nível de ensino da educação básica, apenas um trabalho foi realizado com 
professores do ensino superior. Apenas dois trabalhos envolvendo essa 
temática, nos pesquisados (2010 e 2011) estão localizados na região norte, os 
demais estão nas regiões nordeste, sul e sudeste do Brasil. CONCLUSÃO: Á 
priori com o levantamento dos dados teóricos, com o balanço feito no banco de 
dados da Capes e com minha experiência profissional, convivendo com os 
demais colegas professores, percebi um agravamento do “fenômeno” 
adoecimento docente, bem como sua intensificação a cada dia, o processo de 
saúde docente está em seus limites, fazendo-se necessário, portanto, a 
necessidade de ressignificar as condições de corpo, trabalho e saúde dos 
professores, tornando-se necessário, a criação e o fortalecimento de políticas 
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públicas educacionais no contexto brasileiro, amazônico e paraense, que 
atendam uma formação mais humana e digna para estes trabalhadores da 
Educação.  
 
Palavras-chave: Ensino superior. Trabalho docente. Corpo. Saúde. 
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DEGRADAÇÃO AMBIENTAL: ESTUDO DE CASO EM UM IGARAPÉ 

URBANO DE SANTARÉM 

 
Yasmin Maria Sampaio dos Reis61 

Luis Reginaldo Ribeiro Rodrigues62 
 

INTRODUÇÃO E OBJETIVOS:A degradação ambiental consiste em alterações 
e desequilíbrios provocados no meio ambiente que prejudicam os seres vivos 
ou impedem os processos vitais ali existentes antes dessas alterações. Embora 
possa ser causada por efeitos naturais, a forma de degradação mais 
preocupante para governos e sociedades é aquela causada pela ação 
antrópica, na qual pode e deve ser regulamentada. A atividade humana gera 
impactos ambientais que repercutem nos meios físico-biológicos e 
socioeconômicos, afetando os recursos naturais e a saúde humana, podendo 
causar desequilíbrios ambientais no ar, nas águas, no solo e no meio 
sociocultural. O conceito de degradação ambiental encontra-se implícitono Art 
3º, II na Lei nº 6.938 (Política Nacional do Meio Ambiente) que diz: “degradação 
ambiental – alteração adversa das características do meio ambiente”.A reflexão 
sobre as práticas sociais, em um contexto marcado pela degradação 
permanente do meio ambiente e do seu ecossistema, envolve uma necessária 
articulação com a produção de sentidos sobre a educação ambiental.Tomando-
se como referência o fato da maior parte da população brasileira viver em 
cidades, observa-se uma crescente degradação das condições de vida, 
refletindo uma crise ambiental. Isto nos remete a uma necessária reflexão 
sobre os desafios para mudar as formas de pensar e agir em torno da questão 
ambiental numa perspectiva contemporânea. As pessoas possuem um dom 
natural de transformar e se adaptar ao meio ambiente em que vive, seja ele 
preservado ou em processo de degradação. Como ser racional, utiliza sua 
inteligência na busca da melhoria da qualidade de vida, criando mecanismos 
de proteção do meio ambiente, como as leis, mas por outro lado também cria 
mecanismos paraburlar todo esse ordenamento jurídico posto. Nossa Carta 
Magna, promulgada em 5 de outubro 1988, conhecida porconstituição cidadã, é 
a primeira constituição da história a possuir um capítulo dedicado a tratar do 
meio ambiente e nela estão elencadas as responsabilidades das pessoas 
físicas e jurídicas, citando os direitos e deveres de cada uma delas. Tais 
parâmetros transcendem nosso tempo e geração, retratando a importância do 
meio ambiente na vida de todos. O art.225 e VI da Constituição Federal 
Brasileira preconiza que:“Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado,bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondoao poder público e a coletividade, o dever de 
defendê-lo e preservá-lo paraas presentes e futuras gerações.VI - promover a 
educação ambiental em todos os níveis de ensino e aconscientização pública 
para a preservação do meio ambiente(BRASIL,1988)”.Nesse sentido, o poder 
público, busca de forma mais efetiva a preservação domeio ambiente por meio 
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do “cumprir e fazer cumprir” a legislação ambiental.Igarapés são ambientes 
extremamente vulneráveis a impactos ambientais e encontram-se sob ameaça 
constante de perturbações por desmatamento, construção de estradas, 
expansão urbana desordenada, represamento, assoreamento e poluição. A 
degradação de igarapés pode comprometer a comunidade de organismos nele 
existentes, ocasionando até mesmo a extinção de espécies ainda 
desconhecidas no ecossistema em geral, o que reforça a necessidade e a 
urgência de estudos nesse contexto. Para trabalhar com esse tema, reunimos 
um grupo de estudantes da Escola Municipal Fluminense, localizada no 
município de Santarém, onde, em conjunto, estudamos um igarapé urbano que 
estava sendo degradado por ações antrópicas, tendo por objetivo fazer o 
resgate histórico do manancial, levantar dados sobre as causas e 
consequências da alteração ambiental, socializar conhecimentos de Educação 
Ambiental afim dos alunos entenderem que fazem parte do ambiente em que 
vivem e que suas atitudes influenciam o meio ambiente, produzir uma cartilha 
educativa para divulgação na escola e na comunidade sobre a preservação do 
meio ambiente e provocar mudanças de hábitos estimuladas pela 
conscientização a respeito da preservação do meio ambiente, tanto dos alunos 
que iriam produzir a cartilha, quanto do público (alunos, professores, familiares, 
etc.) nos quaisganhariam exemplares na Feira de Ciências da Escola Municipal 
Fluminense.BASE TEÓRICA: PEDRO JACOBI (Professor Associado da 
Faculdade de Educação e do Programa de Pós-Graduação em Ciência 
Ambiental da USP) e Eduardo Venancio Rocha (Pós-Graduando Lato Sensu 
em Educação Ambiental pela Faculdade Católica de 
Uberlândia).METODOLOGIA:O trabalho teve seu início no começo do mês de 
outubro de 2012 pelo grupo de alunos orientados por meio da bolsista PIBID 
Yasmin Maria Sampaio dos Reis, e os resultados preliminares foram obtidos 
até o dia 15 do mesmo mês.Primeiramente, houveram reuniões do grupo para 
pesquisa bibliográfica no contexto local sobre o assunto tema do trabalho, 
buscando, também, conhecer o que dizia a legislação ambiental, onde utilizou-
se de recursos didáticos como : internet, livros e cartilhas de Educação 
Ambiental.Após, o grupo foi a campo buscar dados para a pesquisa, onde, os 
métodos utilizados foram:mapeamento do igarapé urbano; estudo in loco com 
visitas ao igarapé e coleta de dados, através de entrevistascom moradores da 
região. Terminado essa segunda parte, o grupo voltou a se reunirpara análise e 
discussão dos dados obtidos no campo. RESULTADOS E DISCUSSÃO: A Lei 
nº. 9795/99, que constitui a Política Nacional de Educação Ambiental, dispõe 
de um artigo no qual se comenta: “Entende–se por Educação Ambiental os 
processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sustentabilidade (BERNA, 2001, p. 100)”. A Educação 
Ambiental está relacionada à incorporação de novos valores e atitudes, para 
que indivíduos sejam sensibilizados acerca dos problemas sociais e naturais, e 
possam desempenhar criticamente o seu papel de cidadãos na sociedade.No 
processo educativo, a educação ambiental propõe a formação de sujeitos 
capazes de compreenderem o mundo e agir nele de forma crítica e consciente, 
tentando fazer com que o indivíduo compreenda as suas relações com o 
ambiente e construa novas sensibilidades e posturas éticas diante do mundo, 
trabalhando conhecimentos voltados à sociedade e o meio ambiente.  O aluno 



 

 

 204 

deve entender a relação da ciência com o meio ambiente, e toda a 
problemática ambiental de modo a perceberem que podem intervir neste 
processo, através de soluções para os problemas ambientais, realizando ações 
em defesa do meio ambiente, mesmo que sejam pequenas, mas que entendam 
que algo pode ser realizado para modificar os problemas ambientais. Após o 
período de coleta, análise e discussão dos dados, o grupo iniciou o processo 
de confecção da Cartilha, através da história em quadrinhos sobre o igarapé 
visitado, onde se uniu sugestões e ideias de todos. Em seguida, decidiram 
sobre os demais itens e pontos abordados na cartilha. No dia da Feira de 
Ciências da Escola, a equipe expôs o trabalho para o público presente. No 
decorrer do dia, notou-se enorme satisfação por parte do grupo ao apresentar a 
pesquisa realizada por eles mesmos, e dos visitantes demonstrando interesse 
ao assunto e um pensar ambiental diante de suas atitudes. Verificou-se, 
também, o despertar de uma consciência de preservação ambiental através do 
falar e agir de cada aluno, onde pôde-se perceber que a partir dali eles 
estariam mais preparados para construir conhecimentos a respeito do seu 
papel de cidadão frente à sociedade e sobre o desenvolvimento sustentável 
para as futuras gerações viverem em um ambiente com menores índices de 
poluição e destruição, podendo, assim, atender “as necessidades da geração 
atual sem comprometer a capacidade das gerações futuras ao atenderem suas 
próprias necessidades”. (PENTEADO, 1994, p. 33). 

Palavras-chave: Degradação Ambiental, Igarapés Urbanos e Educação 
Ambiental. 
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Introdução: A educação em saúde é uma estratégia fundamental que 

expressa no indivíduo a sua autonomia e emancipação para o cuidar de si, da  

sua família e do seu entorno (MACHADO et al, 2007). Na Amazônia uma 

situação potencialmente danosa à saúde, de conhecimento restrito à 

comunidade acadêmica é a exposição ao mercúrio (Hg), principalmente através 

do consumo de peixes, que se constitui uma importante fonte proteica da 

região. Nos peixes foram encontrados valores de Hg acima do permitido pela 

legislação para consumo, representando assim um risco para a saúde humana, 

especialmente para as crianças da região. Os metais pesados são prejudiciais 

à saúde, e no caso do Hg os estudos mostram os seus efeitos principalmente 

em exposições agudas a níveis elevados. Surge, então, a questão quanto aos 

efeitos de uma exposição crônica a níveis baixos de Hg, que é o caso da 

população amazônica. Objetivo: Verificar a ocorrência da exposição ao 

mercúrio em crianças de uma família de pescadores oriunda de uma 

comunidade quilombola do município de Santarém – Pará e sua interferência 

no desenvolvimento motor. Base teórica: O Desenvolvimento Motor (DM) é 

considerado como um processo de alterações no nível de funcionamento de 

um indivíduo, onde uma maior capacidade de controlar movimentos é adquirida 

ao longo do tempo. Esse processo ocorre pela interação entre as exigências da 

tarefa, a biologia do indivíduo e o ambiente, caracterizando-se assim, como um 

processo dinâmico (CAETANO et al, 2005). O desenvolvimento sofre a 

influência contínua de fatores intrínsecos e extrínsecos que provocam 

variações de um indivíduo para outro e que tornam único o curso do 

desenvolvimento de cada criança (BRASIL, 2002). A influência do fator 

ambiental sobre o desenvolvimento de crianças e adolescentes é de grande 

importância (BARBOSA et al, 2008), como no caso de desnutrição, ocorrência 

de parasitoses ou até exposição a metais pesados. O metilmercúrio é o mais 

tóxico de todos compostos de Hg orgânico, ele é responsável por danos 

importantes à saúde, sendo o sistema nervoso central, especialmente o 

cérebro nos lobos temporais e o cerebelo, os que mais sofrem os danos 

provenientes da intoxicação por Hg, e entre os efeitos prejudiciais destacam-se 

a: perda de coordenação motora, perda de equilíbrio, redução do campo visual, 

cegueira, alteração da fala; além dos efeitos teratogênicos como: microcefalia, 

danos motores e mentais (CRESPO-LÓPEZ et al., 2007; OLIVARES, 2003). Na 

Amazônia a exposição ao Hg pode ser considerada crônica e sua origem pode 

ser de fontes antropogênicas como a garimpagem do ouro ou naturais, como 
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as resultantes dos incêndios florestais, pois estes lançam na atmosfera o 

mercúrio já presente na biomassa vegetal e nos solos amazônicos 

(WASSERMAN; HACON, WASSERMAN, 2001). Quando os vapores de 

mercúrio inorgânico atingem os sistemas aquáticos, pode sofrer a ação de 

bactérias metanogênicas (bactérias que metabolizam metais); assim o mercúrio 

inorgânico assume sua forma orgânica, ingressando na cadeia alimentar 

chegando ao homem através da ingestão de alimentos contaminados 

(CYPRIANO, 2009; BERZAS-NEVADO et al., 2010). Metodologia: Esta 

pesquisa consiste em um estudo de caso caracterizando-se como descritivo e 

quantitativo. Participaram desse estudo três crianças de uma mesma família 

oriundas da comunidade Quilombola de Bom Jardim, localizada na margem do 

Rio Maicá a 40 km do município de Santarém – Pará após o consentimento dos 

pais e o assentimento das crianças. Este estudo faz parte de uma pesquisa 

sobre Exposição mercurial e desempenho motor de escolares aprovado no 

Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Pará (UFPA), parecer 

nº 138.626. O desempenho motor das crianças foi avaliado através da Escala 

Motora proposta por Rosa Neto (2002) que consiste em avaliar seis elementos 

da motricidade (fina, global, equilíbrio, esquema corporal, organização temporal 

e organização espacial). Os resultados obtidos na avaliação permitem a 

classificação do desenvolvimento motor em níveis, a saber: muito superior, 

superior, normal alto, normal médio, normal baixo, inferior e muito inferior. Foi 

aplicado um questionário semiestruturado para verificar o consumo de 

organismos aquáticos. Para as amostras de cabelos usadas na avaliação do 

Hg, adotou-se o protocolo recomendado pela International Atomic Energy 

Agency e a análise foi realizada no Laboratório de Toxicologia Humana e 

Ambiental da Universidade Federal do Pará. Resultados e discussão: Os 

indivíduos que participaram desse estudo de caso pertencem a uma família de 

pescadores residentes na comunidade de Bom Jardim, a análise da 

concentração mercurial em cabelos demostraram teores de Hg (ppm) variando 

entre 5,15 e 14, 94 (ppm) de acordo com a tabela 1. Apesar da comunidade 

não possuir histórico de garimpagem, o indivíduo A apresentou concentrações 

acima do preconizado pela OMS, 10 μg/g (ppm). Isso pode ser explicado pelo 

fato de que a dieta da população ribeirinha é constituída basicamente de peixe, 

sendo essa a principal via pela qual ocorre a exposição ao mercúrio e ao 

metilmercúrio (PINHEIRO et al., 2007). É importante considerar o efeito 

cumulativo do Hg nos outros sujeitos da amostra. 

Ao se analisar a frequência de ingestão de peixes desses indivíduos constatou-
se que os mesmos o fazem 7 vezes na semana e que as principais espécies 
consumidas são: Leporinus friderici (aracú), Apareiodon affinis (charutinho) e 
Mylossoma spp., (pacú comum). Os peixes citados apresentam as seguintes 
características: o primeiro é carnívoro e o segundo e o terceiro são herbívoros, 
ambos considerados de pequeno e médio porte (IBAMA, 2013; RIBEIRO et al, 

Tabela 1. 

Indivíduo Idade Cronológica (IC) Resultado Rosa Neto Hg (ppm)  

Indivíduo A 11 anos e 4 meses Inferior  14,94  

Indivíduo B 8 anos e 10 meses Normal baixo 8,36  

Indivíduo C 7 anos Normal médio  5,15  
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2013). A família possui um cardápio pouco variado, sendo o consumo de carne 
vermelha raro, logo o peixe constitui-se como principal fonte de proteína 
animal. Para Morgano et al., (2005) o risco de contaminação mercurial é alto 
quando levamos em consideração fatores como a quantidade de pescado 
ingerida e a frequência dessa ingestão, pois estes são aspectos determinantes 
para a acumulação de mercúrio no organismo humano. Mesmo sendo baixas 
as concentrações de mercúrio encontradas na carne dos peixes oriundos da 
Amazônia, o consumo constante permite levantar a hipótese de que com o 
decorrer do tempo e pela não diversificação da dieta, a concentração de 
mercúrio no organismo humano aumente (BRABO et al, 2000). Níveis de 
exposição ao mercúrio pode interferir no desenvolvimento motor das crianças. 
Farias e colaboradores (2008) concordam que doses elevadas de exposição ao 
Hg podem ser fatais para o homem, porém afirmam que mesmo doses 
consideradas baixas podem ter repercussões adversas no desenvolvimento 
neurológico, no sistema cardiovascular, imunológico e reprodutivo. Nas 
amostras pesquisadas o desempenho motor mostrou-se inferior para o 
indivíduo com maior nível de exposição ao mercúrio, indivíduo A. Normal baixo 
e normal médio respectivamente para os indivíduos B e C. Conclusão: De 
acordo com os resultados obtidos podemos cogitar uma relação entre níveis 
mercuriais e atrasos ao desenvolvimento motor de crianças expostas ao 
mercúrio residentes nessa comunidade.  As crianças de um modo geral, 
apresentam uma susceptibilidade aumentada aos metais, com maior 
possibilidade de absorção através da pele e trato digestivo. A imaturidade da 
barreira hematoencefálica associada ao fato que o desenvolvimento do cérebro 
é contínuo, aumentam as possibilidades de comprometimento funcional. 
Existem medidas que podem minimizar os efeitos da contaminação do 
mercúrio. Uma delas é a reeducação alimentar, com uma maior ingestão de 
frutas, evitar comer peixes carnívoros, e priorizar o consumo de água de poço e 
cisternas evitando a água dos rios, pequenas medidas associadas ao 
esclarecimento dos mecanismos de ação do metal e o monitoramento das 
populações ribeirinhas, é de extrema importância para diminuirmos o efeito do 
mercúrio na saúde humana. 
 
Palavras - chave: Desenvolvimento, Mercúrio, Comunidades Quilombolas. 
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INTRODUÇÃO E OBJETIVO: Atividades experimentais caracterizam-se como 
uma importante e interessante ferramenta didática no ensino das ciências. Nas 
aulas de biologia, a prática aliada à teoria não somente facilita no aprendizado 
dos alunos como também estabelece a interação entre os envolvidos. Em 
muitas escolas, devido à falta de estrutura ou local adequado para a 
elaboração de atividades experimentais, muitos professores abdicam deste 
método em opção ao tradicional uso do quadro e livro didático. Deste modo, as 
aulas de biologia na maioria das vezes tornam-se desinteressantes, com difícil 
compreensão, não permitindo aos alunos o desenvolvimento de experiências 
sensoriais com o objeto de estudo dessa disciplina. O objetivo do presente 
trabalho foi analisar o nível de interesse e de aprendizagem entre alunos do 
ensino médio da Escola Estadual Maria Uchôa Martins a partir de uma 
experiência teórico-experimental com o tema “Observação de células 
nucleadas e anucleadas”.BASE TEÓRICA:Para o ensino de ciências, teoria e 
prática necessitam de uma relação constante, promovendo a articulação entre 
senso comum e conhecimento científico para a consolidação do conhecimento 
pelo aluno. No entanto, as atividades práticas não devem ser somente 
repassadas. Mesmo com caráter demonstrativo, essas atividades devem estar 
associadas à teoria, adaptadas à realidade, com objetivos bem definidos e 
possibilitar aos estudantes conhecer a si próprio e sua relação com os demais, 
bem como compreender os fenômenos que se manifestam no ambiente 
(KRASILCHIK, 2005). A experimentação pode ter um caráter indutivo ou 
dedutivo, onde o aluno pode controlar as variáveis e desenvolver relações 
funcionais entre elas ou ter a oportunidade de verificar o que foi dito na teoria. 
Essas atividades devem ser bem planejadas de forma a facilitar a 
compreensão do assunto trabalhado propiciando aos alunos oportunidades de 
confirmar suas ideias ou reestruturá-las (GIORDAN, 1999). A prática com 
caráter demonstrativo é a mais empregada nas escolas devido à falta de 
material suficiente para todos executarem a atividade, porém cabe ao professor 
direcionar a cerca do fenômeno observado, aproximando os estudantes com o 
conhecimento científico, bem como a compreensão do processo pelo qual esse 
conhecimento é produzido, através do método científico com o registro escrito 
das etapas de todo o processo(MORAES, 2012).METODOLOGIA: A atividade 
“Observação de células nucleadas e anucleadas” foi desenvolvida em sala de 
aula, no horário regular da disciplina de Biologia, sendo que o conteúdo 
referente à atividade foi ministrado pela professora. Os materiais utilizados: 
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dois microscópios, lâminas e lamínulas, corantes, lenço de papel, conta-gotas, 
luvas e cotonetes fazem parte do kit Laboratório Portátil de Biologia, adquirido 
pelo Projeto PIBID-UFOPA. Os procedimentos a serem adotados durante a 
atividade foram explicados com o uso de Datashow, quadro e pincel. Um total 
de 66 estudantes participou da atividade e os alunos foram divididos em 
grupos, sendo que cada grupo recebeu um roteiro para o registro das etapas 
da atividade e questões avaliativas do trabalho: 1) Qual o tema da aula e o 
assunto abordado?;2) Qual o objetivo da atividade?;3) Quais os materiais 
utilizados?; 4)Quais os procedimentos realizados? Descreva-os; 5) O que foi 
observado?; 6) Comente sobre as curiosidades ou dúvidas que surgiram 
durante o experimento; 7) O que você achou da atividade?. O questionário foi 
utilizado como elemento avaliativo da atividade proposta e foi corrigido com os 
critérios de resposta certa, errada e incompleta. A prática resumiu-se em 
apresentação oral sobre a atividade e todo o material utilizado, preparação de 
lâminas com células nucleadas provenientes da mucosa bucal, neste processo 
houve participação de alunos para coleta de material biológico (passar o 
cotonete na face interna da bochecha) e no processo de coloração do material. 
Lâminas contendo células sanguíneas (anucleadas) foram disponibilizadas pelo 
laboratório de ensino da UFOPA, visto que o procedimento envolvendo fluidos 
corpóreos (como sangue) não é recomendado que se fizesse com estudantes 
da educação básica. Logo após, os alunos visualizaram no microscópio o 
material e puderam observar as diferenças entre esses dois tipos de 
células.RESULTADOS E DISCUSSÃO: Durante a atividade foram notórias a 
empolgação e envolvimento da maioria dos alunos. Muitos relataram que 
nunca tinham visto um microscópio, a não ser por imagens em livros. Além 
disso, a dificuldade foi grande para mantê-los atentos a toda a explicação 
anterior à prática. Isso foi visível em todas as turmas. Em relação às perguntas 
propostas, como todo o processo foi explicado antes da atividade considerou-
se como resposta correta as que estavam de acordo com as orientações dadas 
no início. A Tabela 1 abaixo apresenta a análise das respostas do roteiro de 
aula prática em percentagem (%) das questões de 1 a 5, referentes às etapas 
do processo. 
Tabela 1 - Respostas dos alunos sobre o interesse e aprendizado do tema 
“células nucleadas e anucleadas” com o uso de laboratório portátil.  

Questões Turma 01 Turma 02 Turma 03 

 Certo Errado RI Certo Errado RI Certo Errado RI 

Qual o tema 
da aula e o 
assunto 
abordado? 

95,65 4,35  
_ 

100,00  
_ 

 
_ 

100,00  
_ 

 
_ 

Qual o 
objetivo da 
atividade? 

56,52 8,70 34,78 15,79 26,32 57,89 76,47  
_ 

23,53 

Quais os 
materiais 
utilizados? 

100,00  
_ 
 

 
_ 

100,00  
_ 

 
_ 

100,00  
_ 

 
_ 

Quais os 
procedimentos 
realizados? 

17,39 52,17 30,44 15,79 47,37 36,84 35,29 64,71  
_ 

O que foi 52,17 4,35 43,48 47,36 26,32 26,32 52,94 23,53 23,53 
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observado? 

RI= Resposta incompleta 

Pode-se observar que nas três primeiras questões houve a maior percentagem 
de acertos, porém a turma 02, na segunda questão, apresentou o índice de 
respostas incompletas superior aos demais, isto ocorreu devido à falta de 
atenção dos mesmos durante a explicação, sendo que todas as informações 
relacionadas às tais questões permaneceram no quadro durante a aula. A 
quarta questão apresentou a maior percentagem de respostas erradas, isso 
revela que os alunos não estão familiarizados com este tipo de atividade. Além 
disso, por ser uma aula de caráter demonstrativo não foi possível que cada 
aluno desenvolvesse cada etapa do procedimento, possivelmente influenciando 
no resultado.  A quinta e mais importante questão que ainda refere-se à etapa 
de análise do procedimento, teve um percentual de respostas certas, superior 
aos de respostas erradas e/ou incompletas, porém ao compararmos com as 
questões anteriores, verificou-se que o percentual de acertos foi abaixo do 
esperado, o que demonstra que a maioria dos alunos não conseguiram 
diferenciar os dois tipos celulares (células nucleadas e anucleadas), 
provavelmente pela falta de atenção durante as aulas teórica. Na sexta 
questão, referente às curiosidades ou dúvidas que surgiram durante o 
experimento, a maioria dos alunos que responderam o questionário relataram 
não ter nenhuma dúvida ou curiosidade, visto que muitas dúvidas foram 
sanadas antes e durante o processo. A sétima questão, foi referente às 
considerações sobre a aula, o que eles acharam, e a maioria dos alunos que 
responderam o roteiro disseram que gostaram muito da aula. Deram 
considerações do tipo “A aula foi muito interessante, pois só tinha visto células 
nas figuras do livro”, “Gostaria de ver outros tipos de células”, “Gostaria de ver 
RNA e DNA”, entre outras declarações positivas que demonstrou o interesse 
dos mesmos em atividades práticas. Esta atividade foi muito importante e 
proveitosa, mesmo com as dificuldades encontradas, pois favoreceu a 
interação entre os bolsistas e os alunos e tornou o conteúdo mais interessante, 
pelo menos para a maioria que foi bem participativa.CONCLUSÃO:Com base 
no processo avaliativo do questionário da atividade e observação durante a 
aula, constatou-se o potencial dessa estratégia de ensino, que é a atividade 
experimental. O trabalho mostrou que este tipo de atividade com o uso do 
laboratório portátil despertou imediato interesse dos alunos, devido à 
experiência sensorial inovadora. Entretanto, verificou-se também a falta de 
familiaridade deles com este tipo de prática, falta de atenção durante a 
explicação e baixa compreensão da teoria ministrada anteriormente. Os 
resultados mostram que o uso de metodologias inovadoras de ensino da 
Biologia são muito atrativas ao interesse dos alunos, entretanto, atividades 
experimentais por si não garantem automaticamente o sucesso na 
aprendizagem de conteúdo. 

Palavras-chave: Práticas de ensino, Atividades experimentais, Educação 
básica.  
 
Eixo temático: Práticas Pedagógicas 
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DOCÊNCIA PARA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: UMA EXPERIÊNCIA DE 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL POR COMPETÊNCIA 

 
Maria Ivone Lima de Aguiar68 

 
  
INTRODUÇÃO E OBJETIVO:Este trabalho é resultado de um processo de 
planejamento TCC, realizado como requisito para conclusão, no ano de 2012, 
do curso de especialização em Docência para Educação Profissional realizado 
pelo SENAC no Programa Institucional de Educação Coorporativa, que 
objetivou desenvolver docentes aptos a agir de forma plena e inovadora na sua 
práxis pedagógica a partir do planejamento, mediação e avaliação da 
aprendizagem na perspectiva da educação profissional por competência. 
BASE TEÓRICA:Em 1999, o Conselho Nacional de Educação - CNE, por meio 
do Parecer CNE 16/99, apontou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Profissional de Nível Técnico, no qual se reconheceu que: “a 
educação para o trabalho não tem sido colocada na pauta da sociedade 
brasileira como universal” (CNE, 1999, p. 566), bem como, resgatou a 
abrangência da educação profissional na ótica do direito a educação e ao 
trabalho. Esse reconhecimento foi um marco divisor de águas na concepção de 
educação profissional, uma vez que legalmente esta passou a ter status de 
direito e como tal deveria ser disponibilizada a todos, a partir da identificação 
das demandas do mercado de trabalho, com vistas a criar mecanismos que 
viabilizassem o desenvolvimento de competências e com isso abrir caminhos 
no sentido de assegurar o direito ao trabalho. Educação profissional requer, de 
acordo com o Parecer 16/99 (CNE,1999), além do domínio operacional de um 
determinado fazer, a compreensão global do processo produtivo, com a 
compreensão do saber tecnológico, a valorização da cultura do trabalho e a 
mobilização de valores necessários a tomada de decisões. Essa concepção da 
educação profissional exigiu uma nova postura das escolas e instituições de 
educação profissional, visto que estas devem elaborar projetos pedagógicos, 
que subsidiarão os Planos de Curso e os Planos de Trabalho Docente-PDT, 
que são os meios para viabilizar a operacionalização das legislações, no 
espaço da sala de aula.Perrenoud (1999)define competência como a 
capacidade de agir eficazmente numa determinada situação, apoiada em 
conhecimentos, mas sem se limitar a eles. Diante disso, o novo profissional 
precisa ter autonomia, flexibilidade, criatividade e a adaptabilidade para este 
novo cenário. O professor é considerado sujeito de fundamental importância no 
processo de aprendizagem dos alunos, segundo Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial/Departamento Nacional -SENAC DN (2008, p. 17-
18), “é ele quem orienta o processo de construção do conhecimento, organiza 
conteúdos, troca experiências.” O professor deve ter a convicção de que seus 
alunos são sujeitos.Segundo SENAC DN (2008, p. 17-20),a aprendizagem 
depende do aluno e esse processo é o resultado da interação entre razão e 
emoção, que gera comprometimento para aprender, qual seja a motivação, e o 
professor deve cuidar para que a motivação inicial dos alunos permaneça 
durante todo o curso e para isso necessário se faz que no momento da 
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aprendizagem, o aluno tenha sua experiência anterior valorizada, perceba que 
os novos conhecimentos são necessários para o atingimento de seus objetivos, 
que veja sentido no que esta aprendendo e que encontre na sala de aula um 
ambienteamistoso. No planejamento, de ações pedagógicas do professor, no 
qual se adota o paradigma da educação para o desenvolvimento de 
competências, primeiro define-se o perfil profissional, e nele as competências 
que serão desenvolvidas pelos alunos. Depois os conteúdos, a metodologia e 
os recursos didáticos. O planejamento é visto numa perspectiva de 
envolvimento de todos os sujeitos do processo de aprendizagem. “O 
planejamento participativo é uma forma de envolver todos nas decisões sobre 
aonde se quer chegar e como chegar” (SENAC DN, 2008, p. 34). Vasconcellos 
(2009, p. 151), afirma que o planejamento de um curso envolve dimensões que 
para ele são fundamentais: realidade, finalidade, plano de ação, ação e 
avaliação. No cotidiano escolar essas dimensões, se configuram para o 
professor em preocupações com o que vai ser ensinado (conteúdo), como vai 
ser trabalhado (metodologia) por que (finalidades) e como saber se os alunos 
estão assimilando ou não e o que fazer diante disto (avaliação). A visão de 
Kuller (2010), sobre a metodologia do desenvolvimento de competências, é de 
que só se desenvolve uma competência na medida em que se exerce essa 
competência. Para ele a atividade do aluno é fundamental. Nessa metodologia 
se parte sempre do que o aluno já sabe. Em um primeiro movimento os alunos 
demonstram o que já sabem e em um segundo movimento, são propostas 
atividades ligadas ao exercício da competência. Propõe-se sempre uma ação 
concreta para desenvolver a competência, que pode ser colocar os alunos em 
uma situação real de trabalho ou numa situação fictícia que simula uma 
situação real. Para a operacionalização dessa proposta dentro do curso de 
especialização para docentes do Senac, Kuller (2010), desenvolveu a 
metodologia dos sete passos metodológicos que sistematiza o processo de 
ensino aprendizagem, na seguinte ordem: Contextualização e mobilização; 
situação de aprendizagem; organização da atividade de aprendizagem; 
coordenação e acompanhamento; avaliação da atividade de aprendizagem; 
acesso a outras referências; síntese e aplicação.METODOLOGIA: Partindo-se 
do pressuposto de que no planejamento as escolas devem analisar as 
tendências da área e o perfil socioeconômico da região em que irão atuar, 
considerou-se relevante, a identificação destes pontos referentes ao perfil da 
Região Oeste do Pará, onde esta posicionado geograficamente o Centro de 
Educação Profissional do Senac Santarém, unidade na qual, os laboratórios 
referentes a pratica docente do Curso de Especialização Docência para 
Educação Profissional foram realizados. O Plano de Curso escolhido foi 
Auxiliar Administrativo e o Plano de Trabalho Docente, - PDT/Bloco Temático 
(nomenclatura institucional dada as disciplinas) selecionado foiComunicação e 
Relação Interpessoal, o qual foi implementado e revisado em três Laboratórios. 
Os Laboratórios foram desenvolvidos nas salas de aula nas quais o docente, 
participante do Curso de Especialização, estava ministrando aulas, o que 
significa dizer que os sujeitos, eram alunos devidamente matriculados que 
estavam em salas de aula reais, no curso de Auxiliar Administrativo e que 
cursavam o Bloco Temático Relações Interpessoais, Comunicação,que foram 
informados da experiência e aceitaram participar do processo derevisão dos 
Planos de Trabalho Docente. RESULTADOS E DISCUSSÃO: O Plano de 
Curso de Auxiliar Administrativo foi elaborado pela coordenação pedagógica da 
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Instituição, juntamente com os docentes responsáveis em ministrar os 
diferentes blocos temáticos do mesmo, após amplo processo de discussão, 
quando se problematizou acerca da relação entre as demandas do mercado 
eas competências a serem desenvolvidas que deveria estar de acordo com 
perfil de profissional auxiliar administrativo que o mercado local 
exige.Concluído o Plano de Curso, feitas as matriculas e iniciado o Bloco 
Temático Comunicação e Relacionamento Interpessoal, se efetivouao longo 
dos Laboratórios, a implementaçãoe revisãodo Plano de Trabalho Docente – 
PDTcom a contribuição dos alunos. Escolheu-se acompetências a serem 
desenvolvidas, como por exemplo:conhecer e aplicar estratégias de 
negociação.Diante da necessidade de desenvolvimento das competências, 
varias situações de aprendizagem foram previstas e realizadas nos 
laboratórios, como estudo dirigido, exposições interrogadas e dialogadas, 
técnicas para construção de conceitos e dramatizações. Observe-se que no 
desenvolvimento das situações de aprendizagem a preocupação docente 
estava em proporcionar aos alunos, no espaço da sala de aula, a vivência de 
situações nas quais suas experiências fossem consideradas, bem como que 
este tivesse meios para participar ativamente do processo ensino-
aprendizagem. As experiências vivenciadas nos diferentes laboratórios e os 
avanços teórico -pedagógicos, viabilizados pela participação docente na 
unidade curricular do Curso EAD, denominada metodologia de 
desenvolvimento de competência, possibilitaram o aprimoramento do PDT, 
com a inserção de novas situações de aprendizagem como: Construção de 
mapa de conceitosas quais tornaram mais dinâmico o processo do aprender a 
aprender.Inicialmente adotou-se, referências como: a negociação no trabalho. 
Com vistas a melhor atender ao perfil profissional de conclusão do curso 
Auxiliar Administrativo e considerando as observações e avaliações realizadas 
na realização dos laboratórios, foram acrescidas novas referências, como 
fatores que determinam a qualidade de um serviço.No que se refere aos 
recursos didáticos, foram utilizados para operacionalização do PDT, textos, 
livros e DVDs, dentre outros. A medida que as situações de aprendizagem 
eram vivenciadas, novos recursos eram adicionados.Na avaliação, 
estabeleceu-se inicialmente como critério que o aluno deveria ser capaz de 
demonstrar por meio de discurso e apresentações de trabalhos, que 
compreenderam os temas e conseguiram aplicar os conhecimentos na vida 
pessoal e profissional. No decorrer dos laboratórios o processo de avaliação foi 
aperfeiçoado, sendo esclarecido que a mesmaseria processual e se 
estabeleceu como indicadores de desempenho: o aluno demonstra por meio de 
apresentações de trabalhos, dramatizações e relatórios que compreende os 
temas e são capazes de aplicar os conhecimentos na vida pessoal e 
profissional.CONCLUSÃO:Teve-se a oportunidade de operacionalização da 
metodologia dos sete passos metodológicos, que sistematiza o processo de 
ensino aprendizagem. Todas as etapas possibilitaram a compreensão de que 
se partiu das experiências vivenciadas pelos alunos e dos saberes por eles 
acumulados. Compreendeu-se como uma proposta metodológica se concretiza 
dentro da perspectiva da educação por competências, e qual a 
responsabilidade do docente na construção dessa metodologia. 

Palavras- chave: Competência, Planejamento, Avaliação. 
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FEIRA DE CIÊNCIAS E CULTURAL COMO PROMOTORA DA INCLUSÃO 
CIENTIFICA DE ALUNOS DO 7º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL EM UMA 

ESCOLA DE SANTARÉM – PARÁ 

 

Clara Araújo Salvino69 
Luis Reginaldo Ribeiro Rodrigues70 

 

INTRODUÇÃO E OBJETIVO: Nos dias atuais as escolas de ensino 
fundamental vêm incentivando, com maior empenho, às atividades de 
desenvolvimento de projetos por parte dos alunos (MOURA, BARBOSA E 
MOREIRA, 2010).  Esse incentivo visa contribuir na inserção dos alunos com o 
meio científico, além de instigá-los às interações escolares. Tem se observado 
nos alunos um forte interesse pela ciência, mas não somente na sua teoria, e 
sim também na sua prática e entende-se que é papel do professor prover aos 
alunos meios de acesso às pesquisas científicas e de inseri-los como 
promotores da ciência. Segundo Lima (2005) “As Feiras de Ciências (ou Feiras 
de Conhecimentos, ou Feiras de Ciência e Cultura) se apresentam então como 
um convite para abrir todas as janelas: da curiosidade e do interesse do aluno, 
da criatividade e da mobilização do professor, da vida e do sentido social da 
Escola.” As Feiras de Ciências desempenham o papel de integrar o aluno no 
mundo científico, elas os introduzem nesse meio. Pavão (2010) comenta que a 
escola é uma das principais promotoras da preservação e da divulgação do 
conhecimento científico e de estimular o público para o interesse e contato com 
esse conhecimento. Na Escola Municipal de Ensino Fundamental Fluminense 
(EMEFF), do município de Santarém, Pará, ocorre anualmente a Feira de 
Ciências e Cultural, com o objetivo de incentivar a prática e promover uma 
aproximação do meio científico para alunos do ensino fundamental. Estes, por 
sua vez são estimulados a desenvolver projetos, ou científico ou cultural, com 
apoio dos professores e/ou de estagiários, e depois fazer a exposição destas 
produções com os seus resultados na feira. Estagiários do curso de 
Licenciatura em Ciências Biológicas da UFOPA, bolsistas do Projeto PIBID – 
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência desenvolvem na 
EMEFF, essa metodologia de ensino com alunos da educação básica do nível 
fundamental, apresentando a estes o seu funcionamento e aplicabilidade. 
Portanto, o presente trabalho tem por objetivo demonstrar a importância da 
prática educativa pedagógica das Feiras de Ciências na educação básica 
dentro das escolas, para a viabilização da inclusão científica de alunos do 
ensino fundamental através de uma experiência prática de educação ambiental 
realizada em uma escola municipal de Santarém – Pará, com a execução do 
projeto “Horta de Plantas Medicinais” desenvolvidos por alunos do 7º ano do 
ensino fundamental. BASE TEÓRICA: Dácio G. Moura (CEFET-MG/Mestrado 
em Educação Tecnológica); Eduardo F. Barbosa (UFMG/Colégio Técnico); 
Adelson F. Moreira (CEFET-MG/Coordenação de Ciências); Maria Edite Costa 
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Lima (Professora e Coordenadora da Ação Educativa do Espaço Ciência de 
Pernambuco); Antonio Carlos Pavão (Professor do Departamento de Química 
Fundamental (CCEN), da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) desde 
1979, tendo como principal linha de pesquisa Química Quântica 
Computacional. Graduou-se em Química pela Universidade de São Paulo 
(USP), instituição onde fez Mestrado e Doutorado. Pesquisador nível 1 do 
CNPq e membro efetivo da Academia Pernambucana de Ciências. Diretor do 
Espaço Ciência, em Olinda, Pernambuco. Autor de mais de 40 artigos 
publicados em periódicos) e Anderson Moço (Editor de sites e de mídias 
sociais na Abril/ Fundação Victor Civita/ Repórter na Abril / Fundação Victor 
Civita – revista NOVA ESCOLA). METODOLOGIA: A atividade iniciou com a 
escolha aleatória dos alunos que cada bolsista PIBID ficaria responsável em 
fazer a orientação dos projetos, para essa escolha obteve-se o apoio da 
professora de ciências. A interação entre orientador e orientandos foi feita 
através de reuniões, onde, por meio de diálogos, estes escolheram o tema do 
projeto e os pontos principais do mesmo.  Para isso houve sugestão dos alunos 
e da professora estagiária (Bolsista PIBID), sem interferir na escolha dos 
alunos, quanto ao tema que o projeto abordaria. Ao final foi escolhido trabalhar 
com Horta de Plantas Medicinais, abordando a educação ambiental. Além 
desse projeto outros também são abordados na escola por estagiários PIBID 
com alunos do ensino fundamental. Devido dificuldades iniciais foi feito um 
seminário de elaboração de projetos, por bolsistas PIBID, com orientações 
quanto à forma de construção de um projeto, levando em consideração o sua 
estruturação (pergunta do projeto, justificativa, objetivos e etc.) e a sua 
aplicabilidade, os alunos trabalham produções e interpretações de textos, além 
de orientações sobre como fazer pesquisas na internet, estes foram divididos 
em grupos para dialogarem. Após este seminário os alunos passaram a 
comparecer às reuniões semanais que depois se tornaram diárias, com os 
seus monitores (Bolsista Pibid). A avaliação dos alunos foi feita através de uma 
ficha de avaliação, onde foram analisados aspectos como: participação, 
pontualidade, que foram analisados no decorrer das atividades e apresentação 
oral, interesse e domínio de conteúdo, analisados no dia da exposição, cada 
um com a sua pontuação. RESULTADOS E DISCUSSÃO: A elaboração dos 
projetos inicialmente foi difícil para os alunos, tendo em vista estes ainda não 
haviam tido tal experiência, pois, segundo Moço (2010 p. 41), “Ninguém chega 
à escola sabendo pesquisar e também não aprende a fazer isso num passe de 
mágica assim que é alfabetizado [...]”. Com o decorrer das atividades, após a 
oficina de elaboração de projetos, os alunos ficaram mais esclarecidos quanto 
à estruturação do mesmo, o que contribuiu diretamente na participação dos 
alunos os tornando participativos, apesar de algumas exceções. A dificuldade 
do aluno perante a uma atividade nova é compreensível, mas o professor tem 
que estar preparado a mudar o quadro, trazendo o aluno para dentro da 
atividade à medida que responde as suas dúvidas. Quanto à avaliação geral, 
de cada aluno participante do projeto, foi perceptível que no início os alunos 
não tiveram um alto índice de participação, pois alguns se encontraram com 
dificuldades para executá-lo, porém, à medida que as atividades foram 
ocorrendo e os grupos foram se consolidando, estes se tornaram mais 
participativos e interessados. Nos dias de reunião eram pontuais aos horários 
marcados e até mesmo no dia da exposição na Feira. Os alunos mostraram-se 
interessados com o tema abordado pelo projeto e apreenderam novos 



 

 

 219 

conceitos e conhecimentos transversais relacionados aos temas normalmente 
trabalhados em sala de aula. Na exposição oral do projeto demonstraram 
domínio de conteúdo, sabendo sobre o tema do projeto e respondendo as 
questões que eram levantadas pelos alunos e pelos funcionários da escola que 
participaram como visitantes da feira. Com a experiência da produção escrita, 
de tabulação de dados e aplicação de oficinas, métodos abordados pelo 
projeto, os alunos puderam obter experiências que ainda não haviam tido o que 
foi um grande avanço nas suas produções e nos seus desempenhos escolares. 
CONCLUSÃO: A atividade de elaboração de projetos, onde os alunos 
participam de forma direta, mostrou que a participação em Feiras de Ciências é 
um grande incentivo que os discentes recebem para interagir no meio 
científico, mas para esse tipo de atividade cabe ao professor ser o promotor 
deste incentivo, além do mais, o professor tem que estar preparado para dar as 
devidas instruções aos alunos, pois nesta aplicação metodológica, os alunos 
tendem a mostrar um relativo desinteresse inicial devido à falta de experiência 
prévia, mas que é plenamente superada após o início do trabalho. Apesar de 
dificuldades enfrentadas os resultados mostram que essa prática tem que ser 
mais incentivada dentro das escolas; o professor precisa integrar os alunos na 
pesquisa, instigando à interação, pois é uma forma de exercitá-los a 
interpretação de texto, além de melhorar o desempenho e participação dentro 
da sala de aula. A estratégia de trabalhar com projetos científicos agora é uma 
realidade dentro da Escola Fluminense, onde muitos projetos iniciados na feira 
de ciências 2012 foram continuados, além de outros novos projetos que foram 
criados, isso reflete o valor positivo desta atividade avaliada do ponto de vista 
do aluno.  
 
Palavras - chave: Práticas pedagógicas; Feira de Ciências; Produção 
Científica.  
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GEOGRAFIA ESCOLAR: A IMPORTÂNCIA DO USO DAS 

REPRESENTAÇÕES CARTOGRÁFICAS NA PRÁTICA DOCENTE 

Mayara Maria Castro Gonçalves71 

Zaíra Evelim Aguiar Serique72 
 

INTRODUÇÃO E OBJETIVOS: O presente ensaio surgiu das observações e 
aplicação de um projeto de intervenção no Colégio Estadual de Ensino Médio 
Álvaro Adolfo da Silveira, por intermédio do Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação à Docência (PIBID), como as turmas do 1º ano do Ensino Médio 
nos anos letivos de 2012 e 2013. Pretende-se com este trabalho analisar a 
importância da linguagem cartográfica e aplicação da mesma como material 
didático nas aulas de Geografia. Portanto, o presente ensaio possui um caráter 
investigativo sobre o uso das representações cartográficas, objetivando 
identificar sua importância para a compreensão do espaço geográfico; analisar 
o uso desta ferramenta, por meio da aplicação de atividades realizadas durante 
o desenvolvimento do projeto; e, por fim, apresentar as contribuições do 
mesmo para complementar o ensino de cartografia dos alunos do ensino 
médio. A partir da observação participante nas turmas acompanhadas, notou-
se a necessidade de uma discussão reflexiva sobre o uso da cartografia nas 
aulas de geografia, uma vez esta disciplina é vista pelos alunos da educação 
básica apenas como uma mera descrição e memorização dos conteúdos, 
sendo desinteressante para eles, haja vista que os conteúdos estão sendo 
repassados de forma descontextualizada e longe de seus cotidianos. A partir 
de tais observações, verificou-se a necessidade de aplicar atividades 
referentes à cartografia de forma a complementar o conteúdo exposto pelo 
professor, haja vista que esta ferramenta permite obter domínio espacial, 
levando os educandos a uma compreensão do espaço em que vivem e se 
relacionam, justificando assim a produção desta pesquisa. BASE TEÓRICA: 
Quando falamos em Cartografia, imediatamente se faz associações à 
Geografia, pois as Representações Cartográficas sempre estiveram presentes 
nesta ciência como uma ferramenta fundamental, isto porque fazer Geografia é 
estudar o espaço geográfico, e, nada melhor para auxiliar este estudo do que 
as representações deste espaço através dos mapas, cartas, plantas, 
maquetes, croquis, entre outros. A cartografia, portanto, é uma linguagem 
muito importante para o ensino da Geografia, uma vez que, por meio desta, é 
possível espacializar os conteúdos trabalhados em sala, proporcionando aulas 
mais dinâmicas, e, por conseguinte, deixando os discentes interessados por 
esta disciplina. Para tanto, o professor deve utilizar essa ferramenta e explorá-
la adequadamente, relacionando o conteúdo com a realidade dos alunos, 
facilitando sua compreensão, uma vez que por meio das representações 
cartográficas, os alunos conseguem visualizar melhor as mudanças – advindas 
da relação homem-natureza e homem-sociedade – no espaço geográfico. 
Portanto, o uso da cartografia nas aulas, auxilia o ensino de Geografia 
proporcionando aos alunos aulas mais atrativas, fazendo com que eles se 
sintam mais ativos e participantes do espaço que em vivem. Os Parâmetros 
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Curriculares Nacionais citam os objetivos que norteiam os educadores de 
Geografia no que diz respeito à Cartografia para que sejam alcançados pelos 
alunos no ensino fundamental. No entanto, o que se vê em sala de aula é que 
estes objetivos traçados pelos PCNs não foram alcançados pelos discentes, e 
os mesmos não obtiveram uma formação cartográfica consistente no Ensino 
Fundamental, o que acaba por dificultar o trabalho do professor de Ensino 
Médio. Além da problemática referente à falta de uma alfabetização 
cartográfica dos alunos, temos que analisar também a formação do professor. 
Vemos que nos cursos de Licenciatura em Geografia, apesar de ter disciplinas 
relativas à Cartografia, esta é ensinada de forma técnica e muitas vezes 
mecanizada, fazendo com que o professor não tenha metodologias que 
possam lhe auxiliar em sala de aula. Desse modo, tem-se a necessidade de 
verificar novas metodologias que possam contribuir para um melhor processo 
de ensino-aprendizagem dos alunos, como, por exemplo, uso e a construção 
de mapas, maquetes, croquis, etc., para suprir as deficiências decorrentes 
tanto da formação do professor como da má alfabetização cartográfica dos 
alunos nas séries iniciais. Desta forma, vemos que “cabe ao professor da 
disciplina instrumentalizar os alunos com conhecimentos cartográficos para que 
eles possam codificar e decodificar informações presentes no espaço” 
(NACKE; MARTINS, 2008). Assim, a cartografia vem se tornando cada vez 
mais uma ferramenta indispensável em sala de aula, pois ela pode criar 
condições para que o aluno possa começar a construir – a partir de sua 
localidade e do cotidiano do lugar – sua ideia de mundo, valorizando o 
imaginário que tem dele, e assim pode se ver como um ser ativo deste lugar, e 
compreender como ocorre a construção do espaço geográfico e perceber que 
faz parte desta construção, e acaba por exercitar assim sua cidadania, 
começando a “ler o mundo partindo do espaço vivido” (CALLAI, 2005). 
METODOLOGIA: Os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa, 
parte inicialmente da observação participante, com a delimitação e a 
caracterização inicial do problema; aplicação de um questionário, referentes à 
temática com os alunos do 1º ano do Ensino Médio do turno vespertino, com a 
finalidade de identificar os conhecimentos prévios dos alunos sobre 
Cartografia, assim como suas deficiências e dificuldades de aprendizagem; 
levantamento bibliográfico, para a construção do projeto de intervenção; 
desenvolvimento do plano de ação; e posteriormente, análise das atividades 
desenvolvidas. Após as observações e análise dos dados obtidos pelos 
questionários verificou-se que os alunos tiveram dificuldade de responder 
questões simples e objetivas como: O que você entende sobre Cartografia? 
Como você considera seu aprendizado de Cartografia? Quais elementos 
compõem a Cartografia? O GPS é um instrumento direcionado por? O que é 
rosa dos ventos? RESULTADOS E DISCUSSÃO: Diante do panorama 
observado após a tabulação e análises dos resultados, verificou-se uma 
defasagem no ensino cartográfico adquirido pelos alunos, havendo assim a 
necessidade de se pensar metodologias concernentes as dificuldades dos 
discentes. Assim, os bolsistas procuraram desenvolver novas metodologias de 
ensino para suprir as lacunas presentes nas aulas de Geografia no que tange a 
Cartografia. Para tanto, foram realizadas oficinas durante os sábados com o 
intuito de reforçar e/ou ensinar conhecimentos cartográficos, a saber: 
Introdução à Cartografia, explorando a Orientação e Localização no Espaço; 
Representação Cartográfica; Projeções Cartográficas; Escala Geográfica; 
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Manuseio de GPS; Visita técnica em nível de reconhecimento do bairro Santa 
Clara, onde a escola Álvaro Adolfo da Silveira se localiza; e, Produção de 
Croqui. Essas atividades foram complementares ao conteúdo ministrado pelo 
professor, pois além de levar novos conhecimentos para os alunos, as 
atividades desenvolvidas também buscavam auxiliar o professor em suas 
aulas, visando melhorar as notas dos alunos, assim como o processo ensino-
aprendizagem dos mesmos. As oficinas foram trabalhadas por meio de aula 
expositiva, dialogada, e trabalhos de campo com aulas práticas, na qual 
visavam: (1) a compreensão dos alunos sobre os pontos cardeais e colaterais; 
(2) a orientação no espaço geográfico; (3) utilização dos instrumentos como 
bússola e GPS; (4) apreensão dos dois principais movimentos do planeta Terra 
e a influência destes para a sociedade como, por exemplo, as estações do ano, 
zonas da Terra, e, a divisão dos fusos horários numa escala global e nacional 
para compreenderem, desta forma, a divisão na escala local (município de 
Santarém); (5) aprender sobre as linhas imaginárias (meridianos e paralelos) 
para uma melhor percepção do espaço geográfico, no intuito de localizar 
pontos e eventos, a partir das coordenadas geográficas (Latitude e Longitude); 
(6) ampliar suas habilidades de representação e análise espacial; (7) 
desenvolver a capacidade de leitura de mapas, para que desta forma 
pudessem distinguir os tipos de escalas (gráfica e numérica), identificando as 
distâncias representadas (no papel) e as distâncias reais de uma superfície; (8) 
apreender as noções básicas de representação cartográfica para o 
desenvolvimento de habilidades na leitura, interpretação e construção de 
conceitos, utilizando-se da linguagem cartográfica em escalas de níveis 
diferentes (locais, regionais e globais), partindo de mapas, cartas, plantas, 
croquis e maquetes; (9) fazer comparações, correlações e análise do espaço 
vivido; (10) aprender a manusear o GPS, partindo das configurações, 
conhecimento do teclado e do menu; e, por fim  (11) exercitar os 
conhecimentos apreendidos nas oficinas, a parti das aulas de campo. Após as 
oficinas e trabalhos de campo, realizou-se a produção do croqui da área 
analisada (Bairro Santa Clara), na qual os discentes puderam representar o 
bairro no papel, além de exporem todos os conhecimentos cartográficos 
adquiridos durante o desenvolvimento do projeto. As atividades foram 
realizadas no Campus da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA), 
uma vez que possui mais infraestrutura e recursos didáticos disponíveis, como: 
audiovisuais e multimídia (datashow, vídeos) e outros recursos como: globo, 
mapa, GPS, maquetes, imagens de satélites, fotos aéreas, carta imagem, 
telescópio, que, juntamente com aulas dinâmicas, e trabalhos de campo 
realizados no Bairro da escola, fez com que os alunos ficassem mais 
interessados pela cartografia, sendo evidente nos relatos de experiência dos 
mesmos: “Esse projeto me deu a oportunidade de aprender coisas que 
realmente foram boas e despertou algo em mim, porque se eu não tivesse 
gostado não estaria no projeto até o final” (Y. F, 15 anos); “O projeto foi muito 
interessante para nós aprendermos a nos localizar em determinado local, a 
produzir croquis, etc.” (L.C, 16 anos). “Para mim foi muito importante como 
aluna aprender novas ideias. Eu gostei do uso do GPS que nós saímos da sala 
para ter a localidade da escola e do bairro, também fizemos mapas e 
desenhamos o que chamamos de croqui. Foi legal fazer parte desse projeto, 
deu mais ensinamento sobre a geografia” (S. C.15 anos). A partir desses 
relatos de experiência dos alunos, percebe-se que os bolsistas obtiveram êxito, 
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pois os objetivos traçados no plano de ação foram alcançados, haja vista que 
despertou nos discentes o interesse pela Geografia, principalmente no que se 
refere à cartografia escolar, renovando o quadro vivenciado na escola. 
Acrescenta-se ainda que por meio do desenvolvimento projeto PIBID, houve 
um aperfeiçoamento na formação acadêmica, haja vista que é um projeto 
importante nos cursos de licenciatura, pois incentiva o graduando a ir mais 
cedo à escola, oportunizando relacionar os conhecimentos adquiridos na 
universidade com a realidade vivenciada nas escolas ao desenvolver suas 
habilidades e competências, estruturando o seu saber e aprimorando sua 
formação profissional, reforçando o papel do professor de Geografia como 
formador de cidadãos, estimulando-os a relacionar os conteúdos trabalhados 
com o cotidiano. CONCLUSÃO: Dessa maneira, o projeto proporciona 
conhecer a realidade das escolas antes do período de estágio, além disso, a 
práxis vivenciada e inserida em um contexto envolvendo diferentes visões e 
dimensões da realidade (Academia + Escola + Comunidade) possibilitam a 
formação de um profissional apto a enfrentar desafios. Desta forma, 
complementa a formação acadêmica, haja vista que o estágio supervisionado 
não supre essas necessidades do curso. 
 
Palavras Chaves: Cartografia escolar, prática docente, recursos didáticos, 
PIBID. 
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HISTÓRICO DA INCLUSÃO DOS ALUNOS COM NECESSIDADES 
EDUCACIONAIS ESPECIAIS NA AMAZÔNIA. 

 
Nizomar Martins de Sousa73 

Bruna Cristine Martins de Sousa74 

Ednea do Nascimento Carvalho75 
 
 
INTRODUÇÃO E OBJETIVO: Primeiramente é necessário que se faça um 
resgate histórico para que se possa falar de inclusão das pessoas com 
necessidades especiais educacionais, este teve inicio na década de 1960, na 
Europa, e em meados de 1975, nos Estados Unidos. Porém o marco maior 
passou-se, no final da Segunda Guerra Mundial, em 1946. Neste período 
muitas cidades da Europa foram devastadas e por conta disso, as pessoas 
ficaram debilitadas, doentes e traumatizadas, como consequência disso, 
grande maioria encontrava-se deficiente, e como forma de tentar reerguer o 
que foi destruído, foram feitos muitos investimentos no sentido de acolher os 
mutilados que estavam emocionalmente e fisicamente abalados. A partir disto, 
deu-se inicio a um novo paradigma para a educação, ou seja, esta deveria 
estar pautada em uma escola integradora e pudesse suprir as necessidades de 
todos. Passaram-se meio século e em março de 1990, foi aprovada a 
Declaração Mundial sobre Educação para todos pela Conferencia Mundial 
sobre Educação para todos: Satisfação das Necessidades Básicas de 
Aprendizagem, realizada em Jomtien, na Tailândia. Estavam presentes nesse 
encontro representantes de diversos países, este marco político-social foi de 
grande relevância para a educação inclusiva. Desta Conferência resultou o 
seguinte documento: A Declaração de Salamanca sendo esta considerada um 
dos mais importantes documentos que visam à inclusão social. A LDB da 
Educação Nacional nº 9.394/1996, no Capítulo V, Da Educação Especial diz 
que: Segundo o art. 58 da LDB de 1996 a educação especial é “a modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos portadores de necessidades especiais” (BRASIL, 1996). Desta 
forma, precisa-se ter um olhar holístico sobre a educação especial, pois a 
história da educação brasileira no que tange a educação especial ficou por 
muito tempo sob a responsabilidade de instituições especializadas, haja vista 
que na década de 1920, quase não existiam nas escolas públicas classes 
especiais para receber esses alunos, o que havia naquela época era uma 
separação entre os ditos “normais” e os “anormais”, diante disso, percebe-se o 
quanto seletivo encontrava-se o sistema educacional. Para tanto, pensar no 
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contexto da Amazônia, demanda uma reflexão sobre a atual conjuntura das 
classes educacionais em âmbito nacional. Conforme estabeleceu o art. 208, 
Inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil, é dever do Estado 
o “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 1988). Neste contexto, 
o presente trabalho tem por objetivo, abordar os paradigmas da inclusão dos 
alunos com necessidades educacionais especiais na Amazônia, mostrando os 
possíveis avanços ocorridos nos últimos dez anos. BASE TEÓRICA: Os 
principais autores que embasaram a realização e discussão deste trabalho 
foram: A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), além de 
algumas referências citadas no texto como a de Rosângela Machado (2008) e 
Maria Teresa Eglér Mantoan (2003), que apresentam aspectos importantes 
sobre a temática. METODOLOGIA: O levantamento bibliográfico tem como 
referência publicações dos últimos dez anos, utilizando palavras-chaves 
Inclusão na Amazônia, Educação Inclusiva e Histórico da Inclusão. Foram 
selecionados artigos que tinham interesse sobre o objetivo proposto, ou seja, 
abordar o nível de desenvolvimento desta temática na Educação Amazônica. 
Resultados e Discussão: No que tange a inclusão dos alunos com 
necessidades educacionais especiais na Amazônia, sabemos que as leis 
brasileiras referentes à educação têm como finalidade garantir o acesso e 
permanência de todas as crianças e adolescentes no ensino regular, bem 
como, o desenvolvimento de suas potencialidades e habilidades. Diante disso, 
verifica-se a tentativa de cumprir essas finalidades através da promoção de 
ações para cada caso. “A prática cultural com orientação inclusiva requer o 
questionamento da estrutura organizacional da educação, especificamente, e 
da sociedade, de modo geral. Ao questionar a organização atual somos 
forçados a assumir um posicionamento frente à realidade, criando a demanda 
por uma nova reestruturação” (ALVES, 2006, p. 83-106). Outro fator importante 
é que a família e a escola têm um papel fundamental nesse processo, só essa 
união harmônica seria capaz de gerar uma formação íntegra da pessoa com 
dificuldade especial, garantindo a possibilidade de uma autonomia e 
independência, segundo a perspectiva de convivência e conhecimento do 
mundo que as cerca. “Se o que pretendemos é que a escola seja inclusiva, é 
urgente que seus planos se redefinam para uma educação voltada para uma 
cidadania global, plena, livre de preconceitos e que reconhece e valoriza as 
diferenças” (MANTOAN, 2003, p. 19-20). Quanto aos desafios ainda 
enfrentados não somente na educação inclusiva na Amazônia, como em todo o 
mundo, tem-se que os mesmos são capazes de gerar novas expectativas, pois 
diante das mais diversas críticas que se vislumbra o que deve ser melhorado. 
Neste contexto, vemos a motivação em desempenhar a missão de 
integralização, através de práticas e estratégias que propõe-se, por exemplo, à 
capacitação de professores em prol da inclusão social desses alunos, visto que 
este figura entre os obstáculos mais aludidos para a educação inclusiva. 
Machado (2008), explica que o ponto de partida para uma educação inclusiva é 
compreender que todo aluno é capaz de aprender e que o ensino deve ser 
democrático, considerando as diferenças, interesses, necessidades, ideias e 
escolhas dos diferentes sujeitos. Para tanto, ainda destaca-se a necessidade 
de estudos que possam analisar essa temática quanto ao atendimento 
satisfatório das pessoas com necessidades educacionais especiais já inseridas 
nas escolas. “É importante ressaltar que não é suficiente apenas esse 
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acolhimento, mas que o aluno com necessidades educacionais especiais tenha 
condições efetivas de aprendizagem e desenvolvimento de suas 
potencialidades. Desta forma, é necessário e urgente, que os sistemas de 
ensino se organizem para que além de assegurar essas matrículas, assegurem 
também à permanência de todos os alunos, sem perder de vista a 
intencionalidade pedagógica e a qualidade do ensino” (FRIAS; MENEZES, 
2008, p. 3). CONCLUSÃO: Com base nas pesquisas realizadas, conclui-se 
que deve ser feita uma reflexão profunda sobre a amplitude da questão 
inclusiva na atualidade, pois ainda verifica-se a necessidade de investimentos, 
sejam das esferas Municipais, Estaduais, ou Federais, no que se referem a 
uma maior aptidão profissional, projetos educacionais mais elaborados e um 
maior leque de possibilidades quanto aos recursos educacionais, que visem 
não somente a integralização, mas também o continuo monitoramento, à 
permanência e a satisfatoreidade no ensino destas pessoas com necessidades 
educacionais especiais. Assim, constata-se que muito ainda precisa ser feito 
para que a realidade educacional garanta em efetivo, a inclusão pautada na 
legislação vigente.  
 
Referências 
ALVES, C.N. O coordenador pedagógico como agente do processo iclusivo. In: 
SANTOS, M.P. dos; PAULINO, M.M. (Org.). Inclusão em educação: culturas, 
políticas e práticas. São Paulo: Cortez, 2006. p. 83-106.  
 
BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Brasília, 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/ LEIS/ l9394.htm. Acesso em: 26 ago. 
2013.  
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário oficial 
[da] Republica Federativa do Brasil, Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A&ao.htm. 
Acesso em: 26 ago. 2013.  
 
FRIAS, E.M.A; MENEZES, M.C.B. Inclusão Escolar do Aluno com 
Necessidades Educacionais Especiais: Contribuições ao professor do Ensino 
Regular. Secretaria de Estado da Educação: Programa de Desenvolvimento 
Educacional – PDE, Plano de Intervenção na Escola, p. 36, 2008.  
 
MACHADO, R. Educação inclusiva: revisar e refazer a cultura escolar. In: 
MANTOAN, M.T.E. (Org.). O desafio das diferenças nas escolas. Petrópolis - 
RJ: Vozes, 2008. p. 42-45.  
 
MANTOAN, M.T.E. Inclusão escolar: O que é? Por quê? Como fazer?. 1. ed. 

São Paulo: Editora Moderna, 2003. Palavras-chave: Educação; Amazônia; 

Inclusão.  



 

 

 227 

INFORMAÇÕES SOBRE HIPERTENSÃO ARTERIAL E SUA PREVENÇÃO 
ENTRE ALUNOS DE 6º ANO E 8ª SÉRIE DE UMA ESCOLA PÚBLICA. 

 
                                                                       Kelly Carvalho Krause de França 

José Robertto Zaffalon Junior 
Jéssica Sobral Santana 

  
INTRODUÇÃO E OBJETIVO: A Hipertensão Arterial (HA) vem sendo uma 
grande preocupação a saúde, pois sua alta prevalência no mundo moderno é 
influenciada por hábitos de vida inadequados como: hábitos alimentares, 
sedentarismo, tabagismo, alcoolismo, dentre outros. Esses hábitos de vida 
podem acarretar ao indivíduo uma série de problemas como estresse e 
obesidade e são considerados também desencadeadores de doenças 
cardiovasculares como a HA. Para que essas estimativas possam ser 
diminuídas, são necessárias ações voltadas para a prevenção e controle da 
doença. Uma vez que a mesma não possui cura, seu tratamento é realizado 
através de medidas farmacológicas, diminuição da ingestão de sal e bebidas 
alcoólicas, e modificações no estilo de vida como a redução do peso corporal, 
alimentação saudável e a prática regular do exercício físico. No âmbito da 
prevenção, as ações educativas possuem importância fundamental em todos 
os grupos populacionais, e a escola é um ambiente propício para que o 
processo de ensino em saúde ocorra. A presente pesquisa trata-se de um 
estudo de campo, que visa analisar as informações acerca da HA e sua 
prevenção em alunos de 5ª e 8ª série de uma escola da rede pública de Vitória 
do Xingu-PA. BASE TEÓRICA: A Pressão Arterial (PA) é definida pela força 
que o sangue exerce na superfície da parede vascular, é representada pela 
pressão sistólica e pela pressão diastólica: a pressão sistólica indica a mais 
alta pressão nas artérias, estando ligada à sístole ventricular cardíaca. A 
pressão diastólica mostra a menor pressão nas artérias causada pela diástole 
ventricular cardíaca, quando o sangue está preenchendo as cavidades 
ventriculares. Assim, a elevação permanente da PA dá origem a uma patologia 
denominada Hipertensão Arterial (HA) (POLITO; FARINATTI, 2003). Segundo 
Barretto e Negrão (2006), no Brasil a HA têm acometido 15 a 20% dos adultos 
o que tem sido um fator alarmante a saúde pública. Percebe-se também que a 
HA tem atingido cerca de 2% a 13% de crianças e adolescentes (BRASIL, 
2006b). O Programa Saúde na Escola (PSE) foi instituído pelo Decreto 
Presidencial nº 6.286/2007, o mesmo surgiu da parceria entre os ministérios da 
Saúde e da Educação com o objetivo de reforçar a prevenção, a promoção e 
garantir atenção à saúde dos alunos brasileiros da rede básica de ensino. O 
PSE funciona via Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI) que tem a função de 
gerar articulação entre as políticas e ações de educação e saúde e a 
comunidade escolar, de forma que envolvam as equipes saúde da família e da 
educação básica, bem como o Profissional de Educação Física. 
METODOLOGIA: Trata-se de uma pesquisa de campo com objetivo 
exploratório descritivo, com caráter qualitativo (GIL, 2002). Para a análise dos 
dados coletados, foi utilizada a análise ídeo-central (TEIXEIRA, s/d). O local da 
pesquisa foi a Escola Municipal de Ensino Infantil e Ensino Fundamental 
Leonardo D'Vinci, localizada na BR230, Rodovia Transamazônica, Km 18, 
Comunidade Leonardo D'Vinci, município de Vitória do Xingu-PA. Fizeram 
parte do estudo 46 alunos, onde 32 estão cursando o 6º ano e 14 a 8ª série. A 
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pesquisa foi aplicada através de um questionário composto por 15 questões 
dividido em dois temas: Sobre a HA composta por 12 questões e Sobre a 
Prevenção da HA, contendo 3 questões. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os 
alunos questionados mostraram não possuir conhecimento acerca do que é 
HA, pois a maioria responderam que não sabem. Sobre se a HA tem cura os 
alunos responderam que sim, porém esta doença não tem cura, mas o 
tratamento pode prevenir complicações (MION JÚNIOR et al., 1996). Ao serem 
questionados quais os sintomas citaram a dor de cabeça, dor no corpo, 
desmaio, tontura, cansaço, fraqueza, falta de ar, sono, coração acelerado, mal-
estar, estresse e suor frio. Vale ressaltar que estas características são 
consideradas complicações causadas pelo diagnóstico tardio e tratamento 
inadequado (COOPER, 1991, p.18). Sobre como e feito o diagnostico, a 
maioria dos entrevistados demostraram não saber, salvo alguns alunos que 
informaram ser “medido com um reloginho no braço” e “é feito com a máquina 
de medir pressão”. Quanto ao tratamento no os entrevistados demonstraram 
não ter conhecimento pois a maioria responderam não saber, a falta de 
informações dos alunos nos remete a respostas que fogem da realidade acerca 
do tratamento da HA ou limitando apenas ao tratamento farmacológico, onde 
podemos citar as falas de dois alunos: O aluno DSS5 citou entre as suas 
informações “ir ao ginecologista”, o aluno LAS25 “tomar remédio”.  A partir das 
respostas dadas, nota-se que a maioria dos alunos não souberam responder. É 
visível a falta de informação dos alunos ao observar a ideia central de que a PA 
deve ser aferida: “Quando há fraqueza e escurecimento da visão”. Já alguns 
alunos confundem suas informações, pois relacionam a medida da PA à visita 
aos postos de saúde, a utilização do esfigmomanômetro e o responsável pela 
aferição referindo-se ao médico. E três dos alunos consideram que deve ser 
realizada diariamente, semanalmente e mensalmente. Com relação a elevação 
dos níveis pressóricos os entrevistados demonstraram não ter conhecimento 
ou ainda limitados, pois dentre as citações a PA e considerada alta a partir de 
12/5 mmHg e 17 mmHg. A prevalência da HA entre os gêneros até os 50 anos 
é mais elevada nos homens, a partir desta faixa etária essa prevalência é 
invertida. Já em relação à cor, entre os indivíduos de cor negra a HA é duas 
vezes mais prevalente. Referente à abordagem simultânea de gênero e cor, o 
predomínio de mulheres negras chega a 130% em relação às mulheres 
brancas (SBC, 2011). Desta forma percebeu-se que alguns alunos não 
possuem informações a respeito de quem tem mais chance de ter a HA, pois 
sete alunos responderam que todos possuem chance de ter HA, e ainda 
obtivemos respostas como: “A mulher, branco e negro”, “mulher”, “mulher 
branca”, “homem, mulher brancos”. Quanto às causas da HA, maioria dos 
alunos não souberam responder. É importante destacar a ideia central das 
respostas de alguns alunos, pois relacionam as causas da HA com hábitos 
inadequados como a má alimentação e a inatividade física, os quais estão 
ligados aos fatores de risco modificáveis e não-modificáveis. O primeiro 
correspondem aos hábitos sociais, uso de anticoncepcionais, padrões 
alimentares e aspectos físicos e o segundo são os influenciados pela 
hereditariedade, gênero e idade. Já os modificáveis (SILVA; SOUZA, 2004). Ao 
serem perguntados “O que pode acontecer com a pessoa que não se tratar da HA?” 

notou-se que a maioria dos alunos possui informações de que se não houver o 
tratamento da doença, pode acarretar em complicações ao indivíduo levando-o 
a morte, e outros ainda citam o derrame e o infarto. O não tratamento pode 
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trazer muitas complicações aos pacientes da HA, devido à elevação 
progressiva dos níveis tensionais em alguns órgãos do corpo: coração, 
cérebro, rins e olhos (ALMEIDA et al., 2002).Dentre os entrevistados a maioria 
responderam não saber o que auxilia no controle da doença, porém os demais 
atribuem como medidas auxiliares no controle da doença, o tratamento 
farmacológico e a necessidade de adquirir mudanças nos hábitos de vida, pois 
estas medidas auxiliam no controle da doença. Dentre as incidências de HA 
presente na família dos alunos, as mulheres (mãe e vó) possuem maior 
incidência da doença do que os homens (Avô, pai, tio e primo), representando 
dezessete das vinte e sete incidências. É importante ressaltar que os fatores 
genéticos contribuem para o aparecimento da HA. Mas estudos evidenciam 
que não existem, até o momento, variantes genéticas que possam ser 
utilizadas para predizer o risco individual de se desenvolver a doença (BRASIL, 
2010). No que tange a prevenção da doença os alunos foram questionados 
sobre o que as crianças e/ou adolescentes devem fazer para se prevenir da 
HA, a maioria não sabem e outros referem às medidas preventivas a adoção e 
hábitos saudáveis e prática de atividade física e ir ao médico. A maioria dos 
alunos responderam não saber se a escola pode ajudar na prevenção da HA. 
Além disso, ainda surgiram informações que fogem da real função, como 
"custear consultas na escola". A prevenção é de fundamental importância, pois 
engloba além da educação para a saúde, a reorganização da rede básica e 
comunidades (BRASIL, 2002). Embora a falta de informação dos alunos sobre 
a temática abordada, houve entre alguns entrevistados nenhum interesse em 
adquirir conhecimento sobre a HÁ e os demais citaram causas e sintomas, 
prevenção e cura, se mata dentre outras, que gostariam de saber sobre a HA e 
sua prevenção. CONCLUSÃO: A HA é uma grande preocupação para a saúde 
pública, e as estratégias de saúde pública voltadas para a prevenção e 
promoção da saúde são fundamentais em todos os contextos sociais, pois 
objetivam melhorias na saúde e consecutivamente na qualidade de vida do 
indivíduo. Com isso, a ES é um meio indispensável para o alcance de tais 
objetivos. Percebeu-se nos resultados coletados que a maioria dos alunos que 
fizeram parte do estudo, não possui informações a respeito da doença, e 
quando possuem, muitas são incorretas. Dentre as informações, podemos 
destacar a citação dos alunos ao dizerem que para aferir a PA utiliza-se “um 
reloginho no braço”, que o papel da escola na prevenção é “custear consultas” 
ou mesmo que o tratamento é “ir ao ginecologista”. A falta de informação dos 
alunos é preocupante, pois pode interferir diretamente na sua saúde, levando-
os a adquirirem estilos de vida inadequados. Faz-se necessário não somente 
dar continuidade a presente pesquisa, mas despertar a consciência do 
profissional de educação física no desenvolvimento de conteúdos que 
contemplem a ES, pois são ações educativas na escola capazes de tornar um 
indivíduo conhecedor dos benefícios de um estilo de vida saudável.  
 
Palavras-chave: Hipertensão Arterial. Ensino e Saúde. Profissional de Educação 
Física. 
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LETRAMENTO NAS TURMAS DE 3º ANO DA ESCOLA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL PADRE MANUEL 

ALBUQUERQUE. 
                                                                                  

Pamela Cristina Ramos76 
Diana Clotilde Góis Nogueira77 

Josivan Silva Viana78  
Heliana Maria Cunha Aguiar79 

 

INTRODUÇÃO E OBJETIVOS: Este trabalho relata as atividades de 

Letramento realizadas nas turmas de 3º ano, da Escola Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental Padre Manuel Albuquerque, em Santarém-PA, 

pelos bolsistas do Subprojeto de Pedagogia do Programa Institucional de Bolsa 

à Iniciação a Docência – PIBIB, da Universidade Federal do Oeste do Pará – 

UFOPA.  Fazem parte deste Subprojeto, uma professora do Curso de 

Pedagogia da UFOPA, com o cargo de coordenadora; uma professora da 

escola, com o cargo de supervisora; e sete bolsistas, alunos do curso de 

Pedagogia. As atividades na área de Letramento, Alfabetização e Educação 

Matemática vem sendo desenvolvidas desde junho de 2011 até o presente 

momento. A relevância deste tema está em contribuir, através destes relatos, 

nas discussões que estão em andamento sobre letramento nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental; tanto no meio escolar, quanto no acadêmico, buscando 

aproximar as teorias aprendidas no curso de Pedagogia, da realidade docente. 

BASE TEÓRICA: A primeira parte do trabalho, Letramento nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental, fundamentada por Conceição (2013), Marcuschi 

(2001), Soares (2010), trata sobre o conceito de letramento e alfabetização, o 

papel do professor na formação de leitores e a importância da leitura e da 

escrita, tanto para o processo ensino aprendizagem, quanto para a cidadania. 

No Brasil, o termo letramento surgiu ao lado do termo alfabetização, ao final do 

século XX, sinalizando uma mudança na avaliação da capacidade de leitura e 

escrita de um indivíduo ou de um grupo social. Se por um lado, a alfabetização 
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é mais comumente conhecida sendo e nos remete ao ato de saber ler e 

escrever, restringindo, assim, o seu significado à aquisição do instrumental 

necessário para estas ações; por outro lado, o letramento vai mais além, está 

relacionado à apropriação deste conhecimento pelo indivíduo, incorporando-o 

em seu cotidiano e usando-o para orientar-se no mundo. A aprendizagem da 

leitura e da escrita modificaria, desta forma, não apenas visão de mundo, mas 

a própria condição social, cultural, política e econômica do indivíduo ou de um 

determinado grupo. A leitura e a escrita ainda são um grande desafio nos anos 

iniciais, verifica-se que há alunos que terminam os primeiros anos do Ensino 

Fundamental com dificuldades básicas de alfabetização, como o 

reconhecimento da grafia. Esta questão nos remete também a importância que 

a família tem na educação das crianças, pois, muitas dessas dificuldades, 

apresentadas por elas nos anos iniciais do Ensino Fundamental, se devem as 

poucas oportunidades de contato com a cultura letrada, em seus primeiros 

anos de vida, quando ainda não tem acesso à escola, deste modo, a formação 

de leitores é de responsabilidade tanto da família quanto da escola. Em relação 

às funções do professor, objetivando esta formação, cabe a ele ampliar as 

vivências culturais da criança, propor variações textuais que mostrem diversas 

realidades. Incorporar a Literatura Infantil, objetivando o desenvolvimento da 

criatividade, da motivação para a leitura de forma lúdica, na sala de aula, se 

torna primordial para a superação desta problemática. METODOLOGIA: A 

segunda parte, Atividades de letramento, descreve o trabalho desenvolvido 

pelos bolsistas do subprojeto PED/PIBID/UFOPA, em outubro e novembro de 

2012, com duas turmas do 3º ano, atendendo um total de 48 alunos. No início 

de outubro, os bolsistas tiveram o primeiro contato com as turmas, durante o 

mês em questão, foi realizada a observação das atividades desenvolvidas 

pelas professoras das duas turmas: o conteúdo programático na área de 

letramento e alfabetização, o planejamento da aula, as metodologias aplicadas 

e as avaliações do processo ensino aprendizagem. INTERVENÇÃO: Em 

novembro, a partir dos resultados alcançados, através das observações, foram 

planejadas, com a professora da turma, as atividades que seriam aplicadas 

pelos bolsistas do sub projeto PED/PIBID/UFOPA, no final do mês, bem como, 

confeccionados os materiais didáticos necessários. Estas atividades foram as 

seguintes: 1) produção textual e desenho: a partir de ilustrações previamente 
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escolhidas pelos bolsistas, em um primeiro momento, os alunos escreviam uma 

história, com o tema acontecimentos do cotidiano; em seguida, todos liam para 

os demais; em um terceiro momento, criavam seus próprios desenhos, sendo a 

atividade finalizada com a exposição, dos mesmos, em cartazes. 2) tipos de 

frases: com o objetivo de diferenciar frases negativas, afirmativas, exclamativas 

e interrogativa, os alunos recortavam frases em jornais e revistas, faziam a 

leitura das mesmas e identificavam o tipo de frase. 3) cantinho da leitura: foram 

apresentados diversos livros de literatura infantil para que os alunos 

escolhessem aquele que desejavam ler e o que iria ser lido pelos bolsistas.. A 

primeira leitura era feita pelos bolsistas, enfatizando a necessidade da 

pontuação e entonação apropriada; em seguida, houve uma segunda leitura, 

feita pelos alunos, objetivando avaliar as dificuldades apresentadas por cada 

um deles. CONCLUSÃO: A partir do exposto, conclui-se que é fundamental a 

participação ativa do aluno no processo ensino aprendizagem da leitura e da 

escrita, cabe ao professor escolher atividades que sejam significativas, que 

eles possam relacioná-las ao seu cotidiano e, ao mesmo tempo, possibilitem a 

discussão e a prática efetiva, tanto da leitura, quanto da escrita, em sala de 

aula. O caráter lúdico deve se fazer presente, não apenas para quem aprende, 

mas também para quem ensina; a formação de leitores passa pelo prazer de 

ler, o professor que não sente este prazer, dificilmente poderá demonstrá-lo 

aos seus alunos. Por fim, destaca-se a importância do subprojeto 

PED/PIBID/UFOPA para a formação dos alunos do curso de pedagogia que 

atuam como bolsistas nas escolas e que futuramente serão profissionais 

docentes. Ultrapassar os desafios apresentados, no processo ensino 

aprendizagem, mais especificamente relacionados à leitura e à escrita, 

perpassa pela melhoria da qualificação docente. Possibilitar, aos acadêmicos, 

vivências no ambiente escolar, durante os seus anos de formação inicial, não 

apenas permite a aproximação da teoria com a prática, como também os leva a 

uma constante reflexão sobre as ações realizadas. 
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LUDICIDADE COMO INSTRUMENTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 
 

Nizomar Martins de Sousa80 
Bruna Cristine Martins de Sousa81 

Augusto Bruno Martins de Sousa82 
Ednea do Nascimento Carvalho83 

 
 

INTRODUÇÃO E OBJETIVO: Falar de ludicidade nos faz entender como é 
importante o desenvolvimento do corpo. No início, para a ciência, o que fazia 
parte da alma não fazia parte do corpo, desta forma pressupõe-se que alguns 
aspectos motores e intelectuais poderiam ser medidos. Faremos uma breve 
reflexão sobre as relações existentes entre a ludicidade e o desenvolvimento 
educacional, a partir do contexto das atividades lúdicas. “É esse repertório 
interno, formado pela absorção singular de cada sujeito, das regras do meio 
social que vai fornecer referências para interpretar atividades e ações diversas 
como brincadeiras, inclusive aquelas que podem se configurar como uma 
possibilidade de modificar o cotidiano da internação, pois produz uma realidade 
própria e singular. Através de um movimento pendular entre o mundo real e o 
mundo imaginário, da criança transpõe as barreiras do adoecimento e os 
limites de tempo e espaço” (CARVALHO; BEGNIS, 2006, p.110). Sabe-se que 
a brincadeira da criança evolui de acordo com o desenvolvimento intelectual, 
afetivo e físico, é relevante dizer que o jogo evolui com a criança até que ela se 
torne adulta. Diante disso, faz-se necessário afirmar que: o brincar é um 
processo natural na vida de todas as pessoas e que perpassa por diferentes 
fases da vida de cada indivíduo. “Reconhecer o lúdico é reconhecer a 
especificidade da infância, permitir que as crianças sejam crianças e vivam 
como crianças; é ocupar-se do presente, porque o futuro dele decorre; é 
esquecer o discurso que fala da criança e ouvir as crianças falarem por si 
mesmas; é redescobrir a linguagem dos nossos desejos e conferir-lhe o 
mesmo lugar que tem da razão; é redescobrir a corporeidade ao invés de 
dicotomizar o homem em corpo e alma; é abrir portas e janelas e deixar que a 
inclinação vital penetre na escola, espane a poeira, apague regras escritas na 
lousa, e acorde as crianças desse sono letárgico no qual por tanto tempo 
deixaram de sonhar” (OLIVIER, 2003, p. 15-24). O objetivo deste trabalho é 
mostrar o quanto é importante o desenvolvimento educacional através das 
atividades lúdicas como brincadeiras e jogos; pois os mesmos permitem que o 

desenvolvimento global da criança seja alcançado. Piaget (1978), de acordo com as 
faixas etárias da criança, classifica em três grandes estruturas as classes de jogos: o 
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exercício, o símbolo e a regra, sendo os jogos de construção uma etapa intermediária 
que pode ser encontrada todas elas, caracterizando diferentes períodos do 
desenvolvimento infantil. BASE TEÓRICA: Os principais autores que embasaram a 
realização e discussão deste trabalho foram: Carvalho e Begnis (2006) e Piaget 
(1978), além de outros autores que apresentam importantes abordagens sobre esta 
temática. METODOLOGIA: Com base em levantamento bibliográfico, este trabalho 
tem como referenciais publicações que visam alcançar o objetivo proposto, utilizando 

palavras-chaves Ludicidade, o brincar no aprendizado e desenvolvimento 
educacional. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Jogos, individuais ou coletivos, 
despertam na criança o seu interesse e a sua curiosidade. “A palavra lúdico 
vem do latim ludus e significa brincar. Neste brincar estão incluídos os jogos, 
brinquedos e divertimentos e é relativa também à conduta daquele que joga 
que brinca e que se diverte. Por sua vez, a função educativa do jogo oportuniza 
a aprendizagem do indivíduo, seu saber, seu conhecimento e sua 
compreensão de mundo” (SANTOS, 2010, p. 2-3). Neste contexto, verificamos 
o brincar como sendo a chave para o processo de desenvolvimento global da 
criança, a partir do qual a mesma libera suas emoções, desperta sua 
autonomia, linguagem e criatividade. “Partimos da hipótese de que pela 
brincadeira a criança realiza atividades essenciais para o seu desenvolvimento 
e que por meio deste brincar ela alcança as formas superiores mentais ao 
mesmo tempo em que se torna participante efetiva de seu meio sócio-cultural” 
(LINS, 1999, p. 41). Sob a óptica educacional, jogos seriam instrumentos 
facilitadores no processo de aprendizagem, pois possibilitariam o despertar de 
inúmeros estímulos-resposta na criança. Dependendo da aplicabilidade e 

intensidade a ele incorporada, como por exemplo, uma atividade que visa auxiliar na 
fixação dos conteúdos, ter-se-ia respostas satisfatórias ou não, o que mostraria 

aplicadamente também as diferenças de aprendizado. O desenvolvimento 
educacional seria atingido pelo lúdico no caso abordado, ao passo em que a 
criança tivesse uma participação efetiva na construção desta tarefa, discutindo 
sobre as regras do jogo, bem como apontando as suas possíveis soluções, 
assim, a sua atenção, sua imaginação e a sua memória seriam ativadas, 
significando uma interligação harmônica entre os estímulos e as respostas 
detectadas. “A este ato de troca, de interação, de apropriação é que damos o 
nome de EDUCAÇÃO. Esta não existe por si. É uma ação em conjunta entre 
as pessoas que cooperam, comunicam-se e comungam o mesmo saber. Por 
isso, educar não é um ato ingênuo, indefinido, imprevisível, mas um ato 
histórico (tempo), cultural (valores), social (relação), psicológico (inteligente), 
afetivo, existencial (concreto) e, acima de tudo, político, pois, numa sociedade 
de classe, nenhuma ação é simplesmente neutra, sem consciência de seus 
propósitos” (ALMEIDA, 2003, p. 11). O lúdico também pode ser trabalhado por 
meio da interdisciplinaridade, pois possibilita a criança expressar o seu 

conhecimento sobre os mais diversos aspectos disciplinares, sendo mais uma ponte 
para a construção e interligação do seu conhecimento. CONCLUSÃO: Com base 
neste  estudo, pudemos identificar que a criança brinca por necessidade, e que este 
brincar traz consigo inúmeras possibilidades de desenvolvimento para indivíduo. A 
ludicidade é capaz de atingir desde a esfera mais basal, que se dá pelo 
aprimoramento dos sentidos, até comportamentos mais refinados como, o da 
psicomotricidade, através dos movimentos e da distinção das formas dos objetos e 
brinquedos, por exemplo; da linguagem; do pensamento e da criatividade. Todos estes 
aspectos contribuem de maneira efetiva no processo educacional, pois a criança 
passa a entender e associar a brincadeira como parte de sua aprendizagem.   
Palavras-chave: Ludicidade; Desenvolvimento Educacional; Aprendizado. 
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OCORRÊNCIA DE PARASITOSES INTESTINAIS E DESEMPENHO MOTOR 
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INTRODUÇÃO: As ocorrências de parasitoses se configuram um grave 
problema de saúde pública para os países em desenvolvimento, principalmente 
em regiões de baixo nível socioeconômico e precárias condições de 
saneamento (VISSER et al., 2011). Na Amazônia brasileira, por exemplo, as 
enteroparasitoses se distribuem com variações que dependem da região, 
constituição e contaminação do solo e alimentos, índice de aglomeração 
populacional e de suas condições econômicas, sociais, sanitárias e 
educacionais (SILVA et al., 2012). Nestas áreas a população infantil é 
frequentemente acometida por tais parasitoses (BRITO et al., 2003). Sendo 
assim, as infecções parasitarias se constituem como um fator de risco no 
desenvolvimento infantil, além do que a realidade da vida na Amazônia, por 
sua dimensão e características de ocupação territorial, difere de outras regiões 
brasileiras. Os hábitos nutricionais, culturais, além das distâncias territoriais e a 
falta de programas educacionais direcionados as necessidades desses grupos 
populacionais, são algumas características que podem estar associadas a 
problemas no desenvolvimento infantil. Portanto, objetivou-se com este 
trabalho verificar na ocorrência de parasitoses intestinais a sua relação com o 
estado nutricional e sua relação com o desempenho motor de 3 crianças de 
uma mesma família moradoras da comunidade Quilombola de Bom Jardim, 
Santarém-Pará, Brasil. BASE TEÓRICA: Diversos fatores podem interferir no 
desenvolvimento normal de uma criança. No caso das crianças residentes em 
comunidades ribeirinhas e rurais da Amazônia os fatores de riscos estão 
basicamente associados aos fatores biológicos e ambientais como a questão 
alimentar, hidrológica, os fatores socioeconômicos e as infecções parasitárias 
(BARBOSA, 2010; SANTOS et al., 2010; SILVA et al., 2012). As questões 
socioambientais relacionadas às condições de saneamento básico, 
principalmente aquelas referentes à coleta e ao armazenamento da água 
utilizada para consumo, ao destino do lixo caseiro e a hábitos de higiene são 
fatores que não só favorecem a elevada prevalência das parasitoses 
intestinais, mas também contribuem para a manutenção destas (VISSER et al., 
2011). Os fatores econômicos podem também influenciar a ocorrência da 
anemia pelo fato de exercerem uma relação com a aquisição e utilização de 
bens e serviços essenciais à manutenção do estado de saúde, além do que as 
condições ambientais adversas podem influenciar a ocorrência da anemia, 
possivelmente por favorecer uma maior exposição dos indivíduos aos 
processos infecciosos e parasitários (BRITO et al., 2003). De acordo com 
Martins et al. (2004), a renda familiar é determinante para a qualidade de vida 
das famílias quanto ao acesso a saúde, educação, alimentação, habitação, 
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entre outros, sendo que quanto mais baixo for a renda dos pais maior a 
influencia negativa no desenvolvimento infantil. METODOLOGIA: Trata-se de 
um estudo de caso caracterizando-se como descritivo e quantitativo realizado 
na comunidade Quilombola de Bom Jardim, município de Santarém, estado do 
Pará. Realizado com três irmãos de uma mesma família com faixa etária entre 
7 a 11 anos moradores da comunidade, após o consentimento dos pais e o 
assentimento das crianças. Este estudo faz parte de uma pesquisa sobre 
fatores interferentes no desempenho motor de escolares aprovado no Comitê 
de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Pará (UFPA), parecer nº 
138.626. O período da pesquisa foi de abril a julho/2013. A avaliação 
socioeconômica foi feita foi através do questionário Critério Padrão de 
Classificação Econômica Brasil/2008 (ABA / ABIPIME) que tem como objetivo a 
definição de classe econômica em cinco categorias (A, B, C, D e E). A 
avaliação do estado nutricional foi feito pela contagem de hemoglobinas (Hb). 
As amostras de sangue foram obtidas por punção venosa, com o uso de EDTA 
a 5% como anticoagulante. O protocolo para a análise dos valores de Hb 
utilizado foi o de Oliveira (2007), que considera o seguinte valor de referência 
para a faixa etária de 7 a 13 anos: 12,0 a 15,0 g/dL. As fezes coletadas foram 
conservadas em Formol a 10% e o método aplicado foi o de Hoffman, Pons e 
Janer (Sedimentação Espontânea). Os exames laboratoriais foram realizados 
no Laboratório de Bioquímica do Instituto Esperança de Ensino Superior. O 
Desempenho motor das crianças foi avaliado pela escala Motora proposta por 
Rosa Neto (2002) que avalia seguintes áreas do desenvolvimento: Motricidade 
fina; Motricidade geral; Equilíbrio; Esquema corporal; Organização espacial; 
Organização temporal, resultando num resultado geral que varia de muito 
inferior, normal e muito superior. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os 
resultados dos exames parasitológicos das crianças analisadas no presente 
estudo apresentaram positividade em poliparasitismos nas 3 amostras 
pesquisadas (tabela1). 
Tabela1- Ocorrência de parasitoses, anemia e o desempenho motor das amostras 
pesquisadas. 

Sexo 
Idade 

Parasitas encontrados Hemoglobina  Desempe
nho motor 

Feminino 
11 anos 

E. coli/ G. lamblia / Ancylostomideo 
 

12 g/dl Normal 
baixo 

Feminino 
9 anos 

E. coli/ E. histolytica/ Larvas de 
Ancilostomideo 

11,1 g/dl Normal 
médio 

Masculino 
7 anos 

E.histolytica/Ancilostomideo (ovos e 
larvas)/ E. coli/  I. bütschlii 

10,4 g/dl Normal 
baixo 

 
Com base nas informações colhidas e na renda familiar declarada pelos pais 
(até meio salário mínimo) a família foi classificada, pelo Critério Padrão de 
Classificação Econômica Brasil/2008, como classe E. Quanto ao consumo de 
água, a mãe relatou que vem de um microssistema presente na comunidade e 
que não realiza nenhum tipo de tratamento logo que esta chega a seu 
domicílio. Quanto ao tipo de moradia, a família mora em uma casa de chão 
batido com parede de barro e teto de palha, sem banheiro dentro da casa. A 
alimentação é baseada nos peixes pescados na própria comunidade.  A 
ocorrência de poliparasitismo na população estudada pode ser então, em parte, 
atribuída às condições de saneamento básico observadas na comunidade, 
além da falta de um tratamento adequado da água, as questões de higiene e o 
fator socioeconômico que influencia diretamente nas condições de moradia e 
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alimentação. Visser et al. (2011) destacam em seu estudo, que além da falta de 
saneamento básico, as prováveis e principais causas de infecção por 
enteroparasitas seriam a ocorrência de contato direto da população com solo 
contaminado por resíduos sólidos e fezes, bem como a utilização de água 
proveniente de fontes de captação próximas a lençol freático possivelmente 
contaminado, a presença de residências construídas com paredes e pisos de 
madeira, assim como piso de chão batido o que propicia o acúmulo de poeira e 
a possível contaminação do ambiente por ovos de parasitas. Além do que a 
utilização de água sem tratamento, contaminada por dejetos humanos, é 
considerada uma forma frequente de contaminação por alguns parasitos 
intestinais, como por exemplo, pela E. hystolytica e a G. lamblia ( NEVES, 
2001) sendo a primeira presente nas duas crianças estudadas e a segunda em 
apenas uma. Logo a veiculação hídrica se constitui como um fator 
determinante para o alto índice de parasitoses não só pela da ingestão de água 
contaminada, mas também pela sua utilização na higiene pessoal como no 
banho, por exemplo, ou pela a ingestão de alimentos contaminados (VISSER et 
al. 2011). Dentre as manifestações clínicas das enteroparasitoses verifica-se 
sua relação com a anemia, fato detectado nas duas crianças mais novas. Entre 
as causas imediatas dessa anemia destacam-se a baixa ingestão de alimentos 
fontes de ferro, a baixa absorção do ferro ingerido e as perdas desse 
micronutriente devido a infecções parasitárias, além de estarem associada a 
causas estruturais ou básicas, representadas pelas condições 
socioeconômicas dos indivíduos (BRITO et al., 2003).Quanto ao desempenho 
motor das crianças do presente estudo verificou-se um desempenho normal, 
mas abaixo do esperado para as duas amostras da pesquisa e um 
desempenho normal médio para a outra. Sabe-se que as parasitoses 
intestinais podem comprometer o desenvolvimento adequado do organismo 
humano afetando especialmente o desenvolvimento físico e atraso no 
rendimento escolar (SILVA et al., 2012). O que concorda com o presente 
estudo que verificou atraso na série escolar das crianças em questão. A 
criança de 11 anos cursa a 4ª série do ensino fundamental e a de 7 e 9 anos, 
ambas cursam 2º ano do ensino fundamental e  a de 9 anos possui um 
histórico de permanência de dois anos na mesma série. CONCLUSÃO: Sendo 
assim as parasitoses intestinais se constituem ainda como um grave problema 
de saúde pública relacionadas a fatores socioeconômicos e ambientais, além 
das questões de higiene e saneamento básico de uma população. Interferindo 
diretamente na população infantil propiciando um quadro de anemia em 
decorrência da perda nutriente pelos parasitas, prejudicando assim, o 
desenvolvimento físico e social dos escolares. Há a necessidade de uma 
educação direcionada aos problemas recorrentes em uma comunidade, onde a 
informação se torna uma estratégia mais eficiente que a própria medicação 
quando pensamos na situação a longo prazo. 
 
Palavras-chave: Parasitoses intestinais, Desempenho motor, anemia. 
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ÓPTICA GEOMÉTRICA: LENTES QUE CONTRIBUEM PARA A VISÃO 
HUMANA 

 
Luciane de Sousa Nascimento 86  

Eliane Cristina Mota de Carvalho87  
 
INTRODUÇÃO: No ensino básico os conteúdos relacionados à óptica 
geométrica, por vezes, não são ministrados de forma a deixar evidente a sua 
importância. Nesse sentido desenvolveu-se uma oficina de Física, por quatro 
acadêmicas do curso de Física Ambiental da Universidade Federal do Oeste do 
Pará (UFOPA). A atividade consistiu em uma oficina, com destaque na 
importância das lentes no cotidiano, como a utilização para corrigir os defeitos 
visuais. Os recursos didáticos utilizados na oficina auxiliaram no entendimento 
do assunto em questão, por exemplo, a utilização do mapa conceitual 
possibilitou revisar os conceitos estudados ao decorrer da oficina, dentre eles 
os defeitos visuais a miopia e a hipermetropia, e com a atividade experimental 
pode-se mostrar as lentes dos óculos, quanto aos tipos e seu comportamento 
ótico. Este trabalho relata uma prática pedagógica desenvolvida com 
estudantes do ensino médio, em que se abordou a oficina intitulada: 
Conhecendo como as Lentes Contribuem para a Visão Humana, fazendo 
abordagem de dois defeitos visuais, miopia e hipermetropia, destacando o 
processo de formação de imagens e elencando os conceitos de física por meio 
de demonstração com experimento prático. O objetivo da oficina foi identificar 
as lentes que contribuem para visão humana corrigindo os defeitos visuais 
miopia e hipermetropia e abordar conceitos de Física, em especial lentes 
esféricas e formação da imagem no olho humano, com os estudantes do 
ensino médio, para tanto se utilizou de um experimento para auxiliar a 
compreensão do tema. O principal objetivo deste trabalho é relatar a atividade 
e apontar os resultados significativos dessa experiência de ensino. BASE 
TEÓRICA: O ensino de óptica apresenta diversos conceitos a serem 
explorados pelos professores de física. No entanto, o que evidenciamos é a 
carência na contextualização dos conteúdos, como a falta de significação dos 
conceitos científicos e sua importância para o cotidiano. Uma forma de suprir 
tais carências seria a inserção de metodologias diferenciadas, a 
experimentação contribui para aproximar a física do cotidiano dos estudantes 
(ARAÚJO, ABIB; 2003). Assim destacamos a utilização da experimentação 
para o estudo de óptica geométrica, que em suas aplicações a que mais se 
destaca é lentes esféricas, por ter grande utilidade, como por exemplo, na 
correção de defeitos visuais. Alguns artigos científicos destacam a utilização da 
temática experimental no ensino de física, por ser um bom recurso didático 
para as aulas. Gircoreano e Pacca (2001) abordam o ensino de óptica 
geométrica de forma diferente da tradicional, com atividades práticas por meio 
da realização de experimentos, criando contextos para construção de 
conceitos. Acreditamos que a experimentação permite o trabalho em conjunto 
com outras abordagens, com isso utilizou-se de mapa conceitual com o intuito 
de proporcionar uma melhor compreensão dos conceitos envolvidos no estudo 
de lentes esféricas. Os mapas conceituais são estruturas que visam 
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representar o entendimento que se tem de determinado assunto, existem 
vários tipos, podendo ser usados para várias situações e diferentes finalidades 
(MOREIRA; ROSA, 1986). Nesse caso, utilizou-se o mapa conceitual para 
revisar os conceitos vistos no decorrer da oficina. METODOLOGIA:  
Este projeto de oficina fez parte da disciplina Prática de Ensino de Física IV da 
Licenciatura em Física Ambiental da UFOPA. A atividade foi aplicada duas 
vezes, em setembro/2012, o primeiro dia ocorreu no período vespertino com 3h 
de duração, com participação de 10 alunos de 1º e 3º ano. O segundo foi no 
horário da manhã, com 5 estudantes do 2º ano e 1,5h de duração. Para o 
desenvolvimento desta prática foi abordado o conceito de óptica geométrica, 
com destaque para lentes esféricas falando sobre as lentes divergente e 
convergente. A atividade aconteceu em etapas, na seguinte sequência: 
apresentação da proposta pedagógica aos participantes, exibição de dois 
vídeos, um explicando a visão humana e outro os defeitos visuais, realização 
do experimento, para realização desta etapa o ambiente foi deixado escuro e 
ligou-se o laser que estava acoplado ao painel ótico, em seguida colocou-se a 
figura do olho humano fixa ao painel e, sobre a figura, a lente convergente 
representando o cristalino do olho, com o intuito de observar onde é formada a 
imagem em um olho normal. Utilizaram-se outras lentes divergentes e 
convergentes para mostrar como se corrigia o defeito visual do míope e do 
hipermetrope. Observou-se que em um olho normal a imagem é formada sobre 
a retina. O míope tem o formato do olho mais alongado, isso faz com que 
imagem seja formada antes da retina, por isso, não é possível ver objetos 
distantes com nitidez. Assim, para a correção desse defeito são utilizadas 
lentes divergentes. O hipermetrope tem uma diminuição do globo ocular, assim 
a imagem se forma depois da retina. Dessa forma os objetos próximos não são 
enxergados com nitidez, isso acontece porque o cristalino não consegue atingir 
a convergência necessária para focalizar a imagem na retina. Dessa forma, a 
lente de correção para o hipermetrope precisa ser convergente. Os estudantes 
responderam um questionário composto com seis perguntas discursivas, sendo 
elas: 1. Qual o objetivo do experimento? 2. Que materiais foram utilizados? 3. 
Descreva os procedimentos realizados durante o experimento. 4. O que foi 
observado? 5. Que explicação física tem o que você observou? Compare com 
a exposição realizada. 6. O que você observou na realização do experimento 
que lhe despertou curiosidades? E como encerramento apresentou-se um 
mapa conceitual com o resumo dos conceitos estudados ao longo da oficina. 
Para análise qualitativa selecionaram-se três questões do questionário 
aplicado, por meio do qual foi possível identificar os resultados significativos da 
aplicação da proposta. Tendo como base a percepção dos estudantes com 
relação ao objeto de estudo trabalhado. RESULTADOS E DISCUSSÃO: 
Aplicado o questionário e respondido por todos os quinze estudantes 
envolvidos no trabalho, se assinalou para a análise estas questões: 4. O que foi 
observado? 5. Que explicação física tem o que você observou? Compare com 
a exposição realizada. 6. O que você observou na realização do experimento 
que lhe despertou curiosidades? Quando indagados a respeito das principais 
observações feitas durante o procedimento experimental (questão quatro), 
46,7% dos estudantes afirmam ter observado os tipos de Lentes: divergente, 
convergente, côncava e convexa, como pode ser notado nos comentários dos 
participantes E1: Foi observado que as lentes convergem ou divergem na 
nossa visão dependendo do nosso problema de visão o meu é hipermetropia. 
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E11: Foi observado que as lentes côncavas e as lentes convexas têm formatos 
diferentes. Já 40% disseram a incidência do feixe de luz nas lentes esféricas e 
13,3% defeitos da visão: miopia e hipermetropia. Isso corresponde aos 
objetivos da proposta, pois o uso da atividade experimental foi para chamar 
atenção desses aspectos. Com relação aos conceitos físicos abordados 
(questão cinco) 46,7% dos estudantes disseram o processo de formação de 
imagens no olho humano, como pode ser notado nos comentários do sujeito 
E1: No olho normal a luz atravessa uma lente do olho chamado “cristalino” e se 
concentra em forma de imagem na retina. Se a imagem se forma antes da 
retina a pessoa tem miopia e se forma depois a pessoa tem hipermetropia. Ou 
ainda no comentário do sujeito E12: As luzes e como as imagens aparecem em 
nosso olho. Os recursos didáticos, vídeos e experimento abordavam a 
formação da imagem no olho humano, esse conceito foi importante para 
explicar porque acontecem os defeitos na visão. 46,7% disseram lentes 
esféricas como pode ser observado na fala dos sujeitos E9: O comportamento 
óptico: divergente ou convergente que são lentes biconvexas que são usadas 
por pessoas que tem hipermetropia, e divergentes que são usados por pessoas 
que tem miopia. E11: Convergente e divergente. Lentes convergentes corrige a 
hipermetropia. Lentes divergentes corrige a miopia. As respostas dos 
estudantes contemplam os objetivos da oficina, isso mostra que metodologia 
utilizada possibilitou obter bons resultados e apenas 6,7% dos participantes, 
não responderam. A questão seis trata das curiosidades, observamos que 40% 
dos estudantes gostariam de conhecer mais sobre os defeitos visuais, como 
pode se observado no comentário do sujeito E4. A minha curiosidade é ter um 
conhecimento das doenças frequentes nos olhos. O uso de lentes pode 
prejudicar a nossa visão o uso inadequado pode causar doenças? Nota-se que 
o tema apresentado despertou o interesse dos participantes.  Os demais 
resultados mostram que 13,3% dos estudantes têm curiosidade em saber se 
lentes podem trazer prejuízos para visão, já 33,3% têm interesse conhecer 
mais sobre a formação de imagem, 6,7% disseram os tipos de lentes e apenas 
6,7% dos participantes não respondeu. CONCLUSÃO: O trabalho com essa 
temática pode ser potencialmente significativo se trabalhado em parceria com 
outros recursos didáticos, nesse caso utilizou-se o mapa conceitual e a 
experimentação, com ela pode se observar como acontece o fenômeno da 
formação da imagem no olho humano. Com isso nota-se a satisfação dos 
estudantes ao observar na prática o que na maioria das vezes é trabalhado na 
teoria. Um dos pontos notórios dessa experiência didática foi atrair a atenção 
dos estudantes por meio da temática e utilização do experimento. Com base 
nas respostas dos estudantes, percebemos que a aplicação da oficina foi 
relevante por despertar o interesse dos participantes. Assim acreditamos que 
para os estudantes, a execução de atividades que utilizam de estratégias 
inovadoras contribui no ensino de Física, com isso é possível despertar o 
interesse pela disciplina, e favorecer melhorias na relação dos estudantes com 
a física.  
 
Palavras-chave: Prática pedagógica, óptica geométrica, defeitos visuais. 
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O SUBPROJETO PIBID PEDAGOGIA/ UFOPA: VIVÊNCIA ESCOLAR E 
PRÁTICAS EDUCATIVAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Francisca Pantoja de Melo88 
Janaina Ribeiro da Silva89 

Janderson dos Santos Pereira90 
Katiane Ramos dos Santos91 

Heliana Maria Cunha Aguiar92 
 

INTRODUÇÃO: No atual cenário da educação nacional, grande importância 
tem sido dada à formação docente. Programas de incentivo à formação desse 
profissional estão sendo desenvolvidos no país, por diversos organismos do 
governo, através de políticas públicas voltadas à educação. Entre esses 
programas, destaca-se o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência (PIBID), fomentado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), que busca, não apenas melhorar a 
qualidade da formação docente, como valorizar o profissional da Educação 
Básica. Para os acadêmicos dos diversos cursos de licenciatura, objetiva 
promover experiências que relacionem as teorias aprendidas nas universidades 
com a prática desenvolvida no cotidiano escolar, desafiando-os a refletirem 
sobre as concepções existentes na educação, buscando desenvolver, nos 
próprios licenciandos e nos professores da educação básica, uma reconstrução 
conjunta das teorias relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem. O 
PIBID propõe uma aproximação da escola com a universidade, possibilitando 
aos professores e aos licenciandos uma formação baseada na reflexão sobre a 
vivência escolar. Desde junho de 2011, a Universidade Federal do Oeste o 
Pará – UFOPA – é responsável pelo desenvolvimento das atividades do PIBID 
em Santarém-PA. Atualmente, este programa é formado por nove subprojetos 
e entre estes, encontra-se o subprojeto de Pedagogia. O subprojeto conta com 
21 bolsistas e 03 supervisoras que atuam em três escolas municipais da cidade 
de Santarém: Padre Manuel Albuquerque, Hilda Mota e Santo Antônio. Como 
objetivos destacam-se o desenvolvimento de atividades que auxiliem no 
processo de ensino aprendizagem, nas áreas de Alfabetização, Letramento e 
Educação Matemática, desde a Educação Infantil até o quinto ano do Ensino 
Fundamental. OBJETIVOS: Diante do exposto, este relato de experiência tem 
como objetivo geral mostrar as atividades desenvolvidas, pelos bolsistas, no 
primeiro semestre de 2013, com alunos do 5º ano da Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Santo Antônio, na comunidade Jacamim, situada no 
Km20 da Rodovia Curuá-Una. BASES TEÓRICAS: Para a realização desse 
trabalho, buscou-se fundamentos nos seguintes teóricos: SOARES (1985, 
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2000); que enfatiza sobre os conceitos de Alfabetização e Letramento; 
ARANÃO (2011), que ressalta sobre a importância de se trabalhar a Educação 
Matemática de forma lúdica levando o ensino da matemática a ultrapassar o 
comodismo de se utilizar o livro didático como única ferramenta de ensino; 
ALMEIDA (1994) que fala sobre o lúdico na educação e a importância do seu 
uso nas atividades de ensino-aprendizagem. METODOLOGIA: Todas as 
atividades do projeto seguem a mesmas etapas metodológicas: 1) inicialmente, 
há a participação dos bolsistas na sala de aula, observando a prática dos 
professores (conteúdos programáticos, planejamento, metodologias e 
avaliação), além de auxiliarem os alunos nas atividades realizadas. Os 
licenciandos observam a forma como os professores ensinam e as dificuldades 
apresentadas pelos alunos em relação aos conteúdos propostos. Esta etapa de 
observação tem a duração de dois meses em cada turma, fazendo com que os 
bolsistas tenham a oportunidade de conhecer a prática docente e a vivência 
que está inserida em todas as séries desde a Educação Infantil até o 5º ano do 
Ensino Fundamental. A etapa 2) consiste na elaboração de um projeto que 
envolva atividades de Educação Matemática, Alfabetização e Letramento, 
buscando trabalhar com atividades baseadas na ludicidade, permitindo, assim, 
que os alunos possam rever os conteúdos já trabalhados em sala de aula de 
forma mais prazerosa, possibilitando uma melhor fixação dos conteúdos 
propostos. A etapa 3) é a aplicação da atividade do projeto, elaborado 
anteriormente, pelos bolsistas. DESENVOLVIMENTO: Para o 5º ano, foram 
escolhidas 4 atividades: correio da amizade, leitura e interpretação da história 
“O Estranho Bicho Zim” de Flávia Lins e Silva, a trilha do conhecimento e a 
produção do diário escolar. Essas atividades ocorreram alternadamente, 
iniciando com o correio da amizade com a proposta que os alunos 
escrevessem um para o outro, sendo que esta escolha ocorreu através de 
sorteio. Buscou-se desenvolver a produção de texto pelos alunos. Em seguida, 
foi iniciada a leitura da história e foi solicitado que os alunos ficassem atentos 
ao a narrativa, pois, haveria posteriormente perguntas sobre a mesma, sendo a 
principal delas a descoberta de quem seria o bicho Zim. Desse modo, os 
alunos trabalhavam a sua imaginação e a sua capacidade de compreensão do 
texto, pois, se as perguntas fossem respondidas corretamente avançariam na 
trilha do conhecimento. Contudo, a história foi contada de forma fragmentada, 
justamente para que fosse desenvolvida a atividade da trilha do conhecimento, 
ressalta-se ainda, que na trilha existiam questões relativas às 4 operações 
matemáticas. Essa atividade foi desenvolvida usando situações problemas que 
deveriam ser resolvidas pelos alunos, estes foram divididos em grupos e cada 
grupo jogava alternadamente na trilha. Após cada rodada na qual todos os 
grupos jogavam, as atividades na trilha eram interrompidas para a leitura do 
correio da amizade, cada aluno tinha que ler para toda a sala, trabalhando 
dessa forma a leitura. As leituras foram organizadas em quatro momentos e, ao 
final de cada momento, retornávamos para a leitura da história e, em seguida 
para a trilha, até que um dos grupos chegasse ao final da mesma. Para 
concluir as atividades, foi realizada a construção do diário escolar que 
objetivava obter uma análise sobre as atividades aplicadas, fazendo com que 
os alunos relatassem o que aconteceu durante a aula. Nesse sentido seria 
possível realizar uma avaliação sobre como estava sendo vista a intervenção, 
dos bolsistas, naquela turma, contribuindo para a avaliação dos mesmos 
enquanto futuros professores. Espera- se que com as atividades trabalhadas 
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de forma lúdica, os bolsistas tenham contribuído para o desenvolvimento do 
processo ensino aprendizagem dos alunos, ajudando-os na assimilação dos 
conteúdos trabalhados em sala de aula, utilizando práticas educativas 
diferenciadas. A criança, em seu cotidiano, aprende a realidade através da 
brincadeira, é o seu modo de aprender, o professor ao utilizar metodologias 
que respeitem este modo de aprender da criança, incluindo jogos e 
brincadeiras educativas, para o desenvolvimento dos conteúdos, além de 
tornar mais prazeroso o processo, facilita que a aprendizagem ocorra. Para os 
bolsistas do PIBID, estas atividades realizadas na escola, proporcionam 
vivenciar, na prática, tanto as teorias aprendidas no curso de Pedagogia, 
quanto às etapas que fazem parte do processo ensino aprendizagem, desde o 
conhecimento dos conteúdos curriculares, passando pelo planejamento, 
aplicação de diversas metodologias, a avaliação e os desafios enfrentados 
pelos docentes no cotidiano. CONCLUSÃO: Com isso, durante o período de 
aplicação das atividades, os bolsistas do PIBID constataram que as 
metodologias devem ser pensadas de forma a contribuir para a construção do 
conhecimento, trabalhando com atividades que façam sentido para o aluno, 
levando-os a olharem o conhecimento através do concreto. Por fim, em relação 
aos professores que já atuam na escola, o contato com os bolsistas do PIBID 
proporciona uma troca de experiências que os possibilita repensarem a sua 
prática docente, pois, ao mesmo tempo em que ensinam aos graduandos a 
realidade da sala de aula e seus desafios, aprendem com eles e com as teorias 
que estes trazem da universidade. Desse modo podendo assim haver uma 
reflexão constante sobre a prática e formação docente. 

Palavras-chave: Letramento, Alfabetização, Formação Docente. 
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PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DE VÍTIMAS DE ACIDENTE DE TRÂNSITO NA 
CIDADE DE SANTARÉM/PA NO ANO DE 2011 

 
Francelli Sperandio Gravina93 

Kayo Epitácio Calderaro Soares94  

Pablo Well do Amaral Rêgo95 
Mirla Rêgo Ribeiro96 

Francileno Sousa Rêgo97  
 
INTRODUÇÃO E OBJETIVO: Os acidentes de trânsito já são considerados 
problema de saúde pública. E a cada dia aumenta a ainda mais a números de 
pessoas que são levadas aos hospitais vítimas de acidentes de trânsito. Os 
acidentes são diminuidores dos potenciais anos de vida, sendo superado 
apenas pelos homicídios. Além disso, seus efeitos não afetam apenas as 
vítimas e sim uma sociedade como um todo, não são apenas consequências 
físicas ou psicológicas, é notável o seu impacto econômico. Necessitando, 
portanto de uma urgente e efetiva intervenção, de caráter político e 
comunitário. A falta de estatísticas e as falhas das notificações podem dificultar 
a interferência de políticas públicas nesse sentido. Por isso, esse trabalho se 
objetiva em reconhecer o perfil de vítimas e o meio de transporte mais 
envolvido em acidentes de trânsito na cidade de Santarém/PA no ano de 2011. 
BASE TEÓRICA: O Ministério da Saúde (2005) definiu o acidente de trânsito 
como sendo “evento não intencional e evitável, causador de lesões físicas e/ou 
emocionais no âmbito do trânsito, considerados problemas de saúde que 
podem ou não serem fatais” e por acometer não apenas ao indivíduo, mas toda 
sociedade é considerado problema de saúde pública. A Organização Mundial 
de Saúde (OMS) estima que em 2020 os Acidentes de Trânsito serão a 
segunda causa de morte prematura no mundo, e Silva et al, destaca os países 
subdesenvolvidos como os mais vulneráveis à essa realidade. Segundo Soares 
& Soares (2006), os acidentes de trânsito tem causado lesões, invalidez e 
morte principalmente à jovens de idade produtiva,comprometendo o 
desenvolvimento econômico, estes pacientes são onerosos para o sistema de 
saúde. É sabido também, de acordo com o estudo de Krempel (2005), que o 
Brasil ainda carece de políticas públicas mais eficientes e frequentes. 
Entretanto, para isso, necessita-se de estudos mais específicos que descubram 
quais as camadas da população que mais precisam ser incluídas em tais 
políticas para que se tornem mais efetivas. METODOLOGIA: Os dados foram 
obtidos pela verificação de fichas individuais de todos os atendidos pelo SAMU- 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, ano 2011 e pelo SIM- Sistema de 
Informação de Mortalidade. As informações de interesse foram apenas as 
referentes às pessoas que sofreram acidente de trânsito tipo colisão. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO: Foram identificados 1.573 vítimas de 
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acidentes de trânsito tipo colisão no município de Santarém/PA, média diária 
igual a 4,3 vítimas, número bastante expressivo para um município de 
população igual a 294.580 habitantes, segundo o IBGE. Assim, a cada 187,27 
pessoas 1 sofreu acidente de trânsito e foi resgatada pelo SAMU no ano de 
2011. Após consulta no Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), foi 
identificado no ano de 2011, 48 óbitos por acidente. Comparando com o ano de 
2010, cujo número de óbitos foi de 38, houve um aumento de mortalidade de 
26,3%. Esse grande número pode causar a sociedade graves problemas, não 
só por constituírem importante causa de mortes prematuras, mas também por 
representarem grande causa de atendimentos de emergência em prontos-
socorros e de internação em hospitais da cidade, ocupando grande número de 
leitos, superlotando hospitais e gerando ao sistema público altos gastos, que 
poderiam ser evitados e investidos na melhoria dos hospitais e atendimentos. 
Os pacientes que sofreram acidente de trânsito são mais onerosos que os 
demais, com gastos referentes aos tratamentos e internações. Foi encontrada 
uma prevalência de vítimas atendidos pelo SAMU na faixa etária de 21 a 30 
anos, correspondente a 44,82% dos acidentados, ou seja, 705 dos 1.573 
acidentados estão nessa faixa etária. Essa análise é de fundamental 
importância, pois se trata de uma faixa etária economicamente ativa e 
produtiva para a sociedade, portanto, prejuízos de saúde causam prejuízos 
para toda a sociedade, esse grupo populacional poderia estar gerando renda e 
desenvolvimento para a cidade. O que causa grande preocupação, pelo fato de 
atingirem elevado número de vítimas jovens, em idade produtiva acarretando 
impactos sociais, econômicos e pessoais. A grande maioria das vítimas são do 
gênero masculino, 1149 homens, correspondendo aproximadamente 2,3 vezes 
a mais do que o gênero feminino. O que significa que foram cerca de 73%, 
1.149 de homens que sofreram acidente de trânsito no ano de 2011 e foram 
atendidos pelo SAMU enquanto apenas cerca de 26%,  414 mulheres. De 
acordo com o meio de condução no momento da colisão se destaca o 
expressivo número de acidentados que utilizavam motocicleta era de 87,67%, 
(n= 1.379) dos 1.573. Os meses com maiores números de acidentados são: 
dezembro 12,59% (n=198), setembro 10,68% (n=168) e outubro 10,62% 
(n=167), os outros meses são bem distribuídos com uma média de 115,5 
acidentados. Os acidentes ocorrem em todo período do dia, com um ligeiro 
aumento no período da noite 34,08% (n=536). As concentrações seguem pelo 
período da tarde 31,09% (n=489), manhã 23,97% (n=377) e madrugada 
10,49% (n=165) respectivamente. CONCLUSÃO: Através dos dados obtidos 
nesta casuística, a análise do perfil das vítimas de acidente de trânsito na 
cidade de Santarém/PA no ano de 2011 mostra que a maioria é de indivíduos 
do sexo masculino, com a faixa etária de 21 a 30 anos e que trafegavam em 
motocicletas. Além disso, foi encontrado na cidade um número muito grande de 
vítimas de acidente de trânsito em todo o ano em todos os turnos do dia, o que 
traz prejuízos a toda sociedade santarena, pois além dos traumatismos que 
levam à sequelas temporárias, permanentes ou a óbito, há grande gasto pelo 
Sistema Único de Saúde e causa a superlotação de hospitais da cidade, 
causando assim, um grave problema de saúde pública. Por isso a importante 
necessidade de tomada de atitude e ações concretas. Cabe tanto ao poder 
público como a toda a sociedade reverter essa realidade. Ações de cunho de 
estruturação, tanto da melhoria das vias, das sinalizações e fiscalização e 
ações de cunho pessoal, aumentar a responsabilidade e consciência no 
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trânsito. É grande a importância de conscientizar em escolas, para crianças e 
adolescentes, para que no futuro essa realidade possa mudar.  

Palavras chaves: Acidente de trânsito, Trânsito, SAMU. 
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E SUA IMPORTÂNCIA NAS AULAS DE 
GEOGRAFIA A PARTIR DO ESTÁGIO DOCENTE II NA ESCOLA 

ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO PROFº ALUÍZIO LOPES 
MARTINS, SANTARÉM-PA. 

 
Rosicleia Sales Pontes98 

 
INTRODUÇÃO: Na contemporaneidade muito se tem discutido sobre o Ensino 
de Geografia, bem como as dificuldades, os desafios enfrentados e o 
desinteresse por essa ciência. Dentre a maioria dos estudos realizados 
evidenciam-se problemas no ensino-aprendizagem de Geografia, na qual a 
maioria dos alunos a veem como uma disciplina desinteressante, chata e 
desvinculada da realidade, apenas como algo a ser memorizado e a título de 
informação. A partir desse quadro apresentado sobre o ensino de geografia, é 
de extrema importância não somente estudos/pesquisas sobre como ela se 
encontra e principalmente a área da Geografia Física, como também propor 
metodologias que venham atender e suprir a necessidade do aluno, 
contribuindo para que o mesmo seja o sujeito no processo ensino-
aprendizagem, ou seja, é preciso práticas pedagógicas que estejam voltadas à 
aproximação dos conteúdos ministrados à vivência do alunado e que 
fortaleçam esse vínculo de ensino-aprendizagem. OBJETIVOS: Dentro desse 
contexto, o presente ensaio tem como objetivo apresentar as atividades 
realizadas durante o Estágio Docente em Geografia II por meio da aplicação de 
projeto de intervenção, bem como a importância de determinadas práticas 
pedagógicas a fim de contribuir com o professor da educação básica, 
aperfeiçoar a prática docente do licenciando e nesse caso, despertar no aluno 
o interesse pela geografia através de novas metodologias de ensino, fazendo-
os compreender a relação da geografia ensinada e a geografia vivida. BASE 
TEÓRICA: Dentre as discussões que se tem sobre o ensino de Geografia 
pode-se apontar a prática docente como um dos fatores principais para o 
processo de ensino-aprendizagem e dessa forma, a busca pela qualidade do 
ensino deve ser uma constante na vida do professor, na qual, com o uso de 
recursos didáticos associados a metodologias de ensino diferenciadas, 
proporcionam ao educador uma melhor abordagem dos conteúdos da ciência 
geográfica e ao aluno uma diferenciação na dinâmica da sala de aula, 
despertando seu interesse, sua curiosidade, facilitando a compreensão e 
assimilação dos fenômenos e fatos do qual o espaço geográfico é resultante, 
estimulando-o a ser um aluno pesquisador. Dessa maneira, o uso do livro 
didático associado à essas práticas, permite ao professor adotar uma 
metodologia mais participativa onde o aluno se sinta inserido, tornando o nível 
de aprendizagem mais eficaz, como afirma Castellar (2005): “A ação docente 
está, portanto, relacionada com os objetivos pedagógicos e educacionais que 
estabelecemos para desenvolvermos os conteúdos em sala de aula. Se 
tivermos uma prática que contribua para a evolução conceitual do aluno, 
atuaremos na perspectiva da construção do conhecimento, refletindo sobre a 
realidade vivida pelo aluno, respeitando a sua história de vida e contribuindo 
para que ele entenda o seu papel na sociedade: o de cidadão.” Além da 
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utilização de recursos didáticos e audiovisuais em sala de aula como forma de 
aprimoramento das aulas e melhor compreensão dos conteúdos pelos 
discentes, outra maneira de tornar a aula interessante, fazendo com que o 
aluno torne-se o sujeito no processo ensino-aprendizagem e relacione a teoria 
à prática, é a aula de campo, pois é uma atividade que aproxima os conteúdos 
da sala de aula com a realidade dos alunos como compreende Belo e Junior 
(2010, p. 01):  “...o trabalho de campo como um método de ensino e uma etapa 
fundamental na construção do conhecimento geográfico, acreditamos que esta 
atividade não pode ser menosprezada nesses níveis de ensino, uma vez que 
em campo o aluno se aproxima da realidade concreta com a possibilidade de 
observá-la em seus mais variados aspectos e analisá-la criticamente.” 
METODOLOGIA: Os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa, 
parte inicialmente da (1) pesquisa exploratória – com a delimitação e a 
caracterização inicial do problema; (2) leituras referentes ao estágio por meio 
da aplicação de projeto de intervenção, e posteriormente, (3) pesquisação – 
com o objetivo de investigar e comprovar as hipóteses sugeridas na primeira 
etapa da pesquisa, partindo da observação participante na Escola Estadual de 
Ensino Fundamental e Médio Aluízio Lopes Martins, Santarém-PA com as 
turmas de 1º ano vespertino por meio da aplicação do projeto de intervenção 
intitulado “Metodologias Diferenciadas, Uso de Recursos Didáticos e sua 
Importância nas Aulas de Geografia”. Teve como instrumento de coleta a 
observação participante – com acompanhamento das turmas de 1º ano do 
ensino médio e (4) a coleta de informações por meio de diálogos, com a 
finalidade de identificar os conhecimentos prévios dos alunos sobre Hidrografia. 
Posteriormente, foram realizadas as (5) aulas referentes ao conteúdo com uso 
de recursos didáticos variados e metodologias diferenciadas como o (6) 
trabalho de campo em alguns trechos do Igarapé Irurá na cidade de Santarém. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO: A partir da observação participante na Escola 
Estadual de Ensino Fundamental e Médio Profº Aluízio Lopes Martins, notou-se 
a necessidade de uma discussão reflexiva sobre o ensino de geografia, uma 
vez que a ciência geográfica encontra-se muitas vezes, apenas como uma 
mera descrição e memorização dos conteúdos, tornando-se desinteressante 
para os discentes, sendo descontextualizada da realidade cotidiana dos 
mesmos, que não se veem como seres ativos e participantes do espaço 
geográfico. Vemos que a ciência geográfica na contemporaneidade é de suma 
importância para analisar e responder algumas problemáticas e 
questionamentos do contexto atual (globalizado). Todavia, percebe-se que esta 
relevância encontra-se apenas no âmbito acadêmico, em contrapartida do que 
ocorre na educação básica, em que a Geografia Escolar muitas vezes está 
sendo repassada de forma defasada, com conteúdos fechados ditos como 
verdades absolutas, sem relação com a realidade dos alunos, entre outros, que 
geram um certo desprezo pelos discentes. Um modo de reverter o quadro de 
desinteresse dos educandos seria primeiramente investir na formação do 
licenciando, na qual é preciso reforçar os cursos de licenciatura, a fim de 
preparar o futuro profissional para a sala de aula, criando subsídios, como 
projetos de ensino que atenda as necessidades pedagógicas e assim, na sala 
de aula torne-se o mediador do conhecimento, que leva em conta o cotidiano e 
o espaço vivido do aluno. Com isso, o estágio docente em Geografia II foi 
realizado por meio da aplicação de um projeto de intervenção, com todos os 
alunos do 1° ano do ensino médio do turno vespertino (duas turmas), para que 
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esses, ao final do projeto consigam relacionar a teoria abordada em sala de 
aula e a prática através do trabalho de campo. De início, notou-se a dificuldade 
de assimilar os conteúdos, como também o desinteresse de alguns, para tanto, 
foi primordial leituras sobre metodologia no ensino de geografia, novas 
linguagens, uso de recursos didáticos nas aulas, entre outros, para assim 
construir um projeto que tente amenizar tais dificuldades. Dessa forma, 
pensou-se em um projeto de intervenção a partir do conteúdo ministrado pelo 
professor e foi desenvolvido em três (3) etapas, sendo que na primeira etapa 
foi observada a dinâmica da escola, seu funcionamento, a relação do professor 
com o aluno e as dificuldades do docente e discente quanto à prática e ao 
aprendizado respectivamente; na segunda foi trabalhado o conteúdo sobre 
Hidrografia, de forma a interessar os alunos quanto à temática, partindo do 
conhecimento prévio dos alunos por meio de aulas dialogadas e o uso de 
alguns materiais didáticos como mapas, figuras, animações, vídeos e música. 
Esse momento foi dividido em dois momentos, haja vista que o conteúdo foi 
ministrado em duas aulas, sendo que no primeiro trabalhou-se com os 
aspectos mais gerais da Hidrosfera, como por exemplo, o que ela representa, o 
ciclo hidrológico, a distribuição da água no planeta, as maiores Bacias 
Hidrográficas do mundo, volume de água a partir dos tipos de rios, a 
distribuição da água doce no Brasil e as Bacias Hidrográficas Brasileiras, 
sempre utilizando recursos de visualização a fim de facilitar no aprendizado dos 
discentes, como por exemplo, a música (apresentada no final da aula), além da 
utilização de exemplos do cotidiano. No segundo momento, foi trabalhada a 
água como recurso hídrico, partindo da sua demanda e dos seus diferentes 
usos, as características das águas na Amazônia e a ação antrópica nesse 
recurso através dos diferentes processos de contaminação, também com a 
apresentação de um rap, animações e etc. No final da aula foram dadas 
orientações quanto ao procedimento no trabalho de campo à vestimenta, 
comportamento (haja vista que o trecho do igarapé visitado está localizado na 
área urbana, próxima de uma rodovia movimentada) e materiais a serem 
levados (caderno, caneta, câmera fotográfica); e na terceira etapa, foi realizada 
uma aula de campo no igarapé Irurá, no trecho localizado no bairro do 
Santarenzinho e às margens da Rodovia Fernando Guilhon, sendo que de 
início foram dadas algumas orientações quanto às observações a serem feitas 
no local e procedimentos; posteriormente, foi realizado uma revisão do assunto 
abordado nas aulas, relacionando com os aspectos físicos no igarapé, sempre 
dialogando e questionando-os sobre o observado e o assunto tratado em sala 
de aula; ao final produziram um texto síntese relacionando o assunto abordado 
em sala de aula e a aula de campo. Devido o estágio revelar a necessidade de 
se utilizar metodologias diferenciadas para uma melhor compreensão e 
assimilação dos conteúdos expostos, principalmente dos que se referem à 
Geografia Física, tal projeto foi aplicado e podemos afirmar que tivemos bons 
resultados, pois durante as aulas, os alunos participaram, dando exemplos, 
questionando, mostraram-se entusiasmados e surpresos com as imagens, 
vídeos apresentados. O projeto foi bem aceito pela direção da escola, ficamos 
à vontade para desenvolvê-lo e utilizar todos os equipamentos que havia na 
instituição e os espaços a serem utilizados, mostrando-nos que o projeto 
causou contribuições significativas para o trabalho pedagógico da professora e 
aprendizado dos discentes, pois na fala da mesma, muitos alunos estavam 
satisfeitos e estimulados a participarem das aulas, por causa das metodologias 
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utilizadas e da expectativa da aula de campo - onde muitos alunos se 
interessaram a participar, sendo que na chegada do local (Igarapé Irurá) 
realizamos uma revisão do que foi trabalhado em sala de aula e pedimos para 
que os alunos explicassem com suas próprias palavras qual a relação do que 
foi trabalhado em sala com o trabalho de campo, a partir de suas respostas 
passamos a discorrer sobre esse curso d’água, como exemplo de nossa aula. 
A partir daí, passamos a verificar o grau de aprendizado dos alunos através 
dos questionamentos realizados no local, para analisarmos concretamente o 
que aprenderam pedimos aos alunos que fizessem um texto síntese analisando 
a dinâmica do igarapé visitado e o que foi trabalhado em sala de aula. Após a 
leitura dos textos, percebemos que a maioria dos alunos conseguiu 
compreender um pouco mais sobre Hidrografia relacionando com o próprio 
cotidiano no trabalho de campo, no entanto, percebeu-se que muitos alunos 
possuem dificuldades em escrever o que aprenderam, devido o costume que 
se tem de copiar trechos do livro como respostas no caderno e não se ter o 
hábito em escrever resumos, textos, como foi observado. CONCLUSÃO: De 
um modo geral, conclui-se que apesar de todas as dificuldades encontradas na 
escola - constituída de uma teia de relações - o projeto foi aplicado e 
conseguiu-se perceber o aprendizado dos alunos, reafirmando assim, a 
necessidade de práticas pedagógicas e nesse caso, mais especificamente, a 
prática docente como um dos fatores para o processo ensino-aprendizagem, 
um aluno pensante, cidadão crítico.  
 
Palavras-chave: Práticas Pedagógicas, Geografia, Ensino-aprendizagem. 
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RELAÇÃO ENTRE A ALIMENTAÇÃO DE CRIANÇAS ATENDIDAS PELO 

PROGRAMA CD E SEU ESTADO NUTRICIONAL À LUZ DA DEFINIÇÃO DE 

ALIMENTAÇÃO ADEQUADA DO SISVAN.  
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INTRODUÇÃO E OBJETIVO: A Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN é 

um valioso instrumento de apoio às ações de promoção da saúde que o Ministério da 

Saúde oferece aos profissionais da área e aos gestores do Sistema Único de Saúde - 

SUS, visando à aumentar a qualidade da assistência à população. Valorizar a avaliação 

do estado nutricional é atitude essencial ao aperfeiçoamento da assistência e da 

promoção à saúde (BRASIL, 2004). O SISVAN é utilizado como um sistema 

epidemiológico de Alimentação e Nutrição, que visa manter uma visão geral sobre o 

perfil nutricional e alimentar da vasta e diversificada população brasileira, bem como os 

fatores que a influenciam. Através desses dados os detentores do poder político podem 

formular e planejar programas municipais, regionais ou até nacionais que visem a 

melhoria da qualidade da alimentação da população, consequentemente seu estado 

nutricional, sua saúde e sua melhor qualidade de vida. Através do formulário específico 

para crianças de 0 a 5 anos, buscou-se pesquisar o perfil das crianças atendidas pelo 

Programa de Crescimento e Desenvolvimento (CD) que estavam sendo “monitoradas” 

pelo Sistema. No entanto, verificou-se que em Santarém, os formulários não eram 

aplicados. O que de certa forma veio a paralisar o objetivo central da pesquisa, mas ao 

mesmo tempo serviu de impulso para novas ideias. Foi então que se buscou aplicar o 

formulário em uma Unidade Básica de Santarém – UBS de Aparecida. Com isso, se 

tornaria possível estudar o perfil nutricional das crianças atendidas pelo Programa CD e 

a qualidade de sua alimentação. Diante desta situação, notou-se a necessidade da 

pesquisa visto a importância da alimentação saudável para um crescimento e 

desenvolvimento adequado. Este estudo visa analisar a alimentação de crianças 

atendidas pelo Programa de Crescimento e Desenvolvimento em uma Unidade Básica 

de Saúde (UBS) de Santarém – Pará durante o ano de 2012. Objetiva implementar o 

formulário do SISVAN no Programa de Crescimento e Desenvolvimento na Unidade 

Básica de Saúde de Aparecida no município de Santarém – PA, relacionando a 

alimentação da criança com seu respectivo estado nutricional no momento da pesquisa, 

tendo por base o gráfico “Peso x Idade” da carteira de vacinação individual da criança. 

METODOLOGIA: Trata-se de um estudo descritivo de corte transversal, realizado a 

partir da aplicação do Formulário de Marcadores do Consumo Alimentar, na Unidade 

Básica de Aparecida de Santarém – PA, durante a consulta das crianças no Programa de 

Crescimento e Desenvolvimento, relacionando ainda com o estado nutricional das 

mesmas, informação esta contida na Carteira de Vacinação através do gráfico “Peso x 

Idade”. Foi totalizado um público de 27 (vinte e sete) crianças, com idade compreendida 

entre 0 (zero) e 5 (cinco) anos, por ser essa a faixa etária específica do formulário 

aplicado. O número de entrevistados foi baseado na livre demanda durante os meses 

pré-dispostos para a realização da aplicação do formulário. Esse total de crianças foi 
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alcançado com os seguintes critérios: todas as crianças inscritas no Programa até a data 

estipulada para os pesquisadores aplicarem os formulários, sem levar em consideração 

como critério de exclusão suas idades. E excluídas aquelas que possuam duas faltas 

consecutivas nas consultas do Programa, bem como aquelas que não compareceram nos 

dias destinados à aplicação do formulário, como medida primordial para sua 

implementação na UBS. Na discussão optou-se por separá-las em crianças menores de 6 

meses, entre 6 meses e 2 anos e entre 2 a 5 anos, como é divido no formulário do 

SISVAN, fornecido pelo Ministério da Saúde. BASE TEÓRICA: Diversos trabalhos, 

resumos e artigos nos orientaram e para uma melhor compreensão da pesquisa, alguns 

tópicos devem ser abordados no intuito de esclarecer possíveis dúvidas. Sendo assim, 

temos a disposição nutricional em que a criança se encontra como um fator que está 

intrinsecamente ligado ao processo saúde-doença de afecções alimentares. Portanto, 

havendo desproporções na oferta de alimento de forma que possa interferir na ingestão 

para mais ou menos, podemos caracterizar como distúrbio alimentar (BERTIN et al, 

2010). Assim, os estudos relacionados à nutrição e alimentação infantil tornam-se 

essenciais para a descoberta dos causadores e motivadores dos distúrbios alimentares, 

onde estão inclusos a desnutrição, obesidade e as alterações de crescimento 

(MONTERIO e CONDE, 2000, p.57). Crianças entre zero e cinco anos formam um 

grupo especial de indivíduos, pois este período é caracterizado por exigências 

nutricionais exacerbadas, isto é, alterações alimentares ocorridas neste período trazem 

consequências significativas não só para o crescimento físico, mas também para o 

desenvolvimento intelectual do indivíduo afetado (FARIAS JÚNIOR e OSÓRIO, 2005, 

p. 800). Consequentemente, a alimentação de crianças entre essa faixa etária deve ser 

avaliada com maior rigor, pois como afirma Nasser (2006, p. 40) “intervenções antes 

dos dez anos de idade reduzem a gravidade das doenças causadas pelos maus hábitos 

alimentares de maneira mais eficiente do que as mesmas intervenções na fase adulta”. 

Visando o monitoramento e análise do nutrimento da população em geral, surge, no 

Brasil, o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). Consiste em um 

sistema onde há coleta, processamento e análise contínua dos dados relativos à 

alimentação de uma população, viabilizando um perfil atualizado da situação 

nutricional. Fornece informações características sobre a origem e a amplitude das 

adversidades e obstáculos que contribuem para uma má nutrição, traçando o perfil 

alimentar, além de indicar quais grupos encontram-se em risco e também dando aporte 

para a elaboração de políticas intervencionistas como a criação de programas 

específicos que proporcionem uma alimentação adequada ou próxima do que possa ser 

ideal pra a população em análise (BRASIL, 2003). Partindo de um diagnóstico 

populacional é possível realizar planejamentos visando à elaboração de atividades 

controladoras de carências nutricionais, incentivo a alimentação saudável e ações de 

prevenção, atentando sempre às singularidades e diversidades do grupo em questão 

(COUTINHO et al, 2009, p. 694). Por vários anos, o SISVAN foi rejeitado e deixado às 

margens dos ideais da saúde, pois as circunstâncias dessa época privilegiavam políticas 

públicas ligadas à medicina curativa em detrimento da preventiva. Entretanto, com a 

mudança do perfil epidemiológico e aumento significativo de doenças crônicas não 

transmissíveis, viu-se a necessidade de elaborar políticas que pudessem contornar e 

enfrentar os novos problemas. Presentemente, o SISVAN encontra-se informatizado 

onde este sistema é alimentado no intuito de se obter explicações e dados contínuos a 

respeito do estado nutricional e alimentar dos usuários atendidos pela Estratégia Saúde 

da Família, especialmente as pessoas que se encontram em vulnerabilidade social e 

econômica (COUTINHO et al, 2009, p. 691). RESULTADOS E DISCUSSÃO: Na  

faixa etária que corresponde entre 0 e 6 meses foi encontrado percentual para 
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aleitamento materno exclusivo foi de 77% para crianças que ainda se encontravam em 

aleitamento exclusivo e 23% para aquelas que já recebiam outro tipo de alimento antes 

de seus 6 primeiros meses de vida. A partir disso, foi detectado que as crianças que 

apresentavam peso elevado eram as mesmas que recebiam  alimentos além do leite 

materno. Dessa forma é importante que se estimule o leite materno como alimento único 

até os 6 meses e posteriormente se deve ofertar alimentos complementares como 

recomenda o Ministério da Saúde. Quanto às variáveis peso corporal e faixa etária, os 

resultados da pesquisa mostraram a prevalência de crianças com peso adequado para a 

idade, mas com hábitos alimentares pouco adequados para as respectivas idades. A 

grande maioria das crianças pesquisadas entre 0 a 6 meses apresentou peso normal para 

a idade, somente uma minoria (11,11%) tinha peso elevado. No que diz respeito às 

variáveis aleitamento materno e peso corporal, as crianças que ainda estavam em 

aleitamento materno exclusivo apresentaram um índice alto de normalidade referente ao 

peso corporal, que corresponde a 83,3% contra apenas 16,7 % que apresentavam peso 

elevado para a idade. Das crianças que faziam aleitamento complementado ou 

predominante, 66,7% apresentou peso corporal adequado para idade. Neste grupo, 

33,3% possuía peso elevado, mais que o dobro da percentagem de crianças com 

sobrepeso em relação ao grupo anterior. Das crianças entre 6 meses e 2 anos 100% 

possuía peso normal para idade, tendo estas uma alimentação complementar ao 

aleitamento materno. Das crianças de 2 a 5 anos, a maioria (77,78%) apresentou peso 

adequado, enquanto que 22,22% tinha sobrepeso. Assim, a pesquisa confirma o que diz 

a literatura a respeito da relação entre aleitamento materno e obesidade infantil. 

CONCLUSÃO: Notou-se a falta de informação das mães quanto a alimentação dos 

seus filhos, principalmente nos primeiros meses, ou após o período de “recesso do 

trabalho” devido a gravidez, onde havia uma alta frequência da ingestão de alimentos 

com baixo valor nutricional por essas crianças, como biscoitos recheados, refrigerantes 

e sucos industrializados em detrimento a alimentos como suco natural de frutas, feijão, 

verduras e legumes, etc. O trabalho em questão teve uma importância inimaginável, e 

vem mostrar a necessidade da aplicação deste formulário nutricional durante as 

consultas do Programa CD, ao passo que serve de auxílio para o acompanhamento do 

desenvolvimento e crescimento de cada criança em especial, fornecendo maior 

credibilidade ao serviço prestado, bem como veio a enriquecer o arsenal literário a 

respeito do assunto abordado. 

 

Palavras-chave: SISVAN, Formulário Nutricional, Saúde da Criança. 
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TCE/TRM: UM ESTUDO DE CASO EM UMA VISÃO TERAPÊUTICA 
MULTIDISCIPLINAR NO HRBA. 

 
Ellen Augusto Chagas de Lima102  

Christiane de Carvalho Marinho103 
Tereza Cristina Feijão Tavares104,81 

 
INTRODUÇÃO: “Lesões traumáticas são a principal causa de morte de 
pessoas entre 5 e 44 anos no mundo, e correspondem a 10% do total de 
mortes” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013). O índice de pacientes que sofreram 
traumatismo crânio encefálico (TCE) e traumatismo raquimedular (TRM) 
aumentam a cada dia, este que atinge principalmente jovens adultos, do sexo 
masculino, com vida ativa, podendo deixar sequelas permanentes, assim como 
levar ao óbito, o que causa uma grande instabilidade econômica. São 
causados principalmente por acidentes automobilísticos, lesões por arma de 
fogo, agressões físicas, quedas, entre outras causas. Andrade, Manreza, 
Giudicissi e Miura (1996), afirmam que no estado de São Paulo, no ano de 
1993, constatou-se mais de 57.000 óbitos decorrentes do TCE. Assim, têm-se 
como objetivo relatar o caso de um paciente que sofreu traumatismo crânio 
encefálico (TCE) e traumatismo raquimedular(TRM) internado no Hospital 
Regional do Baixo Amazonas (HRBA),  após o atendimento da equipe de 
reabilitação terapêutica- Terapia Ocupacional e Fisioterapia. BASE TEÓRICA: 
De acordo com o Ministério da Saúde(2013), oTCE é caracterizado como 
qualquer lesão decorrente de um trauma externo, que terá como consequência 
alterações na caixa craniana,com consequente comprometimento funcional dos 
componentes cerebrais, resultando em alterações dos mesmos, estas que 
podem ser momentâneas ou para a vida toda, tanto de natureza cognitiva, 
quanto funcional. O TRM “é uma lesão traumática, caracterizada por um 
conjunto de situações que acarretam comprometimento da função da medula 
espinhal em graus variados de extensão” (SISCÃO ET AL, 2007). A medula 
espinhal é situada dentro do canal vertebral, medindo, no adulto, cerca de 45 
centímetros, não ocupando seu espaço total, terminando ao nível da 2ª 
vertebra lombar, esta que é responsável pelas ordens motoras e sensitivas 
(MACHADO, 2000). A lesão medular pode ser completa ou incompleta e suas 
consequências irão depender do nível da lesão, do local e do tipo (MACHADO, 
2000). De acordo com o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional (COFFITO), o Terapeuta Ocupacional é um profissional da área 
da saúde, que tem o objetivo de traçar um projeto terapêutico singular; este 
que irá favorecer o “desenvolvimento e/ou aprimoramento das capacidades 
psico-ocupacionais remanescentes e a melhoria do seu estado psicológico, 
social, laborativo e de lazer”, realizando prevenção e tratamento do individuo. O 
COFFITO também afirma que o Fisioterapeuta é um profissional da área da 
saúde, habilitado em realizar o diagnostico cinético funcional, assim como 
realizar prescrições de condutas fisioterapêuticas, acompanhando a evolução 
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do quadro clinico funcional para a alta do serviço. METODOLOGIA: Esta 
pesquisa foi realizado no Hospital Regional do Baixo Amazonas – Dr. 
Waldemar Penna (HRBA) em Santarém- PA. O referido hospital possui seis 
anos de fundação atendendo a casos de média e alta complexidade 
provenientes de 18 municípios na região oeste do Pará. Trata-se de um estudo 
de caso de caráter retrospectivo, com abordagem multidisciplinarrealizado 
através de coletas de dados do prontuário de internação de um paciente 
disponível na base de dados do hospital, no período de outubro de 2012 à 
março de 2013. O referido paciente chamado de C.E.S foi selecionado devido a 
singularidade de seu caso pois apresentava lesão medular e 
traumacranioencefálico com quadro de paraparesia com predomínio braquial e 
consequente limitação funcional. É importante ressaltar que o referido paciente 
foi selecionado também por estar em idade produtiva, ou seja, ser jovem 34 
anos e necessitar da restauração de sua capacidade funcional. Foram 
realizados atendimentos fisioterapêuticos e terapêuticos ocupacionais diários 
no período descrito. Os atendimentos realizados seguem o modelo 
biomecânico de atuação da fisioterapia e da terapia ocupacional sendo que 
este modelose baseia em atividades adaptadas às capacidades do doente, 
dosadas as capacidades corpóreas que podem ser utilizadas para tratar a 
diminuição da amplitude e dificuldades do movimento em um processo 
direcionado ao cliente. Abordagem filosófica em saúde adotada foi a humanista 
uma vez o referido hospital segue as diretrizes do Plano Nacional de 
Humanização (PNH). Dentro desta abordagem a equipe de reabilitação 
identifica as necessidades do cliente e as favorece a aceitação deste. Foram 
usadas como estratégias para a mensuração dos resultados a avaliação inicial 
e sucessivas reavaliações do caso, assim como a discursão do mesmo pela 
equipe de reabilitação, análise sistemática do prontuário com dados coletados 
em forma de fichamento da data de internação a data da alta hospitalar, 
revisão bibliográfica dos dados referentes a prognostico de casos de TCE e 
TRM. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Paciente C. E. S., sexo masculino, 34 
anos, casado, agricultor, com dois dependentes, terceiro de sete irmãos. 
Internou no HRBA no dia 05 de outubro de 2012 e teve alta no dia 22 de março 
de 2013. Sofreu acidente de trabalho em julho de 2012, em área rural, onde em 
seguida foi transferido e internado no Hospital Municipal de Santarém, ficando 
por dois meses, logo, em outubro de 2012, foi transferido para o HRBA, 
apresentando quadro infeccioso e úlcera de decúbito. Em novembro bronco 
aspirou, estando em estável grave, o que acarretou passar um dia na UTI. No 
mês de dezembro o quadro se estabilizou e ocorreu a cicatrização da úlcera de 
decúbito. Nos meses de janeiro, fevereiro e março, com o quadro 
permanecendo estável, houve intensificação dos atendimentos da equipe de 
reabilitação, preparando-o assim para a alta hospitalar.Os resultados foram 
obtidos levando em conta os dados do prontuário do referido paciente que 
evidenciavam avaliação inicial fisioterapêutica a redução da força muscular nos 
membros superiores e inferiores, com grau de força que chegavam a 1, 
amplitude de movimento reduzida nas principais articulações, redução da 
capacidade pulmonar, hipersecreção brônquica e necessidade de reeducação 
respiratória. Na avaliação terapêutica ocupacional observou-se dependência na 
realização de atividades de vida diária principalmente em relação ao 
autocuidado, presença de ulceras de decúbito devido ao quadro de 
imobilidade, processos emocionais como a ansiedade que poderia interferir 
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negativamente no tratamento, desmotivação, humor deprimido, incapacidade 
funcional para a realização de movimentos envolvendo coordenação motora 
fina. Estas avaliações permitiram a intervenção ainda na internaçãohospitalar 
da fisioterapia que é responsável por realizar o diagnóstico cinético funcional, 
assim como acompanhar a evolução do quadro clínico funcional, de acordo 

com o COFFITO. Segundo Teixeira (2003) as capacidades funcionais do 
paciente com disfunções neurológicas necessitam ser estimuladas por uma 
equipe de reabilitação multiprofissionalpois disfunções causadas são variadas 
e podem ser de ordem emocional e motora. Os dados das avaliações iniciais 
foram importantes pois a partir dai foi montado um plano de tratamento 
multidisciplinar que consistiu de atividades motivacionais, funcionais, 
ocupacionais, respiratórias e motoras. Nos atendimentos observados o 
paciente demonstrou satisfação com sua evolução clínica sendo notado 
favorecimento do quadro motivacional e motor com cicatrização das ulceras e 
ganho de forca muscular que subiu de grau 0 para grau 2.  
Para LUZO (2010) os processos motivacionais e emocionais estão diretamente 
relacionados a evolução física e funcional do paciente em um processo de 
tratamento, pois o corpo não esta dissociado da mente, corpo e mente formam 
uma totalidade. Assim podemos observar como a terapia ocupacional e a 
fisioterapia são importantes atuando de forma conjunta no processo de 
evolução funcional deste caso. Os principais ganhos alcançados ao fim da 
terapêutica foram evolução do quadro emocional com redução de processos 
depressivos, auxilio nas atividades de vida diárias, manutenção do controle 
cervical, maior amplitude de movimento, aumento da força muscular, evolução 
do quadro respiratório. CONCLUSÃO: É de fundamental importância ter 
conhecimento acima das patologias que acometem o paciente internado, onde 
a partir dissoé possível saber o caminho a ser percorrido e assim realizar a 
avaliação inicial, podendo traçar objetivos e metas, e logo, mensurando o 
possível prognostico do paciente até a sua alta hospitalar. O acompanhamento 
da equipe de reabilitação se faz necessário o mais precoce possível 
principalmente em pacientes acometidos com trauma crânioencefálico e 
traumatismo raquimedular, onde o índice é alto e prevalecente em adultos 
jovens ativos, como é o caso do paciente relatado, este adulto jovem, provedor 
do sustento da família, ficando afastado de suas atividades por mais de nove 
meses, causando grande instabilidade econômica familiar, estes que pela vida 
que levavam, procuram ansiosamente retornar a sua rotina.  Assim mostra-se, 
como já se comprovou na atuação clínica, além de literaturas, a atuação do 
terapeuta ocupacional e do fisioterapeuta, onde estes são responsáveis por 
levar o paciente, mesmo com sequelas irreversíveis, a uma recuperação 
funcional efetiva, ou seja, a desenvolver a suas atividades de vida diária o mais 
independente possível.  
 
Palavras-Chave: Traumatismo crânio-encefálico, Traumatismo raquimedular, 
Fisioterapia, Terapia Ocupacional 
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LANÇAMENTOS 

HISTÓRIA ORAL: MEMÓRIA E IDENTIDADE CULTURAL DE ITAITUBA 
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O uso da história oral como forma de investigar a realidade denota uma 
preocupação/comprometimento com a reconstituição de uma realidade 
envolvida/contada tendo em vista a cultura popular. São memórias e 
recordações de pessoas que dão um tom diferente para as histórias oficias que 
alguém, em um determinado tempo/lugar, movido pelo contexto sócio-político 
ou econômico propôs registrar. Esta foi a intenção deste estudo; exposto 
através de um documentário, colocar em descoberto estas histórias pelas 
vozes silenciadas; aquelas guardadas na memória das pessoas mais antigas 
do município de Itaituba e que adquiriram grande importância dentro de um 
determinado grupo social. O município de Itaituba, com 155 anos, sofreu nas 
décadas de setenta, oitenta e noventa, um intenso processo migratório 
proveniente dos três fortes ciclos econômicos: borracha107, ouro108 e madeira109 
respectivamente, levando culturas distintas a integrarem um mesmo espaço 
social e, consequentemente, interagirem umas com as outras. Sabemos que 
essa relação nem sempre é harmônica, uma vez que envolve uma disputa de 
poder e, muitas vezes, resistência à nova forma de organização social que se 
apresenta. Neste estudo, inclui-se  tanto as histórias rememorizadas dos “filhos 
da gema”110, quanto daqueles que, por opção ou necessidade, escolheram 
migrar para o município, sendo muitas vezes categorizados como “filhos do 
coração”111, “invasores”112 ou “importados”113, valorizando, assim, os discursos 
dos diferentes estratos sociais populares. O presente trabalho trata do tema: 
Narrativa Oral: Memória e Identidade Cultural de Itaituba, pesquisa realizada 
com base nas narrativas dos anciãos da cidade de Itaituba, com idade a partir 
de 70 anos e notório reconhecimento sócio cultural pelos demais habitantes e 
norteada pela seguinte problemática: Que histórias vem sendo narradas pelos  
mestres dos saberes sobre os três ciclos econômicos de Itaituba: Borracha, 
Ouro e Madeira? Além deles, foram entrevistados também professores do 
ensino fundamental das disciplinas História e Estudos Amazônicos de duas 
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escolas uma pública e outra  particular, para que fosse possível saber de que 
maneira as histórias estão sendo institucionalizadas no ambiente escolar. 
Desta maneira, Investigou-se através das narrativas orais dos mestres dos 
saberes não só a história do município de, através de registros das pessoas 
mais velhas, como também, o currículo das escolas e o sentimento de 
pertencimento, dos moradores de Itaituba e daqueles que vieram para a região. 
A metodologia aplicada foi a pesquisa qualitativa a partir do método História 
Oral e toda  discussão  embasada por autores que foram capazes de conservar 
uma linha Marxista à luz da sociologia; e que em seus discursos, mostraram a 
importância de construir e transmitir valores sócio culturais, de uma geração a 
outra, levando em consideração não apenas a história contada pela classe 
dominante, mas também o discurso das classes dominadas; especialmente as 
pessoas mais velhas, dentro de um grupo social, isto porque de suas mentes 
serão extraídas experiências muitas vezes nunca compartilhadas, fortalecendo 
assim os laços identitários. São eles: Zygmunt Bauman,  Chizotti (1991) e 
Queiroz (1988 apud PAULINO, 1999), Portelli (1997) e Meiry (1996). Outros 
autores que fundamentaram nossas análises foram: Benjamin (1997) Bosi 
(1995), Baumann (2005), turino (2009) Halbwachs (2006) Ferreira e 
Amado(2006) Moreira e Silva (2008), Hall (2006), Freire (2000) Franco (2008) 
Laraia (2009), Cuche (1999) e Caldas (1999). Através do método aplicado na 
pesquisa  foram criadas condições para que o pesquisador compreendesse a 
multireferencialidade dos acontecimentos cotidianos, a partir dos 
testemunhos/histórias de pessoas/testemunhas oculares. Permitiu que 
conjunturas, instituições, modos de vida ou outros aspectos da história 
contemporânea fossem, visibilizados segundo percepções/compreensões dos 
sujeitos que vivenciam/vivenciaram esta realidade. Ao retratar testemunhos 
não só das pessoas que já moravam em Itaituba durante os três ciclos 
econômicos, mas também daqueles que migraram para a região, abre-se a 
oportunidade de mostrar que meio ao processo migratório faz-se necessário 
considerar também aqueles que arrancaram suas raízes de sua terra natal, 
juntaram-se a uma nova cultura dando a ela uma nova conotação, sem que ela 
perdesse sua essência. Quando se privilegia entrevistados de uma 
determinada faixa etária, no caso da 3ª idade, entende-se que, apesar deles 
estarem vivendo o presente, são capazes de reproduzir os fatos passados, 
com isto, permitiu-se conservar um espírito de fidelidade com esses fatos, 
quando revelam detalhes até então desconhecidos. Este trabalho permitiu o 
contato com uma nova e rica experiência, a de trilhar os caminhos da narrativa 
oral, através das vozes silenciadas dos mestres dos saberes; prática tão 
escassa nos dias atuais. O contato com os entrevistados trouxe uma certeza, 
que era necessário ousar percorrer toda essa trajetória, pois percebeu-se o 
quanto as pessoas velhas na sociedade de Itaituba são postas em último plano 
e o quanto elas têm o prazer de participar e contribuir com trabalhos 
relacionados à cultura local; pois, acreditam que assim poderão, de alguma 
maneira, externar as histórias silenciadas em sua memória, sentindo-se úteis 
por poderem contribuir com a história. Durante muitos anos a história tem 
servido para tornar os indivíduos passivos diante dos acontecimentos, assiste-
se a tudo sem que possam externar os pontos de vista. Hoje quando se fala em 
uma pedagogia crítica, libertadora, dá a impressão de utopia, os velhos hábitos 
persistem no educador, mesmo nos dias atuais. A arte de contar histórias se 
faz hoje mais do que nunca necessária exatamente porque quando ela se dá 
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num contexto pedagógico, numa roda informal de conversa ou mesmo em 
outros contextos, percebe-se que existem condições de criar e recriar, situar e 
direcionar, por isto sua permanência se faz urgente. As narrativas orais 
tornando-se prática nas escolas permitirá aos alunos e professores um 
momento único de partilha e de auto – conhecimento. No decorrer dessa 
pesquisa, quando muitos fatos interessantes foram revelados, como as 
matanças ocorridas no tempo áureo e suas motivações e ainda fatos históricos 
relevantes como a Revolução de Jacareacanga, abriu espaço para entender as 
relações no município sob outras perspectivas. Foi possível conhecer os 
sentimentos mais íntimos expressos pelos mestres dos saberes e perceber o 
quanto suas memórias são capazes de registrar os fatos com uma grande 
riqueza de detalhes. Isto ficou claro diante dos questionamentos sobre os três 
ciclos econômicos ocorridos em Itaituba no período de 70 a 90, e alguns deles 
mencionaram o da borracha e madeira superficialmente. Mostrando o quanto 
eles estão aptos e dispostos a lembrar do ciclo do ouro, com isto vemos a 
capacidade de selecionar que tem a memória dos velhos. Através da referida 
pesquisa pode-se perceber que apesar dos intensos processos migratórios 
ocorridos em Itaituba desde a década de setenta até os dias atuais não há por 
parte daqueles que se dizem filhos do município um clima harmônico com 
relação às pessoas que ali chegaram, isto fica claro quando referem-se aos 
migrantes como pessoas que vieram para contribuir com a violência do 
município e com os retrocessos. Inclusive na área cultural, já com relação aos 
migrantes, percebe-se em suas falas um conforto com relação ao município e 
às pessoas que aqui moram, não demonstrando nenhuma indiferença.O 
espírito de pertencimento por parte dos antigos moradores de Itaituba é 
unânime,pois todossentem-se verdadeiros filhos do município tanto os que aqui 
estavam quanto os que chegaram, foi criado um vínculo de respeito e amor 
pela cidade. Quem chegou parece ter vindo mesmo para ficar. Mas quando 
educadores foram entrevistados nos ambientes escolares percebeu-se que 
infelizmente as histórias tão ricas de detalhes contadas pelos mestres dos 
saberes não estão sendo institucionalizadas pelos mesmos..É lamentável 
perceber que essas narrativas não estão sendo ouvidas e muito menos 
institucionalizadas e que apesar dos manuais de educação deixarem claro a 
liberdade dada aos estabelecimentos de ensino, para que trabalhem naquele 
ambiente a vivência de mundo do aluno, na prática nada tem sido feito. Desta 
maneira, o aluno segue sem referência, desprovido da possibilidade de 
apoderar-se de sua história. Toda essa história será detalhada em trinta 
minutos de documentário, com ricos testemunhos de vida. 
 
Palavras Chave: Narrativa Oral, memória, identidade. 
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LANÇAMENTOS 

Teorias Pedagógicas da Ed. Física e  
Uso de Tecnologias de Informação e Comunicação  

 
 

O Projeto Uso de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e 
efetivação das atividades complementares na Formação de Professores de 
Educação Física pelo PARFOR/PA é financiado pela Fundação Carlos Chagas 
em ação da Secretaria de Estado de Educação. 

Tem como Objetivo Promover atividades de extensão e ensino que 
integralizem a carga horária necessária para a formação do professor-aluno do 
Curso de Educação Física do PARFOR/UEPA e se caracterizem como 
formação continuada. 

O projeto estão organizado em três momentos:  
- No 1º estudamos os clássicos da EF na década de 80, era de ruptura da EF 
tradicional e demarcação do movimento renovador da EF. Esse é um curso 
EAD, com tutoria e atividades a distância; 
- O vídeo é o segundo movimento do projeto e nele discutimos as teorias 
pedagógicas apresentadas pelos pesquisadores do projeto; 
- A culminância do TIC PARFOR em formato presencial com a apreciação da 
produção dos participantes sobre as temáticas apreciadas e o Seminário 
presencial com síntese crítico-reflexiva entre pesquisadores, bolsistas e 
professores participantes do projeto para encaminhamento de outras 
possibilidades de intervenção pedagógica na EFE.  

No vídeo são tratadas as “Teorias pedagógicas da Educação Física”. 
Abordar as propostas de ensino sistematizadas a partir da década de 1980, 
pois, conforme evidenciamos nas leituras dos clássicos, esse período demarca 
transformações expressivas no cenário político e, também, na Educação 
Física. 
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